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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.13.001 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL ACOPIARA - 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.13.001. ÓRGÃO 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. EMPRESA 

CONTRATADA: MARCOPOLO SA - CNPJ: 88.611.835/0018-77, 

REPRESENTADO POR SIDNEI VARGAS DA SILVA. VALOR 

GLOBAL R$ 1.443.000,00 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E 

QUARENTA E TRÊS MIL REAIS), DOTAÇÃO: 

08.01.12.361.1201.2.072 - FUNCIONAMENTO DA REDE DE 

ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB, NO ELEMENTO DE 

DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE - BUSELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.27 - 

FONTE DE RECURSO: 1542000000: TRANS. DO FUNDEB – 

COMPLE. UNIÃO – VAAT, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (SEIS) 

MESES. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RURAL ESCOLAR 

DO TIPO ORE 1 4X4 PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DIÁRIO 

DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE 

INTERESSSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE ACOPIARA. MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO 

FERREIRA – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - DATA DA 

ASSINATURA: 13 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:A26FA18E 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0357, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0357, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Nomeia o ocupante do cargo em comissão de 

Gerente de Fiscalização e Guarda da Frota, na 

Secretaria Municipal de Transporte e Logística. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. GERSON PEREIRA DA SILVA, para ocupar 

o cargo, em comissão, de GERENTE DE FISCALIZAÇÃO E 

GUARDA DA FROTA, integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria Municipal de Transporte e Logística, nos termos da Lei 

Municipal nº 2.139, de 17 de abril de 2023 e do Decreto nº 030/2009. 

  

Art. 2º. Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 18 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  
Prefeito Municipal de Acopiara-CE 

  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:ACB0EFF9 
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO Nº 011/2026 

 

A Secretaria de Educação do Município de Acopiara/CE torna público 

que, no uso de suas atribuições legais, homologou, em 11 de agosto de 

2026, o Processo Administrativo de Adesão nº 011/2026, cujo objeto 

é a AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RURAL ESCOLAR DO TIPO ORE 1 

4X4 PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DIÁRIO DE 

ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE 

INTERESSSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE ACOPIARA, mediante adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 05/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90004/2026, 

vinculado ao processo realizado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE. O processo foi homologado 

em favor da empresa MARCOPOLO S/A, inscrita no CNPJ nº 

88.611.835/0018-77, pelo valor global pelo período de 12 (doze) 

meses no valor de R$ 1.443.000,00 (um milhão, quatrocentos e 

quarenta e três mil reais). 

  

Acopiara/CE, 11 agosto de 2026.  

  

MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA. 
Secretária de Educação. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:0AC7D2F1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 060108050001 - ARP Nº 2026.07.23.01-02 - 

ORIGEM: Pregão Nº 2026.07.23.01 - ORGÃO GERENCIADOR: 

SEC. MUNICIPAL DE SAUDE - DETENTOR DA ARP - Empresa: 

Alumiplacas SHQ Nogueira Industria LTDA ME, CNPJ n° 

05.502.243/0001- 41 OBJETO: Registro de preço para futuras e 

eventuais contratações de serviços, para fornecimento de material 

gráfico, visando atender as necessidades das diversas Secretarias de 

Prefeitura do Município de AIUABA/CE – Valor Total: R$ 

25.489,96 (vinte e cinco mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e 

noventa e seis centavos), referente aos lotes 04 e 05 - Vigência da 

ARP: 12 meses - Data da Assinatura: 12 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:1D1DFADC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 060108050001 - ARP Nº 2026.07.23.01-01 - 

ORIGEM: Pregão Nº 2026.07.23.01 - ORGÃO GERENCIADOR: 

SEC. MUNICIPAL DE SAUDE - DETENTOR DA ARP) Empresa: 

GRAFICA ICOENSE LTDA, CNPJ n° 07.182.542/0001-71 
OBJETO: Registro de preço para futuras e eventuais contratações de 

serviços, para fornecimento de material gráfico, visando atender as 

necessidades das diversas Secretarias de Prefeitura do Município de 

AIUABA/CE – Valor Total: R$ 501.718,92 (quinhentos e um mil, 

setecentos e dezoito reias e noventa e dois centavos), referente aos 

lotes 01, 02, 03, 06, 07, 08, 09 e 10 - Vigência da ARP: 12 meses - 

Data da Assinatura: 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:142D7EED 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.1 CMA 

 

A Câmara Municipal de Altaneira/CE, em conformidade com artigo 

75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, torna público aos 

interessados que pretende realizar a Contratação de empresa para 

fornecimento de material de expediente, limpeza, alimentícios, agua e 

demais itens de consumo destinados ao atendimento das necessidades 

da Câmara Municipal de Altaneira/CE, podendo eventuais 

interessados apresentarem Propostas de Preços no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a contar desta publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa, nos termos do artigo 75, § 

3º Lei Federal nº. 14.133/2021. As propostas de deverão ser enviadas 

pelo e-mail:licitacaocma@altaneira.ce.leg.br até 24 de agosto de 2026 

às 23:59, após esse prazo, o processo estará encerrado para o 

recebimento de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licitação 

e seus Anexos estarão disponíveis no Site Oficial do Município em 

www.camaraaltaneira.ce.leg.br. Informações poderão ser obtidas na 

Sala da CPL, Rua Padre Luiz Antônio, n° 389, Centro, Altaneira/CE, 

de segunda a sexta feira, das 07:30 às 13:30. 

  

Altaneira/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

SANDY THIEMY TABUTTI 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Sandy Thiemy Tabutti 

Código Identificador:26EB26C5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2026.08.18.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE ALTANEIRA 
  

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.1. A Sra. 

Anne Danielle Freire, Ordenadora de Despesas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, vem no uso de suas atribuições 

legais, e de acordo com o que determina o Art. 72, inciso VIII da Lei 

nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, e considerando o que 

consta do presente Processo Administrativo, face a justificativa 

apresentada, HOMOLOGO E AUTORIZO à Locação de imóvel 

situado na Rua Carneiro Almeida, nº 34, bairro Centro, município de 

Altaneira-CE, destinado ao funcionamento da Sede da Casa da 

Mulher, em favor da Senhora Karen Larissa Araújo Arrais, inscrito no 

CPF sob o nº:050.158.413-70, sendo que a respectiva contratação terá 

como valor total na importância de R$ 1.000 (mil reais) mensais, 

perfazendo o valor global de R$ 12.000,00 (doze mil), a ser pago 

conforme as condições previstas no instrumento contratual, 

determinando, outrossim, que se proceda a publicação do devido 

extrato desta Homologação/Autorização de Contratação, nos termos 

do art. 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:68A251B5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 2024.08.16-0001 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo n° 2024.08.16-0001, referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA N° 2024.05.08.2. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Agricultura e o 

Fornecedor DIEGO RAFAEL Objeto: Contratação dos serviços 

especializados em borracharia a serem realizados nos veículos de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
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Pesca. Fundamento Legal: Artigo 107, da Lei Federal n° 14.133, de 

01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As 

partes, justas e contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de 

vigência do Contrato original até o dia 16/08/2027. Signatários: 

Francisco Ferreira da Costa e Diego Rafael.  

  

Altaneira/CE, 14 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:9E8CFE28 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 153/2026 

 

DECLARA A NULIDADE DA PORTARIA Nº 

759/2024, RESTABELECE O VÍNCULO 

FUNCIONAL DO SERVIDOR ALDEMIR 

RIBEIRO DE SOUSA COM O CARGO EFETIVO 

DE DIGITADOR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, Estado do Ceará, 

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pelo 

servidor ALDEMIR RIBEIRO DE SOUSA, ocupante do cargo 

efetivo de Professor da Rede Municipal de Ensino, por meio do qual 

pleiteou a anulação da Portaria nº 759/2024; 

  

CONSIDERANDO que o servidor foi regularmente investido no 

cargo efetivo de Digitador no ano de 2010, mediante aprovação em 

concurso público, exercendo suas atribuições funcionais regularmente 

até o ano de 2024; 

  

CONSIDERANDO que, no ano de 2024, o servidor foi aprovado em 

novo concurso público e posteriormente empossado no cargo efetivo 

de Professor da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que, em razão da nova investidura, foi editada a 

Portaria nº 759/2024, que promoveu a exoneração do servidor do 

cargo efetivo de Digitador; 

  

CONSIDERANDO que a referida exoneração foi realizada sem a 

instauração de procedimento administrativo destinado à apuração da 

situação funcional do servidor, bem como sem a garantia do 

contraditório e da ampla defesa; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput, da Constituição 

Federal, que submete a Administração Pública aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

  

CONSIDERANDO que o art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição 

Federal assegura o devido processo legal e, nos processos 

administrativos, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes; 

  

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 

exercer o controle de legalidade de seus próprios atos, nos termos das 

Súmulas nº 346 e nº 473 do Supremo Tribunal Federal; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a decisão administrativa proferida nos 

autos do requerimento, datada de 07 de agosto de 2026, que 

reconheceu a nulidade da Portaria nº 759/2024, diante da 

inobservância do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica DECLARADA A NULIDADE da Portaria nº 759/2024, 

por vício de legalidade decorrente da inobservância do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 

  

Art. 2º Fica RESTABELECIDO o vínculo funcional do servidor 

ALDEMIR RIBEIRO DE SOUSA com o cargo efetivo de Digitador, 

para o qual foi regularmente investido mediante concurso público. 

  

Art. 3º O restabelecimento do vínculo funcional de que trata esta 

Portaria produzirá todos os efeitos jurídicos e funcionais decorrentes 

da nulidade do ato exoneratório, devendo ser restituída ao servidor a 

situação funcional existente anteriormente à edição da Portaria nº 

759/2024, observados os registros funcionais e financeiros 

pertinentes. 

  

Art. 4º O disposto nesta Portaria não prejudica a permanência do 

servidor ALDEMIR RIBEIRO DE SOUSA no cargo efetivo de 

Professor da Rede Municipal de Ensino, no qual foi regularmente 

investido em razão de aprovação em concurso público, sem prejuízo 

da necessária observância das disposições constitucionais e legais 

relativas à acumulação de cargos públicos. 

  

Art. 5º Fica determinado ao setor competente da Administração 

Municipal que proceda às devidas anotações e retificações nos 

assentamentos funcionais do servidor, inclusive quanto à situação 

cadastral, tempo de serviço e demais registros decorrentes do 

restabelecimento do vínculo com o cargo de Digitador. 

  

Art. 6º Os efeitos financeiros eventualmente decorrentes do 

restabelecimento do vínculo funcional serão apurados pelo setor 

competente, observada a legislação aplicável e os registros funcionais 

do servidor, sem prejuízo da análise quanto à efetiva prestação de 

serviço no período correspondente. 

  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 10 de agosto de 2026, revogando as 

disposições contrárias, especialmente a Portaria nº 759/2024. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, aos 18 

dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal de Altaneira 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:22367875 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 38/2026 – SEDUC 

 

Institui e designa a Comissão Executiva responsável 

pela coordenação dos trabalhos de elaboração do 

Plano Municipal de Educação – PME do Município 

de Altaneira/CE, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTANEIRA, 

ESTADO DO CEARÁ, FRANCISCO ADEILTON DA SILVA, no 

uso de suas atribuições legais e administrativas, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.014/2026, que criou o 

Fórum Municipal de Educação de Altaneira – FMEA; 

  

CONSIDERANDO o Regimento Interno do Fórum Municipal de 

Educação de Altaneira - FMEA; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organização, coordenação, 

acompanhamento e sistematização dos trabalhos relacionados à 

elaboração do Plano Municipal de Educação – PME; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Instituir a Comissão Coordenadora responsável pela 

coordenação dos trabalhos de elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME do Município de Altaneira/CE. 
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Art. 2º A Comissão Coordenadora será constituída a partir da 

composição do Fórum Municipal de Educação de Altaneira – FMEA, 

com os seguintes representantes: 

  

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação 

(SEDUC): 
Titular: REGINALDO DE SOUSA VENANCIO 

CPF: 009.902.413-60 

Suplente: FRANCISCO ADEILTON DA SILVA 

CPF: 846.648.653-15 

  

II – Representantes do Conselho Municipal de Educação 

(CMEA): 
Titular: FRANCISCO RENATO SILVA FERREIRA 

CPF: 032.179.003-08 

Suplente: ANTONIA ALMEIDA LEITE BEZERRA 

CPF: 346.387.253-68 

  

III – Representantes das unidades escolares públicas municipais: 
Titular: MARIA RAILENE BATISTA DE MELO 

CPF: 052.525.853-18 

Suplente: CÍCERA NARAIANE BEZERRA DE SOUSA 

CPF: 064.829.633-40 

  

IV – Representantes dos profissionais da educação: 
Titular: JOSÉ EVANTUIL DE SOUSA 

CPF: 706.491.463-87 

Suplente: ANTONIA DAIANNE PEREIRA 

CPF: 008.239.173-47 

  

V – Representantes dos pais, mães ou responsáveis por 

estudantes: 
Titular: ANTONIO CLAUDIO GONÇALVES 

CPF: 043.393.163-93 

Suplente: ALEXSANDRA ALMEIDA DA SILVA BERNARDO 

CPF: 884.751.903-91 

  

VI – Representantes dos estudantes da rede pública municipal: 
Titular: LUANA LOPES PEREIRA 

CPF: 636.005.413-23 

Suplente: MARIA IONE MOREIRA ROCHA 

CPF: 686.846.143-72 

  

VII – Representantes de instituições de ensino superior, 

sindicatos, conselhos setoriais e organizações da sociedade civil 

ligadas à educação: 
Titular: ROBERNILSON VENÂNCIO PEQUENO 

CPF Nº 008.786.753-29 

Suplente: SEBASTIÃO RICARDO DE FARIAS 

CPF: 875.817604-72 

  

Art. 3º Compete à Comissão Coordenadora organizar e coordenar o 

processo de elaboração do PME, promover a participação dos 

segmentos educacionais e sociais, acompanhar a realização de estudos 

e diagnósticos, sistematizar contribuições, articular os trabalhos 

técnicos e encaminhar os resultados às instâncias competentes. 

  

Art. 4º A participação na Comissão Coordenadora será considerada 

serviço público relevante, não remunerado. 

  

Art. 5º Esta Comissão possui caráter temporário, mantendo-se em 

funcionamento até a conclusão dos trabalhos de elaboração e 

encaminhamento da proposta do Plano Municipal de Educação – PME 

às instâncias competentes, quando será considerada automaticamente 

extinta. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Altaneira/CE, 17 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO ADEILTON DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria 03/2025 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:686565CB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 655/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) CARLOS TUAN CAMPELO DIÓGENES, inscrito(a) 

no CPF Nº XXX.110.283-XX, matrícula nº 192968-2, ocupante do 

cargo efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:CE0289C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 656/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FÁBIO MÁRCIO GOIANA DE FREITAS, inscrito(a) 

no CPF Nº XXX.086.503-XX, matrícula nº 192934-8, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II 

PORTUGUÊS, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:032468D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 657/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) ALEXANDRE GOMES SOUZA, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.620.733-XX, matrícula nº 192947-0, ocupante do cargo efetivo 

de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II MATEMÁTICA, 

lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da aprovação no estágio 

probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:87969564 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 658/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) CARLOS WALBER BATISTA HENRIQUE, 

inscrito(a) no CPF Nº XXX.992.684-XX, matrícula nº 192967-4, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA II CIÊNCIAS, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:D1161CA0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 659/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) CATARINA HELENA SOUZA DA SILVA, inscrito(a) 

no CPF Nº XXX.756.763 -XX, matrícula nº 192946-1, ocupante do 

cargo efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:DFC83585 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 660/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) JACINTA LÚCIA NOGUEIRA MELO, inscrito(a) no 

CPF Nº XXX.907.543-XX, matrícula nº 192940-2, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:769CA5A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 661/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) MÁRCIA KEYLE GOMES, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.293.593-XX, matrícula nº 192943-7, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:3B378A0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 662/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) MARIA CARLIANA PEREIRA DA NEVES, 

inscrito(a) no CPF Nº XXX.499.293-XX, matrícula nº 192933-0, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA II PORTUGUÊS, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:67A0EEBB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 663/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FABIANO PEREIRA MARTINS, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.298.573-XX, matrícula nº 192858-9, ocupante do cargo efetivo 

de MOTORISTA - CATEGORIA D, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:97CADCC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 664/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) SÁVIO DOUGLAS DE JESUS PEIXOTO, inscrito(a) 

no CPF Nº XXX.546.483-XX, matrícula nº 192952-6, ocupante do 

cargo efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:D4ACD818 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 665/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) SILMARA DE OLIVEIRA LIMA, inscrito(a) no CPF 

Nº XXX.055.813-XX, matrícula nº 192965-8, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:4BC409B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 666/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) INGRID CUNHA MAIA, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.492.503-XX, matrícula nº 192951-8, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:72E831BE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 667/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) IARA MORAIS CAMPELO, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.782.454-XX, matrícula nº 192964-0, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:511A5FF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 668/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FRANCISCO RIVALDO OLIVEIRA BESSA, 

inscrito(a) no CPF Nº XXX.458.933-XX, matrícula nº 192950-0, 

ocupante do cargo efetivo de PORTEIRO, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA, em razão da aprovação no estágio probatório, nos 

termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:C1BA66CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 669/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FRANCISCO DOUGLAS COSTA, inscrito(a) no CPF 

Nº XXX.354.088-XX, matrícula nº 192961-5, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:B0AF0880 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 670/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FERNANDA GAMA DE OLIVEIRA, inscrito(a) no 

CPF Nº XXX.004.304-XX, matrícula nº 192962-3, ocupante do cargo 
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efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:8AAB6D56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 671/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) ERIVAM FERNANDES LINO, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.613.064-XX, matrícula nº 192954-2, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

   

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:2508B1C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 672/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) ÉRIKA CAVALCANTE BEZERRA, inscrito(a) no CPF 

Nº XXX.707.253-XX, matrícula nº 192958-5, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:FC750084 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 673/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) EDVÂNIA DOS SANTOS MOURA, inscrito(a) no CPF 

Nº XXX.748.243-XX, matrícula nº 192941-0, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:A240F54F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 674/2026 - SEDUC 
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DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) ANTÔNIO ALAN DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.456.143-XX, matrícula nº 192963-1, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:AA537645 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 675/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) FRANCISCA LILIANE VIEIRA MAIA, inscrito(a) no 

CPF Nº XXX.374.453-XX, matrícula nº 192948-8, ocupante do cargo 

efetivo de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em 

razão da aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação 

vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:866BD969 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA 

PORTARIA N° 676/2026 - SEDUC 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) ISABEL CRISTINA DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº 

XXX.240.713-XX, matrícula nº 192960-7, ocupante do cargo efetivo 

de PEDAGOGO, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, em razão da 

aprovação no estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 11 (onze) dias do 

mês de agosto de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:51B76F2A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 356/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 356/2026, de 18 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre o programa de recuperação e estímulo 

à quitação de débitos fiscais — REFIS MUNICIPAL 

2026, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Assaré, Estado do Ceará, José Libório Leite 

Neto, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que 

a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: 

  

Art. 1º. Fica Instituído no Município de Assaré, o Programa de 

Recuperação e Estímulo à Quitação de Débitos Fiscais - Refis 

Municipal. 

  

Art. 2º. O Programa de Recuperação e Estímulo à Quitação de 

Débitos Fiscais — REFIS MUNICIPAL destina-se a promover a 

regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de 

pessoas físicas ou jurídicas, em caráter geral, relativos a tributos, 

taxas, multasou débitos municipais de qualquer natureza, vencidos até 

a 31/07/2026, parcelados ou não, constituídos ou não, inscritos ou não 

em dívida ativa, protestados ou a protestar, ajuizados ou a ajuizar, 
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com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta 

de recolhimento de valores retidos. 

  

§ 1º. Os créditos sob discussão judicial poderão ser objetos de 

pagamento ou parcelamento na forma prevista nesta Lei, desde que o 

interessado desista de toda e qualquer ação que envolva o crédito 

objeto da discussão judicial, incluindo os embargos à execução e os 

recursos pendentes de apreciação, com renúncia do direito sob o qual 

se fundam nos autos judiciais respectivos. 

  

§ 2º. Existindo processo de execução fiscal ajuizado, a indicação 

realizada pelo requerente deverá, necessariamente, abranger todas as 

dívidas executadas por cada um dos processos, não se admitindo o 

fracionamento no mesmo processo judicial. 

  

§ 3º. Para cada cadastro municipal o requerente deverá formalizar um 

pedido individual com a respectiva documentação completa e 

preenchimento dos requisitos, não se aproveitando os que 

eventualmente tiverem sido apresentados em outro requerimento. 

  

Art. 3º. Para obter os benefícios do Programa de Recuperação Fiscal - 

REFIS, deverá o devedor confessar o débito e desistir, expressa e 

irrevogavelmente, de todas as ações, incidentes ou recursos judiciais 

ou processos administrativos que tenham por objeto, ou finalidade 

mediata ou imediata, discutir ou impugnar os respectivos lançamentos 

ou débitos que venham a ser abrangidos pelo Programa de 

Recuperação Fiscal - REFIS, devendo, outrossim, renunciar 

irrevogavelmente ao direito sobre em que se fundam os respectivos 

pleitos. 

  

Art. 4º. O devedor terá o prazo de 60 (sessenta) dias contados da 

entrada em vigor desta Lei para requerer sua adesão ao Programa de 

Recuperação Fiscal - REFIS. 

  

Parágrafo Único. O prazo estabelecido no caput do presente artigo 

poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante 

Decreto expedido pelo Poder Executivo. 

  

Art. 5º. O REFIS MUNICIPAL será de competência exclusiva da 

Administração Tributária Municipal, a quem compete o 

gerenciamento e a implementação dos procedimentos necessários à 

execução do Programa. 

  

Art. 6º. O requerimento de adesão ao Programa de Recuperação 

Fiscal - REFIS será submetido à Administração Tributária Municipal 

que decidirá pelo deferimento ou não, neste caso justificando os 

motivos do indeferimento. 

  

Art. 7º. O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-á por opção da 

pessoa física ou jurídica, que fará jus a regime especial de 

consolidação e parcelamento dos débitos referidos no art. 2º desta Lei. 

  

Parágrafo Único. O ingresso no REFIS MUNICIPAL, a critério do 

optante, implicará a inclusão da totalidade dos débitos referidos no art. 

2º desta Lei, em nome da pessoa física ou jurídica, inclusive os não 

constituídos, que serão incluídos no Programa mediante confissão. 

  

Art. 8º. Para haver o ingresso da pessoa física ou jurídica no REFIS 

MUNICIPAL DE 2026, será necessário a apresentação dos seguintes 

documentos, dentre outros que se julgarem necessários: 

I — Nos casos de Pessoa Física: 

a) Cópia do documento de identidade, do CPF e do Comprovante de 

Endereço; 

b) Termo de Confissão de Dívida devidamente assinado; 

c) Declaração de Renúncia ou desistência irretratável de todos os 

procedimentos administrativos e/ou judiciais que tenha por finalidade 

a impugnação dos débitos com a Fazenda Municipal relativos ao 

objeto do requerimento; 

d) Cópia simples da petição protocolada e da procuração outorgada ao 

advogado subscritor, apresentada em juízo, comprovando a 

inequívoca desistência, expressa e irrevogável, de cada uma das ações, 

incidentes ou recursos judiciais ou processos administrativos que 

tenham por objeto, ou finalidade mediata ou imediata, discutir ou 

impugnar os respectivos lançamentos ou débitos abrangidos pelo 

Programa de Recuperação Fiscal - REFIS e discriminados no 

requerimento ou, se for o caso, declaração de inexistência de ação 

judicial. 

II — Nos casos de Pessoa Jurídica: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

da Secretaria da Fazenda da Receita Federal e cópia do Contrato 

Social e aditivos; 

b) Documento de identificação do responsável pela Pessoa Jurídica; 

c) Termo de Confissão de Dívida devidamente assinado; 

d) Declaração de Renúncia ou desistência irretratável de todos os 

procedimentos administrativos e/ou judiciais que tenha por finalidade 

a impugnação dos débitos com a Fazenda Municipal relativos ao 

objeto do requerimento; 

e) Cópia simples da petição protocolada apresentada em juízo e da 

procuração outorgada ao advogado subscritor, comprovando a 

inequívoca desistência, expressa e irrevogável, de cada uma das ações, 

incidentes ou recursos judiciais ou processos administrativos que 

tenham por objeto, ou finalidade mediata ou imediata, discutir ou 

impugnar os respectivos lançamentos ou débitos abrangidos pelo 

Programa de Recuperação Fiscal - REFIS e discriminados no 

requerimento ou, se for o caso, declaração de inexistência de ação 

judicial. 

  

§ 1º. Todos os documentos e cópias apresentadas deverão estar em 

perfeito estado de conservação e legíveis sob pena de indeferimento 

do requerimento de adesão Programa de Recuperação Fiscal - REFIS. 

  

§ 2º. As pessoas legitimadas a optar pelo Programa de Recuperação 

Fiscal - REFIS poderão fazer-se representar por procurador, desde que 

devidamente constituído por procuração com poderes especiais para 

opção pelo REFIS MUNICIPAL, apresentada em sua via original com 

firma reconhecida, juntamente com cópia de documento de identidade 

do respectivo procurador. 

  

§ 3º. Todos documentos deverão ser devidamente autenticados e 

possuir reconhecimento de firma em cartório; facultando-se a 

apresentação dos originais para verificação de autenticidade pela 

Administração Tributária Municipal. 

  

Art. 9º. A opção pelo REFIS MUNICIPAL será formalizada mediante 

assinatura do "Termo de Adesão do REFIS MUNICIPAL 2026", 

conforme modelo a ser elaborado pela Administração Tributária 

Municipal. 

  

Parágrafo único. Os débitos ainda não constituídos deverão ser 

confessados pela pessoa física ou jurídica, de forma irretratável e 

irrevogável, até o prazo do artigo 4º desta Lei. 

  

Art. 10. A homologação do parcelamento ocorre com o pagamento da 

primeira parcela do acordo ou da parcela única. 

  

§ 1º. O pagamento da primeira parcela do acordo importa na aceitação 

tácita dos termos do parcelamento proposto pelo devedor e acarretará 

a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

  

§ 2º. Caso o pagamento da primeira parcela não seja realizado, o 

parcelamento será imediatamente desfeito, voltando a dívida ao seu 

estado original, com juros e multa. 

  

Art. 11. Com o deferimento do pedido do parcelamento, a 

Administração Tributária Municipal, para fins de registro de 

regularidade em seus cadastros, autorizará a emissão da respectiva 

certidão positiva com efeitos negativos, para fins de certidão 

liberatória. 

  

Art. 12. Os débitos da pessoa física ou jurídica optante serão 

consolidados tomando por base a data da formalização da opção. 

  

§1º.A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome da 

pessoa física ou jurídica até a data da assinatura do Termo de Adesão 

do REFIS MUNICIPAL, na condição de contribuinte ou responsável, 

constituído ou não, inclusive os acréscimos legais, determinados nos 

termos da legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos 

fatos geradores, inclusive a atualização monetária à época prevista.  
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§2º. Havendo parcelamento anterior em curso, a adesão ao REFIS 

MUNICIPAL implicará a rescisão do respectivo acordo, 

remanescendo, para fins de nova consolidação, apenas o valor 

principal do débito, tributo, taxa ou multa originária ou não, 

deduzidos os valores já pagos, observada a ordem de imputação 

legalmente estabelecida, sobre o qual incidirão os benefícios previstos 

no art. 14 desta Lei. 

  

Art. 13. A adesão ao REFIS MUNICIPAL não impede que a exatidão 

dos valores denunciados de forma espontânea pelo devedor seja 

conferida posteriormente pela Fazenda Municipal, quanto aos débitos, 

para efeito de lançamento suplementar. 

  

Parágrafo Único. Apurada pela Fazenda Municipal inexatidão do 

valor denunciado espontaneamente pelo devedor, poderá ser o 

respectivo montante incluído no REFIS MUNICIPAL, desde que 

preenchidas as demais condições e cumpridos pelo devedor os 

requisitos desta Lei. 

  

Art. 14. Conceder-se-á remissão de juros e multas dos débitos 

tributários, consolidados na forma do artigo 2º desta Lei, inclusive 

facultando-se parcelamento, nas seguintes condições: 

  

I- À vista, para pagamentos até o prazo final de adesão ao REFIS, 

com redução de 100% (cem por cento) da multa e dos juros de mora; 

II - Parcelado, em até 3 (três) vezes iguais, com redução de 70% 

(setenta por cento) da multa e dos juros de mora; 

III - Parcelado, em até 6 (seis) vezes iguais, com a redução de 50% 

(cinquenta por cento) da multa e dos juros de mora. 

  

§ 1º. A parcela mínima, para pessoa física ou MEI, será de R$ 80,00 

(oitenta reais). 

  

§ 2º. A parcela mínima, para pessoa jurídica, será de R$ 150,00 (cento 

e cinquenta reais). 

  

Art. 15. A pessoa física ou jurídica optante pelo REFIS MUNICIPAL 

será dele excluída nas seguintes hipóteses, mediante ato da Secretaria 

competente: 

I - Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas no 

Programa; 

II - Inadimplemento por 2 (duas) meses consecutivos relativamente a 

qualquer dos tributos e contribuições abrangidos pelo REFIS; 

III — Constatação, caracterizada por lançamento de oficio, de débito 

corresponde e a tributo abrangido pelo REFIS e não incluído na 

confissão, salvo se integralmente pago no prazo de trinta dias, contado 

da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera 

administrativa ou judicial; 

  

§ 1º. A exclusão da pessoa física ou jurídica do REFIS implicará 

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não 

pago e automática execução da garantia prestada, restabelecendo-se, 

em relação ao montante não pago, os acréscimos legais. 

  

§ 2º. A falta de pagamento de quaisquer das parcelas do REFIS 

MUNICIPAL nos seus respectivos vencimentos sujeitará a 

contribuinte a juros e atualização monetária. 

  

Art. 16. Não poderão ser beneficiados pelo REFIS MUNICIPAL as 

pessoas jurídicas das seguintes atividades: 

I — Instituições bancárias, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e 

câmbio, distribuidoras de títulos de valores mobiliários; 

II — Empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 

empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 

previdência privada aberta e as que exporem as atividades de 

prestação cumulativa e continua de serviços de assessoria creditícia; 

III — Mercadológica gestão de crédito, seleção de risco, 

administração de contas a apagar e a receber, compras de direitos 

creditórios resultantes de venda mercantis a prazo ou de prestação de 

serviço; 

IV — Empresas de serviços funerários; 

V — Administradoras de cartão de crédito; 

VI — Empresas exploradoras de serviços de loterias. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

todas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeitura Municipal de Assaré, aos 18(dezoito) dias do 

mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte seis). 

  

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4FF8B9FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - GABINETE DO 

PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N° 357/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 357/2026, de 18 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a instituição do regime de 

planejamento pedagógico domiciliar para os 

profissionais do magistério da rede pública 

municipal de ensino de Assaré e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito Municipal de Assaré, Estado do Ceará, José Libório Leite 

Neto, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que 

a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: 

  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Assaré, o Regime de Planejamento Pedagógico 

Domiciliar, destinado aos profissionais do magistério em efetivo 

exercício da docência, como forma de cumprimento de parte da 

jornada de trabalho reservada às atividades extraclasse, em 

conformidade com a legislação vigente. 
  

Art. 2º. O Regime de Planejamento Pedagógico Domiciliar 

consiste no desenvolvimento, em ambiente diverso da unidade 

escolar, de atividades inerentes ao exercício da docência, 

integrantes da carga horária destinada ao planejamento, estudos, 

avaliação e preparação das atividades pedagógicas. 
  

Parágrafo único. O Regime de Planejamento Pedagógico Domiciliar 

observará o disposto na Constituição Federal, na Lei Federal nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional), na Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008 (Lei do 

Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério), na Lei Federal nº 

14.113, de 25 de dezembro de 2020 (Lei do FUNDEB), e demais 

normas aplicáveis. 

  

Art. 3º. O Regime de Planejamento Pedagógico Domiciliar integra 

a jornada de trabalho do professor, não implicando alteração da 

carga horária, da remuneração, da lotação, do vínculo funcional 

ou das demais obrigações inerentes ao cargo. 
  

Art. 4º. Poderão ser desenvolvidas no Regime de Planejamento 

Pedagógico Domiciliar, entre outras, as seguintes atividades: 
I – elaboração de planos de ensino, planos de aula e sequências 

didáticas; 

II – preparação de atividades pedagógicas e materiais didáticos; 

III – correção de atividades, avaliações e registros pedagógicos; 

IV – elaboração de instrumentos de avaliação da aprendizagem; 

V – estudos, pesquisas e aperfeiçoamento profissional relacionados à 

prática docente; 

VI – análise dos resultados educacionais e planejamento de 

intervenções pedagógicas; 

VII – organização dos registros escolares sob responsabilidade do 

docente; 

VIII – outras atividades pedagógicas compatíveis com as atribuições 

do cargo. 

  

Art. 5º. O Regime de Planejamento Pedagógico Domiciliar não 

desobriga o professor do comparecimento à unidade escolar, 

sempre que regularmente convocado, para: 
I – reuniões pedagógicas; 
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II – formações continuadas; 

III – conselhos de classe; 

IV – atendimento às famílias; 

V – atividades previstas no calendário escolar; 

VI – avaliações institucionais; 

VII – outras atividades determinadas pela Secretaria Municipal da 

Educação ou pela gestão da unidade escolar, no interesse do serviço 

público. 

  

Art. 6º. A Secretaria Municipal da Educação de Assaré (SEDUC) 

regulamentará a execução do Regime de Planejamento 

Pedagógico Domiciliar, observando: 
I – a organização da jornada de trabalho dos profissionais do 

magistério; 

II – as necessidades pedagógicas da Rede Municipal de Ensino; 

III – o calendário escolar; 

IV – a garantia da qualidade do ensino; 

V – os mecanismos de acompanhamento, controle e comprovação das 

atividades desenvolvidas. 

  

Art. 7º. O Regime de Planejamento Pedagógico Domiciliar não 

caracteriza teletrabalho, trabalho remoto ou qualquer 

modalidade de alteração do regime jurídico dos profissionais do 

magistério. 
  

Art. 8º. Compete ao gestor da unidade escolar pertencente ao 

Sistema Municipal de Ensino de Assaré acompanhar o 

cumprimento das atividades desenvolvidas no Regime de 

Planejamento Pedagógico Domiciliar, observadas as normas 

expedidas pela Secretaria Municipal da Educação. 
  

Art. 9º. A Secretaria Municipal da Educação de Assaré poderá 

suspender temporariamente o Regime de Planejamento 

Pedagógico Domiciliar, de forma geral ou específica, durante 

períodos que exijam a presença integral dos docentes nas 

unidades escolares, por necessidade do serviço, interesse público 

ou relevante justificativa pedagógica. 
  

Art. 10. O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o 

servidor às medidas administrativas previstas na legislação 

municipal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 
  

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 

até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeitura Municipal de Assaré, aos 18(dezoito) dias do 

mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte seis). 

  

JOSÉ LIBÓRIO LEITE NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:F732DFDF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB 

O N° 06.006/2026-DL 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 06.006/2026-DL 
  

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ/CE – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.07.29.01. 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 

06.006/2026-DL. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

MÉDICO, HOSPITALAR, DESTINADOS AS UBS E PONTOS 

DE APOIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-

CE. CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE. GESTOR 

ORDENADOR, WEYBER DOUGLAS SILVA NOBRE. VALOR 

DO CONTRATO: R$ 57.750,00 (CINQUENTA E SETE MIL, 

SETECENTOS E CINQUENTA REAIS). CONTRATADO: 

DISTRIMEDICA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E 

ODONTOLOGICOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 

16.902.612/0001-00. REPRESENTANTE LEGAL: FREDERICO 

ERNESTO NOBRE DE MELO. DATA DA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 29 DE JULHO DE 2026. VIGÊNCIA: ATÉ 12 

(DOZE) MESES.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:94495D6E 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Banabuiú, em 

cumprimento da ratificação procedida pela Secretária Municipal de 

Saúde, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de 

Licitação nº. 06.006/2026-DL, a seguir: Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL MÉDICO, HOSPITALAR, DESTINADOS AS UBS 

E PONTOS DE APOIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BANABUIÚ-CE. Em favor da Empresa: DISTRIMEDICA 

COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E 

ODONTOLOGICOS LTDA, inscrita no CNPJ de nº 

16.902.612/0001-00, cujo valor global é de R$ 57.750,00 

(CINQUENTA E SETE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA 

REAIS). Fundamento legal: artigo 75, inciso II, da Lei 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações. Declaração de Dispensa de 

Licitação emitida pela Agente de Contratação de Licitação e ratificada 

pelo Sr. Weyber Douglas Silva Nobre. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:2F322B03 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA 

 

PORTARIA Nº 13.08.001/2026, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E DESIGNAÇÃO 

DE MEMBROS PARA COMPOSIÇÃO DA 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

SELETIVO DO PROGRAMA MINHA CASA, 

MINHA VIDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

BARBALHA, DA FORMA QUE INDICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, ESTADO DO 

CEARÁ, GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, em pleno 

exercício do cargo, no uso de suas atribuições legais e em consonância 

com a Lei Orgânica de Município; 

CONSIDERANDO a competência do Município para implementar 

políticas públicas voltadas à promoção do direito à moradia e à 

redução do déficit habitacional; 

CONSIDERANDO a política municipal de habitação de interesse 

social e a necessidade de adoção de procedimentos transparentes, 

objetivos e impessoais para a seleção das famílias beneficiárias de 

programas habitacionais; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.620, de 13 

de julho de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida e estabelece diretrizes para a promoção do direito à moradia; 
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CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 333, de 30 de março de 

2026, publicada no Diário Oficial da União em 1º de abril de 2026, 

que atualizou os limites de renda bruta familiar admitidos para 

atendimento às famílias no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 

Vida; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir comissão específica 

para assegurar a regularidade, transparência, isonomia e adequada 

análise da documentação apresentada pelos candidatos ao processo 

seletivo habitacional; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Criar Comissão de Avaliação do Processo Seletivo do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, no âmbito do Município de 

Barbalha/CE composta pelos servidores adiante designados: 

  
CARGO MEMBRO CPF 

PRESIDENTE 
ÉZERA CRUZ SILVA ALENCAR 

PINHEIRO 
025.XXX.XXX-65 

VICE-PRESIDENTE 
EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS 

JÚNIOR 
069.XXX.XXX-27 

SECRETÁRIA ELICIABETH FEITOSA SANTANA 026.XXX.XXX-12 

MEMBRO ADRIANA LOPES DOS SANTOS 256.XXX.XXX-92 

MEMBRO THIAGO JOSÉ MACÊDO SANTANA 062.XXX.XXX-07 

MEMBRO SAMIRA MOREIRA COELHO 007.XXX.XXX-80 

  

Art. 2º Compete à Comissão de Avaliação do Processo Seletivo do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, observadas a legislação federal, 

as normas do Programa, os regulamentos aplicáveis e os atos 

administrativos municipais pertinentes: 

I – analisar a documentação apresentada pelos candidatos inscritos no 

processo seletivo; 

II – verificar o atendimento aos critérios de elegibilidade, habilitação, 

prioridade e seleção estabelecidos para o empreendimento 

habitacional; 

III – proceder à conferência das informações declaradas pelos 

candidatos, mediante análise documental e, quando necessário, 

diligências junto aos órgãos e sistemas oficiais competentes; 

IV – avaliar a situação socioeconômica e habitacional dos candidatos; 

V – aplicar os critérios de seleção, classificação, priorização e 

desempate previstos na legislação e nos atos normativos que 

disciplinam o empreendimento; 

VI – elaborar e encaminhar os resultados das análises para os 

procedimentos administrativos subsequentes; 

VII – analisar eventuais recursos apresentados pelos candidatos, 

diante do indeferimento de sua habilitação, emitindo manifestação 

fundamentada; 

VIII – registrar em atas, relatórios ou documentos próprios as 

decisões e ocorrências relevantes verificadas durante os trabalhos da 

Comissão; 

IX – assegurar tratamento isonômico aos candidatos, observando os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, transparência e razoabilidade; 

X – comunicar à autoridade competente quaisquer irregularidades, 

inconsistências ou indícios de fraude identificados durante o processo 

de avaliação; 

XI – desempenhar outras atividades necessárias à adequada execução 

do processo seletivo, desde que relacionadas às atribuições da 

Comissão e compatíveis com a legislação vigente. 

Art. 3º A Comissão deverá atuar de forma colegiada, mediante análise 

dos documentos e informações pertinentes, devendo suas decisões e 

manifestações ser devidamente fundamentadas e registradas nos autos 

do processo administrativo correspondente. 

Art. 4º Compete ao Presidente da Comissão: 

I – coordenar os trabalhos da Comissão; 

II – convocar e presidir as reuniões; 

III – distribuir os processos e documentos entre os membros para 

análise; 

IV – promover a organização dos trabalhos e assegurar o 

cumprimento dos prazos estabelecidos; 

V – representar a Comissão perante os órgãos e setores da 

Administração Pública Municipal envolvidos no processo seletivo; e 

VI – assinar, juntamente com os demais membros, atas, relatórios, 

pareceres e demais documentos produzidos pela Comissão. 

Art. 5º Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas 

ausências, impedimentos ou afastamentos, exercendo, nessa condição, 

todas as atribuições inerentes à Presidência. 

Art. 6º Compete à Secretária organizar os expedientes da Comissão, 

elaborar atas, manter os registros dos trabalhos, organizar a 

documentação produzida e prestar o apoio administrativo necessário 

ao desenvolvimento das atividades. 

Art. 7º Os membros da Comissão deverão atuar com independência, 

imparcialidade e observância dos princípios que regem a 

Administração Pública, declarando eventual situação de impedimento 

ou conflito de interesses que possa comprometer sua atuação no 

processo seletivo. 

Art. 8º A Comissão poderá solicitar informações, documentos, 

esclarecimentos e apoio técnico aos órgãos e setores da Administração 

Pública Municipal, sempre que necessários ao cumprimento de suas 

atribuições. 

Art. 9º A Comissão poderá, quando necessário e mediante 

autorização da autoridade competente, solicitar apoio de servidores de 

outras unidades administrativas do Município para a realização de 

diligências, análises técnicas ou atividades de suporte relacionadas ao 

processo seletivo. 

Art. 10. Os trabalhos da Comissão deverão observar os critérios e 

procedimentos estabelecidos na legislação federal aplicável ao 

Programa Minha Casa, Minha Vida, nos atos normativos expedidos 

pelo Ministério das Cidades, nos regulamentos específicos do 

empreendimento e nos demais atos administrativos municipais 

pertinentes. 

Art.11. A Comissão permanecerá constituída até a conclusão das 

atividades relacionadas ao processo seletivo objeto desta Portaria, sem 

prejuízo de eventual alteração de sua composição ou prorrogação de 

seus trabalhos por ato da autoridade competente. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 13 de agosto de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

  

Publicada no Átrio Municipal de Barbalha, em 13 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:45EF5910 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 

  

Torna público o presente Edital de Chamamento 

Público para a seleção de candidatos a beneficiários 

do Programa Minha Casa Minha Vida e estabelece as 

diretrizes e normas aplicáveis ao processo seletivo. 

  

O Município de Barbalha/CE, por meio da Secretaria de Assistência 

Social, torna público, para conhecimento dos interessados, o presente 

Edital de Chamamento Público destinado à seleção de candidatos a 

beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), 

subsidiado com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR), referente ao empreendimento Residencial Dr. Antônio 

Correia, localizado no bairro Malvinas. O presente certame rege-se 

pelas disposições da Lei Federal nº 14.620/2023, da Portaria MCID nº 

738/2024, Portaria MCID nº 333/2026, da Resolução do Conselho 

Municipal de Habitação nº 06.08/2026 e demais normas municipais 

aplicáveis. 

  

OBJETO 
1.1. O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a 

seleção de candidatos a beneficiários de unidades habitacionais no 

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), subsidiado 

com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 

referente ao empreendimento Residencial Dr. Antônio Correia, 

localizado no bairro Malvinas, no Município de Barbalha/CE. 

1.2. A seleção de que trata este Edital observará critérios de 

elegibilidade, hierarquização, enquadramento e classificação 
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estabelecidos na legislação federal aplicável, nas normativas 

complementares e nas disposições deste instrumento. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

2.1. O presente Edital estabelece as normas e procedimentos para o 

processo de seleção de beneficiários do Programa Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV), na modalidade Faixa Urbano 1, em conformidade 

com a Lei Federal nº 14.620/2023, Portaria MCID nº 738/2024 e a 

Portaria MCID nº 333/2026, bem como demais normativas aplicáveis. 

  

2.2. Este Edital possui caráter público e será amplamente divulgado, 

sendo obrigatória a sua leitura integral por parte dos interessados. A 

inscrição implica no pleno conhecimento e aceitação de todas as 

condições aqui estabelecidas, não podendo o candidato alegar 

desconhecimento posterior. 

  

2.3. A participação no processo de seleção é gratuita e destinada aos 

cidadãos que atendam aos critérios de elegibilidade previstos neste 

Edital. 

  

2.4. O candidato é integralmente responsável pelas informações 

prestadas no ato da inscrição, bem como pela veracidade e 

comprovação documental dos dados declarados. 

  

2.5. As famílias pré-selecionadas terão seus dados e documentos 

encaminhados à Caixa Econômica Federal, responsável pela análise, 

validação e definição da relação final de beneficiários do Programa. 

  

2.6. Integram este Edital, para todos os fins, os seguintes anexos: 

I. Cronograma de Atividades; 

II. Cronograma de Atendimento para Realização das Inscrições; 

III. Quadro de Vagas; 

IV. Formulário de Interposição de Recurso; 

V. Modelo de Declaração de Residência. 

  

DAS VAGAS OFERTADAS 
  

3.1. Este Edital visa a seleção de 150 (cento e cinquenta) famílias para 

compor o quadro de beneficiários das unidades habitacionais do 

empreendimento Dr. Antônio Correia ofertadas no âmbito Programa 

Minha Casa Minha Vida. 

  

3.2. 3.2. Serão selecionadas 150 (cento e cinquenta) famílias para 

ocupação das unidades habitacionais disponíveis, sendo constituído 

cadastro de reserva com 45 (quarenta e cinco) famílias, 

correspondente a 30% (trinta por cento) do número de unidades 

habitacionais. A relação hierarquizada, composta pelas famílias 

selecionadas e pelo cadastro de reserva, totalizará 195 (cento e 

noventa e cinco) famílias, correspondentes a 130% (cento e trinta por 

cento) do número de unidades habitacionais, para encaminhamento à 

Caixa Econômica Federal. 

  

3.3. Serão destinadas 50 (cinquenta) vagas à ampla concorrência. 

  

3.4. Do total de unidades habitacionais, serão reservadas 100 (cem) 

vagas para o sistema de cotas, seguindo o disposto na Portaria MCID 

nº 738/2024 e na resolução do Conselho Municipal de Habitação. 

  

3% (05 vagas) para pessoas idosas titulares do benefício habitacional; 

3% (05 vagas) para pessoas com deficiência, conforme Lei Municipal 

nº 2.736 de 12 de agosto de 2003; 

50% (75 vagas) para pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família 

(PBF), do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e para famílias 

que possuem pessoas com microcefalia na composição e 

10% (15 vagas) para pessoas residentes em áreas de risco 

(deslizamentos, inundações ou eventos geológicos/hidrológicos) 

  

3.5. Se as vagas destinadas ao sistema de cotas não forem 

preenchidas, elas serão redistribuídas para as vagas de ampla 

concorrência. 

  

DOS REQUISITOS DE ELEGIBILIDADE DO PROGRAMA 
  

4.1. Poderão se inscrever no processo de seleção os candidatos que 

atendam aos seguintes requisitos, conforme disposto na Portaria 

MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, do Ministério das Cidades: 

  

Não possuir imóvel residencial próprio, nem financiamento 

habitacional ativo em qualquer parte do território nacional; 

Não ter sido beneficiado anteriormente por programas habitacionais 

com recursos da União, ressalvados os casos de distrato motivado por 

situação de violência ou ocupação irregular por terceiros, devidamente 

comprovados e comunicados ao órgão competente; 

Possuir Número de Identificação Social (NIS) ativo e atualizado no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), com vínculo no Município de Barbalha/CE; 

Não possuir pendências junto ao Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal (CADIN); 

Não possuir pendências de regularização junto à Receita Federal do 

Brasil; 

Atender a, no mínimo, 01 (um) dos critérios de déficit habitacional, 

conforme estabelecido neste Edital. 

  

4.2. A renda bruta familiar mensal deverá ser de até R$ 3.200,00 (três 

mil e duzentos reais), conforme disposto na Portaria MCID nº 333, de 

30 de março de 2026. 

  

DOS CRITÉRIOS DE DÉFICIT HABITACIONAL PARA 

ELEGIBILIDADE AO PROGRAMA 
  

5.1. Para fins de inscrição no processo de seleção de beneficiários, o 

candidato deverá comprovar, por meio da documentação prevista 

neste Edital, o enquadramento em, no mínimo, uma das situações de 

déficit habitacional abaixo descritas: 

  

Viver em habitação precária, caracterizada por domicílio cuja parede 

não seja de alvenaria ou de madeira aparelhada ou domicílio particular 

improvisado; 

Encontrar-se em situação de coabitação, caracterizada pela soma das 

famílias conviventes em um mesmo domicílio que possuam a intenção 

de constituir domicílio exclusivo, comprovado por meio de 

autodeclaração; 

Encontrar-se em situação de adensamento excessivo em domicílio 

alugado, caracterizado pelo número médio de moradores superior a 

três pessoas por dormitório, calculado pela razão do total de residentes 

do domicílio pelo número de dormitórios do domicílio; 

Encontrar-se em situação de ônus excessivo com aluguel, 

caracterizado por famílias que despendem mais de 30% de sua renda 

com aluguel, comprovado pela razão de valor expresso em contrato ou 

recibo de aluguel pela renda familiar mensal; 

Encontrar-se em aluguel social ou habitacional provisório; 

Encontrar-se em situação de rua ou com trajetória de rua. 

  

DO PROCESSO SELETIVO 
  

6.1. O processo seletivo será realizado em 02 (duas) etapas, conforme 

descritas a seguir e detalhadas nos Capítulos 7 e 8 deste Edital: 

  

Inscrição: realizada de forma presencial, mediante entrevista 

socioeconômica e preenchimento de formulário próprio, destinado à 

coleta e ao registro das informações necessárias à identificação e 

caracterização socioeconômica do(a) interessado(a); 

  

Análise das informações declaradas na inscrição: consistirá na 

verificação e validação das informações prestadas pelo(a) 

interessado(a), mediante confronto com os dados constantes do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico) e, quando necessário e aplicável, com informações 

disponíveis em outras bases de dados oficiais. 

DA INSCRIÇÃO E DA ENTREVISTA SOCIOECONÔMICA 
7.1. A inscrição do(a) candidato(a) implicará a plena aceitação das 

normas estabelecidas neste Edital e em eventuais comunicados 

complementares a serem divulgados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

7.2. Poderão realizar a inscrição os(as) candidatos(as) que atendam 

aos critérios de elegibilidade previstos neste Edital, devendo o 

procedimento ser realizado pelo(a) candidato(a) Responsável Familiar 
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constante no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico) do Município, ou por representante legal 

devidamente habilitado, quando cabível. 

7.3. A inscrição será realizada exclusivamente de forma presencial, no 

período de 24 a 28 de agosto de 2026, das 8h às 12h e das 13h às 16h, 

no Ginásio Poliesportivo, localizado no Parque da Cidade, com acesso 

pela Avenida General Costa Cavalcante, e será efetivada mediante 

entrevista socioeconômica, com preenchimento de formulário próprio, 

destinado ao registro das informações socioeconômicas e 

habitacionais do(a) candidato(a) e de seu núcleo familiar. 

7.4. O atendimento para a realização das inscrições observará a ordem 

alfabética dos nomes dos(as) candidatos(as) que constem como 

Responsáveis Familiares no Cadastro Único, conforme cronograma de 

atendimento estabelecido no Anexo II deste Edital. 

7.5. O procedimento de inscrição compreenderá: 

A realização de entrevista socioeconômica, durante a qual será 

preenchido formulário próprio contendo informações relativas ao(à) 

candidato(a), à composição familiar e à situação socioeconômica e 

habitacional do núcleo familiar, com vistas à verificação do 

atendimento aos critérios de elegibilidade e aos demais requisitos 

estabelecidos neste Edital; 

A apresentação da documentação comprobatória exigida neste Edital, 

quando aplicável; 

A declaração expressa de ciência e responsabilidade quanto à 

veracidade, integralidade e exatidão das informações prestadas e dos 

documentos apresentados; 

A finalização da inscrição mediante assinatura do formulário pelo(a) 

candidato(a) e/ou confirmação do atendimento pelo responsável pela 

inscrição, conforme procedimento adotado pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

7.6. Para fins de análise, serão consideradas as informações prestadas 

pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição, as quais serão confrontadas 

com os dados constantes no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico), observando-se a situação cadastral, a 

atualização dos dados e os demais requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

7.7. Somente serão consideradas válidas as inscrições realizadas 

presencialmente no local, nas datas e horários estabelecidos neste 

Edital, mediante a realização da entrevista socioeconômica e a 

apresentação da documentação exigida, quando for o caso. 

7.8. O não preenchimento integral do formulário, a ausência de 

informações essenciais ou o descumprimento dos procedimentos 

estabelecidos neste Edital poderão resultar na invalidação da 

inscrição. 

7.9. É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) prestar 

informações verdadeiras, completas e atualizadas, bem como 

apresentar a documentação comprobatória exigida para a realização da 

inscrição. 

7.10. A Secretaria Municipal de Assistência Social não se 

responsabilizará por informações incorretas, incompletas ou omitidas 

pelo(a) candidato(a), quando decorrentes de declaração ou 

documentação apresentada pelo próprio interessado. 

7.11. Os(as) candidatos(as) que prestarem declarações falsas ou 

inexatas, omitirem informações relevantes ou não atenderem aos 

requisitos estabelecidos neste Edital poderão ter a inscrição 

indeferida, bem como anulados os atos dela decorrentes, a qualquer 

tempo, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

7.12. Para esclarecimento de dúvidas relativas ao processo de 

inscrição, o(a) candidato(a) deverá entrar em contato com o Setor de 

Habitação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

DA ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS NA 

INSCRIÇÃO 
  

8.1. A segunda etapa do processo consistirá na análise e validação das 

informações declaradas durante a inscrição e registradas na entrevista 

socioeconômica, mediante cruzamento de dados com as informações 

constantes no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico), bem como com outras bases de dados oficiais, 

quando necessário e aplicável. 

  

8.2. A análise terá por finalidade verificar a compatibilidade das 

informações declaradas pelo(a) candidato(a) com os dados oficiais 

disponíveis e com os critérios de elegibilidade e demais requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

8.3. Serão consideradas deferidas as inscrições que, após a análise das 

informações e da documentação apresentada, quando cabível, 

estiverem em conformidade com os dados constantes do CadÚnico, 

das demais bases oficiais consultadas e com os critérios estabelecidos 

neste Edital. 

  

8.4. Poderão ser INDEFERIDAS as inscrições que apresentarem 

informações incompatíveis com os dados oficiais, ausência de 

documentação exigida, descumprimento dos critérios de elegibilidade 

ou qualquer outra irregularidade que impeça a comprovação do 

atendimento aos requisitos estabelecidos neste Edital. 

  

8.5. A identificação de divergências entre as informações declaradas 

na inscrição e aquelas constantes nas bases de dados oficiais poderá 

ensejar diligência, solicitação de esclarecimentos ou apresentação de 

documentação complementar, quando cabível, observados os 

procedimentos e prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

8.6. O resultado preliminar da análise das inscrições será publicado no 

Diário Oficial do Município e disponibilizado no endereço eletrônico 

da Prefeitura Municipal de Barbalha-CE: 

https://www.barbalha.ce.gov.br, conforme cronograma estabelecido 

neste Edital. 

  

8.7. Após a divulgação do resultado preliminar, o(a) candidato(a) 

poderá interpor recurso no prazo no prazo de 01 (um) dia útil, 

conforme cronograma estabelecido no Anexo I deste Edital. 

  

8.8. O recurso deverá ser apresentado presencialmente no setor de 

Habitação, localizado na sede da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, na Avenida Coronel João Coelho, nº 207, 4º andar, bairro 

Centro, devendo o(a) candidato(a) apresentar, de forma clara e 

fundamentada, os motivos do recurso, bem como, quando cabível, os 

documentos comprobatórios pertinentes. 

  

8.9. A equipe técnica responsável analisará os recursos interpostos no 

prazo de até 02 (dois) dias úteis, observados os critérios e requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

  

8.10. O resultado final da análise das inscrições, após o julgamento 

dos recursos, será divulgado conforme o cronograma deste Edital, por 

meio do endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Barbalha-CE: 

https://www.barbalha.ce.gov.br, bem como publicado no Diário 

Oficial do Município. 

  

8.11. A conclusão da segunda etapa e o deferimento da inscrição não 

implicam, por si só, a garantia de contemplação ou contratação no 

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, ficando o(a) 

candidato(a) sujeito(a) às demais regras, critérios de seleção, 

disponibilidade de unidades habitacionais e demais procedimentos 

previstos neste Edital e na regulamentação aplicável. 

  

DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  

9.1. A classificação dos(as) candidatos(as) observará os critérios de 

hierarquização familiar estabelecidos na Portaria MCID nº 738, de 22 

de julho de 2024. 

  

9.2. Será atribuída a pontuação de 1 (um) ponto para cada critério de 

Hierarquização Familiar listado no subitem 9.4 

  

9.3. A pontuação será cumulativa quando houver incidência de mais 

de um critério, observado o limite máximo de 10 (dez) pontos por 

família. 

  

9.4. Seguem os critérios de Hierarquização Familiar, conforme 

Portaria MCID nº 738/2024: 

Mulher na condição de chefe familiar, declarada no CadÚnico; 

Pessoa negra na composição familiar, declarada no CadÚnico; 

Pessoa com deficiência na composição familiar, comprovado por 

avaliação biopsicossocial; 

Idoso na composição familiar, comprovado por documentação civil; 
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Criança ou adolescente na composição familiar, comprovado por 

documento de nascimento, de guarda ou de tutela; 

Pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa, 

comprovado por laudo médico; 

Mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar, comprovado por 

medida protetiva; 

Integrantes de povos indígenas ou quilombolas, declarados no 

CadÚnico; 

Residentes em área de risco de deslizamento e/ou inundações, 

comprovado por laudo da defesa civil estatual ou municipal; 

Beneficiário de programa habitacional cujo contrato foi distratado ou 

rescindido involuntariamente, declaração do agente financeiro; 

  

9.5. As famílias selecionadas serão aquelas que obtiverem a maior 

pontuação entre os critérios acima elencados. 

  

9.6. No caso de empate na pontuação final, será adotado o critério de 

desempate estabelecido pela Portaria MCID nº 738/2024: 

I - MAIOR idade do titular, considerando: dia, mês e ano. 

  

DA DOCUMENTAÇÃO 
  

10.1 Documentos obrigatórios do Responsável Familiar 
  

Documento oficial de identificação com foto (RG), cópia e original, 

devendo estar legível e dentro do prazo de validade; 

CPF, cópia e original; 

Comprovante de residência, cópia e original; 

Comprovante de cadastro no CadÚnico (NIS) do responsável familiar, 

cópia e original; 

Carteira de Trabalho ou CTPS Digital, cópia e original. No caso da 

CTPS Digital, deverá ser apresentada a versão impressa em PDF. 

(Caso possua renda formal); 

Caso seja beneficiário de BPC, aposentadoria, auxílio-doença, auxílio-

acidente, seguro-desemprego ou outro benefício de natureza 

previdenciária, apresentar a respectiva declaração de benefício cópia e 

original. O documento poderá ser obtido pelo sistema Gov.br ou em 

uma agência do INSS; 

Assinatura de Termo de Responsabilidade no ato da efetivação do 

cadastro habitacional. 

  

10.2 Documentação conforme situação civil 
  

Solteiro(a): cópia e original da certidão de nascimento legível; 

Casado(a):cópia e original da certidão de casamento legível e do RG 

atualizado, se houver alteração no nome; 

Casado(a) e separado(a) de corpos: cópia e original da certidão de 

casamento legível; 

Separado(a)/divorciado(a):cópia e original da certidão de casamento 

com averbação legível e cópia e original do RG atualizado, se houver 

alteração no nome. 

Viúvo(a): cópia e original da certidão de casamento legível e cópia e 

original da certidão de óbito do cônjuge legível; 

União estável: cópia e original da certidão de nascimento legível e/ou 

certidão de casamento averbada, declaração de união estável (modelo 

da Caixa Econômica Federal, disponibilizada no momento do 

Cadastro Habitacional Presencial) e apresentação de duas 

testemunhas. 

  

Documentação obrigatória da Composição Familiar  
Certidão de Nascimento, cópia e original; 

CPF, cópia e original; 

RG, cópia e original; 

Carteira de Trabalho ou CTPS Digital (a versão digital deve ser 

impressa em PDF). (Se a renda for formal); 

Caso seja beneficiário de BPC, aposentado, auxílio-doença, auxílio-

acidente, seguro-desemprego, entre outros benefícios de natureza 

previdenciária é necessário apresentar a declaração de benefício (pode 

ser acessada pelo sistema gov.br). 

  

10.4. Documentos de comprovação dos critérios de déficit 

habitacional conforme disposto na Portaria 738 de 22 de julho de 

2024 do Ministério das cidades. 

  

Habitação precária: cópia e original do laudo técnico social com 

registro fotográfico que ateste as condições de moradia. 

Situação de coabitação involuntária: comprovada por meio de 

autodeclaração, essa informação deve estar informada no CadÚnico, 

indicando claramente a separação de renda e despesas. 

Situação de adensamento excessivo em domicílio alugado: 

apresentação de Folha Resumo que comprove o número de residentes 

e o número de dormitórios do domicílio. 

Situação de ônus excessivo com aluguel: deve ser apresentado: 

Cópia e original de recibo, de contrato ou de declaração de aluguel, 

cujo documento informe o valor e a data do aluguel; 

folha resumo do CadÚnico, visto que esta informação deve constar no 

sistema do Cadastro Único; e 

cópia e original de documentos que comprovem a renda familiar, para 

verificar que o aluguel compromete mais de 30% de sua renda 

familiar. 

Aluguel social ou habitacional ativo: apresentar declaração oficial 

emitida pelo setor de Benefícios Eventuais da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, devidamente assinada e carimbada pela técnica do 

setor, para comprovação de sua inclusão no programa. 

Situação de rua ou com trajetória de rua: deve ser apresentada a Folha 

Resumo do CadÚnico, na qual conste como endereço de referência 

um equipamento da Assistência Social (CREAS) e Declaração de 

acompanhamento social pelo CREAS municipal. 

  

10.5. Documentação para comprovação dos critérios de 

hierarquização conforme disposto na Portaria 738 de 22 de julho de 

2024 do Ministério das cidades. 

  

Família chefiada por mulher: apresentar Folha Resumo do CadÚnico 

informando ser a Responsável Familiar (RF); 

Pessoa negra na composição familiar: desde que informada no 

CadÚnico; 

Pessoa com deficiência na composição familiar: apresentar cópia e 

original de laudo médico contendo o número do CID e a informação 

também deve constar no CadÚnico. 

Idoso na composição familiar: comprovado por cópia e original de 

documento civil no qual conste a data de nascimento. Ressalta-se que 

a pessoa idosa deve integrar a composição familiar ou ser o 

Responsável Familiar (RF) no CadÚnico, apresentando assim a Folha 

Resumo. 

Criança ou adolescente na composição familiar: apresentar cópia e 

original do documento de certidão de nascimento, de guarda ou de 

tutela. Deve-se apresentar a Folha Resumo, pois deve constar na 

composição familiar no CadÚnico. No caso de guarda ou tutela, é 

necessário apresentar cópia e original da documentação que comprove 

que a criança ou adolescente está sob sua responsabilidade, e essa 

informação também deve estar registrada no CadÚnico. 

Pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa: apresentar 

cópia e original do laudo médico contendo o número do CID. 

apresentar cópia e original, quando cabível, de documentação que 

comprove a situação de violência, podendo ser aceitos, entre outros: 

medida protetiva de urgência; boletim de ocorrência; decisão judicial; 

registro de atendimento policial; documento expedido por órgão 

público de atendimento ou proteção à mulher; relatório ou declaração 

de acompanhamento emitido por serviço especializado da rede 

socioassistencial ou por serviço público integrante da rede de 

atendimento e proteção às mulheres em situação de violência; ou 

outro documento oficial apto a comprovar a situação alegada. 

Apresentar também a Folha Resumo do Cadastro Único, que confirma 

a composição familiar. 

Integrantes de povos indígenas e quilombolas: apresentar Folha 

Resumo do Cadastro Único, visto que tal informação deverá constar 

na última atualização do CadÚnico. 

Residentes em área de risco: apresentar cópia e original do laudo da 

defesa civil com relatório técnico social com registro fotográfico que 

ateste as condições de moradia. 

Beneficiário cujo contrato foi distratado ou rescindido 

involuntariamente: apresentar cópia e original do documento que 

comprove o distrato. 

  

DOS RECURSOS 
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11.1 Caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, no 

prazo de 01 (um) dia útil, conforme cronograma estabelecido no 

Anexo I, contado da data de publicação da decisão objeto dos 

recursos, assim compreendida: 

O indeferimento da inscrição. 

  

11.2 É de exclusiva responsabilidade da pessoa candidata o 

acompanhamento da publicação das decisões objeto dos recursos, no 

endereço eletrônico https://barbalha.ce.gov.br e no Diário Oficial, sob 

pena de perda do prazo recursal. 

  

11.3 Os recursos deverão ser protocolados por meio de requerimento 

próprio, de forma presencial, na sede da Secretaria de Assistência 

Social (SAS), localizada na Avenida Coronel João Coelho, nº 207, 

Centro, Barbalha/CE (4º andar do Supermercado Opção), no período 

estabelecido no Cronograma (Anexo I). 

  

11.4 Não serão apreciados os recursos que não se refira 

especificamente à hipótese prevista no subitem 11.1, bem como 

aqueles interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital. 

  

11.5 No ato da interposição do recurso, a pessoa candidata deverá 

apresentar documento oficial de identificação, podendo a contestação 

do motivo do indeferimento ser instruída por meio de documentação 

comprobatória e/ou por relato circunstanciado. 

  

11.6. Será admitida a interposição de apenas um recurso por 

candidato(a) em relação ao resultado previsto no subitem 11.1 deste 

Edital. 

  

11.7 O acolhimento de recurso poderá, eventualmente, ensejar a 

alteração do resultado preliminar anteriormente publicado. 

  

11.8 As respostas aos recursos interpostos ficarão disponíveis para 

consulta no endereço eletrônico https://barbalha.ce.gov.br e no Diário 

Oficial, nos períodos estabelecidos no Cronograma (Anexo I). 

  

DO RESULTADO FINAL 
  

12.1 O resultado final do processo de seleção de beneficiários do 

Programa Minha Casa, Minha Vida do município de Barbalha-CE, 

após decididos todos os recursos interpostos, será publicado no Diário 

Oficial e afixado nos principais equipamentos públicos. 

  

12.2 A lista de candidatos será publicada em ordem decrescente de 

pontuação, especificando as vagas para ampla concorrência, às vagas 

para o sistema de cotas e as vagas para suplência. 

  

12.3 O dossiê (documentação) das famílias será encaminhado para a 

Caixa Econômica Federal para realização da análise financeira. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

13.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 

atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou 

o evento a que se referirem, circunstância que será comunicada por 

meio de Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado nos 

meios de comunicação do Município e no Diário Oficial. 

  

13.2 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e 

comuns a todos os candidatos, não sendo admitida justificativa para o 

seu descumprimento, tampouco a apresentação de documentos após as 

datas fixadas, salvo nas hipóteses expressamente previstas neste 

Edital. 

  

13.3 Os documentos produzidos, apresentados e utilizados pelos 

candidatos em todas as etapas do processo seletivo destinam-se 

exclusivamente à finalidade de seleção dos beneficiários, sendo 

vedada a sua disponibilização a terceiros, bem como a sua devolução 

aos candidatos. 

  

13.4 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à 

possibilidade de divulgação de informações (tais como nome, data de 

nascimento, pontuação, entre outras) que são essenciais para o fiel 

cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao certame. Tais 

informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por 

meio de mecanismos de busca. Os dados serão mantidos durante o 

período de validade do processo de seleção de beneficiários. 

  

13.5 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência de que 

os documentos das famílias selecionadas serão encaminhados para a 

Caixa Econômica Federal, sendo submetidos à nova análise e 

avaliação da instituição financeira, que será a responsável pela lista 

final dos beneficiários, de acordo com os critérios financeiros de 

inclusão, conforme a Portaria MCID nº738/2024. 

  

13.6 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Barbalha/CE, 18 de agosto de 2026 

  

FRANCISCO SANDOVAL BARRETO DE ALENCAR 
Secretário de Assistência Social 

Portaria nº 02.01.007/2025 

  

ANEXO I - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
  
ATIVIDADE PERÍODO 

Lançamento do edital 18/08/2026 

Período de inscrição (entrevistas socioeconômicas) 24 a 28/08/2026 

Análise técnica das inscrições (cruzamento de dados – CadÚnico) 01 a 25/09/2026 

Divulgação do resultado preliminar da etapa de inscrição 29/09/2026 

Prazo para interposição de recursos (inscrições) 30/09/2026 

Análise dos recursos pela equipe técnica 07 e 08/10/2026 

Divulgação da lista final de candidatos habilitados e hierarquizados 

para envio de dossiês 
09/10/2026 

Encaminhamento dos dossiês à Caixa Econômica Federal para análise 

cadastral e financeira 

A partir da segunda quinzena de 

outubro de 2026. 

  

ANEXO II – CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO PARA 

REALIZAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
  
DATA HORÁRIO ORDEM ALFABÉTICA LOCAL 

24/08/2026 8h às 12h / 13h às 16h A – B – C – D 
Ginásio Poliesportivo – 

Parque da Cidade 

25/08/2026 8h às 12h / 13h às 16h E – F – G - H – I – J 
Ginásio Poliesportivo – 

Parque da Cidade 

26/08/2026 8h às 12h / 13h às 16h K – L – M - N – O 
Ginásio Poliesportivo – 

Parque da Cidade 

27/08/2026 8h às 12h / 13h às 16h 
P – Q – R – S – T – U – V – 

W – X – Y – Z 

Ginásio Poliesportivo – 

Parque da Cidade 

28/08/2026 8h às 12h / 13h às 16h 
Atendimento para público 

remanescente 

Ginásio Poliesportivo – 

Parque da Cidade 

  

ANEXO III – QUADRO DE VAGAS 
  
Categoria/Modalidade de concorrência Quantidade de vagas 

Total de unidades habitacionais disponíveis 150 

Ampla concorrência 50 

Reserva para pessoas Idosas (3%) 05 

Reserva para Pessoas com Deficiência (3%) 05 

Reserva para Pessoas beneficiárias do BPC, Beneficiários do Programa 

Bolsa Família e/ou Pessoas com Microcefalia (50%) 
75 

Reserva para pessoas residentes em áreas de risco (deslizamentos, 

inundações ou eventos geológicos/hidrológicos) 
15 

Cadastro de reserva 45 

  

ANEXO IV - FORMULÁRIO DE INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO 
  
1. DADOS DO(A) CANDIDATO(A) 

Nome Completo: 

CPF: NIS: 

TELEFONE PARA CONTATO: 

2. RECURSO 

( ) Indeferimento da Inscrição 

3. JUSTIFICATIVA DO RECURSO 
Descreva de forma clara e objetiva os fundamentos do recurso. 

4. DOCUMENTOS ANEXADOS 

( ) Documento de identificação 

( ) Comprovante(s) 

( ) Outros: 

5. DECLARAÇÃO 

Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e estou ciente de que a omissão ou prestação de 

informações falsas poderá resultar no indeferimento do presente recurso, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

  

Barbalha/CE, ____ de ______ de 2026 

  

Assinatura do candidato: _________ 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
  

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
  

Eu, ___, (nacionalidade)____________, (estado civil) 

_________,(Profissão) ____,Inscrito(a) RG nº _____ e CPF nº 

__________,Declaro, para os devidos fins, que resido atualmente, no 

seguinte endereço: 

Rua/Avenida: ___ 

Bairro: _____ 

Município/Estado: ___ 

CEP: ______ 

  

Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são 

verdadeiras, estando ciente de que a prestação de informações falsas 

poderá acarretar sanções civis, administrativas e penais, conforme a 

legislação vigente. Por ser a expressão da verdade, firmo a presente 

declaração. 

  

Barbalha/CE, _______/_______/_______ 

  

Assinatura do(a) Declarante 
  

Assinatura do(a) Proprietário(a) do Imóvel 

Nome: ___  
CPF: ____ 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:E0D068F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 15.01/2026 

 

RESOLUÇÃO CMAS nº 15.01/2026 (Cód. CMAS nº01) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA EXECUÇÃO DA 

EMENDA PARLAMENTAR Nº 4138-0007, 

DESTINADA À SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E 

SAÚDE À FAMÍLIA – SESFA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIA. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Barbalha-

CE, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal nº 

1.263 de 16 de outubro de 1995 e, 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de 

Assistência Social acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos 

recursos destinados à Política de Assistência Social, bem como 

apreciar e deliberar sobre a prestação de contas dos recursos 

destinados à execução de serviços, programas, projetos e ações 

socioassistenciais; 

CONSIDERANDO Emenda Parlamentar nº 4138-0007, de autoria 

do Senador Eduardo Girão, com origem na Lei Orçamentária 

Anual – LOA 2023, destinada à Estruturação da Rede de Serviços 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no valor de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais); 

CONSIDERANDO que os recursos tiveram como órgão processador 

o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, inscrito no 

CNPJ nº 14.213.745/0001-43, enquadrados no Grupo de Natureza 

da Despesa – GND 4 – Investimentos; 

CONSIDERANDO que os recursos foram destinados à Sociedade de 

Educação e Saúde à Família – SESFA, inscrita no CNPJ nº 

06.743.116/0001-05, com sede na Rua Alfredo Correia, nº 172, Bairro 

Cirolândia, Barbalha-CE; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 021/2026 e a documentação 

apresentada pela Sociedade de Educação e Saúde à Família – SESFA 

referente à execução e à prestação de contas dos recursos provenientes 

da Emenda Parlamentar nº 4138-0007; 

CONSIDERANDO a análise da documentação comprobatória da 

execução do objeto e da aplicação dos recursos, em conformidade 

com o Plano de Trabalho aprovado e com a finalidade estabelecida 

para a Emenda Parlamentar; 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de Barbalha-CE, em reunião realizada no 

dia 12 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º - APROVAR a Prestação de Contas da execução da Emenda 

Parlamentar nº 4138-0007, destinada à Sociedade de Educação e 

Saúde à Família – SESFA, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), referente à execução do objeto “Estruturação da Rede de 

Serviços do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”. 

  

Art. 2º - A aprovação de que trata o Art. 1º refere-se à execução dos 

recursos destinados à aquisição de bens permanentes previstos no 

Plano de Trabalho aprovado, destinados à estruturação e ao 

fortalecimento das ações desenvolvidas pela Sociedade de Educação e 

Saúde à Família – SESFA. 

Art. 3º – O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

considera, para fins de sua competência, regular a execução do 

objeto e a aplicação dos recursos, conforme documentação 

apresentada na prestação de contas e deliberação deste Conselho. 

Art. 4º – A documentação referente à prestação de contas deverá 

permanecer arquivada nos autos do processo correspondente, para fins 

de acompanhamento, controle e fiscalização pelos órgãos 

competentes. 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Barbalha – CE, 12 de agosto de 2026. 

  

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS JÚNIOR 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

Portaria Nº 21.05.005/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:BFDF125A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 16.01/2026 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 16.01/2026 (Cód. CMAS nº 01) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 4138-0007, DESTINADA À 

SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE À 

FAMÍLIA – SESFA, PARA ESTRUTURAÇÃO DA 

REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Barbalha-

CE, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal nº 

1.263 de 16 de outubro de 1995 e, 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de 

Assistência Social acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos 

recursos destinados à Política de Assistência Social, bem como 

deliberar sobre a aplicação dos recursos financeiros destinados à 

execução de serviços, programas, projetos e ações socioassistenciais; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 1.263, de 16 

de outubro de 1995, que institui o Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de Barbalha-CE e estabelece suas competências no 

âmbito da Política Municipal de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a destinação de recursos oriundos de Emenda 

Parlamentar nº 4138-0007, de autoria do Senador Eduardo Girão, 

tendo como origem do recurso a Lei Orçamentária Anual – LOA 

2023, destinados à estruturação da Rede de Serviços do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho, encaminhado pela 

Sociedade de Educação e Saúde à Família – SESFA, solicitando a 

apreciação e aprovação à aplicação dos recursos provenientes da 

Emenda Parlamentar; 

CONSIDERANDO que o Plano de Trabalho tem como objetivo geral 

fortalecer a estrutura institucional, operacional e administrativa 

da Sociedade de Educação e Saúde à Família – SESFA, por meio 

da aquisição de bens permanentes, proporcionando melhores 

condições para o desenvolvimento, continuidade e qualificação das 
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ações sociais realizadas junto às crianças, adolescentes, jovens, 

famílias e comunidades atendidas pela instituição; 

CONSIDERANDO que os bens previstos no Anexo da Emenda 

Parlamentar totalizam R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

correspondente ao valor integral do recurso destinado à execução do 

objeto; 

CONSIDERANDO que, conforme o Plano de Trabalho, as ações 

serão desenvolvidas na sede da SESFA, localizada no município de 

Barbalha-CE, bem como em seus anexos nos bairros Malvinas e Alto 

da Alegria, alcançando ainda os municípios de Crato, Quitaiús e Orós; 

CONSIDERANDO que a aplicação dos recursos em bens 

permanentes constitui investimento destinado ao fortalecimento 

institucional e à melhoria das condições de funcionamento da 

entidade, contribuindo para a qualificação das ações sociais, 

educativas, culturais, esportivas e comunitárias desenvolvidas em 

benefício da população atendida; 

  

CONSIDERANDO a análise e deliberação do Conselho Municipal 

de Assistência Social – CMAS de Barbalha-CE, em reunião realizada 

em 12 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º - APROVAR a Emenda Parlamentar nº 4138-0007, de autoria 

do Senador Eduardo Girão, destinada à Sociedade de Educação e 

Saúde à Família – SESFA, inscrita no CNPJ nº 06.743.116/0001-05, 

com sede na Rua Alfredo Correia, nº 172, Bairro Cirolândia, 

Barbalha-CE, para execução do objeto “Estruturação da Rede de 

Serviços do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”. 

Art. 2º - Fica aprovado o Plano de Trabalho apresentado pela 

Sociedade de Educação e Saúde à Família – SESFA, referente à 

aplicação dos recursos da Emenda Parlamentar, no valor total de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), destinados à aquisição de bens 

permanentes para fortalecimento da estrutura institucional, 

operacional e administrativa da entidade. 

Art. 3º - Os recursos de que trata esta Resolução têm como origem a 

Lei Orçamentária Anual – LOA 2023, tendo como órgão 

processador o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 

inscrito no CNPJ nº 14.213.745/0001-43, e enquadramento no Grupo 

de Natureza da Despesa – GND 4 – Investimentos 
Art. 4º – Os recursos serão aplicados na aquisição de bens 

permanentes previstos no Plano de Trabalho aprovado, destinados 

à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela 

Sociedade de Educação e Saúde à Família – SESFA 

Art. 5º – A execução dos recursos deverá observar a legislação 

aplicável às transferências de recursos públicos, o Plano de Trabalho 

aprovado, as normas de execução orçamentária e financeira e os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência e transparência. 

Art. 6º – A SESFA deverá apresentar a documentação necessária à 

comprovação da execução do objeto e da aplicação dos recursos, 

observando os procedimentos e prazos estabelecidos pelos órgãos 

competentes e pela legislação vigente. 

Art. 7º – O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

poderá acompanhar e fiscalizar a execução do objeto aprovado, no 

âmbito de suas competências legais, inclusive quanto à adequada 

aplicação dos recursos destinados à estruturação da Rede de Serviços 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Barbalha – CE, 12 de agosto de 2026. 

  

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS JÚNIOR 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

Portaria Nº 21.05.005/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A837F5EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 17.01/2026 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 17.01/2026 (Cód. CMAS nº01) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 4138-0009, DESTINADA À 

CASA DE ACOLHIMENTO RECANTO DA 

MELHOR IDADE – CARMI, PARA 

FORTALECIMENTO DO SERVIÇO DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

PESSOAS IDOSAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Barbalha-

CE, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal nº 

1.263 de 16 de outubro de 1995 e, 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de 

Assistência Social acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos 

recursos destinados à Política de Assistência Social, bem como 

deliberar sobre a aplicação dos recursos destinados à execução de 

serviços, programas, projetos e ações socioassistenciais; 

CONSIDERANDO a destinação da Emenda Parlamentar nº 

41380009, de autoria do Senador Eduardo Girão, no valor de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), destinada ao fortalecimento dos 

serviços de assistência social; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 001/2026, de 10 de agosto de 2026, 

encaminhado pela Casa de Acolhimento Recanto da Melhor Idade 

– CARMI à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, por 

meio do qual a instituição encaminha o Plano de Trabalho referente ao 

recebimento e aplicação dos recursos da Emenda Parlamentar nº 

41380009; 

CONSIDERANDO que a Casa de Acolhimento Recanto da 

Melhor Idade – CARMI, inscrita no CNPJ nº 39.583.288/0001-00, 

localizada na Rua Vicente Pereira Celestino, nº 81, Bairro 

Bulandeira, Barbalha-CE, possui inscrição nº 73 no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS e desenvolve o Serviço de 

Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas; 

CONSIDERANDO que o Plano de Trabalho apresentado tem como 

título “Avança Casa Acolhimento Recanto da Melhor Idade”, com 

período de execução de 12 (doze) meses, tendo como área de atuação 

a Assistência Social, Proteção Social e Pessoa Idosa, e como 

público beneficiário as pessoas idosas acolhidas institucionalmente 

pela CARMI; 

CONSIDERANDO que o recurso será destinado ao fortalecimento, à 

manutenção e à qualificação dos serviços de acolhimento institucional 

ofertados pela CARMI, mediante a aquisição de materiais, 

equipamentos e demais bens permanentes necessários ao 

funcionamento da instituição e à melhoria das condições de 

atendimento às pessoas idosas acolhidas; 

CONSIDERANDO que o Plano de Trabalho estabelece como 

objetivo geral fortalecer a capacidade institucional da CARMI, 

garantindo melhores condições estruturais, operacionais e 

assistenciais para a oferta de serviços de acolhimento institucional, 

cuidado e proteção às pessoas idosas atendidas pela instituição; 

CONSIDERANDO que a aplicação dos recursos está prevista no 

Grupo de Natureza da Despesa – GND 4 (Investimento), 

contemplando a aquisição de bens permanentes, 

equipamentos, mobiliários, itens de acessibilidade e veículo utilitário, 

conforme Plano de Trabalho apresentado; 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de Barbalha-CE, em reunião realizada no 

dia 12 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º - APROVAR a Emenda Parlamentar nº 4138-0009, de 

autoria do Senador Eduardo Girão, no valor de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais), destinada à Casa de Acolhimento Recanto da 

Melhor Idade – CARMI, inscrita no CNPJ nº 39.583.288/0001-00, 

para fortalecimento e qualificação do Serviço de Acolhimento 

Institucional para Pessoas Idosas. 

Art. 2º - Fica igualmente APROVADO o Plano de Trabalho da 

Emenda Parlamentar nº 41380009, apresentado pela Casa de 

Acolhimento Recanto da Melhor Idade – CARMI, cujo objeto 

consiste na aplicação dos recursos para fortalecimento, manutenção e 

qualificação dos serviços de acolhimento institucional, mediante a 

aquisição de bens permanentes e demais itens previstos no referido 

Plano de Trabalho. 

Art. 3º – Os recursos serão aplicados na aquisição de bens 

permanentes previstos no Plano de Trabalho aprovado, destinados 
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à melhoria da estrutura física, operacional e assistencial da instituição, 

bem como à qualificação do atendimento e à promoção de melhores 

condições de acolhimento, cuidado, segurança e qualidade de vida das 

pessoas idosas acolhidas. 

Parágrafo único. O valor total previsto para execução do Plano de 

Trabalho corresponde a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

Art. 4º – A execução dos recursos deverá observar o Plano de 

Trabalho aprovado, o instrumento de parceria firmado com o 

Município e a legislação aplicável, devendo a entidade manter a 

documentação comprobatória da aplicação dos recursos para fins de 

acompanhamento, controle e prestação de contas. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Barbalha – CE, 12 de agosto de 2026. 

  

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS JÚNIOR 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

Portaria Nº 21.05.005/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:234A17A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMHIS Nº 06.08/2026 

 

RESOLUÇÃO CMHIS Nº 06.08/2026 (Cód. CMHIS 08) 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE 

BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA MINHA CASA, 

MINHA VIDA – MODALIDADE URBANA, NO 

MUNICÍPIO DE BARBALHA/CE – CICLO 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL DE BARBALHA – CMHIS, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 2.765, de 05 de 

dezembro de 2023, que dispõe sobre a criação, competências e 

funcionamento do Conselho Municipal de Habitação de Interesse 

Social – CMHIS, e em consonância com a Lei nº 11.124, de 16 de 

junho de 2005, que institui o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social – SNHIS e estabelece diretrizes para a gestão 

democrática da política habitacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, 

que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida e estabelece 

diretrizes para a produção e aquisição de unidades habitacionais 

destinadas à população de baixa renda; 

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, 

e a Portaria MCID nº 333, de 2026, bem como as demais normas 

federais aplicáveis à seleção de famílias beneficiárias do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – modalidade Faixa Urbano 1, com recursos 

do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 

CONSIDERANDO que o Edital de Chamamento Público tem por 

objeto a seleção de famílias para o empreendimento Residencial Dr. 

Antônio Correia, localizado no bairro Malvinas, no Município de 

Barbalha/CE; 

CONSIDERANDO que, do total de 150 (cento e cinquenta) unidades 

habitacionais, 50 (cinquenta) unidades serão destinadas à ampla 

concorrência e 100 (cem) unidades estarão vinculadas ao sistema 

de cotas, observados os critérios e percentuais estabelecidos na 

regulamentação aplicável; 

CONSIDERANDO que estão previstas, dentre as unidades 

destinadas ao sistema de cotas, 05 (cinco) vagas para pessoas idosas, 

correspondentes a 3% (três por cento); 05 (cinco) vagas para pessoas 

com deficiência, correspondentes a 3% (três por cento); 75 (setenta e 

cinco) vagas, correspondentes a 50% (cinquenta por cento), 

destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família, do 

Benefício de Prestação Continuada – BPC e a famílias que possuam 

pessoas com microcefalia em sua composição; e 15 (quinze) vagas, 

correspondentes a 10% (dez por cento), destinadas a pessoas 

residentes em áreas de risco; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Habitação de Interesse Social – CMHIS, em reunião ordinária 

realizada no dia 13 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o Edital de Chamamento Público para Seleção de 

Beneficiários do Programa Minha Casa, Minha Vida – 

Modalidade Urbana, no Município de Barbalha/CE – Ciclo 2026, 

destinado à seleção de famílias para o empreendimento Residencial 

Dr. Antônio Correia, localizado no bairro Malvinas, no Município de 

Barbalha/CE. 

Art. 2º O processo seletivo compreenderá a seleção de 150 (cento e 

cinquenta) famílias destinadas às unidades habitacionais disponíveis 

e a formação de cadastro de reserva composto por 45 (quarenta e 

cinco) famílias, totalizando 195 (cento e noventa e cinco) famílias 

na relação hierarquizada a ser encaminhada à Caixa Econômica 

Federal. 

Art. 3º A distribuição das unidades habitacionais observará as regras 

estabelecidas no edital aprovado, contemplando 50 (cinquenta) 

unidades destinadas à ampla concorrência e 100 (cem) unidades 

vinculadas ao sistema de cotas, observadas as disposições da 

Portaria MCID nº 738/2024 e demais regulamentações aplicáveis. 

Art. 4º A seleção e hierarquização das famílias observarão os critérios 

de elegibilidade, déficit habitacional, sistema de cotas, pontuação e 

desempate estabelecidos no edital e na legislação federal e municipal 

aplicável. 

Art. 5º A habilitação e classificação no processo seletivo municipal 

não constituem garantia de contratação ou contemplação definitiva, 

ficando os dossiês das famílias habilitadas e hierarquizadas sujeitos à 

análise e validação da Caixa Econômica Federal, nos termos da 

regulamentação do Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Art. 6º O Edital de Chamamento Público aprovado por esta 

Resolução integra-a para todos os fins, devendo ser observado pelos 

órgãos e agentes responsáveis pela execução do processo seletivo. 

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Administração 

Municipal, observadas as competências legais e as normas aplicáveis 

ao Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Barbalha-CE, 13 de agosto de 2026. 

  

THIAGO VITORINO DE ARAÚJO 
Vice- Presidente do Conselho Municipal de Habitação de Interesse 

Social – CMHIS 

Portaria nº 20.03.002/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:B9ADF5F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 2026.08.18.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 2026.08.18.1 

COM BASE NO ART. 28, INCISO II e ART. 6º, INCISO 

XXXVIII, DA LEI 14.133/2021 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em conformidade com 

Art. 28, inciso II e Art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a administração 

pretende realizar a contratação de serviços a serem prestados na 

construção de garagem municipal, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação de Barbalha/CE, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com 

abertura marcada para o dia 03 de setembro de 2026, a partir das 

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas a partir do dia 20 

de agosto de 2026, às 09:00 horas. através da plataforma eletrônica 

https://bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do 

Brasil (BLL). Informações e editais no endereço eletrônico: 

https://bllcompras.com, www.gov.br/pncp/pt-br, 

https://barbalha.ce.gov.br e https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações poderão ser obtidas ainda pelo 

telefone (88) 3532-2459.   
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Barbalha/CE, 18 de agosto de 2026,  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ – 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:BE010285 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em conformidade com o 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a Administração pretende realizar a escolha da 

proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa para 

consultoria técnica em gestão de saúde pública, com foco no suporte 

técnico e operacional aos procedimentos desenvolvidos no Setor de 

Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria dos serviços de saúde, no 

âmbito da Atenção Primária (APS), Atenção Especializada (AES) e da 

Vigilância em Saúde (VS) para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do município de Barbalha/CE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. Eventuais interessados devem 

apresentar Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. As propostas de preços e a documentação 

poderão ser enviadas pelo e-mail: licitacao@barbalha.ce.gov.br, no 

horário das 08:00hrs às 23:59hrs, em dias úteis, até o dia 24 de agosto 

de 2026, após esse prazo, o processo estará encerrado para o 

recebimento de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licitação 

e seus Anexos estarão disponíveis no Site Oficial do Município 

emhttps://barbalha.ce.gov.br, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP www.gov.br/pncp/pt-br, no Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br e no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará – APRECE 

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/pesquisar. 

Informações adicionais poderão ser obtidas na sala da Licitação, no 

endereço e horário acima mencionado de segunda a sexta feira.  

  

Barbalha/CE, em 18 de agosto de 2026,  

  

KARLA DEYANE DE CARVALHO CORTEZ - 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:9C008ED3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.1. COM 

BASE NO ART. Nº. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO, em conformidade 

com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público 

aos interessados que a Prefeitura Municipal de Barro pretende realizar 

acontratação de serviços a serem realizados em manutenção corretiva 

com substituição de peças, higienização, instalação e reposição de 

fluidos e refrigerante, para atender as necessidades das unidades 

básica de saúde e Secretaria Municipal de Saúde de Barro/CE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Barro/CE, podendo 

eventuais interessados apresentarem Propostas de Preços no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa. Limite para Apresentação 

da Proposta de Preços: 23h59min59seg do dia 21/08/2026. As 

propostas de Preços poderão ser entregues na Sede da Prefeitura 

Municipal de Barro, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim São 

Francisco, no horário das 07:00hrs às 13:00hrs em dias úteis e/ou 

enviadas pelo e-mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data 

e horário limite acima. O Instrumento de Contratação Direta (Termo 

de Referência) e os Anexos da Dispensa estarão disponíveis no Site 

Oficial da Prefeitura Municipal emwww.barro.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde 

Feitosa, nº 140 - Jardim São Francisco, Barro/CE, nos horários acima 

de segunda a sexta feira.  

 

Barro – Ceará, 18 de agosto de 2026 – 

  

FRANCISCO DIOGO DE ASSIS –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:53A722AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.2. COM 

BASE NO ART. Nº. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO, em conformidade 

com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público 

aos interessados que a Prefeitura Municipal de Barro pretende realizar 

acontratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

borracharia para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Pesca de Barro/CE, podendo eventuais interessados 

apresentarem Propostas de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta 

de Preços: 23h59min59seg do dia 21/08/2026. As propostas de 

Preços poderão ser entregues na Sede da Prefeitura Municipal de 

Barro, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim São Francisco, no 

horário das 07:00hrs às 13:00hrs em dias úteis e/ou enviadas pelo e 

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data e horário limite 

acima. O Instrumento de Contratação Direta (Termo de Referência) e 

os Anexos da Dispensa estarão disponíveis no Site Oficial da 

Prefeitura Municipal emwww.barro.ce.gov.br. Informações poderão 

ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim 

São Francisco, Barro/CE, nos horários acima de segunda a sexta feira.  

 

Barro – Ceará, 18 de agosto de 2026 –  

  

FRANCISCO DIOGO DE ASSIS – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:E3282300 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.3. COM 

BASE NO ART. Nº. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO, em conformidade 

com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público 

aos interessados que a Prefeitura Municipal de Barro pretende realizar 

acontratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

borracharia para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de Barro/CE, podendo eventuais interessados apresentarem 

Propostas de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 

vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 

23h59min59seg do dia 21/08/2026. As propostas de Preços poderão 

ser entregues na Sede da Prefeitura Municipal de Barro, sito a Rua 

Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim São Francisco, no horário das 

07:00hrs às 13:00hrs em dias úteis e/ou enviadas pelo e-

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data e horário limite 

acima. O Instrumento de Contratação Direta (Termo de Referência) e 

os Anexos da Dispensa estarão disponíveis no Site Oficial da 

Prefeitura Municipal emwww.barro.ce.gov.br. Informações poderão 

ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim 

São Francisco, Barro/CE, nos horários acima de segunda a sexta feira.  

 

Barro – Ceará, 18 de agosto de 2026 – 
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FRANCISCO DIOGO DE ASSIS –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:C929041A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.4. COM 

BASE NO ART. Nº. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO, em conformidade 

com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público 

aos interessados que a Prefeitura Municipal de Barro pretende realizar 

acontratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

borracharia para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Proteção Social de Barro/CE, podendo eventuais interessados 

apresentarem Propostas de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta 

de Preços: 23h59min59seg do dia 21/08/2026. As propostas de 

Preços poderão ser entregues na Sede da Prefeitura Municipal de 

Barro, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim São Francisco, no 

horário das 07:00hrs às 13:00hrs em dias úteis e/ou enviadas pelo e-

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data e horário limite 

acima. O Instrumento de Contratação Direta (Termo de Referência) e 

os Anexos da Dispensa estarão disponíveis no Site Oficial da 

Prefeitura Municipal emwww.barro.ce.gov.br. Informações poderão 

ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim 

São Francisco, Barro/CE, nos horários acima de segunda a sexta feira.  

 

Barro – Ceará, 18 de agosto de 2026 – 

  

FRANCISCO DIOGO DE ASSIS – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:E59F9221 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.5. COM 

BASE NO ART. Nº. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO, em conformidade 

com art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021 torna público 

aos interessados que a Prefeitura Municipal de Barro pretende realizar 

acontratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de 

borracharia para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Barro/CE, podendo eventuais interessados apresentarem 

Propostas de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 

vantajosa. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 

23h59min59seg do dia 21/08/2026. As propostas de Preços poderão 

ser entregues na Sede da Prefeitura Municipal de Barro, sito a Rua 

Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim São Francisco, no horário das 

07:00hrs às 13:00hrs em dias úteis e/ou enviadas pelo e-

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data e horário limite 

acima. O Instrumento de Contratação Direta (Termo de Referência) e 

os Anexos da Dispensa estarão disponíveis no Site Oficial da 

Prefeitura Municipal emwww.barro.ce.gov.br. Informações poderão 

ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde Feitosa, nº 140 - Jardim 

São Francisco, Barro/CE, nos horários acima de segunda a sexta feira.  

 

Barro – Ceará, 18 de agosto de 2026 –  

  

FRANCISCO DIOGO DE ASSIS –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:FCD24C58 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 052101/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2025 – CONTRATO 

052101/2025, ORIGEM: Pregão Eletrônico Nº PE005/2025, 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Políticas para a 

Educação, CONTRATADA: TRANSLALI LOCAÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA, OBJETO: Contratação de empresa especializada 

para prestar serviços de transporte universitário destinado ao 

deslocamento de alunos do Município de Campos Sales – CE para 

instituições de ensino superior localizadas em outros municípios e/ou 

estados. O serviço deverá assegurar a mobilidade segura, pontual e 

eficiente dos estudantes, garantindo condições adequadas para o 

acesso à educação superior. PRAZO CONTRATUAL: 21 de maio 

de 2025 a 21 de maio de 2026. PRAZO DO ADITIVO: 21 de maio 

de 2026 a 21 de maio de 2027. DATA DA ASSINATURA: 21 de 

maio de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:941F1F92 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 081801/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Campos Sales – CE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, objetivando 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

KIT BRINCAR E INCLUIR E KIT SAÚDE INTEGRAL, 

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE.A sessão será realizada 

através do SILGOV, com data de abertura agendada para 21 de agosto 

de 2026. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço 

www.campossales.ce.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP).  

Publicado por: 
Witórya de Souza Lourenço 

Código Identificador:9805B6BF 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 071701/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 071701/2026 
  

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. Contratada: 

LIMPTUDO SERVIÇOES DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.825.354/0001-63. Objeto: SERVIÇO 

DE COLETA, TRANSPORTE, DESTINAÇÃO FINAL 

TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇO DE 

SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES. Fundamentação 

Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Valor Global: 

R$186.000,00. Vigência: De 10 de julho de 2026 a 09 de julho de 

2027. Fiscal: DAVI ALVES FERREIRA. Data da Assinatura: 10 de 

julho de 2026. 

Publicado por: 
Claudio Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:2EE2B84F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA  

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 
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A Prefeitura Municipal de CARIÚS/CE, em cumprimento à 

ratificação procedida pelo Ordenador de Despesa do SECRETARIA 

DE CULTURA, TURISMO E DESPORTO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARIÚS/CE, faz publicar o extrato resumido do 

processo de Inexigibilidade de licitação, a seguir: OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DA BANDA COLLO DE 

MENINA, PARA EXECUÇÃO DE EVENTO ARTÍSTICO EM 

COMEMORAÇÃO ALUSIVO A SEMANA DA PÁTRIA - ANO 

2026, PARA ATENDER A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARIÚS/CE, ATRAVÉS DO SECRETARIA DE CULTURA, 

TURISMO E DESPORTO. FAVORECIDA: B C M - 

PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (B C M - PRODUCOES) 

inscrita no CNPJ sob o n.º 07.728.465/0001-02. VALOR GLOBAL: 

R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: 

art. 74, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21. Declaração de 

INEXIGIBILIDADE emitida e RATIFICADA pelo Ordenador de 

Despesa da SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E 

DESPORTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE.  

  

CARIÚS/CE,18 de agosto de 2026.  

  

ANTONIO ROBERIO OTONI LUCAS - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto. 

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:17CCA9D5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.18.01 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.18.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS EM GERAL E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO 

DE VEÍCULOS, ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, 

TODOS DE PRIMEIRA LINHA, DESTINADOS AO PLENO 

FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU 

VINCULADOS DA FROTA DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARIUS, DE ACORDO COM O ANEXO I, 

TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. TIPO: MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL SOBRE TABELA/CATÁLOGO DO 

FABRICANTE DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUÍNAS DE 

REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINHA, PELO SISTEMA AUDATEX 

(através do link: https//audatexweb.audatex.com.br) E/OU DE 

PREÇOS GOVERNAMENTAIS (LICITADOS). FORMA DE 

DISPUTA: ABERTO E FECHADO. O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A 

ENTREGA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O 

DIA 31.08.2026 ÀS 07:30 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) E 

A ABERTURA NO DIA 04.09.2026 ÀS 09HRS. O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

Plataforma https://licitacariusce.com.br e www.tce.ce.gov.br.  

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA – 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:BD261855 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.17.01 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.17.01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE USO VETERINÁRIO, MATERIAL 

ODONTOLÓGICO, PERMANENTE, E INSUMOS DIVERSOS DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE DO 

MUNICÍPIO DE CARIÚS, EM CONFORMIDADE COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O PREGOEIRO COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 31.08.2026 ÀS 07:30 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS 

SITES:https://licitacaocariusce.com.brewww.tce.ce.gov.br. 

 

JEFFERSON CESAR OLIVEIRA– 

Pregoeiro.  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:1B0FFC01 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Νº 17082601GABRH 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Νº 17082601GABRH 
  

Dispõe sobre a nomeação dos candidatos aprovados 

no concurso público regido pelos Editais n° 

001/2024, 002/2024, 003/2024 e 004/2024 para 

provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal 

da prefeitura municipal de Catunda e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CATUNDA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição 

Federal, que determina a precedência de aprovação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargo 

ou emprego público; 

CONSIDERANDO a Lei nº 425/2023, que dispõe sobre a criação de 

cargos de provimento efetivo no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Catunda; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 011/2025 publicado em 05 de maio 

de 2025, e dos Decretos n° 012/2025, n° 013/2025 e n° 014/2025, 

publicados em 21 de maio de 2025, que homologaram o resultado 

final do Concurso Público regido pelos Editais n° 001/2024, 

002/2024, 003/2024 e 004/2024; 

CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 003/2026, que 

convocou os candidatos aprovados para apresentação de documentos e 

realização de exames médicos admissionais; 

CONSIDERANDO o atendimento pelos candidatos listados no Anexo 

I da presente Portaria às exigências contidas nos itens 1 e 2 do Edital 

de Convocação nº 003/2026, tendo sido declarados aptos pela 

Comissão de Recepção e Análise Documental, bem como nos exames 

médicos admissionais realizados pela Junta Médica Oficial do 

Município; 

CONSIDERANDO as disposições constantes na Lei Complementar 

nº 001 de 16 de março de 1993 e na Lei 379/2021, que dispõe sobre o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais e suas 

alterações; 

CONSIDERANDO o Resultado Final da Análise Documental e 

Análise da Junta Médica Oficial do Município; 

RESOLVE 

Art. 1° NOMEAR os candidatos relacionados no Anexo I desta 

Portaria, aprovados no Concurso Público para provimento de cargos 

efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Catunda, 

conforme Editais 001/2024, 002/2024, 003/2024 e 004/2024. 

Art. 2° - Os candidatos listados como nomeados atenderam aos 

critérios estabelecidos no Edital de Convocação N° 003/2026. 

Art. 3º - Os candidatos nomeados deverão comparecer ao Setor de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Catunda, localizado na 

Rua Vila Nau, 715, Centro, Catunda-CE, exclusivamente no horário 

das 08h às 12h, até o dia 24/08/2026 para posse no cargo efetivo. 

Art. 4º - No ato da posse, será assinado Termo de Posse e o candidato 

receberá Termo de Autorização para Entrada em Exercício, 
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devendo iniciar suas atividades no órgão de lotação até o dia 

31/08/2026. 

Art. 5º - Os candidatos nomeados que não tomarem posse dentro do 

prazo serão desclassificados dos concursos, os candidatos que 

tomarem posse e não entrem em exercício dentro do prazo, serão 

exonerados do cargo efetivo. 

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA, aos 17 dias 

do mês de agosto de 2026. 

  

DOUGLAS RODRIGUES NEGREIROS 
Prefeito Municipal de Catunda 

  

ANEXO I - RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NA 

ANÁLISE DOCUMENTAL E ANÁLISE DA JUNTA MÉDICA 

OFICIAL DO MUNICÍPIO 
  
SAÚDE 

POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME CARGO SITUAÇÃO 

17º 000592001990 

ANA 

GRAZIELE 

MENDES 

FARIAS 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM-

HOSPITAL MUN. DE CATUNDA-SEDE 
APROVADO 

10º 000592000243 

ANDERSON 

LOURENCO 

GOMES 

MOTORISTA-UNID. DE SAÚDE LOC. 

NA SEDE DO MUNICÍPIO 
APROVADO 

6º 000592000978 

DAYNARA 

CAMELO DE 

LIRA 

RECEPCIONISTA-HOSPITAL MUN. 

DE CATUNDA-SEDE 
APROVADO 

 

Publicado por: 
João Patrick Farias Oliveira 

Código Identificador:166666AE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DOCUMENTAL E 

ANÁLISE DA JUNTA MÉDICA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

CATUNDA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 003/2026 

 

RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DOCUMENTAL E 

ANÁLISE DA JUNTA MÉDICA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

CATUNDA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 003/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Catunda torna público o Resultado Final 

da Análise Documental e Análise da Junta Médica Oficial do 

Município referente aos Concursos Públicos regidos pelos Editais N° 

001/2024, 002/2024, 003/2024 e 004/2024. 

Estão relacionados no Anexo I, os candidatos APROVADOS na 

Análise Documental e Análise da Junta Médica Oficial do 

Município para provimento de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 

da Prefeitura Municipal de Catunda. 

Os candidatos listados como APROVADOS, atenderam aos critérios 

estabelecidos no Edital de Convocação N° 003/2026, enquanto os não 

presentes nessa lista são aqueles que não apresentaram a 

documentação exigida no prazo estabelecido no Edital de Convocação 

N° 003/2026 ou foram considerados inaptos pela Junta Médica Oficial 

do Município. 

Os candidatos APROVADOS deverão comparecer ao Setor de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Catunda, localizado na 

Rua Vila Nau, 715, Centro, Catunda-CE, exclusivamente no horário 

das 08h às 12h, até o dia 24/08/2026 para posse no cargo efetivo. 

No ato da posse, será assinado Termo de Posse e o candidato 

receberá Termo de Autorização para Entrada em Exercício, 

devendo iniciar suas atividades no órgão de lotação até o dia 

31/08/2026. 

Os candidatos nomeados que não tomarem posse dentro do prazo, 

serão desclassificados dos concursos, os candidatos que tomarem 

posse e não entrem em exercício dentro do prazo, serão exonerados do 

cargo efetivo. 

Os candidatos relacionados no Anexo ll, que solicitaram 

RECLASSIFICAÇÃO nos termos da lei vigente, passam a figurar na 

última posição da lista de classificação dentro do limite de vagas 

(imediatas e cadastro de reservas) relativa ao cargo para o qual 

prestaram concurso. 

Os candidatos relacionados no Anexo lll, que não apresentaram a 

documentação exigida no prazo estabelecido no Edital de Convocação 

N° 003/2026 ou foram considerados inaptos pela Junta Médica Oficial 

do Município, são DESCLASSIFICADOS dos concursos público, 

nos termos dos editais N° 001/2024, 002/2024, 003/2024 e 004/2024 

dos concursos. 

Candidatos convocados em mais de um cargo, tiveram que optar por 

um deles, sendo automaticamente desclassificado do(s) outro(s). 

  

Catunda – CE, 17 de agosto de 2026 

  

DOUGLAS RODRIGUES NEGREIROS 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I - RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NA 

ANÁLISE DOCUMENTAL E ANÁLISE DA JUNTA MÉDICA 

OFICIAL DO MUNICÍPIO 
  
SAÚDE 

POSIÇÃO INSCRIÇÃO NOME CARGO SITUAÇÃO 

17º 000592001990 

ANA 

GRAZIELE 

MENDES 

FARIAS 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM-

HOSPITAL MUN. DE CATUNDA-SEDE 
APROVADO 

10º 000592000243 

ANDERSON 

LOURENCO 

GOMES 

MOTORISTA-UNID. DE SAÚDE LOC. 

NA SEDE DO MUNICÍPIO 
APROVADO 

6º 000592000978 

DAYNARA 

CAMELO DE 

LIRA 

RECEPCIONISTA-HOSPITAL MUN. 

DE CATUNDA-SEDE 
APROVADO 

  

ANEXO II - RELAÇÃO DE CANDIDATOS QUE 

SOLICITARAM RECLASSIFICAÇÃO 
  

ANEXO III – CANDIDATOS QUE NÃO APRESENTARAM A 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO PRAZO ESTABELECIDO 

NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 003/2026 OU FORAM 

CONSIDERADOS INAPTOS PELA JUNTA MÉDICA OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 
  
SAÚDE 

5º 000592000355 
LARA BEATRIZ 

PEREIRA ALVES 

RECEPCIONISTA-HOSPITAL MUN. 

DE CATUNDA-SEDE 
DESCLASSIFICADO 

 

Publicado por: 
João Patrick Farias Oliveira 

Código Identificador:B1119566 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ERRATA 

 

ERRATA À DECISÃO 
  

O EXMO. SR. SECRETÁRIO DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhes são 

conferidas por Lei, informa que a presente ERRATA serve para 

retificar o texto e a publicação da DECISÃO do Processo de 

Responsabilização nº 12.06.001.2026: 

  

Onde se lê: 
―Interessado: SECRETARIA DE SAÚDE‖ 

  

Leia-se: 
―Interessado: SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL‖ 

  

Chorozinho/CE, 17 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO MAICON DA SILVA ALBANO 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:A9AEC10F 
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Governo Municipal de Chorozinho, através da sua Agente de 

Contratação, torna público que realizará às 09:00, do dia 03 de 

setembro de 2026. Endereço Eletrônico: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, o PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 2026.08.18.027-PE-SECULT. Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 

VEÍCULO SUBSIDIADO COM RECURSOS DO PRO-SIEC, 

CONFORME DADOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 02/2026, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO/CE. 

O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

htps://compras.m2atecnologia.com.br - https://chorozinho.ce.gov.br/ - 

Portal do TCE-CE: https://www.tce.ce.gov.br/ e PNCP: 

www.pncp.gov.br. 

  

CHOROZINHO-CE, 18 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:A55BA0F9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202510280002 
  

O Secretário de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 3º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL LTDA, 

como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Aditivo tem como 

fundamento o Art. 124, Inciso I, alínea ―b‖ da Lei 14.133/21 e 

alterações posteriores. 

  

OBJETO: O presente Aditivo tem por objeto a alteração no valor 

contratual com vista a proporcionar uma melhor adequação técnica ao 

seu objeto, com acréscimo de serviços, conforme planilha em anexo 

ao presente termo. 

  

CHOROZINHO-CE, 13 DE JULHO DE 2026 

  

ANTONIO MAICON DA SILVA ALBANO 
Secretário de Educação ( Respondendo) 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:DAA0AD40 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202510280002 
  

A Secretária de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 1º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL LTDA, 

como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se 

na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 111, 124 e 

132, bem como nas Cláusulas Terceira e Décima Sexta do Contrato 

nº 202510280002, no Termo de Referência, no Cronograma Físico-

Financeiro, na justificativa técnica apresentada e nos demais 

documentos constantes do Processo Administrativo nº 

2025.10.08.001. 

  

OBJETO: O presente Aditivo tem como objeto prorrogar o prazo de 

execução inicialmente pactuado por mais 04 (quatro) meses contados 

a partir da assinatura do presente termo, conforme novo Cronograma 

de Execução aprovado pela fiscalização e pela autoridade competente. 

  

CHOROZINHO-CE, 27 DE FEVEREIRO DE 2026 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:EF15E326 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202510280002 
  

A Secretária de Educação do Município de Chorozinho, em 

cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o extrato resumido 

do 2º ADITIVO ao contrato acima identificado, firmado entre o 

Município e a Empresa FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL LTDA, 

como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se 

na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 111, 124 e 

132, bem como nas Cláusulas Terceira e Décima Sexta do Contrato 

nº 202510280002, no Termo de Referência, no Cronograma Físico-

Financeiro, na justificativa técnica apresentada e nos demais 

documentos constantes do Processo Administrativo nº 

2025.10.08.001. 

  

OBJETO: O presente Aditivo tem como objeto prorrogar o prazo de 

execução inicialmente pactuado por mais 04 (quatro) meses contados 

a partir da assinatura do presente termo, conforme novo Cronograma 

de Execução aprovado pela fiscalização e pela autoridade competente. 

  

CHOROZINHO-CE, 26 DE JUNHO DE 2026 

  

MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA AMÂNCIO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:25FA98B6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Governo Municipal de Chorozinho, através da sua Agente de 

Contratação, torna público que realizará às 09:00, do dia 02 de 

setembro de 2026. Endereço Eletrônico: 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, o PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 2026.08.17.026-PE-SMS. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA AS 

UNIDADES BÁSICA DE SAÚDE, CENTRO DE REABILITAÇÃO 

E HOSPITAL MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CHOROZINHO-

CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços 

eletrônicos htps://compras.m2atecnologia.com.br - 

https://chorozinho.ce.gov.br/ - Portal do TCE-CE: 

https://www.tce.ce.gov.br/ e PNCP: www.pncp.gov.br. 

  

Chorozinho-CE, 17 de agosto de 2026. 

  

ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA  
Agente de Contratação  

  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:B9C24114 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 
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MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-004/2025 - 

DIVERSAS. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, ELETRICO, HIDRÁULICO (CONSUMO E 

PERMANENTE), MATERIAL DE PINTURA, MADEIRAS, 

CIMENTOS E OUTROS MATERIAIS PARA CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DE ACORDO COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA). CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: 0901 10 301 0002 2.051 MANUTENÇÃO E CUSTEIO 

GERAL DA ATENÇÃO BÁSICA; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO, SUB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30.24 – MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS;0901 1500.100.200-RECEITA DE IMPOSTO E 

TRANSFERÊNCIA-SAÚDE; 0901 10 302 0002 2.055 - SERVIÇOS 

DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC), ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO, SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.24 – MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, FONTE DE RECURSOS: 

1500.100.200-RECEITA DE IMPOSTO E TRANSFERÊNCIA-

SAÚDE; 1600.000.000-TRANSFERÊNCIA SUS-BLOCO DE 

MANUTENÇÃO; 1601.000.000-TRANSFERÊNCIA SUS-BLOCO 

DE ESTRUTURAÇÃO; 1631.000.000-TRANSFERÊNCIA DE 

CONVÊNIO-UNIÃO/SAÚDE, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 

ELÉTRICO LTDA, COM SEDE À RUA SENADOR POMPEU, Nº 

1315, CENTRO, FORTALEZA, CEARÁ, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O Nº. 06.369.194/0001-83. VALOR: R$ 8.202,90 (OITO MIL 

DUZENTOS E DOIS REAIS E NOVENTA CENTAVOS). DATA 

DA ASSINATURA: 18 DE JUNHO DE 2026. PRAZO DE 

VIGÊNCIA: 12 MESES. ASSINA PELA CONTRATANTE: ANA 

NAIZA GUERRA SOUZA - SECRETÁRIA DA SAÚDE. ASSINA 

PELA CONTRATADA: JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO-

-PROPRIETÁRIO- COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 

ELÉTRICO LTDA.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:531FC867 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001/2025 DIVERSAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO 

DE ERERÉ/CE. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ERERÉ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO, CNPJ Nº 12.465.068/0001-25. 

CONTRATADA: EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 

PUBLICIDADE LEGAL LTDA., CNPJ Nº 07.635.190/0001-62. 

BJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE 

MATÉRIAS INSTITUCIONAIS DESTINADOS À SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. OBJETO DO 

ADITIVO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 20250043 POR MAIS 12 (DOZE) 

MESES, COMPREENDENDO O PERÍODO DE 10/02/2026 A 

10/02/2027. VALOR DO NOVO PERÍODO: R$ 23.100,00 (VINTE 

E TRÊS MIL E CEM REAIS), MANTIDOS OS PREÇOS 

UNITÁRIOS ORIGINALMENTE CONTRATADOS. VALOR 

GLOBAL ACUMULADO: R$ 46.200,00 (QUARENTA E SEIS 

MIL E DUZENTOS REAIS), SEM PREJUÍZO DA APURAÇÃO DO 

SALDO EFETIVAMENTE EXECUTADO. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 12 122 0001 2.029 GESTÃO ESTRATÉGICA 

E APOIO GERENCIAL DA EDUCAÇÃO, ELEMENTO DE 

DESPESA 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PESSOA JURIDICA, SUB ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.90 – SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO E PROPAGANDA, 

FONTE DE RECURSOS: 1500.0000.00, CONSIGNADA NO 

ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2026. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: ARTS. 106 E 107 DA LEI Nº 14.133/2021, CLÁUSULAS 

5.1 E 5.2 DO CONTRATO E DEMAIS DOCUMENTOS DA 

CONTRATAÇÃO. DATA DA ASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO 

DE 2026. VIGÊNCIA: 10 DE FEVEREIRO DE 2026 A 10 DE 

FEVEREIRO DE 2027. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

MICHELSEN DIÓGENES DE OLIVEIRA — SECRETÁRIO DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO. ASSINA PELA CONTRATADA: 

FRANCILENE ALVES LOPES — REPRESENTANTE LEGAL DA 

EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM PUBLICIDADE 

LEGAL LTDA.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3B65BE85 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001/2025 DIVERSAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SAÚDE, CNPJ Nº 

12.465.068/0001-25. CONTRATADA: EXATA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM PUBLICIDADE LEGAL LTDA., CNPJ Nº 

07.635.190/0001-62. OBJETO DO CONTRATO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS 

INSTITUCIONAIS DESTINADOS À SECRETARIA DE SAÚDE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DOS 

PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 

20250041 POR MAIS 12 (DOZE) MESES, COMPREENDENDO O 

PERÍODO DE 10/02/2026 A 10/02/2027. VALOR DO NOVO 

PERÍODO: R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS), 

MANTIDOS OS PREÇOS UNITÁRIOS ORIGINALMENTE 

CONTRATADOS. VALOR GLOBAL ACUMULADO: R$ 

46.200,00 (QUARENTA E SEIS MIL E DUZENTOS REAIS), SEM 

PREJUÍZO DA APURAÇÃO DO SALDO EFETIVAMENTE 

EXECUTADO. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10 122 0002 

2.049 GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO GERENCIAL DA 

SAÚDE, ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA, SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.90 – SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO E PROPAGANDA, FONTE DE RECURSOS: 

1500.0000.00, CONSIGNADA NO ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO 

DE 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTS. 106 E 107 DA 

LEI Nº 14.133/2021, CLÁUSULAS 5.1 E 5.2 DO CONTRATO E 

DEMAIS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO. DATA DA 

ASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO DE 2026. VIGÊNCIA: 10 DE 

FEVEREIRO DE 2026 A 10 DE FEVEREIRO DE 2027. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: ANA NAIZA GUERRA SOUZA — 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. ASSINA PELA CONTRATADA: 

FRANCILENE ALVES LOPES — REPRESENTANTE LEGAL DA 

EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM PUBLICIDADE 

LEGAL LTDA.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:DEF1EF1B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-004/2025 - 

DIVERSAS. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, ELETRICO, HIDRÁULICO (CONSUMO E 

PERMANENTE), MATERIAL DE PINTURA, MADEIRAS, 

CIMENTOS E OUTROS MATERIAIS PARA CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DE ACORDO COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA). CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: 1001 08 122 0003 2.060 GESTÃO ESTRATÉGICA E 

APOIO GERENCIAL DA ASSISTÊNCIA SOCIA; ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO, SUB 
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.24 – MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, FONTE DE RECURSOS: 

150000000 RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA, 

COM SEDE À RUA SENADOR POMPEU, Nº 1315, CENTRO, 

FORTALEZA, CEARÁ, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 

06.369.194/0001-83. VALOR: R$ 4.113,00 (QUATRO MIL E 

CENTO E TREZE REAIS). DATA DA ASSINATURA: 18 DE 

JUNHO DE 2026. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: JOSÉ RICARDO DE SOUSA SILVA - 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO. ASSINA PELA CONTRATADA: JOSÉ FLÁVIO 

DE SOUZA LOURENÇO--PROPRIETÁRIO- COMERCIAL 

AGUIAR DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:BA616D69 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO PUBLICAÇÃO DE TERMO DE ADITIVO AO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001/2025 DIVERSAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E ECONÔMICO, CNPJ Nº 12.465.068/0001-25. 

CONTRATADA: EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 

PUBLICIDADE LEGAL LTDA., CNPJ Nº 07.635.190/0001-62. 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE 

MATÉRIAS INSTITUCIONAIS DESTINADOS À SECRETARIA 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DOS 

PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 

20250044 POR MAIS 12 (DOZE) MESES, COMPREENDENDO O 

PERÍODO DE 10/02/2026 A 10/02/2027. VALOR DO NOVO 

PERÍODO: R$ 12.540,00 (DOZE MIL QUINHENTOS E 

QUARENTA REAIS), MANTIDOS OS PREÇOS UNITÁRIOS 

ORIGINALMENTE CONTRATADOS. VALOR GLOBAL 

ACUMULADO: R$ 25.080,00 (VINTE E CINCO MIL E OITENTA 

REAIS), SEM PREJUÍZO DA APURAÇÃO DO SALDO 

EFETIVAMENTE EXECUTADO. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 08 122 0003 2.060 GESTÃO ESTRATÉGICA 

E APOIO GERENCIAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, ELEMENTO 

DE DESPESA 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PESSOA JURIDICA, SUB ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.90 – SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO E PROPAGANDA, 

FONTE DE RECURSOS: 1500.0000.00, CONSIGNADA NO 

ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2026. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: ARTS. 106 E 107 DA LEI Nº 14.133/2021, CLÁUSULAS 

5.1 E 5.2 DO CONTRATO E DEMAIS DOCUMENTOS DA 

CONTRATAÇÃO. DATA DA ASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO 

DE 2026. VIGÊNCIA: 10 DE FEVEREIRO DE 2026 A 10 DE 

FEVEREIRO DE 2027. ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ 

RICARDO DE SOUSA SILVA — SECRETÁRIO DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: FRANCILENE ALVES LOPES — 

REPRESENTANTE LEGAL DA EXATA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM PUBLICIDADE LEGAL LTDA.   

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:316846E3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-004/2025 - 

DIVERSAS. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, ELETRICO, HIDRÁULICO (CONSUMO E 

PERMANENTE), MATERIAL DE PINTURA, MADEIRAS, 

CIMENTOS E OUTROS MATERIAIS PARA CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DE ACORDO COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA). CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: 0801 12 365 0001 2.039 – MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL; 0801 12 361 

001 2.036 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE 

CONSUMO, SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.24 – 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, 

1500100100 RECEITA DE IMPOSTO E TRANSF. – EDUCAÇÃO, 

1540000000 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS 

1541000000 TRANSF. DO FUNDEB - COMPLE. UNIÃO - VAAF 

1542000000 TRANSF. DO FUNDEB - COMPLE. UNIÃO - 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA, 

COM SEDE À RUA SENADOR POMPEU, Nº 1315, CENTRO, 

FORTALEZA, CEARÁ, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 

06.369.194/0001-83. VALOR: R$ 9.617,55 (NOVE MIL 

SEISCENTOS E DEZESSETE REAIS E CINQUENTA E CINCO 

CENTAVOS). DATA DA ASSINATURA: 18 DE JUNHO DE 2026. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: MICHELSEN DIÓGENES DE OLIVEIRA - 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA LOURENÇO--

PROPRIETÁRIO- COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL 

ELÉTRICO LTDA. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:93AA5C4D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE TERMO 

DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001/2025 DIVERSAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, CNPJ Nº 

12.465.068/0001-25. CONTRATADA: EXATA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM PUBLICIDADE LEGAL LTDA., CNPJ Nº 

07.635.190/0001-62. OBJETO DO CONTRATO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS 

INSTITUCIONAIS DESTINADOS À SECRETARIA DE 

FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DOS 

PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 

20250042 POR MAIS 12 (DOZE) MESES, COMPREENDENDO O 

PERÍODO DE 10/02/2026 A 10/02/2027. VALOR DO NOVO 

PERÍODO: R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS), 

MANTIDOS OS PREÇOS UNITÁRIOS ORIGINALMENTE 

CONTRATADOS. VALOR GLOBAL ACUMULADO: R$ 

46.200,00 (QUARENTA E SEIS MIL E DUZENTOS REAIS), SEM 

PREJUÍZO DA APURAÇÃO DO SALDO EFETIVAMENTE 

EXECUTADO. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0010 

2.001 GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO GERENCIAL DAS 

FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMEN, 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA, SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.90 – SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO E PROPAGANDA, FONTE DE RECURSOS: 

1500.0000.00, CONSIGNADA NO ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO 

DE 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTS. 106 E 107 DA 

LEI Nº 14.133/2021, CLÁUSULAS 5.1 E 5.2 DO CONTRATO E 
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DEMAIS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO. DATA DA 

ASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO DE 2026. VIGÊNCIA: 10 DE 

FEVEREIRO DE 2026 A 10 DE FEVEREIRO DE 2027. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: ACÁCIA DA COSTA PRAXEDES — 

SECRETÁRIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO. ASSINA PELA CONTRATADA: 

FRANCILENE ALVES LOPES — REPRESENTANTE LEGAL DA 

EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM PUBLICIDADE 

LEGAL LTDA.   

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:85CC0FEB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE-004/2025 - 

DIVERSAS. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, ELETRICO, HIDRÁULICO (CONSUMO E 

PERMANENTE), MATERIAL DE PINTURA, MADEIRAS, 

CIMENTOS E OUTROS MATERIAIS PARA CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DE ACORDO COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA). CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A 

DESPESA: 0601 SECRETARIA INFRAESTRUTURA E DES. 

URBANO 15 122 0009 2.014 GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

GERENCIAL DA INFRAESTRUTURA; ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO, SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.24 – MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, FONTE DE RECURSOS: 

1500000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

COMERCIAL AGUIAR DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA, 

COM SEDE À RUA SENADOR POMPEU, Nº 1315, CENTRO, 

FORTALEZA, CEARÁ, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 

06.369.194/0001-83. VALOR: R$ 17.413,15 (DEZESSETE MIL 

QUATROCENTOS E TREZE REAIS E QUINZE CENTAVOS). 

DATA DA ASSINATURA: 18 DE JUNHO DE 2026. PRAZO DE 

VIGÊNCIA: 12 MESES. ASSINA PELA CONTRATANTE: 

PAULO AURÉLIO DA SILVA COSTA - SECRETÁRIO DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOSÉ FLÁVIO DE SOUZA 

LOURENÇO--PROPRIETÁRIO- COMERCIAL AGUIAR DE 

MATERIAL ELÉTRICO LTDA. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:E77661F4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001/2025 DIVERSAS. UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

URBANO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

URBANO, CNPJ Nº 12.465.068/0001-25. CONTRATADA: 

EXATA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM PUBLICIDADE 

LEGAL LTDA., CNPJ Nº 07.635.190/0001-62. OBJETO DO 

CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS 

INSTITUCIONAIS DESTINADOS À SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. OBJETO DO ADITIVO: PRORROGAÇÃO DOS 

PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 

20250045 POR MAIS 12 (DOZE) MESES, COMPREENDENDO O 

PERÍODO DE 10/02/2026 A 10/02/2027. VALOR DO NOVO 

PERÍODO: R$ 23.100,00 (VINTE E TRÊS MIL E CEM REAIS), 

MANTIDOS OS PREÇOS UNITÁRIOS ORIGINALMENTE 

CONTRATADOS. VALOR GLOBAL ACUMULADO: R$ 

46.200,00 (QUARENTA E SEIS MIL E DUZENTOS REAIS), SEM 

PREJUÍZO DA APURAÇÃO DO SALDO EFETIVAMENTE 

EXECUTADO. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15 122 0009 

2.014 GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO GERENCIAL DA 

INFRAESTRUTURA, ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA, SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.90 – SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO E PROPAGANDA, FONTE DE RECURSOS: 

1500.0000.00, CONSIGNADA NO ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO 

DE 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTS. 106 E 107 DA 

LEI Nº 14.133/2021, CLÁUSULAS 5.1 E 5.2 DO CONTRATO E 

DEMAIS DOCUMENTOS DA CONTRATAÇÃO. DATA DA 

ASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO DE 2026. VIGÊNCIA: 10 DE 

FEVEREIRO DE 2026 A 10 DE FEVEREIRO DE 2027. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: PAULO AURELIO DA SILVA COSTA 

— SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: FRANCILENE ALVES LOPES — 

REPRESENTANTE LEGAL DA EXATA CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM PUBLICIDADE LEGAL LTDA. 

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:A664A4B1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATOCONTRATO 

 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20260035, RESULTANTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº DE-06.20251103000146, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 06 01 17.512.0009.1.011.0000- AMPLIAÇÃO 

DO SISTEMA DE SANEAMENTO BÁSICO E ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA, NO ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.51.00: OBRAS E 

INSTALAÇÕES, OBRAS E INSTALAÇÕES - OBRAS E 

INSTALAÇÕES, OBRAS E INSTALAÇÕES. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS REMANESCENTES DA 

CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO ELEVADO PARA 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO DISTRITO SÃO JOÃO, 

MUNICÍPIO DE ERERÉ/CE. CONTRATADO(A): IDEAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. ASSINA PELO(A) 

CONTRATADO(A): ANDERSON SANTOS DA SILVA. ASSINA 

PELA CONTRATANTE: PAULO AURÉLIO DA SILVA COSTA - 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

URBANO. A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 60 (SESSENTA) 

DIAS, CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 10/08/2026 A 

09/10/2026.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:4B353B67 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE INSALUBRIDADE AOS 

SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS, REFERENTE AO 

MÊS DE JUNHO DE 2026 
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PORTARIA Nº 04010626/2026  

 

Conceder adicional de insalubridade e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER adicional de insalubridade aos servidores 

abaixo relacionados, referente ao mês de junho de 2026, de 

conformidade com o disposto no art. 8º, inciso II, da Lei de nº. 1.242 

de 01 de dezembro de 2008: 

  

1. ANA VITORIA GONÇALVES RIBEIRO, matricula 110704 

2. ANDRESSA DAMASCENO DO VALE, matrícula 11079 

3. BRUNO JESUS DA SILVA, matrícula 11076 

4. CAMILA DE OLIVEIRA ARAUJO GREGORIO, matrícula 11105 

5. EDILANIO CARLOS FERREIRA, matrícula 11082 

6. ELTON BRUNO VIEIRA DE SOUSA, matrícula 11075 

7. EMERSON LUCAS CARVALHO SOUSA, matrícula 11080 

8. JONAS PEREIRA RABELO, matrícula 11081 

9. LARA TAVARES TELES ARRAIS, matrícula 11071 

10. LIVIA BEZERRA CORREIRA, matrícula 11067 

11. RAFAELLA NERY FARIAS, matrícula 11083 

12. RAIMUNDO VALDENIR CRUZ JUNIOR, matrícula 11077 

13. THAIS GOMES SARAIVA, matrícula 11072 

14. THAIS LIMA FERNANDES DE SOUSA, matrícula 11104 

15. ANTONIO IBRAHIM GOMES LIMA, matrícula 11115 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE JUNHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:09996B7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DEBORA ALEXANDRE DA SILVA MENDONÇA 

 

PORTARIA Nº 03050826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORA PARA EXERCER 

INTERINAMENTE COMO MEMBRO DA 

EQUIPE DE APOIO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL;  
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021, que dispõe sobre a 

nova Lei de Licitações e contratos administrativos, estabeleceu que as 

licitações com fundamento nesta Lei deverão ser conduzidas por 

agente de contratação, e que este agente, no exercício de suas funções, 

será auxiliado por uma equipe de apoio durante a condução de todas 

as fases do procedimento licitatório; 

  

CONSIDERANDO que o servidor Thiago Firmino da Silva, 

ocupante da função de membro da equipe de apoio, se encontrará 

exercendo a função de Agente de Contratação interino, no período de 

11 a 30 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º. Fica designada a servidora abaixo relacionada, para atuar 

como Membro da Equipe de Apoio INTERINA, no desempenho das 

funções previstas no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, em 

procedimentos licitatórios, em dispensas e inexigibilidades de 

licitação e em procedimentos auxiliares a serem instaurados no âmbito 

deste Município, tudo conforme disposto na Lei Orgânica Municipal 

c/c a Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos 

Servidores Públicos deste Município), Lei nº 1.253 de 02 de março de 

2009, Lei n° 1.608 de 22 de fevereiro de 2024 e Decreto Municipal n° 

566/2023. 

DEBORA ALEXANDRE DA SILVA MENDONÇA, brasileira, 

servidora pública municipal, inscrita no CPF nº 844. ***. **3-20, 

lotada na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, investida 

no cargo efetivo de operador de informática 

  

Art. 2º. A servidora mencionada no artigo anterior auxiliará o Agente 

de Contratação e Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor no dia 11 de agosto de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 05 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:29BC9363 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECLARAR A VACÂNCIA DO CARGO DE AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM, EM VIRTUDE DA APOSENTADORIA 

AUZENIR FERREIRA JORGE, 

 

PORTARIA Nº 01310726/2026  
  

Dispõe sobre a vacância de cargo efetivo em virtude 

de aposentadoria. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) público(a) AUZENIR 

FERREIRA JORGE, investido(a) no cargo de Auxiliar de 

Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, teve sua 

aposentadoria concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) aos 09/07/2026, conforme carta de concessão do benefício n° 

241.649.399-4 

  

CONSIDERANDO que os servidores públicos municipais de Farias 

Brito são regidos em sua relação com o Município pela Lei nº 1.178, 

de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores Municipais) que 

prevê em seu art. 31, inciso V, que a vacância do cargo público 

decorrerá da aposentadoria, entre outros dispositivos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DECLARAR a VACÂNCIA do cargo de Auxiliar de 

Enfermagem, em virtude da aposentadoria AUZENIR FERREIRA 

JORGE, CPF 214.***.**3-72, conforme dispõe o art. 31, inciso V, 

da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006, tendo em vista a 

concessão da sua aposentadoria. 

  

Art. 2º. A Divisão de Pessoal deve providenciar a baixa no 

Assentamento Individual e o desligamento do quadro de servidores 

ativos desta municipalidade. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 31 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:93748C83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESIGNAR O SERVIDOR THIAGO FIRMINO DA SILVA, 

BRASILEIRO, SOLTEIRO, SERVIDOR PÚBLICO, INSCRITO 

NO CPF SOB O N.º 049.***.***-76; PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO INTERINO 

 

PORTARIA Nº 02050826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA EXERCER INTERINAMENTE COMO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL;  
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021, que dispõe sobre a 

nova Lei de Licitações e contratos administrativos, estabeleceu que as 

licitações com fundamento nesta Lei deverão ser conduzidas por 

agente de contratação, a ser designado pela autoridade competente, 

entre servidores efetivos do Quadro de Pessoal da administração 

municipal (art. 8°, da Lei n° 14.133/2021); 

CONSIDERANDO que o servidor Tiago de Araújo Leite, ocupante 

da função gratificada de Agente de Contratação, se encontrará em 

gozo de férias do período de 11 a 30 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR o servidor THIAGO FIRMINO DA SILVA, 

brasileiro, solteiro, servidor público, inscrito no CPF sob o n.º 

049.***.***-76; para o exercício da função de AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO INTERINo, símbolo FG-1, a fim de conduzir os 

atos das Licitação e Contratações derivadas da Lei Federal n° 

14.133/2021, tudo conforme disposto na Lei Orgânica Municipal c/c a 

Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores 

Públicos deste Município), Lei nº 1.253 de 02 de março de 2009, Lei 

n° 1.608 de 22 de fevereiro de 2024 e Decreto Municipal n°566/2023. 

§1º. O mesmo servidor acima nomeado será o responsável por 

também exercer as funções de PREGOEIRO INTERINO do 

Município de Farias Brito, a fim de conduzir os atos das licitações 

modalidade pregão derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§2°. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente 

responsável pela condução do certame é designada pregoeira. 

Art. 2°. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do 

Pregoeiro o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal n° 566/2023 para a tomada de decisões, o 

acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e da 

fase externa das contratações diretas, incluindo a solicitação de 

emissão de parecer técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas 

decisões. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará 

os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as 

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e 

contratações municipais. 

Art. 3°. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e 

inexigibilidades de licitação, também será o agente de contratação 

responsável por conduzir e executar os respectivos processos em sua 

fase externa. 

Art. 4°. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

deverão prestar assistência ao agente de contratação, pregoeiro e 

respectiva equipe de apoio, ao funcionamento das comissões de 

contratação e à autuação de fiscais de contrato 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor no dia 11 de agosto de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 05 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:EBFB83CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXONERAR, A PEDIDO, O(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO 

MARIA VALDEIZA COSTA 

 

PORTARIA Nº 05240726/2026  
  

Dispõe sobre a exoneração a pedido de servidor(a) 

público(a). 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) público(a) municipal 

MARIA VALDEIZA COSTA, investido(a) no cargo efetivo de 

PROFESSORA, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

requereu a exoneração com efeitos retroativos aos 01 de julho de 

2026, protocolado sob o nº 2066/2026, conforme documentos em sua 

pasta funcional; 

  

CONSIDERANDO que os servidores públicos municipais de Farias 

Brito são regidos em sua relação com o Município, no qual prevê em 

seu art. 31, inciso I, c/c art. 32 da Lei nº 1.178, de 20 de novembro de 

2006 (Estatuto dos Servidores Municipais), a prerrogativa de 

exoneração a pedido do servidor, e a vacância do cargo em virtude da 

exoneração, entre outros dispositivos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, a PEDIDO, o(a) servidor(a) público MARIA 

VALDEIZA COSTA do cargo efetivo de PROFESSORA, CPF: 

312. ***. **3-49 de conformidade com o disposto no art. 32 da Lei nº 

1.178, de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores 

Municipais). 

  

Art. 2º. Fica ainda declarado a vacância do referido cargo público 

nos termos do art. 31, inciso I, da lei 1.178 de 20 de novembro de 

2006, devendo a Divisão de Pessoal providenciar a baixa no 

Assentamento Individual, e o desligamento do quadro de servidores 

ativos desta municipalidade. 

  

Art. 3º. Esta Portaria retroage seus efeitos aos 01/07/2026, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, 

GABINETE DO PREFEITO, EM 24 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:5018F944 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXONERAR DO CARGO DE COORDENADOR DE 

PROJETOS, CC-5, O SR. NIKOLAS DE OLIVEIRA DANTAS 

 

PORTARIA Nº 01220726/2026 
  

Dispõe sobre a exoneração de cargo comissionado e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. EXONERAR do Cargo de COORDENADOR DE 

PROJETOS, CC-5, o Sr. NIKOLAS DE OLIVEIRA DANTAS, 

inscrito no CPF nº 058.***.**3-42, de conformidade com a Lei 
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Orgânica Municipal bem como Lei nº 1.253 de 02 de março de 2009 e 

Lei nº 1.433 de 07 de novembro de 2016. 

Art. 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos aos 15 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 22 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:095FFA16 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXONERAR O(A) SR.(A) CICERA SAMIA LEANDRO, 

INSCRITO(A) NO CPF SOB O Nº. 078.***.***-90, DO 

EXERCÍCIO DO CARGO DE GERENTE DE UBS 

 

PORTARIA Nº. 08220726/2026. 
  

EXONERAR CICERA SAMIA LEANDRO, do 

Cargo Comissionado de Gerente de UBS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. EXONERAR o(a) Sr.(a) CICERA SAMIA LEANDRO, 

inscrito(a) no CPF sob o nº. 078.***.***-90, do exercício do Cargo de 

GERENTE DE UBS – CC-7, de conformidade com o disposto no 

Art. 69, inciso I da Lei Orgânica Municipal c/c o Art. 33 da Lei Nº. 

1.253 de 02 de março de 2009, Lei nº. 1.433 de 07 de novembro de 

2016. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em retroage seus efeitos aos 03/07/2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 22 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:6A502DCF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR.(A) AMANDA PEREIRA RIBEIRO, 

INSCRITO(A) NO CPF SOB O Nº. 063.***.***-76, PARA O 

EXERCÍCIO DO CARGO DE GERENTE DE UBS – CC-7 

 

PORTARIA Nº. 06220726/2026. 
  

NOMEAR AMANDA PEREIRA RIBEIRO, para o 

Cargo Comissionado de Gerente de UBS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr.(a) AMANDA PEREIRA RIBEIRO, 

inscrito(a) no CPF sob o nº. 063.***.***-76, para o exercício do 

Cargo de GERENTE DE UBS – CC-7, de conformidade com o 

disposto no Art. 69, inciso I da Lei Orgânica Municipal c/c o Art. 33 

da Lei Nº. 1.253 de 02 de março de 2009, Lei nº. 1.433 de 07 de 

novembro de 2016. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em retroage seus efeitos aos 01/07/2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 22 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:9D8794F1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR.(A) REGINA AURELIA PEREIRA DE 

ALMEIDA, INSCRITO(A) NO CPF SOB O Nº. 893.***.***-53, 

PARA O EXERCÍCIO DO CARGO DE GERENTE DE UBS 

 

PORTARIA Nº. 07220726/2026. 
  

NOMEAR REGINA AURELIA PEREIRA DE 

ALMEIDA, para o Cargo Comissionado de Gerente 

de UBS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr.(a) REGINA AURELIA PEREIRA DE 

ALMEIDA, inscrito(a) no CPF sob o nº. 893.***.***-53, para o 

exercício do Cargo de GERENTE DE UBS – CC-7, de 

conformidade com o disposto no Art. 69, inciso I da Lei Orgânica 

Municipal c/c o Art. 33 da Lei Nº. 1.253 de 02 de março de 2009, Lei 

nº. 1.433 de 07 de novembro de 2016. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em retroage seus efeitos aos 01/07/2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 22 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:2E53DCC3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR.(A) SAMARA MARA DA SILVA TORRES 

PIMENTEL LIBERALINO, INSCRITO(A) NO CPF SOB O Nº. 

789.***.***-20, PARA O EXERCÍCIO DO CARGO DE 

GERENTE DE UBS – CC-7 

 

PORTARIA Nº. 05220726/2026. 
  

NOMEAR SAMARA MARA DA SILVA TORRES 

PIMENTEL LIBERALINO, para o Cargo 

Comissionado de Gerente de UBS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr.(a) SAMARA MARA DA SILVA 

TORRES PIMENTEL LIBERALINO, inscrito(a) no CPF sob o nº. 

789.***.***-20, para o exercício do Cargo de GERENTE DE UBS – 

CC-7, de conformidade com o disposto no Art. 69, inciso I da Lei 

Orgânica Municipal c/c o Art. 33 da Lei Nº. 1.253 de 02 de março de 

2009, Lei nº. 1.433 de 07 de novembro de 2016. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em retroage seus efeitos aos 06/07/2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 22 DE JULHO DE 2026. 
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FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:75AC9014 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O(A) Ilmo.(a) Sr.(a) Antônia da Penha Sena Pierre, Ordenador(a) de 

Despesas do(a) Secretaria Municipal de Assistência Social, no uso 

suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, em cumprimento ao 

art. 72, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e 

considerando toda a documentação que consta nos autos do processo 

administrativoDispensa de Licitação n.º 2026.08.10.2, faz publicar a 

presente AUTORIZAÇÃO para contratação direta. Objeto: 

Contratação para a prestação dos serviços de locação de 01 (uma) casa 

e 03 (três) veículos, destinados à realização do Encontro do Grupo de 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo da Pessoa Idosa 

do Município de Farias Brito/CE, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social.Favorecido:60.578.152 TIBERIO 

PEREIRA DA COSTA CARVALHO, inscrita no CNPJ n.º 

60.578.152/0001-06.Valor Global:R$ 25.550,00 (vinte e cinco mil 

quinhentos e cinquenta reais).Fundamento Legal:art. 75, II, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores.Antônia da 

Penha Sena Pierre, Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

  

Farias Brito/CE, em 18 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:087A2CA8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1222/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

Prorroga o Plano Municipal de Educação do 

Município de Fortim – PME, aprovado pela Lei 

Municipal nº 559/2015, de 22 de junho de 2025 e 

prorrogado pela Lei Municipal de nº 1142/2025, de 

02 de julho de 2025, por mais 01 (um) ano, a contar 

da vigência do mesmo, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e é sancionada e promulgada a seguinte 

Lei: 

Art. 1º. Fica prorrogado por mais 01 (um) ano, a contar da vigência 

do mesmo, ou seja, até 22 de junho de 2027, o Plano Municipal de 

Educação do Município de Fortim – PME, aprovado pela Lei 

Municipal nº 559/2015, de 22 de junho de 2015, e prorrogado pela Lei 

Municipal de nº 1142/2025, de 02 de julho de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 22 de junho de 2026. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 18 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:A0C0AC0E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1223/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE FORTIM/CE, NA FORMA QUE INDICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e é sancionada e promulgada a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, que 

tratará da execução e acompanhamento do Ciclo de Alfabetização de 

crianças, por meio da qual o Município de Fortim - CE, em regime de 

colaboração com a União e o Estado, implementará ações voltadas à 

promoção da alfabetização baseada em evidências científicas, com a 

finalidade de melhorar a qualidade das aprendizagens no território 

municipal e garantir a alfabetização plena das crianças do território do 

Município. 

Art. 2º. Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I – Alfabetização: desenvolvimento das habilidades de leitura, 

compreensão e produção autônoma da escrita em um sistema 

alfabético; 

II – Consciência fonêmica: conhecimento consciente das menores 

unidades fonológicas da fala e a habilidade de manipulá-las 

intencionalmente; 

III – Consciência fonológica: conhecimento consciente dos sons das 

palavras, dissociando-as do seu significado e de segmentar as palavras 

nos sons que as constituem, no caso, as sílabas; 

IV – Fluência em leitura oral: capacidade de ler com precisão, 

velocidade e prosódia; 

V – Literacia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a prática social da leitura, da escrita e da oralidade 

(letramento); 

VI – Literacia familiar: conjunto de práticas e experiências de 

letramento manifestadas no ambiente familiar; 

VII – Literacia emergente: conjunto de práticas e experiências de 

letramento que se manifestam naturalmente antes da escolarização 

formal; 

VIII – Numeracia: conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionadas com a matemática que trabalham, estimulam e 

estruturam o raciocínio lógico; 

IX – Educação não formal: designação dos processos de ensino e 

aprendizagem que ocorrem fora dos sistemas regulares de ensino; e 

X – Multiletramento: prática de leitura e produção de textos 

construídos a partir de diferentes linguagens (sonoras, visuais, 

escritas, corporais e digitais) e que, por isso, exigem letramentos 

diversificados. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 3º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – Integração e cooperação entre os entes federativos, respeitado o 

disposto no art. 211 da Constituição Federal; 

II – Adesão voluntária a programas e ações do Governo do Estado e 

do Ministério da Educação-MEC; 

III – Fundamentação de programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

IV – Ênfase no ensino de seis componentes essenciais para a 

alfabetização: 

a) consciência fonêmica; 

b) instrução fônica sistemática; 

c) fluência em leitura oral; 

d) desenvolvimento de vocabulário; 

e) compreensão de textos; 

f) produção autônoma de texto. 

  

V– Adoção de referenciais de políticas públicas exitosas voltadas à 

alfabetização e ao letramento, nacionais e internacionais, baseadas em 

evidências científicas; 

VI – Integração entre as práticas pedagógicas de literacia, numeracia e 

multiletramentos; 

VII – Reconhecimento de que o desenvolvimento integral da criança 

pressupõe a inter-relação e a interdependência dos domínios físico, 

socioemocional, cognitivo e cultural da linguagem, da literacia e da 

numeracia; 

VIII – O respeito à diversidade dos estudantes e familiares; 

IX – Promover a equidade de aprendizagem para todos; 

X – Aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática como 

instrumento de superação de vulnerabilidades sociais e condição para 

o exercício pleno da cidadania; 
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XI – Reconhecimento da prática social como um dos agentes 

potencializadores do processo de alfabetização; e 

XII – Valorização e desenvolvimento de programas de formação 

continuada de professores alfabetizadores. 

Art. 4º. São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – Elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nos primeiros 

anos do ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente 

fundamentadas, com foco na alfabetização plena; 

II – Contribuir para a consecução das Metas no Objetivo de 

Alfabetização na Meta 3.A do Plano Nacional de Educação de que 

trata o Anexo I da Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026; 

III – Atingir as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação 

de Fortim; 

IV – Implementar Ações e/ou Programas específicos que garanta a 

equidade de aprendizagem de todas as crianças de 1º e 2º ano do 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

V – Implementar ações e/ou programas para os alunos do Ensino 

Fundamental anos iniciais e anos finais, que após diagnóstico 

demonstrem defasagem de aprendizagem, especialmente aquelas 

causadas por deficiência na alfabetização; 

VI – Promover ações que visem a alfabetização das pessoas com 

deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive 

alfabetização bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de 

terminalidade temporal; 

VII – Promover o estudo, divulgação e aplicação do conhecimento 

sobre alfabetização; 

VIII – Incentivar a produção e publicação de estudos científicos a 

partir de trabalho de estudo de caso, e desenvolvimento de 

metodologias e estratégias de alfabetização inovadora, especialmente 

as desenvolvidas no âmbito do município; 

IX – Assegurar a execução da Proposta Curricular, alinhada à 

Proposta Curricular do Estado do Ceará; 

X – Promover e executar de forma articulada com o Estado e a União, 

fortalecendo o regime de colaboração, a realização de avaliações 

diagnósticas ao longo do ano letivo e avaliações em larga escala, que 

gere resultados para garantia e replanejamento da política de 

alfabetização no município. 

Art. 5º. Fica definido o Ciclo de Alfabetização da Rede Pública de 

Fortim – Infantil V – 1º ano e 2º ano do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais. 

Parágrafo Único – O trabalho pedagógico do Ciclo de Alfabetização 

deve respeitar as orientações da BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular) – Educação Infantil, Ensino Fundamental e BNCC (Base 

Nacional Comum Curricular) – Computação. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 6º. Constituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização: 

I – A garantia da inclusão, da justiça curricular, do acesso, da 

permanência e conclusão do processo de alfabetização na idade 

recomendada; 

II – Priorização da alfabetização no primeiro ano do ensino 

fundamental; 

III – Incentivo às práticas de ensino para o desenvolvimento da 

linguagem oral e da literacia emergente na educação infantil; 

IV – Integração de práticas motoras, musicalização, expressão 

dramática e outras formas artísticas ao desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para alfabetização; 

V – Mobilização das famílias para participação no processo de 

alfabetização, em especial na garantia da frequência das crianças 

diariamente; 

VI – Estímulo aos hábitos de leitura e escrita, apreciação artística e 

cultural, em todas as suas formas; 

VII – Respeito e suporte às particularidades da alfabetização, de todas 

as crianças; 

VIII – Identificação precoce de dificuldades de aprendizagem de 

leitura, escrita e matemática, assim como transtornos específicos de 

aprendizagem, por meio do acompanhamento sistemático de 

indicadores de leitura e escrita; e 

IX – Valorização do professor da educação infantil e do professor 

alfabetizador. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PÚBLICO-ALVO 

  

Art. 7º. A Política Municipal de Alfabetização tem como público-

alvo: 

I – Crianças da Pré-Escola – Turmas de 5º anos; 

II – Crianças do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

III – Crianças e adolescentes do Ensino Fundamental que apresentem 

dificuldades no processo de alfabetização. 

Art. 8º. São agentes envolvidos e responsáveis pela implementação e 

desenvolvimento da Política de Alfabetização: 

I – Secretário (a) Municipal de Educação do Município; 

II – Gestores das Escolas Municipais; 

III – Professores que atuam nas séries/turmas definidas nos incisos, I, 

II e III do artigo 7º desta Lei; 

IV – Professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais; 

V – Família; e 

VI – Comunidade Escolar. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

  

Art. 9º. A Política Municipal de Alfabetização será implementada por 

meio de programas e ações que incluem: 

I – Orientações curriculares e estabelecimento de metas claras e 

objetivas para a educação infantil – Pré-Escola – 5º anos e para o 1º e 

2º ano do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

II – Formação Continuada para Professores da Educação Infantil – 

Pré-Escola – 5º anos; 

III – Formação Continuada para Professores de 1º e 2º ano do Ensino 

Fundamental – Anos Iniciais; 

IV – Formação Continuada para Gestores Escolares com foco no 

monitoramento e acompanhamento da Aprendizagem no Ciclo de 

Alfabetização; 

V – Seleção e aquisição de material didático para alunos, que utilizem 

métodos cientificamente comprovados para os fundamentos de 

alfabetização; 

VI – Difusão de recursos educacionais para ensino e aprendizagem de 

leitura, de escrita e de matemática; 

VII – Atendimento específico para alunos que não tenham sido 

plenamente alfabetizados nos anos iniciais, definidos nesta Lei, para 

que os mesmos possam avançar nas metas posteriores da vida escolar; 

VIII – Incentivo ao estudo e divulgação de teses, sobre alfabetização 

com vista ao conhecimento dos profissionais envolvidos na execução 

da política de alfabetização; 

IX – Aplicação de Avaliações de larga escala nas turmas de 1º e 2º 

anos do ensino fundamental; 

X – Aplicações de Testes, com os alunos da Educação Infantil – Pré-

Escola – 5º anos; 

XI – Organização de ação específica, para recompor aprendizagens 

próprias da alfabetização, priorizando os Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental; 

XII – Instituição do COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO, composto por: 

a) Secretário (a) Municipal de Educação; 

b) Articulador Municipal do Programa Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada; 

c) 01 (um) professor das Escolas Municipais de Fortim em cada uma 

das séries/etapas definidas nesta lei; 

d) 01 (um) diretor das Escolas Municipais de Fortim que ofertem 

turmas de Educação Infantil – Pré-Escola; 

e) 01 (um) diretor das Escolas Municipais de Fortim que ofertem as 

turmas do Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

f) 01 (um) coordenador pedagógico da Educação Infantil das Escolas 

Municipais de Fortim; 

g) 01 (um) coordenador pedagógico do Ensino Fundamental - Anos 

Iniciais das Escolas Municipais de Fortim; 

h) 01 (um) professor Formador da Educação Infantil Pré-Escola – 5º 

anos; 

i) 01 (um) professor Formador da Alfabetização – Português e 

Matemática; 

j) 01 (um) gerente e/ou coordenador pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação; 

k) 01 (um) representante do Conselho Municipal da Educação; 
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l) 01 (um) representante das famílias e/ou pais dos estudantes; 

m) 01 (um) representante da Câmara Municipal de Vereadores. 

XII – O Comitê de Acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização de Fortim atuará com os seguintes objetivos: 

a) Acompanhar o desenvolvimento da política de alfabetização do 

município de Fortim; 

b) Propor ações de melhorias na política de alfabetização do 

Município de Fortim; 

c) Estudar e conhecer os dados de alfabetização do Município de 

Fortim; 

d) Constituir o Regimento Próprio, orientando-se para tanto com o 

Conselho Municipal de Educação do Município e Conselho Estadual 

do Ceará. 

XIII – O (A) Secretário (a) Municipal de Educação designará por 

meio de Portaria os membros do Comitê de Acompanhamento da 

Política de Alfabetização de Fortim. 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Fortim, juntamente com o Comitê 

de Acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização, no 

prazo de até 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei, 

apresentará o Plano Municipal de Alfabetização, que deverá conter: 

I – Objetivos; 

II – Metas; 

III – Estratégias. 

Parágrafo Único. As metas e estratégias apresentadas no Plano 

Municipal da Política de Alfabetização deverão estar incluídas no 

Plano Municipal de Educação para a próxima década. 

Art. 11. Os recursos para a execução da Política Municipal de 

Alfabetização serão os recursos do FUNDEB, Recursos Próprios, 

Salário Educação e/ou provenientes de Convênio com o Estado e a 

União. 

  

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO 

  

Art. 12. Constituem mecanismos de monitoramento e 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização de Fortim: 

I – Análise de diagnósticos realizados pela Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Análise de diagnóstico realizados pelos professores e 

coordenadores das escolas; 

III – Análise dos dados coletados por meio das avaliações externas, 

estadual e federal; 

IV – Propor ações de intervenção pedagógica em escolas/turma e 

alunos, quando os dados evidenciarem defasagem de aprendizagem; 

V – Acompanhar a implementação de todas as ações previstas, nesta 

Lei; 

VI - desenvolvimento de indicadores municipais para avaliar a 

eficácia escolar na alfabetização, que priorizem a fluência em leitura 

oral, a competência leitora, a proficiência em escrita e em matemática; 

VII – avaliação da qualidade e efetividade dos programas e ações 

implementadas pela Secretaria Municipal da Educação. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Educação a coordenação 

estratégica das ações decorrentes desta Política Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação dará ciência a todas as 

Escolas Municipais da rede municipal, e cuidará para que cada escola 

execute as ações necessárias para que a Política de Alfabetização de 

Fortim cumpra a meta de alfabetização plena de todas as crianças até 

o final do 2º ano do Ensino Fundamental – Anos Iniciais. 

Art. 15. Compete à Secretaria Municipal de Educação, articular, em 

regime de colaboração com o Estado e a União, para executar 

colaborativamente a Política de Alfabetização do Município de 

Fortim- CE. 

Art. 16. Caso seja necessário, a presente Lei poderá ser regulamentada 

por Decreto do Executivo Municipal. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 18 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:C6D33DEB 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1224/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a Criação do Programa Bolsa Estágio 

na Rede Púbica de Ensino do Município para o 

desenvolvimento de ações destinadas ao 

fortalecimento das ações de recomposição das 

aprendizagens no Ensino Fundamental da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Fortim, na forma que 

indica e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e é sancionada e promulgada a seguinte Lei: 

Art. 1o. Fica criado o Programa Bolsa Estágio na Rede Púbica de 

Ensino do Município, destinado ao fortalecimento das ações 

pedagógicas voltadas à recomposição, consolidação e ampliação das 

aprendizagens dos estudantes do ensino fundamental da Rede Pública 

Municipal de Fortim. 

Parágrafo único. O Programa Bolsa Estágio tem por finalidade apoiar 

as escolas municipais no desenvolvimento de ações pedagógicas de 

intervenção, acompanhamento e fortalecimento das aprendizagens dos 

estudantes do Ensino Fundamental. 

Art. 2º. Poderão ser concedidas bolsas aos profissionais selecionados 

e aprovados em editais específicos para o desenvolvimento de ações 

de recomposição das aprendizagens dos estudantes da Rede Municipal 

de Ensino Fundamental de Fortim, desde que atendam aos seguintes 

requisitos: 

I – possuir graduação completa em Pedagogia; ou 

II – estar regularmente matriculado a partir do 6º semestre do curso de 

Pedagogia, mediante comprovação documental; ou 

III – possuir formação em áreas específicas da educação, desde que 

apresente comprovação de experiência, formação ou atuação em 

processos de alfabetização, letramento e recomposição das 

aprendizagens. 

Art. 3º. A seleção dos bolsistas ocorrerá por meio de Processo 

Seletivo Simplificado, regulamentado por edital específico elaborado 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

§1º. O edital será amplamente divulgado e estabelecerá o número de 

vagas, cadastro de reserva, critérios de classificação, cronograma e 

demais normas da seleção. 

§2º. Somente poderão celebrar o Termo de Concessão de Bolsa os 

candidatos que atenderem aos critérios previstos nesta Lei, no 

respectivo edital, e na respectiva ordem de aprovação. 

§3º. O resultado final será divulgado em ordem de classificação dos 

candidatos aprovados. 

§4º. Os candidatos classificados dentro do número de vagas firmarão 

Termo de Concessão de Bolsa junto ao Município de Fortim, 

representado pela Secretaria Municipal de Educação, no qual 

constarão as atribuições, carga horária, vigência e demais condições 

de participação no programa. 

Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – elaborar e publicar o edital do Processo Seletivo Simplificado; 

II – acompanhar, monitorar e avaliar o desempenho dos bolsistas; 

III – organizar e arquivar a documentação dos participantes; 

IV – definir as escolas e as atividades pedagógicas a serem 

desenvolvidas; 

V – adotar as medidas necessárias ao funcionamento do Programa 

Específico de Recomposição das Aprendizagens no Ensino 

Fundamental. 

Art. 5º. O prazo de concessão da bolsa será definido em cada edital, 

que definirá a etapa e ações específicas de Recomposição de 

Aprendizagem. 

§1º. A concessão da bolsa poderá ser rescindida unilateralmente por 

qualquer das partes, mediante comunicação formal com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias. 

§2º. O Município poderá suspender ou cancelar a bolsa caso seja 

constatado o descumprimento das obrigações estabelecidas no Termo 

de Concessão. 
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§3º. A quantidade de bolsistas será definida em cada edital específico. 

Art. 6º. A carga horária do bolsista será de 20 (vinte) horas semanais, 

distribuídas conforme as necessidades pedagógicas das unidades 

escolares e da Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os bolsistas atuarão exclusivamente nas escolas 

municipais de ensino fundamental, desenvolvendo ações de 

recomposição das aprendizagens, acompanhamento pedagógico, 

intervenções educacionais e apoio às estratégias de alfabetização e 

letramento. 

Art. 7º. A atuação dos bolsistas do Programa Bolsa Estágio será 

prioritariamente direcionada às turmas e aos estudantes que 

apresentem maiores defasagens de aprendizagem, identificadas por 

meio de avaliações diagnósticas, avaliações externas e instrumentos 

de monitoramento pedagógico adotados pela Rede Pública Municipal 

de Ensino. 

§1º. A definição das unidades escolares, turmas e estudantes a serem 

atendidos será realizada pela Secretaria Municipal de Educação, 

considerando os indicadores educacionais da rede e as prioridades 

estabelecidas no planejamento pedagógico municipal. 

§2º. As ações desenvolvidas pelos bolsistas deverão estar alinhadas às 

estratégias de recomposição das aprendizagens, alfabetização na idade 

certa, melhoria dos indicadores educacionais e garantia dos direitos de 

aprendizagem dos estudantes do Ensino Fundamental. 

§3º. Os bolsistas atuarão sob a orientação e acompanhamento da 

equipe gestora da unidade escolar e da Secretaria Municipal de 

Educação, observadas as diretrizes pedagógicas da rede municipal de 

ensino. 

§4º. As bolsas serão destinadas, prioritariamente, ao desenvolvimento 

de ações de recomposição das aprendizagens nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino de Fortim. 

Art. 8º. O valor da bolsa mensal corresponderá a 800,00 (oitocentos) 

reais, custeado com recursos próprios do Município, podendo ser 

atualizado por ato do Poder Executivo, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município. 

Parágrafo único. A contraprestação devida ao bolsista restringe-se 

exclusivamente ao pagamento da bolsa, não gerando qualquer vínculo 

empregatício com o Município, bem como não gerando a 

obrigatoriedade de pagamento de férias, décimo terceiro salário, 

auxílio-alimentação, gratificações ou quaisquer outros adicionais. 

Art. 9º. A participação no Programa Bolsa Estágio não gera vínculo 

empregatício, previdenciário ou estatutário de qualquer natureza entre 

o bolsista e o Município de Fortim. 

Art. 10. Todas as publicações referentes ao programa serão realizadas 

por meio do Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará e 

demais canais oficiais da Administração Municipal. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de recursos próprios do Município, consignados nas dotações 

orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas, 

se necessário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 18 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:AF7763B7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 1225/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a denominação da Escadaria Francisco 

Gonzaga da Silva (Chiquinho de Augusto), na 

localidade da Viçosa, município de Fortim/CE. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e é sancionada e promulgada a seguinte 

Lei: 

Art. 1º. Fica denominada a Escadaria Francisco Gonzaga da Silva 

(Chiquinho de Augusto), a artéria publica sem denominação oficial 

localizada na Viçosa, próximo a Pousada do Kell no município de 

Fortim/CE. 

Parágrafo Único. A Escadaria, iniciando próximo a Pousada do Kell 

e finalizando as margens do Rio Jaguaribe. 

Art. 2º. A biografia do homenageado fica fazendo parte integrante 

desta Lei. 

Art. 3º. Ficam os órgãos competentes desta municipalidade com a 

responsabilidade de providenciar a colocação da Placa de 

Identificação e de comunicar as respectivas repartições Públicas, 

Municipais e Federais sobre a denominação oficial outorgadas por 

esta Lei a referida escadaria. 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 18 de agosto de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:119DBF46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO - REFERENTE 

AO CONTRATO N° 1603.01/2026-SMS, DECORRENTES DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 0903.01/2026 - SMS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO - 

Referente ao contrato N° 1603.01/2026-SMS, decorrentes do Processo 

Administrativo DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0903.01/2026 - 

SMS; PARTES: Município de Fortim, através da Secretaria de 

Saúde. OBJETO:AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

DERMATOLÓGICOS PARA ATENDER À DECISÃO DA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FORTIM, ATRAVÉS DO 

OFÍCIO Nº 0052/2022-PMJTM, REFERENTE À NOTÍCIA DE 

FATO Nº 01.2022.00007680-7, QUE CONSISTE EM ATENDER 

AO PACIENTE ALBERI LOURENÇO DA CRUZ, JUNTO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FORTIM-CE. 

CONTRATADO:MEDLAB PRODUTOS MEDICOS 

HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o n° 52.808.923/0001-78; DATA DA EXTINÇÃO: 07 de agosto 

de 2026; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 137, inciso I e Art. 

138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.ASSINA PELO 

CANTRATANTE:KATIANE GONDIM DA COSTA – Secretária 

Municipal de Saúde.  

  

Fortim/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:7C413082 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA 

 

CAMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

A Câmara Municipal de Frecheirinha-CE, torna público o Extrato 

decontrato do Contrato nº.202508120001, DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 00001.20250402/0001. objeto: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OPERAÇÃO DE MESA DE SOM, INSTALAÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA-

CE. Contratada: 59.435.675 ITALO RIBEIRO LIMA ,CNPJ Nº. 

59.435.675/0001-06, Valor global do Contrato: R$: 32.640,00. 

Vigência do contrato: 12/08/2026 a 12/08/2027. MANOEL 

AURELIO ALVES DA ROCHA- CPF: ***395.313**- 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA.  

  

Frecheirinha-CE, 19 de agosto de 2026. 
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Publicado por: 
Alexandre Oliveira Sousa 

Código Identificador:A4F3CF96 

 
CAMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

A Câmara Municipal de Frecheirinha-CE, torna público o Extrato 

decontrato do Contrato nº.202508180001, DISPENSA 

ELETRÔNICA N° 00001.20250602/0002-. objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC), NA MODALIDADE 

SOFTWARE COMO SERVIÇO (SAAS), CONTEMPLANDO O 

LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E 

OFERTA DE SERVIÇOS PÚBLICOS AO CIDADÃO, 

CONSTITUÍDO POR PLATAFORMA WEB E APLICATIVO 

MÓVEL ("BALCÃO DO CIDADÃO"), INCLUINDO SERVIÇOS 

DE IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MIGRAÇÃO DE 

DADOS (SE APLICÁVEL), TREINAMENTO, GARANTIA DE 

FUNCIONAMENTO, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 

CONTÍNUA, VISANDO MODERNIZAR, DESBUROCRATIZAR E 

CENTRALIZAR O ATENDIMENTO AO CIDADÃO, EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.129/2021 (LEI DO 

GOVERNO DIGITAL) E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 

Contratada: SYNTERIS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA, CNPJ 

Nº. 18.530.643/0001-02, Valor global do Contrato: R$: 48.000,00. 

Vigência do contrato: 18/08/2026 a 18/08/2027. MANOEL 

AURELIO ALVES DA ROCHA- CPF: ***395.313**- 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA.  

  

Frecheirinha-CE, 19 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Alexandre Oliveira Sousa 

Código Identificador:4894A84B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° ° 003/2026-SEC. 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA, NA EEMEIF RAIMUNDA EMILIA DE LIMA COM 

POTÊNCIA DE 112,5 KVA BEM COMO A INSTALAÇÃO DO 

QUADRO GERAL DE BAIXA TENSÃO (QGBT), 

CONTEMPLANDO TODAS AS ADEQUAÇÕES ELÉTRICAS 

NECESSÁRIAS SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICIPIO DE 

IBARETAMA/CE. 
  

O Senhor Alessio Costa Lima – Secretário de Educação e Cultura 

do MUNICÍPIO DE IBARETAMA, no uso de suas atribuições 

legais, conforme Lei nº 14.133/2021 DECIDE: 

  

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo licitatório supracitado, 

onde sagrou – se vencedora a Empresa que apresentou a proposta 

mais vantajosa, nos termos da Ata de Sessão. 

  

DETERMINAR a adoção de medidas cabíveis para a contratação da 

Empresa: PROVALE ENERGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 

10.664.921/0001-02, com endereço na Rua Manuel Luís de Freitas, 

2821, Boa Fé, Limoeiro de Norte/CE, por sua representante legal a 

Sra. Alessandra Gomes Batista (Administradora Titular), inscrito no 

CPF sob o 915.094.833-49, por ter apresentado o preço mais 

vantajoso dentro as propostas classificadas com o valor total de R$ 

98.718,14 (Noventa e oito mil, setecentos e dezoito reais e quatorze 

centavos). 

. 

  

Ibaretama/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Eliane Ricardo da Silva 

Código Identificador:FA7EA0C9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

329/2025 - SMS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 329/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

18/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

06.01.10.122.1001.2.038.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Saúde. CONTRATADA: G&T CONTROLLER 

LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 18/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico N.º 2025.05.27.01. ASSINAM: Francisca Nathalia 

Barreto Rats, pela contratante, e João Cláudio Falcão Nobre, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:1F7750BA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

330/2025 - SEME 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 330/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

18/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

05.01.12.122.0402.2.015.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Educação. CONTRATADA: G&T CONTROLLER 

LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 18/08/2026. N° DA LICITAÇÃO: 

Pregão Eletrônico N.º 2025.05.27.01. ASSINAM: Francisco 

Edmilson Fernandes da Silva, pela contratante, e João Cláudio Falcão 

Nobre, pela contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:F45B15D3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

331/2025 - SEPLAF 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 331/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

18/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

04.01.04.122.0402.2.010.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

de Planejamento, Administração e Finanças. CONTRATADA: G&T 

CONTROLLER LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 18/08/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N.º 2025.05.27.01. ASSINAM: 

Janice da Silva Pereira, pela contratante, e João Cláudio Falcão 

Nobre, pela contratada.  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:DDD164EC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

332/2025 - SMPS 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 332/2025. 

OBJETO: Em razão da necessidade de prorrogação do contrato, fica 

a vigência deste contrato prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 

18/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

07.04.08.244.0807.2.066.3.3.90.39.00 CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Proteção Social. CONTRATADA: G&T 
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CONTROLLER LTDA. - ME. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 18/08/2026. N° DA 

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico N.º 2025.05.27.01. ASSINAM: 

Elisamaira Pereira da Silva Gomes, pela contratante, e João Cláudio 

Falcão Nobre, pela contratada. 

  

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:64B15FE3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

08/2026-PE 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Licitação. O 

Município de Icó/CE, através das diversas Secretarias, por meio da 

Comissão de Pregão, torna público que se encontra à disposição dos 

interessados, o edital do Pregão Eletrônico Nº: 08/2026-PE, que tem 

por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE SERIGRAFIA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES OPERACIONAIS E 

DE COMUNICAÇÃO VISUAL DE DIVERSAS SECRETARIAS 

E ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ/CE. 

Conforme Edital Convocatório e seus Anexos. Início de acolhimento 

das propostas: 19 de Agosto de 2026 às 10:00 horas. Encerramento de 

acolhimento das propostas: 31 de Agosto de 2026 às 09:00 horas, 

Início da abertura da sessão: 31 de Agosto de 2026 às 10:00 horas, 

através do site (www.novobbmnet.com.br). Os interessados poderão 

obter o texto integral do Edital no Setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Icó, localizada a Rua - Francisca Alves Moraes, 1º 

Andar, S/N, Gerência, Icó/CE ou ainda, através dos endereços 

eletrônicos: Plataforma de Licitações: (www.novobbmnet.com.br), 

Portal de Licitações dos Municípios: (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial 

do Município: (www.ico.ce.gov.br) e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores 

informações poderão ser obtidas através do telefone: (0xx88) 3561-

1508 ou do e-mail: (licitacao@ico.ce.gov.br).  

  

Icó/CE, 17 de Agosto de 2026. 

  

FRANCISCO DASS CHAGAS DOS SANTOS- 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:DD7E5BC8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

09/2026-PE 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Licitação. O 

Município de Icó/CE, através das diversas Secretarias, por meio da 

Comissão de Pregão, torna público que se encontra à disposição dos 

interessados, o edital do Pregão Eletrônico Nº: 09/2026-PE, que tem 

por objeto a AQUISIÇÃO CONTÍNUA DE MATERIAL PARA 

LIMPEZA, UTENSÍLIOS, DESCARTÁVEIS, HIGIEGE 

PESSOAL, ÁLCCOL E OUTRAS MATÉRIAS AFINS, 

DESTINADOS AO SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES 

DÁRIAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ICÓ/CE. Conforme Edital Convocatório e seus Anexos. Início de 

acolhimento das propostas: 19 de Agosto de 2026 às 10:00 horas. 

Encerramento de acolhimento das propostas: 31 de Agosto de 2026 às 

13:00 horas, Início da abertura da sessão: 31 de Agosto de 2026 às 

14:00 horas, através do site (www.novobbmnet.com.br). Os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Icó, localizada a Rua - 

Francisca Alves Moraes, 1º Andar, S/N, Gerência, Icó/CE ou ainda, 

através dos endereços eletrônicos: Plataforma de Licitações: 

(www.novobbmnet.com.br), Portal de Licitações dos Municípios: 

(www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município: (www.ico.ce.gov.br) 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações poderão ser obtidas 

através do telefone: (0xx88) 3561-1508 ou do e-mail: 

(licitacao@ico.ce.gov.br).  

  

Icó/CE, 17 de Agosto de 2026.  

  

FRANCISCO DASS CHAGAS DOS SANTOS- 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:AFE7EDA6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO - FUSPI 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 2026.07.29.01-PMI/FUSPI 

 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Iguatu. Fundação de 

Saúde Pública de Iguatu. Contratação Direta, por Dispensa de 

Licitação Nº 2026.07.29.01-PMI/FUSPI. Publicação do Resultado. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação e 

licenciamento de sistema computacional customizável, baseado em 

plataforma web de gestão de pessoas para o controle de folha de 

pagamento, frequência, documentos, recadastramento, prova de vida, 

comunicação e financeiro do funcionário e gestor, com portais 

inclusos, de interesse do Hospital Regional de Iguatu/CE. 

Proponente: ITARGET TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.130.122/0001-28, com valor 

global proposto na ordem de R$ 41.560,00 (quarenta e um mil, 

quinhentos e sessenta reais). Fase Habilitação: Foram analisados e 

confirmados os documentos relativos à habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-

financeira e qualificação técnica, garantindo a sua aptidão para a 

execução do futuro contrato. Portanto, a proponente foi declarada 

devidamente ―habilitada‖, vencedora do processo. Diante de todo o 

exposto, o Agente de Contratação designado, no uso das atribuições 

que lhe foram conferidas por lei, notadamente o Decreto Municipal nº. 

018/2023, julga procedente a contratação da empresa ITARGET 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, pelo valor proposto, 

com fundamento no art. 75, inciso II, da lei nº. 14.133/2021, e 

submete esta decisão à autoridade competente para fins de 

homologação dos atos praticados e autorizar a contratação. Fone: (88) 

3581-6563. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

Em 07 de agosto de 2026, Iguatu-Ce.  

  

LEVIR DE ARAÚJO SILVA – 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Levir de Araújo Silva 

Código Identificador:875D4D5C 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

A Secretaria de Saúde (SMS), em cumprimento a legislação em vigor, 

faz publicar extrato resumido de termo de extinção consensual de 

contrato com a empresa: J M V SANTANA COMERCIAL LTDA, 

com sede na Rua José Vieira Barbosa, nº. 27 - Loja 02, Sala A, 

Bairro: Vila Coqueiros, Cidade: Iguatu, CE, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº. 12.565.600/0001-86, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) 

José Marcilton Vitoriano Santana, Proprietário, inscrito(a) no 

CPF/MF sob o nº. 623.***.***-00 e portador(a) da cédula de 

identidade nº. 2002029007469, como a seguir discrimina: 

  

Fundamentação Legal: no art. 137, inciso V da lei federal nº 

14.133/2021, e na Cláusula Décima Sétima– DAS HIPÓTESES DE 

EXTINÇÃO DO CONTRATO - do referido contrato. Também, art. 

138, inciso II, da lei federal n° 14.133/2021, que prevê a extinção 

consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 

Administração. Contrato: 2026.04.07.01 - SMS. Objeto: Aquisição 

de dietas enterais e suplementos alimentares para atender ordens 

judiciais, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de 
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Iguatu/CE, conforme especificações constantes no termo de 

referência, anexo I do edital, parte integrante e complementar deste 

instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse. Das Razões: 

Impedimento em atender, na melhor qualidade, o termo de contrato, 

inclusive prazos e marcas pactuados. Vislumbrando não prejudicar o 

adequado fornecimento dos itens à Secretaria de Saúde do Município 

de Iguatu, as partes acordam a extinção contratual, para que, dessa 

forma, seja providenciada nova contratação. Data da Rescisão: 14 de 

agosto de 2026. Dos Efeitos: Por força do presente, as partes dão por 

extinto, a partir da assinatura deste termo, o contrato original, nada 

mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer 

época, relativamente às obrigações contratuais assumidas. Signatário: 

JOAO LEONARDO DE SOUZA MENDONÇA - Secretário.  

  

Em 14 de agosto de 2026, Iguatu-Ce.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:EA512BFF 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 001, DE 09 DE 

JANEIRO DE 2023. 

 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 001, DE 09 

DE JANEIRO DE 2023, CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE IGUATU, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E O 

HOSPITAL SÃO VICENTE IESA, PARA FINS DE 

ADEQUAÇÃO FINANCEIRA EM 

DECORRÊNCIA DA PORTARIA GM/MS Nº 

9.760, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2025. 

  

O MUNICÍPIO DE IGUATU, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal, CARLOS ROBERTO COSTA FILHO, e 

representando a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, o 

Secretário Municipal de Saúde, JOÃO LEONARDO DE SOUZA 

MENDONÇA, doravante denominada CONVENENTE, e, de outro 

lado, o HOSPITAL SÃO VICENTE – IESA – Instituto de 

Educação, Saúde e Assistência Social do Estado do Ceará, inscrito 

no CNPJ nº 19.142.700/0002-20, com sede na Avenida Agenor 

Araújo, nº 1.194, Centro, Iguatu/CE, neste ato representado por seu 

Presidente, CÍCERO MORAES DA SILVA, doravante denominado 

CONVENIADO, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO 

AO CONVÊNIO Nº 001, DE 09 DE JANEIRO DE 2023, com 

fundamento na Constituição Federal, na Lei nº 8.080/1990, na Lei 

Complementar nº 141/2012, na Lei Federal nº 14.133/2021, no que 

couber, na Portaria GM/MS nº 9.760, de 26 de dezembro de 2025, e 

demais normas aplicáveis ao Sistema Único de Saúde – SUS, 

mediante as cláusulas seguintes. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONVÊNIO 
  

O instrumento originário teve por objeto formalizar a contratualização 

da prestação das ações e serviços assistenciais à saúde pelo Hospital 

São Vicente – IESA, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, 

conforme Plano Operativo pactuado entre as partes, integrante do 

Convênio nº 001, de 09 de janeiro de 2023. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO PRESENTE 

ADITIVO 
  

O presente Termo Aditivo tem por objeto promover a adequação 

financeira do Convênio nº 001, de 09 de janeiro de 2023, mediante a 

incorporação dos recursos financeiros transferidos ao Município de 

Iguatu pela Portaria GM/MS nº 9.760, de 26 de dezembro de 2025, 

destinados ao fortalecimento das ações e serviços especializados 

prestados pelo Hospital São Vicente – IESA, no âmbito do Programa 

Agora Tem Especialistas. 

  

Parágrafo único. Os recursos objeto deste Termo Aditivo passam a 

integrar o Convênio nº 001/2023 para todos os efeitos jurídicos e 

administrativos, observadas as disposições da Portaria GM/MS nº 

9.760/2025. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  

Fica acrescido ao Convênio nº 001/2023 o valor de R$ 27.594,78 

(vinte e sete mil, quinhentos e noventa e quatro reais e setenta e oito 

centavos), correspondente ao recurso financeiro destinado ao Hospital 

São Vicente – IESA, transferido ao Município por intermédio da 

Portaria GM/MS nº 9.760, de 26 de dezembro de 2025. 

  

Parágrafo único. O referido valor possui natureza extraordinária e 

será utilizado exclusivamente para fortalecimento das ações e serviços 

especializados prestados pela entidade conveniada, observadas as 

finalidades estabelecidas na Portaria Ministerial. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS 
  

Os recursos serão repassados ao CONVENIADO em parcela única, 

após o efetivo recebimento pelo Fundo Municipal de Saúde, mediante 

disponibilidade financeira, observadas as normas do Ministério da 

Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

O CONVENIADO deverá aplicar integralmente os recursos nas 

finalidades neste Termo Aditivo e na Portaria GM/MS nº 9.760/2025, 

prestando contas ao Município mediante apresentação da 

documentação comprobatória da aplicação dos recursos, sem prejuízo 

da prestação de contas a ser inserida no Relatório Anual de Gestão – 

RAG do gestor municipal. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta das 

dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, vinculadas aos 

recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde em decorrência 

da Portaria GM/MS nº 9.760, de 26 de dezembro de 2025. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DOS EFEITOS 
  

O presente Termo Aditivo produzirá efeitos administrativos a partir de 

sua assinatura e efeitos financeiros após o efetivo ingresso dos 

recursos transferidos pela União ao Fundo Municipal de Saúde, 

permanecendo em vigor pelo mesmo prazo de vigência do Convênio 

originário, salvo disposição superveniente em contrário. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Permanecem integralmente ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições constantes do Convênio nº 001, de 09 de janeiro de 2023, 

que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente Termo 

Aditivo. 

  

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
  

O extrato deste Termo Aditivo será publicado na forma da legislação 

aplicável. 

  

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 

igual teor e forma. 

  

Iguatu/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

JOÃO LEONARDO DE SOUZA MENDONÇA  
Secretário Municipal de Saúde 

  

CÍCERO MORAES DA SILVA  
Presidente IESA – Instituto de Educação, Saúde e Assistência Social 

do Estado do Ceará  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:E574750F 
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SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1044/2026 

 

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA 

DELEGAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

OCUPANTE DE CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSAO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base na Lei Complementar Nº 

2.092/14 de 16 de maio de 2014, e ainda com base na Lei Nº 3.019 de 

03 de fevereiro de 2023. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica REVOGADA a DELEGAÇÃO de PODERES DE 

ORDENAÇÃO DE DESPESAS concedida à servidora KELLY 

ALVES BEZERRA, inscrita no CPF Nº: 279.048.008-70 e RG Nº: 

345752405, ocupante de cargo de provimento em comissão, da 

Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência - SDPD, assim 

podendo exercer todas as atividades inerentes a essa função. 

  

Parágrafo único - Fica REVOGADA a GRATIFICAÇÃO POR 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA, enquanto perdurar a 

delegação, no valor de 20% (vinte por cento) do provento bruto do 

delegante, sem prejuízo ao agente delegante, de acordo com o § 2º do 

artigo 37 da Lei Nº 3.019 de 03 de fevereiro de 2023. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 14 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:22AAEF98 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1045/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da 

Lei Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, a senhora KELLY ALVES BEZERRA, 

inscrita no CPF Nº: 279.048.008-70 e RG N°: 345752405 do cargo de 

provimento em comissão de Secretaria Adjunto da Fazenda Municipal 

– código CGS–1, com lotação na Secretaria da Fazenda Municipal – 

SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de agosto 

de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 14 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:8D31EAAC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 126, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL N° 1.404, 

DE 22 DE MAIO DE 2019 E SUAS POSTERIORES 

ALTERAÇÕES, QUE DISPÕE SOBRE A 

QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS 

LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS, REVOGANDO EXPRESSAMENTE O 

DECRETO N° 29, DE 12 DE JUNHO DE 2019, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas pelo artigo 

64, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 5 de abril de 

1990, e, 

CONSIDERANDO que o Decreto n° 29, de 12 de junho de 2019, foi 

editado com a finalidade de regulamentar a Lei Municipal n° 1.404, 

de 22 de maio de 2019, estabelecendo normas e procedimentos para a 

qualificação de entidades sem fins lucrativos como Organizações 

Sociais; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n° 2.290, de 7 de agosto de 

2026, promoveu alterações na Lei Municipal n° 1.404, de 22 de maio 

de 2019, tornando necessária a correspondente atualização das 

disposições regulamentares; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e adequar 

integralmente a regulamentação municipal às alterações introduzidas 

pela Lei Municipal n° 2.290, de 7 de agosto de 2026, conferindo 

unidade, coerência e segurança jurídica às normas que disciplinam a 

matéria; e 

CONSIDERANDO, por fim, que se mostra necessária a consolidação 

das disposições regulamentares em consonância com a legislação 

municipal vigente, de modo a garantir maior clareza, uniformidade e 

efetividade na aplicação das normas relativas às Organizações Sociais 

no âmbito do Município de Irauçuba. 

DECRETA:  
  

CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO E DESQUALIFICAÇÃO DAS 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 

Da Habilitação à Qualificação 
Art. 1°. O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações 

Sociais as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 

cujas atividades sejam dirigidas: 

I – à educação; 

II – à pesquisa científica, tecnológica, social e urbanística; 

III - ao desenvolvimento tecnológico; 

IV - à proteção e preservação do meio ambiente; 

V – à cultura; 

VI – à saúde; 

VII – à assistência social; 
VIII – ao esporte; e 

IX – ao desenvolvimento de modelos inovadores de gestão pública, 

atendidos os requisitos previstos na Lei Municipal n° 1.404, de 22 de 

maio de 2019, e suas posteriores alterações. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado qualificadas 

pelo Poder Executivo como Organizações Sociais serão submetidas ao 

controle externo dos órgãos competentes, ficando o controle interno a 

cargo do Poder Executivo. 

Art. 2°. São requisitos específicos para que as entidades privadas 

referidas no artigo 1° deste decreto habilitem-se à qualificação: 

I - Comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de 

atuação; 
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b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de 

seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 

atividades; 

c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 

de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 

asseguradas àquela composição e atribuições normativas e de controle 

básicas previstas nos artigos 3° e 40 deste decreto; 

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes dos empregados da entidade e de membros de notória 

capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual na Imprensa Oficial do 

Município, nos termos da legislação municipal, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do Contrato de Gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na 

forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 

líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 

retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das 

doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes 

financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 

desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada 

no âmbito do Município de Irauçuba/CE, da mesma área de atuação, 

ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por 

ele alocados nos termos do contrato de gestão; 

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos 

para sua qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou 

regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social, 

observado o disposto no artigo 6° deste decreto. 

Seção II 

Do Conselho de Administração da Organização Social 
Art. 3°. O Conselho de Administração deve estar estruturado nos 

termos do respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento 

dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I – ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos 

representantes do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos 

representantes de entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros 

eleitos dentre os membros ou os associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais 

integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade 

profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma 

estabelecida pelo estatuto; 

II – os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho de 

Administração, que não poderão ser parentes, consanguíneos ou afins, 

até o 3º (terceiro) grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais, terão mandato de 4 (quatro) anos, admitida a recondução; 

III – o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados 

deve ser de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV – o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do 

Conselho, sem direito a voto; 

V – o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) 

vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI – os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, 

nessa condição, prestarem à Organização Social, ressalvada a ajuda de 

custo por reunião da qual participem; 

VII – os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da 

entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções 

executivas; 

VIII – os representantes previstos nas alíneas ―a‖ e ―b‖ do inciso I 

deste artigo devem corresponder a mais de 50% (cinquenta por cento) 

do Conselho. 

Art. 4°. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, 

devem ser incluídas entre as atribuições privativas do Conselho de 

Administração: 

I – aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

II – aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de 

investimentos; 

III – designar e dispensar os membros da Diretoria; 

IV – fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 

V – aprovar o estatuto, bem como suas alterações, e a extinção da 

entidade por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus 

membros; 

VI – aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no 

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as 

competências; 

VII – aprovar, por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus 

membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos a serem 

adotados para a contratação de obras e serviços, bem como para 

compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados da entidade; 

VIII – aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do 

contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, 

elaborados pela Diretoria; 

IX – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e 

aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais 

da entidade, com o auxílio de auditoria externa; 

X – fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu 

objeto. 

Seção III 

Do Procedimento de Qualificação 
Art. 5°. A qualificação das entidades privadas sem fins lucrativos 

como Organizações Sociais será realizada mediante procedimento 

público de qualificação, precedido da publicação de edital, no qual 

serão estabelecidos os prazos, a forma de apresentação dos 

requerimentos, a documentação exigida e as demais condições 

necessárias à qualificação, observados os requisitos previstos na Lei 

Municipal nº 1.404, de 22 de maio de 2019, e neste Decreto. 

§1º. O requerimento de qualificação será apresentado pela entidade 

interessada na forma e no prazo estabelecidos no edital, acompanhado 

da documentação necessária à comprovação do atendimento dos 

requisitos legais e regulamentares. 

§2º. O procedimento de qualificação será conduzido pela Secretaria 

Municipal competente na respectiva área de atuação, podendo contar 

com o apoio dos órgãos técnicos e administrativos do Município, na 

forma definida no edital. 

Art. 6°. O requerimento de qualificação apresentado no âmbito do 

procedimento público de que trata o art. 5º deste Decreto será 

analisado pela Secretaria Municipal competente na respectiva área de 

atuação, observados os requisitos previstos na Lei Municipal nº 1.404, 

de 22 de maio de 2019, e neste Decreto. 

§1º. A análise do requerimento compreenderá a verificação da 

regularidade da documentação apresentada e do atendimento aos 

requisitos legais e regulamentares necessários à qualificação da 

entidade como Organização Social. 

§2º. Concluída a análise, a Secretaria Municipal competente emitirá 

manifestação fundamentada acerca do deferimento ou indeferimento 

do pedido de qualificação. 

§3º. O deferimento do pedido será encaminhado à Chefe do Poder 

Executivo Municipal para formalização da qualificação da entidade 

como Organização Social, mediante ato próprio. 

Art. 7°. A Secretaria Municipal competente na respectiva área de 

atuação analisará os requerimentos de qualificação e a documentação 

apresentada pelas entidades interessadas no prazo estabelecido no 

edital. 

§1º. Durante a análise dos requerimentos, poderão ser realizadas 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 

procedimento, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente do requerimento, 

ressalvadas as hipóteses de saneamento expressamente admitidas no 

edital. 

§2º. Verificada a existência de falha ou irregularidade de caráter 

formal que não comprometa o atendimento dos requisitos legais e 

regulamentares de qualificação, poderá ser concedido à entidade 

interessada prazo de até 10 (dez) dias para o respectivo saneamento. 

§3º. Concluída a análise dos requerimentos, será divulgado o 

resultado do procedimento de qualificação na Imprensa Oficial do 

Município, assegurada às entidades interessadas a possibilidade de 

interposição de recurso, na forma e no prazo estabelecidos no edital. 

§4º. Encerrada a fase recursal, as entidades cujos requerimentos 

tenham sido definitivamente deferidos serão encaminhadas à Chefe do 

Poder Executivo para formalização da qualificação como Organização 

Social, mediante ato próprio. 
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§5º. O indeferimento do pedido de qualificação não impede a 

participação da entidade em novo procedimento público de 

qualificação, desde que atendidos os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis. 

Seção IV 

Da Entidade Qualificada 
Art. 8°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 

Contrato de Gestão com Organizações Sociais devidamente 

qualificadas, precedido de procedimento público de seleção, 

visando ao gerenciamento, à operacionalização e à execução de 

atividades, programas, projetos, serviços e equipamentos públicos 

relacionados às áreas previstas na Lei Municipal n° 1.404, de 22 de 

maio de 2019, com alterações promovidas pela Lei Municipal n° 

2.290, de 7 de agosto de 2026, observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 

transparência, isonomia e controle de resultados. 

Art. 9°. As entidades qualificadas como Organizações Sociais ficam 

declaradas como entidades reconhecidas de interesse social e de 

utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 10. Qualquer alteração da finalidade ou do regime de 

funcionamento da Organização Social que implique mudança das 

condições que instruíram sua qualificação deverá ser comunicada 

imediatamente, com a devida justificativa, à Secretaria Municipal 

competente na respectiva área de atuação, para análise quanto à 

manutenção dos requisitos legais de qualificação, sem prejuízo das 

demais providências cabíveis nos termos da Lei Municipal nº 1.404, 

de 22 de maio de 2019. 

Seção V 

Da Desqualificação 
Art. 11. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da 

entidade como Organização Social quando constatado o 

descumprimento das disposições contidas no Contrato de Gestão. 

Art. 12. A desqualificação será precedida de processo administrativo 

conduzido por Comissão Especial designada pela Chefe do Poder 

Executivo Municipal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e 

solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 

omissão, na forma da legislação aplicável. 

Art. 13. A perda da qualificação como Organização Social, sem 

prejuízo das demais consequências previstas na Lei Municipal nº 

1.404, de 22 de maio de 2019, e das responsabilidades cabíveis, 

acarretará: 

I – a rescisão do Contrato de Gestão celebrado com o Poder Público 

Municipal, observadas as medidas necessárias à continuidade dos 

serviços e à preservação do interesse público; e 

II – a reversão ao Município dos bens públicos cujo uso tenha sido 

permitido à Organização Social e do saldo remanescente dos recursos 

financeiros públicos que lhe tenham sido transferidos, observada a 

correspondente prestação de contas. 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE GESTÃO 
Art. 14. Para os efeitos deste Decreto, entende-se por Contrato de 

Gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade 

qualificada como Organização Social, com vistas à formação de 

parceria destinada ao fomento, gerenciamento, operacionalização e 

execução de atividades, programas, projetos, serviços e equipamentos 

públicos de interesse coletivo, conforme a área de atuação da 

entidade. 

§1°. Na área da assistência social, o Contrato de Gestão poderá 

compreender a execução, o gerenciamento e a operacionalização de 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais previstos 

na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, na Política Nacional 

de Assistência Social – PNAS, no Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS e na legislação municipal pertinente, observadas as 

competências do Poder Público quanto ao planejamento, coordenação, 

regulação, monitoramento, fiscalização e avaliação da política 

pública. 

§2°. A celebração do Contrato de Gestão não implica delegação do 

exercício do poder de polícia, das funções de regulação, fiscalização, 

planejamento ou formulação de políticas públicas, que permanecerão 

de competência exclusiva do Poder Público. 

§3°. A Organização Social executará as atividades previstas no 

Contrato de Gestão em regime de cooperação com o Município, 

observadas as metas, indicadores de desempenho, critérios de 

avaliação e mecanismos de controle estabelecidos no respectivo 

instrumento. 

Art. 15. O Contrato de Gestão, observados os princípios estabelecidos 

no art. 37 da Constituição Federal e as disposições da Lei Municipal 

nº 1.404, de 22 de maio de 2019, e suas alterações, discriminará as 

atribuições, responsabilidades e obrigações da Secretaria contratante e 

da Organização Social, devendo conter, no mínimo: 

I – a especificação do programa de trabalho proposto pela 

Organização Social; 

II – a estipulação das metas a serem atingidas e dos respectivos prazos 

de execução, quando pertinente; 

III – a previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 

desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 

produtividade; 

IV – a estipulação dos limites e critérios para as despesas com 

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas 

pelos dirigentes e empregados da Organização Social no exercício de 

suas funções; 

V – o valor dos recursos públicos a serem transferidos, o respectivo 

cronograma de desembolso e as condições para sua utilização; 

VI – os mecanismos de acompanhamento, monitoramento, 

fiscalização e avaliação da execução do objeto; 

VII – as regras, prazos e procedimentos relativos à prestação de 

contas; 

VIII – as hipóteses de alteração e rescisão do Contrato de Gestão e as 

medidas destinadas a assegurar a continuidade dos serviços, quando 

cabíveis. 

Parágrafo único. Caberá ao titular da Pasta contratante estabelecer, 

no instrumento, as demais cláusulas necessárias à adequada execução 

do Contrato de Gestão, observadas a legislação aplicável e as 

disposições deste Decreto. 

Art. 16. Firmado o Contrato de Gestão, a Secretaria contratante 

providenciará: 

I – a publicação de seu inteiro teor na Imprensa Oficial do Município; 

II – a divulgação, no sítio eletrônico oficial do Município e no Portal 

da Transparência, do inteiro teor do Contrato de Gestão, de seus 

eventuais termos aditivos, das metas e dos indicadores de desempenho 

pactuados, bem como das demais informações cuja publicidade seja 

exigida pela legislação aplicável. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo deverão 

permanecer disponíveis para consulta pública durante toda a vigência 

do Contrato de Gestão e pelo período estabelecido na legislação 

aplicável. 

CAPÍTULO III 

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

SEÇÃO I  

Do Procedimento 
Art. 17. A celebração de Contrato de Gestão com Organização Social 

devidamente qualificada será precedida de procedimento público de 

seleção, mediante Chamamento Público, destinado à escolha da 

proposta mais adequada à consecução do objeto, observados os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade, transparência, isonomia e controle de 

resultados. 

§ 1º. O Chamamento Público será instaurado mediante publicação de 

edital e conduzido por Comissão Especial de Seleção designada para 

essa finalidade. 

§ 2º. A existência de apenas uma Organização Social qualificada na 

respectiva área de atuação não afasta a obrigatoriedade da realização 

do Chamamento Público. 

§ 3º. Caso apenas uma Organização Social apresente proposta no 

Chamamento Público, poderá ser com ela celebrado o Contrato de 

Gestão, desde que atendidos todos os requisitos estabelecidos no 

edital e demonstradas a adequação da proposta, sua compatibilidade 

com o interesse público e a vantajosidade da contratação. 

Art. 18. Poderão participar do Chamamento Público as entidades 

privadas sem fins lucrativos previamente qualificadas como 

Organizações Sociais pelo Município de Irauçuba, na área de atuação 

correspondente ao objeto do Contrato de Gestão, que atendam às 

condições estabelecidas no edital e neste Decreto. 

§1º. Não poderá participar do Chamamento Público a Organização 

Social que: 

I – esteja desqualificada como Organização Social pelo Município de 

Irauçuba; 
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II – esteja omissa no dever de prestar contas de recursos públicos 

anteriormente recebidos do Município; 

III – esteja impedida de contratar ou celebrar ajustes com a 

Administração Pública em decorrência de decisão administrativa ou 

judicial vigente, nos limites e pelo período do respectivo 

impedimento; 

IV – não comprove a regularidade fiscal, trabalhista e perante o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na forma estabelecida no 

edital. 

§2º. A comprovação das condições previstas neste artigo será 

realizada mediante a apresentação dos documentos e declarações 

exigidos no edital de Chamamento Público. 

  

Art. 19. Concluído o procedimento público de seleção e antes da 

assinatura do Contrato de Gestão, o respectivo instrumento deverá ser 

previamente: 

I – aprovado pelo Conselho de Administração da Organização Social 

selecionada; 

II – aprovado pelo titular da Secretaria Municipal interessada; 

III – analisado pela Procuradoria Adjunta do Município quanto à 

juridicidade do procedimento e da minuta do Contrato de Gestão. 

Parágrafo único. Somente poderá ser celebrado Contrato de Gestão 

com entidade previamente qualificada como Organização Social pelo 

Município de Irauçuba na área de atuação correspondente ao objeto. 

Seção II 

Da Comissão Especial de Seleção 
Art. 20. A Comissão Especial de Seleção, responsável pela condução 

do Chamamento Público, será instituída mediante Portaria da Chefe 

do Poder Executivo Municipal e composta por, no mínimo, 3 (três) 

membros, preferencialmente servidores públicos municipais, 

indicados pela Secretaria Municipal competente na respectiva área de 

atuação. 

Parágrafo único. Sempre que possível, pelo menos um dos membros 

da Comissão deverá possuir conhecimento técnico relacionado à área 

objeto do Contrato de Gestão. 

Art. 21. Compete à Comissão Especial de Seleção: 

I – receber os documentos e os programas de trabalho apresentados no 

procedimento de seleção; 

II – analisar, julgar e classificar os programas de trabalho 

apresentados, em conformidade com as regras e os critérios 

estabelecidos no edital, bem como declarar a Organização Social 

vencedora do procedimento de seleção; 

III – receber e apreciar os requerimentos apresentados no âmbito do 

procedimento de seleção; 

IV – receber e processar os recursos interpostos, manifestando-se 

previamente ao seu encaminhamento à autoridade competente para 

decisão; 

V – dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões surgidas 

durante o procedimento. 

Parágrafo único. A Comissão Especial de Seleção poderá realizar, a 

qualquer tempo, diligências destinadas a verificar a autenticidade das 

informações apresentadas ou a esclarecer dúvidas, omissões ou 

aspectos necessários à adequada instrução do procedimento, vedada a 

alteração substancial da proposta apresentada. 

Art. 22. As Organizações Sociais interessadas deverão apresentar, na 

forma, no prazo e pelos meios estabelecidos no edital de Chamamento 

Público, a documentação exigida e o respectivo programa de trabalho. 

Art. 23. Dos atos de recebimento e abertura das propostas e 

documentos, quando realizados em sessão pública, será lavrada ata 

circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Especial de 

Seleção e, quando cabível, pelos representantes das Organizações 

Sociais presentes. 

Parágrafo único. Na hipótese de adoção de procedimento eletrônico, 

os atos praticados deverão ser devidamente registrados nos autos do 

processo administrativo, de modo a assegurar sua publicidade, 

integridade e rastreabilidade. 

Seção III 

Do Processo Seletivo 

Subseção I 

Da Instauração do Processo Seletivo 
Art. 24. O procedimento de seleção, realizado mediante Chamamento 

Público, observará, no mínimo, as seguintes etapas: 

I – publicação e divulgação do edital de Chamamento Público; 

II – recebimento da documentação e dos programas de trabalho 

apresentados pelas Organizações Sociais participantes; 

III – análise, julgamento e classificação dos programas de trabalho; 

IV – publicação do resultado preliminar; 

V – fase recursal; 

VI – publicação do resultado definitivo. 

Art. 25. O processo administrativo do Chamamento Público deverá 

ser instruído, sem prejuízo de outros documentos necessários, com: 

I – despacho autorizador e documentos que fundamentaram a 

instauração do procedimento; 

II – relação das entidades qualificadas como Organizações Sociais na 

área correspondente ao objeto; 

III – edital de Chamamento Público, seus anexos e respectivos 

comprovantes de publicação; 

IV – ato de designação da Comissão Especial de Seleção; 

V – documentação e programas de trabalho apresentados pelas 

Organizações Sociais participantes; 

VI – atas, relatórios, manifestações e deliberações da Comissão 

Especial de Seleção; 

VII – pareceres técnicos e jurídicos emitidos no curso do 

procedimento; 

VIII – recursos eventualmente apresentados, respectivas 

manifestações e decisões; 

IX – atos decisórios da autoridade competente, devidamente 

fundamentados; 

X – minuta do Contrato de Gestão; 

XI – ato de homologação do resultado do Chamamento Público. 

Subseção II 

Do Edital de Chamamento Público 
Art. 26. O edital de Chamamento Público deverá conter, no mínimo: 

I – o objeto do Contrato de Gestão, com a descrição das atividades, 

programas, projetos, serviços ou equipamentos públicos a serem 

gerenciados, operacionalizados ou executados, bem como dos bens e 

equipamentos eventualmente disponibilizados pelo Município; 

II – os objetivos, metas e indicadores de desempenho e qualidade 

esperados, que servirão de parâmetros para avaliação dos programas 

de trabalho; 

III – os requisitos e condições de participação; 

IV – os critérios objetivos de julgamento e a respectiva metodologia 

de pontuação; 

V – o prazo, a forma e os meios para apresentação da documentação e 

dos programas de trabalho; 

VI – o valor estimado dos recursos públicos destinados à execução do 

objeto e, quando cabível, o cronograma estimado de desembolso; 

VII – os critérios e procedimentos para interposição de recursos; 

VIII – o prazo previsto para celebração e vigência do Contrato de 

Gestão; 

IX – a minuta do Contrato de Gestão; e 

X – outras informações necessárias à adequada realização do 

procedimento. 

§1º. O prazo para apresentação dos programas de trabalho não poderá 

ser inferior a 15 (quinze) dias, contado da publicação do edital. 

§2º. O edital será publicado na Imprensa Oficial do Município e 

disponibilizado integralmente no sítio eletrônico oficial do Município 

e no Portal da Transparência. 

§3º. A Secretaria Municipal competente poderá encaminhar o edital às 

Organizações Sociais qualificadas na respectiva área de atuação, sem 

prejuízo da publicidade prevista no § 2º. 

§4º. Somente poderão participar do Chamamento Público as 

Organizações Sociais devidamente qualificadas pelo Município de 

Irauçuba, na área correspondente ao objeto, até a data estabelecida no 

edital. 

Art. 27. Na hipótese de não serem apresentadas propostas no 

Chamamento Público, ou de todas as propostas apresentadas serem 

desclassificadas, a Secretaria Municipal competente poderá realizar 

novo procedimento de seleção, mediante publicação de novo edital. 

Subseção III 

Da Documentação 
Art. 28. As Organizações Sociais participantes deverão apresentar a 

documentação estabelecida no edital de Chamamento Público, 

destinada à comprovação: 

I – da qualificação vigente como Organização Social pelo Município 

de Irauçuba na área correspondente ao objeto; 

II – da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e perante o FGTS; 



Ceará , 19 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4034 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               44 

 

III – da capacidade econômico-financeira, quando exigida em razão 

das características e da dimensão do objeto; 

IV – da inexistência dos impedimentos previstos neste Decreto; 

V – dos demais requisitos de participação estabelecidos no edital. 

Parágrafo único. As exigências de capacidade econômico-financeira 

deverão ser justificadas e guardar proporcionalidade com a natureza, a 

complexidade e os riscos inerentes ao objeto do Contrato de Gestão. 

Subseção IV 

Do Programa de Trabalho 
Art. 29. O programa de trabalho apresentado pela Organização Social 

deverá guardar compatibilidade com o objeto e as condições 

estabelecidas no edital de Chamamento Público e conter, no mínimo: 

I – a especificação das atividades e ações propostas para execução do 

objeto; 

II – o detalhamento dos recursos necessários e do orçamento proposto; 

III – as metas operacionais e os resultados esperados, acompanhados 

dos respectivos prazos e cronograma de execução; 

IV – os indicadores de desempenho e de qualidade que permitam o 

acompanhamento e a avaliação objetiva dos resultados; 

V – a metodologia de execução e os meios materiais e humanos 

necessários ao cumprimento do objeto. 

Subseção V 

Do Julgamento dos Programas de Trabalho e dos Recursos 
Art. 30. O julgamento dos programas de trabalho observará os 

critérios objetivos e a metodologia de pontuação estabelecidos no 

edital de Chamamento Público, considerando, dentre outros aspectos 

pertinentes ao objeto: 

I – adequação da proposta aos objetivos, metas e resultados 

pretendidos; 

II – qualidade técnica e metodologia de execução propostas; 

III – capacidade operacional para execução do objeto; 

IV – economicidade e compatibilidade dos custos propostos; 

V – adequação dos indicadores e mecanismos de acompanhamento 

dos resultados; 

VI – experiência e qualificação técnica relacionadas ao objeto, quando 

pertinentes e justificadas. 

Parágrafo único. Os critérios de julgamento, respectivos pesos, 

pontuações e parâmetros de avaliação deverão estar previamente 

definidos no edital, vedada a utilização de critérios não divulgados aos 

participantes. 

Art. 31. Será considerada vencedora do Chamamento Público a 

Organização Social cujo programa de trabalho obtiver a maior 

pontuação na avaliação, atendidas todas as condições e exigências 

estabelecidas no edital. 

Art. 32. Na hipótese de apresentação de proposta por apenas uma 

Organização Social, o procedimento de seleção poderá prosseguir, 

desde que atendidas todas as condições e exigências estabelecidas no 

edital e demonstradas a adequação da proposta ao objeto e sua 

compatibilidade com o interesse público. 

Art. 33. O resultado preliminar do julgamento será divulgado no 

prazo estabelecido no edital de Chamamento Público e publicado na 

Imprensa Oficial do Município. 

Art. 34. Das decisões da Comissão Especial de Seleção caberá 

recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da publicação do 

resultado preliminar. 

§1º. Interposto recurso, as demais Organizações Sociais participantes 

serão comunicadas para, querendo, apresentarem contrarrazões no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§2º. A Comissão Especial de Seleção poderá reconsiderar sua decisão 

ou, mantendo-a, manifestar-se fundamentadamente sobre o recurso e 

encaminhá-lo ao titular da respectiva Secretaria para decisão. 

Art. 35. Encerrada a fase recursal, o resultado definitivo do 

Chamamento Público será publicado na Imprensa Oficial do 

Município e submetido à homologação do titular da Secretaria 

Municipal competente, ficando a Organização Social vencedora apta à 

celebração do Contrato de Gestão, observadas as demais exigências 

previstas neste Decreto. 

CAPÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE 

GESTÃO 

Seção I 

Da Comissão de Avaliação 
Art. 36. A execução do contrato de gestão será analisada e avaliada 

por uma comissão especialmente designada para essa finalidade. 

Seção II 

Da Composição da Comissão de Avaliação 
Art. 37. Nas áreas da educação, pesquisa científica, tecnológica, 

social e urbanística, cultura, saúde, esportes e assistência social, a 

Comissão de Avaliação será constituída pela(o) Chefe do Poder 

Executivo, integrada por pessoas de notória capacidade e atuação na 

área objeto da parceria, sendo: 

I - dois membros da sociedade civil, escolhidos pelo(a) Prefeito(a); 

II – três membros do Poder Executivo. 

§1°. O Presidente da Comissão de Avaliação será escolhido dentre os 

membros do Poder Executivo. 

§2°. A Comissão de Avaliação deliberará por maioria simples dos 

membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

Seção III 

Das Competências da Comissão de Avaliação 
Art. 38. Os resultados alcançados com a execução do Contrato de 

Gestão serão analisados periodicamente pela Comissão de Avaliação 

constituída na forma do artigo anterior, que elaborará relatório 

conclusivo acerca do cumprimento das metas e dos resultados 

pactuados. 

§1°. A Comissão de Avaliação deverá reunir-se, ordinariamente para 

análise da prestação de conta mensal e ao final de cada semestre para 

avaliação da execução do contrato de gestão, com base nas metas 

contratualmente estipuladas, nos resultados efetivamente alcançados e 

no cumprimento dos respectivos prazos de execução. 

§2°. Compete ainda, à Comissão de Avaliação nas reuniões 

ordinárias, analisar a prestação de contas correspondente e elaborar 

relatório parcial conclusivo sobre a análise procedida. 

§3°. O Presidente da Comissão de Avaliação poderá convocar 

reuniões extraordinárias desde que cientificados previamente todos os 

seus integrantes. 

§4°. Das reuniões da Comissão de Avaliação serão lavradas atas, as 

quais deverão ser assinadas por todos os presentes. 

§5°. Os relatórios parciais referidos no §2°, e o anual, serão 

elaborados em 03 (três) vias, em papel e em meio eletrônico. 

§6°. Nas áreas da educação, pesquisa científica, tecnológica, social e 

urbanística, cultura, saúde, esportes e assistência social, a Comissão 

de Avaliação encaminhará os relatórios referidos no §5° deste artigo 

ao Secretário competente ou à autoridade supervisora da área de 

atuação da Organização Social, à Comissão de Avaliação ficará sob 

posse de uma via. 

§7°. A Secretaria competente ou a autoridade supervisora da área de 

atuação da Organização Social disponibilizará os relatórios no Portal 

da Prefeitura do Município de Irauçuba/CE. 

Seção IV 

Das Competências da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização 
Art. 39. A execução do Contrato de Gestão será acompanhada e 

fiscalizada pela Secretaria Municipal competente, sem prejuízo da 

atuação da Controladoria-Geral do Município e dos demais órgãos de 

controle, no âmbito de suas respectivas competências. 

Parágrafo único. Compete à Comissão de Avaliação analisar o 

relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo 

comparativo específico entre as metas propostas e os resultados 

alcançados, acompanhados da prestação de contas apresentada pela 

Organização Social, ao término de cada exercício financeiro, ou a 

qualquer tempo, conforme recomende o interesse público. 

Art. 40. Havendo indícios fundados de malversação de bens ou 

recursos públicos pela Organização Social, a Comissão de Avaliação 

comunicará imediatamente os fatos à Secretaria Municipal, assim 

como à Controladoria-Geral do Município, para adoção das 

providências cabíveis, sem prejuízo da comunicação aos órgãos de 

controle e demais autoridades competentes, quando necessária. 

CAPÍTULO V 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 
Art. 41. Às Organizações Sociais serão destinados recursos 

orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do 

contrato de gestão. 

Art. 42. Serão assegurados às Organizações Sociais os créditos 

previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de 

acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 

gestão. 

Art. 43. Os bens públicos cujo uso for permitido à Organização Social 

serão discriminados expressamente no contrato de gestão. 
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§1°. A permissão de uso dos bens públicos necessários à execução do 

Contrato de Gestão observará o disposto na Lei Municipal nº 1.404, 

de 22 de maio de 2019, e na legislação aplicável. 

§2°. Para os fins do §1° deste artigo, incluir-se-ão os bens móveis e 

imóveis de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde 

que, no caso de cessão, haja previsão expressa no respectivo 

instrumento. 

§3°. Os bens objeto da permissão de uso deverão ser previamente 

inventariados e relacionados circunstanciadamente em anexo 

integrante do contrato de gestão. 

§4°. As condições para permissão de uso serão aquelas especificadas 

no contrato de gestão. 

Art. 44. Os bens móveis públicos permitidos para uso da Organização 

Social poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor, 

desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município. 

Parágrafo único. A permuta dependerá de prévia avaliação do bem e 

expressa autorização do Poder Público. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 45. O regulamento próprio contendo os procedimentos adotados 

pela Organização Social para contratação de obras e serviços e 

realização de compras com recursos provenientes do Poder Público 

deverá observar as disposições da Lei Municipal nº 1.404, de 22 de 

maio de 2019, deste Decreto e do Contrato de Gestão. 

Parágrafo único. O regulamento deverá ser disponibilizado no sítio 

eletrônico da Organização Social e encaminhado à Secretaria 

contratante para fins de acompanhamento e fiscalização. 

Art. 46. A movimentação dos recursos financeiros transferidos pelo 

Poder Público para a Organização Social deverá ser feita mediante 

conta bancária específica para cada contrato de gestão. 

Parágrafo único. Havendo mais de um contrato de gestão e 

independentemente da existência de conta bancária já cadastrada para 

recebimento dos valores repassados pelo Poder Público, a 

Organização Social deverá providenciar a abertura de nova conta 

bancária para transferir os valores oriundos de cada ajuste, a fim de 

que permaneçam separados para todos os fins, inclusive verificação 

contábil. 

Art. 47. Os recursos financeiros transferidos em decorrência do 

contrato de gestão, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 

aplicados no mercado financeiro, na forma determinada no contrato de 

gestão, devendo o rendimento financeiro da aplicação ser destinado à 

execução do programa de trabalho proposto pela Organização Social. 

Art. 48. O balanço patrimonial da Organização Social e o relatório 

anual de execução do Contrato de Gestão deverão ser encaminhados à 

Secretaria Municipal competente até o dia 30 de abril do exercício 

subsequente, sem prejuízo dos demais prazos de prestação de contas 

estabelecidos no Contrato de Gestão. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal competente providenciará a 

divulgação dos documentos de que trata o caput no Portal da 

Transparência e no sítio eletrônico oficial do Município, observadas 

as disposições legais relativas à transparência e à proteção de dados. 

CAPÍTULO VII 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
Art. 49. Os servidores públicos municipais em exercício nas unidades 

cujas atividades sejam objeto de Contrato de Gestão poderão, quando 

expressamente autorizado pela legislação municipal, ser cedidos à 

Organização Social ou aproveitados em outras unidades da 

Administração Municipal, observadas as necessidades do serviço e o 

interesse público. 

Art. 50. A cessão ou o aproveitamento de servidores observará as 

condições, os limites e os direitos estabelecidos na Lei Municipal nº 

1.404, de 22 de maio de 2019, na legislação municipal aplicável e 

neste Decreto. 

Art. 51. Caberá à Administração Municipal, observados o interesse 

público, a necessidade do serviço e a legislação aplicável, definir os 

servidores que permanecerão em exercício nas unidades ou serviços 

objeto de Contrato de Gestão, mediante cessão à Organização Social, 

bem como aqueles que serão aproveitados em outras unidades da 

Administração Municipal. 

Parágrafo único. A cessão ou o aproveitamento de servidores será 

formalizado por ato da autoridade competente, observadas as 

atribuições do cargo, a continuidade do serviço público e as 

disposições da legislação municipal aplicável. 

Art. 52.Os Contratos de Gestão celebrados anteriormente à entrada 

em vigor deste Decreto, com fundamento na Lei Municipal nº 1.404, 

de 22 de maio de 2019, e na regulamentação então vigente, 

permanecem plenamente válidos e eficazes até o término de suas 

respectivas vigências, preservados os atos regularmente praticados e 

as situações jurídicas constituídas sob a égide da regulamentação 

anterior. 

§1º. A entrada em vigor deste Decreto não implicará a necessidade de 

alteração, adequação, renovação ou republicação dos Contratos de 

Gestão de que trata o caput exclusivamente em razão das novas 

disposições regulamentares. 

§2º. A execução, o acompanhamento, a fiscalização, a prestação de 

contas e o encerramento dos Contratos de Gestão referidos no caput 

observarão as disposições dos respectivos instrumentos e a 

regulamentação aplicável à época de sua celebração, sem prejuízo da 

observância de normas legais supervenientes de aplicação obrigatória. 

§3º. Eventuais alterações ou prorrogações dos Contratos de Gestão de 

que trata este artigo observarão a legislação aplicável e deverão ser 

devidamente justificadas no respectivo processo administrativo. 

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto nº 29, de 12 de junho de 2019, e as 

demais disposições regulamentares em contrário, sem prejuízo do 

disposto no artigo anterior. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:0AAC5E93 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 720, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES, ASSIM 

COMO SEUS RESPECTIVOS SUPLENTES, PARA 

COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA MULHER DE IRAUÇUBA - 

COMDIMI, NO BIÊNIO 2025-2027. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.365, de 5 de fevereiro de 

2019, que instituiu o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 

Irauçuba/CE, como órgão consultivo e deliberativo, vinculado à 

Secretaria da Inclusão e Promoção Social; 

CONSIDERANDO a importância da formulação e acompanhamento 

de políticas públicas que promovam a igualdade de gênero e 

assegurem os direitos das mulheres no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho propor diretrizes e 

ações voltadas à garantia de igualdade de oportunidades entre homens 

e mulheres, promovendo a cidadania e o combate a toda forma de 

discriminação e violência; 

CONSIDERANDO a necessidade de composição formal do referido 

Conselho para o exercício pleno de suas competências legais e 

institucionais, visando à efetivação de sua finalidade no Município de 

Irauçuba; e 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 791, de 22 de maio de 2025, 

anteriormente editada, produziu efeitos regulares até presente data, 

sendo necessária sua revogação apenas para fins de alteração de 

membros do Conselho. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 

Irauçuba - COMDIMI, vinculado à Secretaria de Inclusão e Promoção 

Social, para o biênio de 2025/2027, sendo composto da seguinte 

forma: 

1 - REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: ANTONIA LIDIANA SALES DOS SANTOS 

SUPLENTE: LARISSA MAGALHÃES RODRIGUES 
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
TITULAR: DANIELLE CRISTINE ALVES FIRMINO 

SUPLENTE: ALINE MARIA CRUZ ROCHA 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: SUSIMEIRE DE SOUSA ALMEIDA 

SUPLENTE: SILVIA HELENA FERNANDES AZEVEDO 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
TITULAR: ADLA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

SUPLENTE: RAQUEL MESQUITA FERREIRA 

2 - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

ASSOCIAÇÃO DA SOLIDARIEDADE DO CONJUNTO JOÃO 

PAULO II 
TITULAR: MARIA VALDENISA MENDES FERNANDES 

SUPLENTE: MARIA ALDENIZA FERNANDES DOS SANTOS 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE MULHERES E AMIGAS 

DO BAIRRO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 
TITULAR: MARIA IRANIR TEIXEIRA SOUSA GOMES 

SUPLENTE: ANTONIA AURILENE PEREIRA 

ASSOCIAÇÃO DOS CIDADÃOS UNIDOS PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO MIRANDA 
TITULAR: ANTÔNIA AURILANE PEREIRA 

SUPLENTE: ANTONIA CLENIA DE SOUSA MONTE 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DESPORTIVA 

EMPREENDEDORA MULHERES ARTESÃS E 

AGRICULTORES DO BAIRRO ESPERANÇA 
TITULAR: DENISE BRENDA RODRIGUES MOTA 

SUPLENTE: JANICE RODRIGUES GOMES 

Art. 2º. Fica nomeada a mesa diretora da seguinte forma: 

Presidente: Antonia Aurilane Pereira 

Vice-Presidente: Susimeire de Sousa Almeida 

Secretário Executiva: Antonio Iago Mesquita Ferreira 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições contrárias, especialmente a portaria n° 

791, de 22 de maio de 2025. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:D5C7B014 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 721, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES, ASSIM 

COMO SEUS RESPECTIVOS SUPLENTES, PARA 

COMPOR O CONSELHO GESTOR DO FUNDO 

DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - 

CGFHIS, NO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA PARA 

O BIÊNIO DE 2025/2027. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e transparência que regem a 

Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a participação dos 

representantes do Poder Público e da sociedade civil nas deliberações 

relativas à política habitacional; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de disciplinar a 

composição, as competências e o funcionamento do Conselho Gestor 

do Fundo de Habitação de Interesse Social – CGFHIS; e 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 794, de 22 de maio de 2025, 

anteriormente editada, produziu efeitos regulares até presente data, 

sendo necessária sua revogação apenas para fins de atualização de 

membros do Conselho. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse 

Social - CGFHIS, vinculado à Secretaria de Inclusão e Promoção 

Social, para o biênio de 2025/2027, sendo composto da seguinte 

forma: 

  

1-REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: LUAN GIRÃO CAPISTRANO 

SUPLENTE: DJALY BRITO GOMES 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: GUILHERME FERNANDES TEIXEIRA 

SUPLENTE: SILVIA HELENA FERNANDES AZEVEDO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
TITULAR: FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO 

SUPLENTE: CARLOS EDUARDO OLIVEIRA BASTOS 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
TITULAR: MARCOS THIAGO FERREIRA DA SILVA 

SUPLENTE: FRANCIMARQUES GOMES DOS SANTOS MOTA 

2 - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

ASSOCIAÇÃO DOS CIDADÃOS UNIDOS PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO MIRANDA 
TITULAR: ANTÔNIA AURILANE PEREIRA 

SUPLENTE: ANTÔNIA CLENIA DE SOUSA MONTE 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO CONJUNTO JOÃO 

PAULO II  
TITULAR: MARIA VALDENISA MENDES FERNANDES 

SUPLENTE: MARIA DIONETE RODRIGUES GONÇALVES 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO NOSSA 

SENHORA DE FÁTIMA 
TITULAR: RODOLFO HELDER DE SOUSA LOBATO 

  

SUPLENTE: FRANCISCA ROGEANE ALVES FERREIRA 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - IDH 
  

TITULAR: ANTONIO ADRIANO MOREIRA SOUSA 

  

SUPLENTE: HÉRCULES MOTA CAVALCANTE 

  

Art. 2º. Fica nomeada a mesa diretora da seguinte forma: 

Presidente: Luan Girão Capistrano 

Vice-Presidente: Hércules Mota Cavalcante 

Secretária Executiva: Antonio Iago Mesquita Ferreira 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições contrárias, especialmente a portaria n° 

794, de 22 de maio de 2025. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:C60D2264 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 722, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES, ASSIM 

COMO SEUS RESPECTIVOS SUPLENTES, PARA 

COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CMDPI, DA 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO 

SOCIAL PARA O BIÊNIO DE 2025/2027. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.049, de 24 de março de 

2025, que instituiu o Conselho Municipal Dos Direitos da Pessoa 

Idosa de Irauçuba/CE, como órgão consultivo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria da Inclusão e Promoção Social; 
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CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o regular 

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 

CMDPI, garantindo o exercício de suas competências legais; e 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 793, de 22 de maio de 2025, 

produziu efeitos regulares até presente data, sendo necessária sua 

revogação apenas para fins de alteração de membros do Conselho. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Conselho Municipal Dos Direitos da Pessoa Idosa - 

CMDPI, vinculado à Secretaria de Inclusão e Promoção Social, para o 

biênio de 2025/2027, sendo composto da seguinte forma: 

1-REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: LARISSA MAGALHÃES RODRIGUES 

SUPLENTE: AMANDA SILVA MESQUITA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
TITULAR: ANA BEATRIZ DUARTE DA CRUZ 

SUPLENTE: GERMANA MARIA MOTA 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: GUILHERME FERNANDES TEIXEIRA 

SUPLENTE: SILVIA HELENA FERNANDES AZEVEDO 

2 - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

ASSOCIAÇÃO DO IDOSO DE IRAUÇUBA  
TITULAR: ANTONIA LÚCIA MOURA SOUSA 

SUPLENTE: COSMA DOS SANTOS PACHECO 

  

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE BOA VISTA II 
TITULAR: LUISA ALBANISA BRITO GOMES 

SUPLENTE: VIVIANE PATRICIO RODRIGUES 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS MORADORES DO 

BAIRRO SÃO LUIZ DE GONZAGA 
TITULAR: MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA SOUZA 

SUPLENTE: ANTÔNIA RODRIGUES ARAÚJO 

Art. 2º. Fica nomeada a mesa diretora da seguinte forma: 

Presidente: Luisa Albanisa Brito Gomes 

Vice-Presidente: Larissa Magalhães Rodrigues 

Secretário Executivo: Antonio Iago Mesquita Ferreira  

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogada todas as disposições contrárias, especialmente a 

Portaria n° 793, de 22 de maio de 2025. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:78725D43 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 723, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 4 de agosto de 

2026, pelo Servidor Luis Gonzaga Costa de Souza, exercente no cargo 

de Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e 

Promoção Social, para a cidade de Fortaleza/CE, onde irá participar 

da assinatura do termo de intenção e compromisso do Projeto Sala de 

Atendimento 2, que acontecerá na sede da ACONTESCE. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Luis Gonzaga Costa de Souza, uma 

diária completa no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:F85EF4D5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 724, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 4 de agosto de 

2026, pela Servidora Tayana Kely Silva Sousa, exercente no cargo de 

Conselheira Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Fortaleza/CE, onde irá participar da assinatura 

do termo de intenção e compromisso do Projeto Sala de Atendimento 

2, que acontecerá na sede da ACONTESCE. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Tayana Kely Silva Sousa, uma diária 

completa no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:9BE9FBB8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 725, DE 3 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 4 de agosto de 

2026, pelo Servidor Davi José Mota de Freitas, exercente no cargo de 

Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de Fortaleza/CE, onde irá participar da assinatura 

do termo de intenção e compromisso do Projeto Sala de Atendimento 

2, que acontecerá na sede da ACONTESCE. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Davi José Mota de Freitas, uma diária 

completa no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:2B1B0C3E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 728, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SEUS 

RESPECTIVOS SUPLENTES PARA COMPOR O 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – CMAS DE IRAUÇUBA/CE, 

VINCULADO À SECRETARIA DA INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL, PARA O BIÊNIO 2025-

2027, MANTENDO TODOS OS EFEITOS DA 

PORTARIA 1.090/2025. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 
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CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.221, de 20 de junho de 

2017, assim como suas posteriores alterações, que dispõem sobre a 

criação do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no 

âmbito do Município de Irauçuba/CE; 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social 

é um órgão de deliberação colegiada, responsável por coordenar a 

política municipal de assistência social, sendo seus membros 

nomeados pelo(a) Chefe do Poder Executivo; 

CONSIDERANDO que a participação democrática da sociedade 

civil e do poder público no CMAS fortalece o controle social sobre os 

recursos e serviços socioassistenciais, assegurando que as políticas 

implementadas atendam de forma justa e eficiente às necessidades da 

comunidade; 

CONSIDERANDO a importância do Conselho na definição de 

diretrizes para a gestão da assistência social no município, 

promovendo a articulação entre os diversos setores e contribuindo 

para o aprimoramento das políticas públicas de proteção social e 

inclusão cidadã; e 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 1.090, de 10 de setembro de 

2025, anteriormente editada, produziu efeitos regulares até a presente 

data, sendo necessária sua revogação apenas para fins de substituição 

de membros do conselho. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de 

Irauçuba/CE, vinculado à Secretaria da Inclusão e Promoção Social, 

para o biênio de 2025-2027, sendo composto da seguinte forma: 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 
TITULAR: LARISSA MAGALHÃES RODRIGUES 

SUPLENTE: LUZIANE DE ÁVILA MESQUITA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
TITULAR: ALINE MARIA CRUZ ROCHA 

SUPLENTE: VALDIVA MENDES COSTA 

SECRETARIA DA SAÚDE 
TITULAR: SUSIMEIRE DE SOUSA ALMEIDA 

SUPLENTE: SILVIA HELENA FERNANDES AZEVEDO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
TITULAR: CARLOS EDUARDO OLIVEIRA BASTOS 

SUPLENTE: MARIA CAMILY DE FREITAS ANDRADE 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
TITULAR: ANTÔNIA PATRICIA MESQUITA FERREIRA 

SUPLENTE: FRANCISCO ROGÉRIO DOS SANTOS ALVES 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
TITULAR: ADLA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

SUPLENTE: RAQUEL MESQUITA FERREIRA 

II. REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

REPRESENTANTES DOS(AS) USUÁRIOS(AS) DO SUAS 
TITULAR: ANTÔNIA MOACILANE DE PAULA LOPES 

SUPLENTE: DANIELE COELHO DOS SANTOS 

Usuários(as) do Centro de Referência de Assistência Social Tia Maria 

Janica – CRAS Sede. 

REPRESENTANTES DOS(AS) USUÁRIOS(AS) DO SUAS 
TITULAR: MARIA EULENE LOPES BRAGA 

SUPLENTE: MARIA BERNARDINA RODRIGUES FERREIRA 

Usuários(as) do Centro de Referência de Assistência Social Tia Maria 

Janica – CRAS Sede. 

REPRESENTANTES DOS(AS) TRABALHADORES(AS) DO 

SUAS 
TITULAR: ANTONIA LIDIANA SALES DOS SANTOS 

Coordenadora do Centro de Referência de Assistência Social Tia 

Maria Janica – CRAS Sede. 

SUPLENTE: ANTONIA AURILANE PEREIRA 

Assistente Social do Centro de Referência de Assistência Social Tia 

Maria Janica CRAS Sede. 

  

REPRESENTANTES DOS (AS) TRABALHADORES (AS) DO 

SUAS 
TITULAR: LORENA COSTA TEIXEIRA 

Psicóloga do Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social – CREAS 

SUPLENTE: AMANDA SILVA RODRIGUES 

Psicóloga do Centro de Referência de Assistência Social Francisca 

Rodrigues Dantas -CRAS Missi. 

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – IDH 
TITULAR: ANTÔNIO ADRIANO MOREIRA SOUSA 

SUPLENTE: VANDERLEI TORRES DE MESQUITA 

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, DESPORTIVA, 

EMPREENDEDORA, MULHERES ARTESÃS E 

AGRICULTORES DO BAIRRO ESPERANÇA – ACEMABE 
TITULAR: FRANCISCO ANTÔNIO DE SOUZA COELHO 

SUPLENTE: JULIANA NASCIMENTO BRANDÃO 

Art. 2º. Fica nomeada a mesa diretora, sendo composta pelos 

seguintes membros: 

Presidente: Larissa Magalhães Rodrigues (Organização 

Governamental - Secretaria da Inclusão e Promoção Social). 

Vice-Presidente: Lorena Costa Teixeira (Sociedade Civil - 

Trabalhadores do SUAS). 

Secretário Executivo: Antonio Iago Mesquita Ferreira. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições contrárias, especialmente a portaria n° 

1.090, de 10 de setembro de 2025. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:4686D50E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 731, DE 4 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 6 de agosto de 

2026, pelo Servidor José Vagner Mesquita Ferreira, exercente no 

cargo de Comandante da Guarda Municipal, pertencente a Secretaria 

de Governo, Planejamento e Segurança Cidadã, para a cidade de 

Cruz/CE, onde irá participar da Oficina Regional Primeira Infância 

Protegida. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor José Vagner Mesquita Ferreira, uma 

diária reduzida no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:7CDDDB5C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 738, DE 6 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 6 de agosto de 

2026, pelo Servidor Davi José Mota de Freitas, exercente no cargo de 

Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e Promoção 

Social, para a cidade de São Luis do Curu/CE, onde irá comparecer a 

unidade regionalizada de acolhimento para crianças e adolescentes 

para acompanhar a manutenção do vínculo presencial dos acolhidos 

D.R.S, R.R.S, S.R.S, C.V.R e I.A.N. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 
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RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Davi José Mota de Freitas, uma diária 

reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:87913E5A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 739, DE 6 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará no dia 6 de agosto de 

2026, pelo Servidor Luis Gonzaga Costa de Souza, exercente no cargo 

de Conselheiro Tutelar, pertencente a Secretaria da Inclusão e 

Promoção Social, para a cidade de São Luis do Curu/CE, onde irá 

comparecer a unidade regionalizada de acolhimento para crianças e 

adolescentes para acompanhar a manutenção do vínculo presencial 

dos acolhidos D.R.S, R.R.S, S.R.S, e I.A.N. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder ao Servidor Luis Gonzaga Costa de Souza, uma 

diária reduzida no valor de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B8179CD7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 743, DE 7 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a viagem que se realizará nos dias 11 e 12 de 

agosto de 2026, pela Servidora Herica Oliveira Pinheiro, exercente no 

cargo de Secretária da Saúde, pertencente a Secretaria da Saúde, para 

a cidade de Sobral/CE, onde irá participar do Curso Básico de 

Codificação de Causa Básica do Óbito. 

CONSIDERANDO comprovação da viagem realizada. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder a Servidora Herica Oliveira Pinheiro, duas diárias 

reduzidas no valor de R$ 68,00 (Sessenta e Oito Reais) cada, 

totalizando R$ 136,00 (Cento e Trinta e Seis Reais). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:4D687B8D 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 751, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba/CE, Promulgada em 5 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 111, §§ 1º e 2º, da Lei 

Municipal nº 507, de 9 de junho de 2006, que dispõe acerca da 

concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família; 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pela 

parte interessada, solicitando o afastamento para acompanhamento de 

familiar enfermo, acompanhado da documentação médica, 

especialmente atestado emitido por profissional competente, 

comprovando a necessidade de acompanhamento direto e contínuo ao 

pai da servidora; 

CONSIDERANDO que a necessidade do afastamento restou 

evidenciada desde o dia 2 de agosto de 2026, ainda que a conclusão e 

apresentação integral da documentação médica tenha ocorrido em 

momento posterior, por circunstâncias relacionadas aos trâmites e 

avaliações médicas necessárias; e 

CONSIDERANDO que eventual demora na formalização 

documental não pode acarretar prejuízo funcional a servidora, 

sobretudo diante da comprovação da efetiva necessidade de 

assistência familiar no período indicado. 

RESOLVE: 
Art. 1°. CONCEDER a servidora MARÍLIA BARRETO VAZ 

COSTA ocupante do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, matrícula: 

0920575, lotada na SECRETARIA DA INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL, LICENÇA POR MOTIVO DE 

DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA pelo período de 2 de agosto 

de 2026 a 31 de agosto de 2026. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos administrativos e financeiros retroativamente 

ao dia 2 de agosto de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:C2D4BDFE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 752, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba; e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços públicos e a regularidade das atividades administrativas. 

  

RESOLVE: 
Art.1° Designar o servidor MARCOS THIAGO FERREIRA DA 

SILVA, SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, para responder interinamente pela SECRETARIA 

DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER, bem como 

pela responsabilidade e gestão do FUNDO MUNICIPAL DA 

CULTURA e FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE, exercendo 

cumulativamente as atribuições de ambas as Secretarias. 

  

Art.2° Pela acumulação dos cargos descritos no artigo anterior, não 

decorrerá ao nomeado direito de acréscimo aos seus subsídios, 

continuando o mesmo a receber como Secretário Municipal do 

Desenvolvimento Econômico. 

  

Art.3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:20CD1783 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 753, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Nomear a Sra. LUANA FERREIRA RODRIGUES 

ALMEIDA, para exercer as funções do cargo de provimento em 

comissão de SECRETÁRIA ESCOLAR, integrante da estrutura 

organizacional da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 

  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:426D71B1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 754, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SEUS 

RESPECTIVOS SUPLENTES PARA COMPOR O 

COMITÊ MUNICIPAL INTERSETORIAL DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PRIMEIRA 

INFÂNCIA DE IRAUÇUBA/CE, REVOGANDO A 

PORTARIA DE Nº 556/2026. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 139, de 10 de agosto de 

2021, que instituiu o Comitê Municipal Intersetorial de Políticas 

Públicas para a Primeira Infância no Município de Irauçuba/CE, nos 

termos da Lei nº 13.257/2016; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a representatividade 

adequada dos órgãos e entidades que compõem o Comitê Municipal 

Intersetorial da Primeira Infância, assegurando o pleno funcionamento 

e a efetividade das ações voltadas à promoção e proteção dos direitos 

da primeira infância no Município de Irauçuba/CE; 

CONSIDERANDO a solicitação formal da Secretaria da Inclusão e 

Promoção Social - SIPS, indicando novos representantes ao comitê, 

passando a abranger mais conselhos voltados à matéria; e 

CONSIDERANDO que a Portaria de n° 556, de 21 de maio de 2026, 

anteriormente editada, produziu efeitos regulares até presente data, 

sendo necessária sua revogação apenas para fins de inclusão de 

membros no Comitê. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Comitê Municipal Intersetorial de Políticas Públicas 

para a Primeira Infância do Município de Irauçuba/CE. 

Art. 2º. O Comitê que dispõe o artigo anterior será composto pelos 

seguintes membros: 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL: 
Titular: Luan Girão Capistrano 

Suplente: Antonio Genilton Lopes Martins 

  

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: 

Titular: Maruska Ramos de Araujo 

Suplente: Aline Maria Cruz Rocha 

  

SECRETARIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E 

LAZER: 
Titular: Benedito de Paulo Ferreira 

Suplente: Maria Eduarda Lima Duarte 

  

SECRETARIA DA SAÚDE: 
Titular: Susimeire de Sousa Almeida 

Suplente: Maria do Socorro dos Santos Mesquita 

  

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS: 
Titular: Antonia Patricia Mesquita Ferreira 

Suplente: Francisco Rogério dos Santos Alves 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE: 
Titular: Janiele Rodrigues de Sousa 

Suplente: Aline Maria Cruz Rocha 

  

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
Titular: Larissa Magalhães Rodrigues 

Suplente: Lorena Costa Teixeira 

  

CONSELHO TUTELAR: 
Titular: Davi José Mota de Freitas 

Suplente: Luis Gonzaga Costa de Sousa 

  

REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO: 
Titular: Rubens de Sousa Azevedo 

Suplente: Maria da Penha dos Santos Lobato 

  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando expressamente a portaria n° 556, de 21 de maio de 2026, 

mas mantendo seus efeitos jurídicos até a presente data. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:DC10B88C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 755, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO ao Servidor PAULO DE 

TARSO BASTOS LIRA, ocupante do cargo efetivo de MÉDICO, 

Matrícula: 0602604, pelo período de 18/08/2026 à 18/11/2026. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:49216C82 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 066, de 14 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, parágrafo 6º, Inciso II 

da Lei Orgânica Municipal, bem como a Resolução nº 002/2025, de 

30 de janeiro de 2025, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder ao Sr. ITALO AUGUSTO ARAUJO DA SILVA, 

motorista, matrícula nº 1200206, meia diária sem pernoite, no valor 

unitário e total de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), considerando a 

necessidade de deslocamento até a cidade de Fortaleza/Ceará, no dia 

17 de agosto de 2026, acompanhar a Vereadora Flávia Reis para 

reunião com o Deputado Estadual Bruno Pedrosa, a fim de tratar de 

assuntos de interesse do município e projetos em beneficio à 

população de Itaiçaba. 

. 

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta do projeto 

atividade 08.01.01.031.0001.2.133, elemento de despesa 3.3.90.14.00. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba 

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:34867430 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Portaria nº 067, de 14 de agosto de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAIÇABA, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, parágrafo 6º, Inciso II 

da Lei Orgânica Municipal, bem como a Resolução nº 002/2025, de 

30 de janeiro de 2025, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Conceder a Sra. FLÁVIA MARIA COSTA DOS REIS, 

vereadora, matrícula nº 1200194, meia diária sem pernoite, no valor 

unitário e total de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 

considerando a necessidade de deslocamento até a cidade de 

Fortaleza/Ceará, no dia 17 de agosto de 2026, para reunião com o 

Deputado Estadual Bruno Pedrosa, a fim de tratar de assuntos de 

interesse do município e projetos em beneficio à população de 

Itaiçaba. 

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta do projeto 

atividade 08.01.01.031.0001.2.133, elemento de despesa 3.3.90.14.00. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

SHEILA PEREIRA DAMASCENO 
Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba 

Publicado por: 
Francisco Ilton Pereira de Azevedo 

Código Identificador:4016F2F4 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATOS DE ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E 

CONTRATOS 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ITAIÇABA 

SECRETARIA DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO N.º 00003.20260717/0002-40 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2026-PE 
  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00003.20260717/0002-40. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2026-PE. OBJETO: Aquisição de 

veículos automotores novos (0 km), do tipo Minivan/Monovolume, 

com primeiro emplacamento em nome da Contratante, destinados ao 

transporte de usuários e ao apoio das ações e serviços desenvolvidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Itaiçaba-Ce, contemplando as 

Ações de Vigilância em Saúde e Controle de Endemias, a Gestão, o 

Fortalecimento e a Expansão da Atenção Primária à Saúde, bem como 

a Gestão e a Expansão da Atenção Ambulatorial e Hospitalar de 

Média e Alta Complexidade (MAC), com recursos provenientes da 

Emenda nº 0206, vinculada ao Convênio nº 8138 e por Recursos 

Próprios do Município. VENCEDORES: SANAUTO NORDESTE 

AUTOMOVEIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 

07.379.340/0001-14. ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO: 

17/08/2026. Itaiçaba, Estado do Ceará, 17/08/2026. Isadora Lorena da 

Silva Fidelis, Secretária Municipal de Saúde. 

  

EXTRATOS DE CONTRATOS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N.º 00003.20260717/0002-40. 

CONTRATO: N.º 202608170001. DATA: 17/08/2026. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPIAL DE SAÚDE, 

CNPJ: 07.403.769/0001-08. OBJETO: Aquisição de veículos 

automotores novos (0 km), do tipo Minivan/Monovolume, com 

primeiro emplacamento em nome da Contratante, destinados ao 

transporte de usuários e ao apoio das ações e serviços desenvolvidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Itaiçaba-Ce, contemplando as 

Ações de Vigilância em Saúde e Controle de Endemias, a Gestão, o 

Fortalecimento e a Expansão da Atenção Primária à Saúde, bem como 

a Gestão e a Expansão da Atenção Ambulatorial e Hospitalar de 

Média e Alta Complexidade (MAC), com recursos provenientes da 

Emenda nº 0206, vinculada ao Convênio nº 8138 e por Recursos 

Próprios do Município. CONTRATADO: SANAUTO NORDESTE 

AUTOMOVEIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 

07.379.340/0001-14. VALOR GLOBAL: R$ 446.400,00 

(quatrocentos e quarenta e seis mil, quatrocentos reais). VIGÊNCIA: 

17/08/2026 à 16/08/2027. DATA ASSINATURA: 17/08/2026. 

  

ISADORA LORENA DA SILVA FIDELIS,  
Secretária Municipal de Saúde.  

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:EC1596B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20240863 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO.DO 

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20240863 RESULTANTE 

DO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL020-2024SEGOV. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO E GESTÃO.. 
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OBJETO: SERVIÇO DE LOCAÇÃO E LICENSA DE USO 

EXCLUSIVO NO MÓDULO SOFTWARE DE CONTROLE E 

GESTÃO DE FROTA DE VEÍCULOS. 

  

VIGÊNCIA: A 02 de Agosto de 2026 até 31 de Dezembro de 2026. 

  

CONTRATADA (O) DATA BUSINESS SOFTWARE E 

TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA LTDA, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB 

O Nº. 21.428.500/0001-07 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: STEFANIO MACHADO DA 

PONTE, portador (a) do CPF n° 714.427.823-15 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: RAIMUNETE OLIVEIRA 

CHAVES, PORTADOR DO CPF SOB O Nº. 503.681.093-72. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02 de Agosto de 2026 
  

JAGUARETAMA-CE, 02 DE AGOSTO DE 2026 
  

RAIMUNETE OLIVEIRA CHAVES 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão. 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:3EFF26AD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.03.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.08.13-0001, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.03.1. PARTE: o Município de Jardim, através do(a) 

Secretaria Municipal de Agricultura, Serviços Rurais e Recursos 

Hídricos e a empresa TOP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARAÇÃO DE 

TERRAS DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, SERVIÇOS RURAIS E 

RECURSOS HÍDRICOS NO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 

conforme especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: R$ 398.100,00 (Trezentos e noventa e oito mil e cem 

reais). VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. 

SIGNATÁRIOS: Francislândio Juvenal Pereira e Thiago Alves de 

Oliveira Palacio. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de agosto de 

2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:17F76E8D 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO) ADITIVO CONCORRÊNCIA 

Nº 2025.07.10.1 

 

OBJETO: CONTRATACÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UM 

AUDITÓRIO NA E.E.F CARLOS JEREISSATI, JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JARDIM/CE. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.256.973,29 (dois milhões e 

duzentos e cinquenta e seis mil e novecentos e setenta e três reais e 

vinte e nove centavos). VALOR ACRESCIDO: R$ 144.083,53 

(cento e quarenta e quatro mil e oitenta e três reais e cinquenta e três 

centavos) e percentual de 6,38% (seis virgula trinta e oito por cento). 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 124, INC. I, ―A‖, C/C ART. 125 

DA LEI FEDERAL 14.133/2021. CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Jardim/CE, através da Secretaria Municipal de 

Educação. CONTRATADA: CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & 

SERVIÇOS LTDA. SIGNATÁRIOS: Antonio Luiz de Santana Neto 

e Vanessa Araújo de Souza.  

  

Jardim/CE, 17 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:645339D4 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 2025.07.09.1 

 

Extrato do 1° TERMO ADITIVO referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA n°. 

2025.07.09.1. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO TRABALHO e a empresa 

HOTEL R F C GOMES DE HOLANDA LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem, 

destinado a atender as demandas da Secretaria do Desenvolvimento 

Social e do Trabalho do Município de Jardim/CE. Trata-se do 1° 

TERMO ADITIVO ao Contrato Administrativo firmado em 24 de 

julho de 2025. Do Fundamento Legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Artigos 106 e 107 da Lei 14.133 de 

2021, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas 

e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Erica Lorena da Silva 

Pereira e Rômulo Fábio Costa Gomes de Holanda. 

  

Data de assinatura: 24 de julho de 2026. 

  

Extrato do 1° TERMO ADITIVO referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA n°. 

2025.07.09.1. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a 

empresa HOTEL R F C GOMES DE HOLANDA LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

hospedagem, destinado a atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Jardim/CE. Trata-se do 1° 

TERMO ADITIVO ao Contrato Administrativo firmado em 24 de 

julho de 2025. Do Fundamento Legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Artigos 106 e 107 da Lei 14.133 de 

2021, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas 

e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Fabiana Barros de Araújo 

Filgueira e Rômulo Fábio Costa Gomes de Holanda. 

  

Data de assinatura: 24 de julho de 2026. 

  

Extrato do 1° TERMO ADITIVO referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA n°. 

2025.07.09.1. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTE e a empresa HOTEL R F C GOMES DE 

HOLANDA LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de hospedagem, destinado a atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte do 

Município de Jardim/CE. Trata-se do 1° TERMO ADITIVO ao 

Contrato Administrativo firmado em 24 de julho de 2025. Do 

Fundamento Legal: O presente instrumento será regido pelas 

disposições dos Artigos 106 e 107 da Lei 14.133 de 2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo. Signatários: Lenyze Conrado Ferreira dos Santos e 

Rômulo Fábio Costa Gomes de Holanda. 

  

Data de assinatura: 24 de julho de 2026. 

  

Extrato do 1° TERMO ADITIVO referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA n°. 

2025.07.09.1. Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO e a empresa HOTEL R F C GOMES DE 

HOLANDA LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de hospedagem, destinado a atender as 
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demandas da Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Jardim/CE. Trata-se do 1° TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo firmado em 24 de julho de 2025. Do Fundamento 

Legal: O presente instrumento será regido pelas disposições dos 

Artigos 106 e 107 da Lei 14.133 de 2021, e suas alterações 

posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 

12 (doze) meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. 

Signatários: Luiz Pereira Lemos e Rômulo Fábio Costa Gomes de 

Holanda. 

  

Data de assinatura: 24 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:271939B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

1708.02/2026 - SRP - PE - SAAE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2605.01/2026 – PE – SRP - SAAE - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA - ORGÃO 

GERENCIADOR: SAAE(SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO) - DATA DA ASSINATURA DA ATA: 17/08/2026 - 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS 

SUBMERSÍVEIS, CENTRÍFUGAS E BOMBAS SUBMERSIVEIS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE (SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO) DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE: Os preços ofertados pelas empresas signatárias 

desta Ata de Registro de Preços, estão de acordo com a respectiva 

classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2605.01/2026 – PE – 

SRP - SAAE, correspondendo aos seguintes valores: EMPRESAS: 

RN IRRIGAÇÃO COMERCIAL DE BOMBAS LTDA, com sede em 

Rua Francisco Anisio de Oliveira Paula, n° 544, Bairro Centro – CEP 

61.942-470 – Maranguape - CE, inscrita no CNPJ/MF com o nº 

13.004.656/0001-24 e CGF nº 06.422186-5, neste ato representada 

por RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS, vencedora do LOTE 01 

– com o valor global de R$ 1.249.000,00 (um milhão duzentos e 

quarenta e nove mil reais). Prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços: 12 (doze) meses a partir da assinatura da Ata de Registro de 

Preços. Processo de licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 

2605.01/2026 – PE – SRP - SAAE - Signatários: FRANCISCO 

EVALDO ALVES DIAS – DIRETOR DO SAAE (SERVIÇO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO) – Empresas Detentoras: RN 

IRRIGAÇÃO COMERCIAL DE BOMBAS LTDA - RAIMUNDO 

NONATO DOS SANTOS. Data da assinatura da Ata, 17 de Agosto 

de 2026. 

  

Madalena - CE, 18 de Agosto de 2026. 

  

FRANCISCO EVALDO ALVES DIAS 

Diretor do SAAE 

Publicado por: 
Maria Andressa Martins de Oliveira 

Código Identificador:F594379F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI 

PORTARIA N° 61/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

NOMEIA CHEFE DO SETOR DE INFORMÁTICA 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e 

regimentais e de conformidade com a Resolução Nº 004/2009, de 10 

de agosto de 2009, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear JOÃO MANOEL SIQUEIRA DO 

NASCIMENTO, portador do RG no- CPF nº ***8091***-*, CPF 

no ***.810.***-**, para exercer em comissão o cargo de CHEFE 

DO SETOR DE INFORMÁTICA (referência DAS III). 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, com 

efeitos financeiros retroativos a 10 de agosto de 2026, revogadas as 

disposições contrárias. 

  

Registre-se, Publique-se, CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAURITI, VEREADOR 

ANTONIO LEITE DE ARAÚJO LIMA, EM 18 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

ROBERTO SIMÃO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Lourdiana Leite de Oliveira 

Código Identificador:9E60B9E2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2026 

 

MUNICÍPIO DE MAURITI – CEARÁ 

COMISSÃO ORGANIZADORA DO FESTEJA DO MUNICÍPIO 

2026 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2026 

CREDENCIAMENTO DE IMPRENSA PARA COBERTURA 

DO FESTEJA MAURITI 2026 
A COMISSÃO ORGANIZADORA DA SEMANA DO 

MUNICÍPIO 2026, no uso de suas atribuições legais, torna público o 

RESULTADO PRELIMINAR das inscrições referentes ao Edital 

de Chamamento para credenciamento de canais de imprensa 

interessados em realizar cobertura jornalística do evento 

FESTEJA MAURITI 2026, que ocorrerá no dia 26 de agosto de 

2026, no Município de Mauriti/CE. 

  
NOME/FUNÇÃO VEÍCULO 

ROSIANE DANTAS COELHO- REPÓRTER 

ANTÔNIO RÁFALO FRANKLIN DE FIGUEIREDO- 

FOTÓGRAFO/CAMERAMAN 

ROLÊ DA TITIA 

CÍCERO GUILHERME RODRIGUES DA SILVA- REPÓRTER 

ANDREY FELIPE SANTANA DA SILVA- CAMERAMAN 
FALA MAURITI 

ANTÔNIO MARCOS FLORÊNCIO DA SILVA- DIGITAL INFLUENCER REI DO NORDESTE 

  

Mauriti/CE, 14 de agosto de 2026. 

  

COMISSÃO ORGANIZADORA DA SEMANA DO MUNICÍPIO 

2026 
Município de Mauriti – Ceará 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:D4DDA775 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2026.08.18.01/GAB 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2026.08.18.01/GAB - PROCESSO Nº 2026.07.17.01/PE-SRP – 

PREGÃO Nº 2026.07.21.01/PE/SRP Órgão Gerenciador: Gabinete 

do Prefeito do município de Mauriti/CE. Empresa Detentora do 

Registro de Preços: A+ SHOWS E EVENTOS LTDA, Vencedora 

do processo no valor total de R$ 5.897.425,00 (cinco milhões, 

oitocentos e noventa e sete mil, quatrocentos e vinte e cinco reais). 

Prazo: 12 (doze) meses. Objeto: Registro de preços para a eventual 

locação de equipamentos, estruturas e serviços para atender as 

necessidades das diversas secretarias do Município de Mauriti/CE. 

Signatários: Representante do Órgão Gerenciador: Rita Ligianne 

Gonçalves de Araújo. Representante das Empresa Detentora do 
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Registro de Preços: Allamo Edgar Fernandes Rolim. Data da 

assinatura: 18 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:B166C36B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

17/2026/GAB 

 

O ordenador de despesas do Gabinete do Prefeito de Municipal de 

Mauriti, faz publicar o extrato resumido do processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2026/GAB. OBJETO: 

Contratação de apresentação de show artístico para a noite evangélica, 

prevista para ocorrer no dia 24 de agosto de 2026, como parte da 

programação das comemorações alusivas ao aniversário de 

emancipação política do município de Mauriti/CE, conforme 

especificações do Termo de Referência. CONTRATADO LBR 

COMPANY, inscrita no CNPJ nº 47.609.510/0001-24. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 0201.04.122.0045.2.007-Programa de Apoio às 

festividades Oficiais do Município; ELEMENTO DE DESPESAS: 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.; FONTE 

DE RECURSO: 150000000 – Recursos não vinculados de impostos. 

VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art. 72, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

Mauriti/CE, 18 de agosto de 2026.  

  

RITA LIGIANNE GONÇALVES DE ARAÚJO,  
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:B1503E4C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.14.01/GAB. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.08.14.01/GAB. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através do Gabinete do Prefeito e a empresa 

OV ENGENHARIA LTDA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE PINTURAS 

E SINALIZAÇÕES VIÁRIAS HORIZONTAIS E VERTICAIS 

NAS VIAS URBANAS DA SEDE DO MUNICÍPIO DE 

MAURITI/CE. Valor total (R$ 117.815,85). Prazo: 04 (quatro) 

meses. Mauriti/CE, 14 de agosto de 2026. Signatários: Rita Ligianne 

Gonçalves de Araújo e Oscar Vinicius Santana Saraiva. 

  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:C6383C58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 05/2026 – SMJEL 

 

PORTARIA Nº 05/2026 – SMJEL 
  

DISPÕE SOBRE A PREMIAÇÃO OFICIAL DO IV 

CAMPEONATO MUNICIPAL DO POVO DE 

FUTEBOL – EDIÇÃO 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO a Prefeitura Municipal de Mauriti, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer, no 

uso de suas atribuições legais, torna pública a premiação oficial do IV 

Campeonato Municipal do Povo de Futebol – Edição 2026, 

RESOLVE: 
Art. 1º O presente Edital tem por finalidade divulgar os valores das 

premiações destinadas às equipes e atletas destaques do IV 

Campeonato Municipal do Povo de Futebol. 

Art. 2º A premiação tem como objetivo incentivar a prática esportiva, 

valorizar os atletas e fortalecer o futebol amador do Município de 

Mauriti. 

Art. 3° Fica estabelecida a premiação oficial do IV Campeonato 

Municipal do Povo de Futebol – Edição 2026, destinada às equipes 

classificadas e aos atletas destaques de cada divisão, nos seguintes 

valores: 

  
I – PRIMEIRA DIVISÃO: 

Categoria Valor 

Campeão R$ 7.000,00 

Vice-campeão R$ 4.000,00 

3º Colocado R$ 3.000,00 

4º Colocado R$ 1.500,00 

Artilheiro R$ 400,00 

Goleiro Menos Vazado R$ 400,00 

Revelação R$ 400,00 

Total da 1ª Divisão: R$ 16.700,00 

II – SEGUNDA DIVISÃO: 

Categoria Valor 

Campeão R$ 4.000,00 

Vice-campeão R$ 2.500,00 

3º Colocado R$ 1.500,00 

4º Colocado R$ 1.000,00 

Artilheiro R$ 300,00 

Goleiro Menos Vazado R$ 300,00 

Revelação R$ 300,00 

Total da 2ª Divisão: R$ 9.900,00 

III – TERCEIRA DIVISÃO: 

Categoria Valor 

Campeão R$ 2.000,00 

Vice-campeão R$ 1.000,00 

3º Colocado R$ 700,00 

4º Colocado R$ 500,00 

Artilheiro R$ 150,00 

Goleiro Menos Vazado R$ 150,00 

Revelação R$ 100,00 

Total da 3ª Divisão: R$ 4.600,00 

IV – CATEGORIA MASTER: 

Categoria Valor 

Campeão R$ 2.000,00 

Vice-campeão R$ 1.000,00 

3º Colocado R$ 700,00 

4º Colocado R$ 500,00 

Artilheiro R$ 150,00 

Goleiro Menos Vazado R$ 150,00 

Revelação R$ 100,00 

Total Categoria Master: R$ 4.600,00 

  

Art. 4º O investimento total destinado às premiações do IV 

Campeonato Municipal do Povo de Futebol será de: 

R$ 35.800,00 (trinta e cinco mil e oitocentos reais) 

Art. 5º As premiações serão concedidas conforme classificação 

oficial da competição, homologada pela Comissão Organizadora. 

Art. 6º O pagamento das premiações será realizado pela Lei 

Municipal nº 1.720/2022 procedimentos administrativos e a 

disponibilidade orçamentária. 

Art. 7º Os representantes das equipes e os atletas premiados deverão 

apresentar a documentação solicitada pela Administração Pública para 

recebimento da premiação. 

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 

Organizadora do IV Campeonato Municipal do Povo de Futebol. 

Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Mauriti – CE, 15 de julho de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

MÁRCIO ROBERTO LOPES DE LIMA 
Secretário Municipal de Juventude, Esporte e Lazer 

Portaria de Nomeação nº 674/21 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:5FD49C7B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº673/GP/2026 

 

PORTARIA Nº673/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, 

VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DA 
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MULHER MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. MARIA JOELMA SANTANA 

FURTADO CPF: 023.222.333-58, para ocupar o cargo de 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER.  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 14 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:72032178 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA PREMIAÇÕES CORRIDA 

 

PORTARIA Nº 06/2026 – SMJEL 
  

DISPÕE SOBRE A PREMIAÇÃO OFICIAL DA I 

CORRIDA MAURITI 88 ANOS EDIÇÃO 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

CONSIDERANDO a Prefeitura Municipal de Mauriti, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer, no 

uso de suas atribuições legais, torna pública a premiação oficial da I 

CORRIDA MAURITI 88 ANOS- EDIÇÃO 2026. 
RESOLVE: 

Art. 1º O presente Edital tem por finalidade divulgar os valores das 

premiações destinadas aos atletas classificados na Corrida Mauriti 88 

Anos – Edição 2026. 

Art. 2º A premiação tem como objetivo incentivar a prática esportiva, 

promover a saúde e a qualidade de vida, valorizar os atletas e 

fortalecer o esporte no Município de Mauriti. 

Art. 3º Fica estabelecida a premiação oficial da Corrida Mauriti 88 

Anos – Edição 2026, destinada aos atletas classificados nas categorias 

Local e Visitante, nos segmentos Masculino e Feminino, conforme os 

seguintes valores: 

  

I – CATEGORIA LOCAL – MASCULINO 

Classificação Premiação 

1º Colocado R$ 700,00 

2º Colocado R$ 500,00 

3º Colocado R$ 300,00 

4º Colocado R$ 200,00 

5º Colocado R$ 100,00 

Total R$ 1.800,00 

II – CATEGORIA LOCAL – FEMININO 

Classificação Premiação 

1º Colocado R$ 700,00 

2º Colocado R$ 500,00 

3º Colocado R$ 300,00 

4º Colocado R$ 200,00 

5º Colocado R$ 100,00 

Total R$ 1.800,00 

Total da Categoria Local: R$ 3.600,00. 

  
III – CATEGORIA VISITANTE – MASCULINO 

Classificação Premiação 

1º Colocado R$ 600,00 

2º Colocado R$ 400,00 

3º Colocado R$ 300,00 

4º Colocado R$ 200,00 

5º Colocado R$ 100,00 

Total R$ 1.600,00 

IV – CATEGORIA VISITANTE – FEMININO 

Classificação Premiação 

1º Colocado R$ 600,00 

2º Colocado R$ 400,00 

3º Colocado R$ 300,00 

4º Colocado R$ 200,00 

5º Colocado R$ 100,00 

Total R$ 1.600,00 

Total da Categoria Visitante: R$ 3.200,00. 

  

Art. 4º O investimento total destinado às premiações da Corrida 

Mauriti 88 Anos – Edição 2026 será de: 

R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais). 
Art. 5º As premiações serão concedidas conforme a classificação 

oficial da competição, devidamente homologada pela Comissão 

Organizadora da Corrida Mauriti 88 Anos. 

Art. 6º O pagamento das premiações será realizado nos termos da 

legislação municipal vigente, observados os procedimentos 

administrativos e a disponibilidade orçamentária. 

Art. 7º Os atletas classificados e contemplados com a premiação 

deverão apresentar a documentação solicitada pela Administração 

Pública para fins de recebimento dos respectivos valores. 

Art. 8º A classificação será definida de acordo com os resultados 

oficiais da prova, observados os critérios previstos no regulamento da 

competição. 

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 

Organizadora da Corrida Mauriti 88 Anos – Edição 2026, 

observada a legislação aplicável. 

Art. 10º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Mauriti – CE, 17 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

MÁRCIO ROBERTO LOPES DE LIMA 
Secretário Municipal de Juventude, Esporte e Lazer 

Portaria de Nomeação nº 674/21 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:4DB981C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

AVISO DE PROCESSO FRACASSADO 

 

AVISO DE PROCESSO FRACASSADO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.08.07.02/DL. O Município de Mauriti/CE, 

por intermédio da Agente de Contratação, torna público que a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a contratação de 

empresa para aquisição de fardamento para a Banda de Música 

do Município, foi declarada FRACASSADA, em razão da 

inabilitação da única empresa participante, por não atender 

integralmente às exigências de habilitação previstas no Aviso de 

Contratação Direta.  



Ceará , 19 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4034 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               56 

 

Mauriti/CE, 18 de agosto de 2026.  
  

IARINDA FRANCA DE ALMEIDA -  

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:8A178238 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 17.08.01/2026-PAD 

 

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para 

apuração de condutas funcionais relacionadas ao 

Processo Seletivo de Progressão Funcional regido 

pelo Edital nº 08/2023-SME, e dá outras 

providências. 

  

A Senhora ANA CRISTINA CEZARIO BATISTA PIRES, 

Secretária de Administração, Planejamento e Gestão do Município de 

Meruoca, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, em 

especial a competência prevista no art. 11, inc. III, da Lei Municipal 

nº 948/2017, 

CONSIDERANDO as conclusões do Relatório Final da Sindicância 

Administrativa nº 002/2024 (Portaria nº 09.05.001/2024-SIND), que 

identificou vícios objetivos de impessoalidade e de segregação de 

funções na estrutura do Processo Seletivo regido pelo Edital nº 

08/2023-SME; 

CONSIDERANDO a Decisão Administrativa do Chefe do Poder 

Executivo, publicada no Diário Oficial dos Municípios de 16/12/2025 

(Edição nº 3.864), que anulou o referido certame e seus atos 

subsequentes e determinou as providências correlatas; 

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração de promover a 

apuração de irregularidades de que tenha ciência, na forma dos arts. 

143 e seguintes da Lei Municipal nº 584/2003 — Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais —, bem como os deveres funcionais 

previstos no art. 115, incs. III e IX, do mesmo diploma; 

CONSIDERANDO as requisições do Ministério Público do Estado 

do Ceará veiculadas nos Ofícios nº 0079/2026, nº 0103/2026 e nº 

0209/2026/PMJVMRC (Inquérito Civil nº 06.2024.00002295-1), 

quanto à apuração da conduta funcional dos servidores envolvidos nos 

fatos; 

CONSIDERANDO que a fase investigativa preliminar identificou 

justa causa restrita às condutas de servidores que atuaram na 

organização e na avaliação do certame em situação de impedimento 

ou conflito de interesses, tendo-se reconhecido, quanto aos servidores 

meramente beneficiários, a presunção de boa-fé; 

RESOLVE: 
Art. 1º INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, para apurar a conduta 

funcional dos servidores públicos municipais que, no âmbito do 

Processo Seletivo regido pelo Edital nº 08/2023-SME, tenham: 

I — integrado a comissão organizadora ou avaliadora do certame e 

nele concorrido, simultaneamente, na condição de candidatos; 

II — avaliado a si próprios ou a cônjuge, companheiro ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

III — de qualquer outro modo atuado em situação de impedimento, 

suspeição ou conflito de interesses apta a configurar infração aos 

deveres funcionais previstos no art. 115, incs. III e IX, da Lei 

Municipal nº 584/2003. 

Art. 2º O processo será conduzido pela Comissão Permanente de 

Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, designada pela 

Portaria nº 02.01.150/2025, ficando impedido de funcionar no feito o 

membro que haja participado, em qualquer condição, do certame 

referido no art. 1º, hipótese em que será designado substituto por ato 

específico. 

Art. 3º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a 

conclusão dos trabalhos, prorrogável na forma do Estatuto, 

incumbindo-lhe promover a individualização das condutas, a 

notificação e a citação dos acusados e a regular instrução do feito, 

com estrita observância do devido processo legal. 

Art. 4º Este procedimento não alcança os servidores meramente 

beneficiários das progressões anuladas, ressalvados o procedimento 

específico de análise de reposição ao erário (art. 4º da Decisão 

Administrativa de 16/12/2025) e a superveniência de fatos novos. 

Art. 5º Comunique-se a instauração do presente processo à 

Promotoria de Justiça Vinculada de Meruoca, para os fins do 

Inquérito Civil nº 06.2024.00002295-1. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Meruoca-CE, 17 de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA CEZARIO BATISTA PIRES 
Secretária de Administração, Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Oreilly Gabriel do Nascimento 

Código Identificador:CF86C6ED 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13.08.01/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 13.08.01/2026 
  

SECRETARIA MUNICIPAL CULTURA, TURISMO E 

EVENTOS. 
  

Extrato de Contrato nº 13.08.01/2026. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.27.1. Partes: O Município de Milagres, através da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo e Eventos e a empresa NUZIA LEILA 

DUTRA DA SILVA DANTAS. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS PERMANENTES COM RECURSOS 

PROVENIENTES DA LEI ALDIR BLANC- LEI N° 14.017/2020, 

DESTINADOS À SECRETARIA DE CULTURA DO MUNICÍPIO 

DE MILAGRES/CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Global: 14.331,00 (quatorze mil trezentos e trinta 

e um reais), referente aos lotes 005 e 006. Vigência Contratual: 12 

(doze) meses. Signatários: Jorge Samuel Lima Gonçalves e Arthur 

Alves de Araujo.  

  

Milagres/CE, 13 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Elvislan de Lima Gonçalves 

Código Identificador:E65F25AE 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

1º (PRIMEIRO) TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo de Apostilamento ao Contrato 

Administrativo 16.07.01/2025, de 16 de julho de 2025, referente à 

Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 2025.06.04.3. 

Partes: O Município de Milagres/CE, através da Secretaria Municipal 

de Educação e a empresa N3 EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES. Objeto: Contratação de Empresa especializada 

para Construção de uma quadra Poliesportiva coberta padrão FNDE, 

incluindo pista de skate, pavimentação e urbanização do entorno, no 

Bairro Francisca do Socorro no Município de Milagres/CE. Do 

Fundamento Legal: Artigo 136, inciso I da Lei nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, obedecendo ao que diz o artigo 136, inciso I 

da Lei nº 14.133/2021, ACORDAM em acrescer em R$ 52.822,06 

(cinquenta e dois mil oitocentos e vinte e dois reais e seis centavos) ao 

valor do contrato original pactuado, conforme Requerimento de 

Reajuste Financeiro apresentado pela Empresa, bem como a Memória 

de Cálculo do Reajuste anexada aos autos, a contar da data de sua 

assinatura. Dos Valores: O valor global do contrato atualizado 

passará de R$ 2.133.272,24 (dois milhões, cento e trinta e três mil, 

duzentos e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), para R$ 

2.186.094,30 (dois milhões cento e oitenta e seis mil noventa e quatro 

reais e trinta centavos). Signatários: Francisca Rozimar Alves Belém 

Morais e José Nelson Araújo Januário.  
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Milagres/CE, 14 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:5A64A064 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO)ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo 16.07.01/2025, de 16 de julho de 2025, referente à 

Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 2025.06.04.3. 

Partes: O Município de Milagres/CE, através da Secretaria Municipal 

de Educação e a empresa N3 EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES. Objeto: Contratação de Empresa especializada 

para Construção de uma quadra Poliesportiva coberta padrão FNDE, 

incluindo pista de skate, pavimentação e urbanização do entorno, no 

Bairro Francisca do Socorro no Município de Milagres/CE. Do 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖ c/c o art. 125 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, obedecendo 

ao que diz o Art. 124, inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖ c/c o art. 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ACORDAM em acrescer em R$ 28.845,80 

(vinte e oito mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta 

centavos) ao valor do contrato original pactuado, conforme 

justificativa técnica apresentada pelo setor de engenharia responsável 

do município, bem como planilha orçamentária anexada aos autos, a 

contar da data de sua assinatura. Dos Valores: O valor global do 

contrato atualizado passará de R$ 2.104.426,44 (dois milhões, cento e 

quatro mil, quatrocentos e vinte e seis reais e quarenta e quatro 

centavos) para R$ 2.133.272,24 (dois milhões, cento e trinta e três 

mil, duzentos e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos). 

Signatários: Francisca Rozimar Alves Belém Morais e José Nelson 

Araújo Januário.  

  

Milagres/CE, 14 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:951E229D 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.700-2026 

 

LEI 1.700/2026 de 18 de agosto de 2026 

  

CONCEDE A COMENDA JONAS DE ANDRADE 

- "BILINGUIM" A O SENHOR ALEXANDRO 

FERNANDES FERREIRA. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

Art. 1º Concede a COMENDA JONAS DE ANDRADE - 

"BILINGUIM" ao senhor ALEXANDRO FERNANDES FERREIRA, 

cujas condutas profissional e pessoal no seio da sociedade enaltecem 

nossa terra natal, transmitindo aos municipes milagrenses um 

sentimento de orgulho, valorização e satisfação. 

  

Art. 2° A biografia do homenageado segue anexa à Lei. 

  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

CORONEL PMCE ALEXANDRO FERNANDES FERREIRA 
Secretário de Estado Chefe da Casa Militar do Governo do Estado do 

Ceará 

  

PERFIL 

Alexandro Fernandes Ferreira, ingressou na Polícia Militar do Ceará 

em 1995, concluindo o Curso de Formação de Sargentos (CFS/95) e, 

posteriormente, o Curso de Formação de Oficiais (CFO/98), em 1998. 

Em 2013, concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e, em 

2023, o Curso de Especialização em Altos Estudos em Segurança 

Pública, ambos os cursos realizados na Academia Estadual de 

Segurança Pública (AESP/CE). 

É Bacharel em Segurança Pública pela Academia de Polícia Militar 

General Edgard Faco (APMGEF) e especialista em Políticas e Gestão 

em Segurança Pública pela Faculdade Integrada do Ceará (FIC), atual 

Centro Universitário Estácio. Possui, ainda, o curso de Direitos 

Humanos e Direito Humanitário Internacional. 

  

CONDECORAÇÕES 

Ao longo de sua carreira, foi agraciado com as seguintes medalhas, 

condecorações e títulos: 

* Medalha por Tempo de Serviço MTS | - 10 anos - Bronze (Policia 

Militar do Ceará) - 2006; 

* Barreta do Mérito Disciplinar (Policia Militar do Ceará) - 2006; 

* Machadinha Simbólica (Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Ceará) 

- 2007; 

* Medalha José Martiniano de Alencar (Polícia Militar do Ceará) - 

2007; 

* Medalha do Mérito Bombeiro Militar (Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado do Ceará) - 2010; 

* Barreta de Ensino e Instrução (Policia Militar do Ceará) - 2011; 

* Medalha Senador Alencar (Polícia Militar do Ceará) - 2012; 

* Medalha Capacete Bombeiro Militar (Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado do Ceará) - 2013; 

* Medalha José Moreira da Rocha (Casa Militar do Ceará) - 2014; 

* Medalha Governador Luís Domingues (Governo do Estado do 

Maranhão) - 2014; 

* Machadinha Simbólica (Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Ceará) - 2014; 

* Medalha de Mérito Militar (Polícia Militar do Maranhão) - 2014; 

* Medalha do Mérito Policial Militar (Polícia Militar do Ceará) - 

2017; 

* Medalha por Tempo de Serviço MTS II - 20 anos - Prata (Polícia 

Militar do Ceará) - 2019; 

* Medalha Ordem do Mérito Acadêmico e Policial (Academia 

Estadual de Segurança Pública do Estado do Ceará) - 2023; 

* Certificado de Honra ao Mérito (Base Aérea de Fortaleza) - 2023; 

* Certificado de Honra ao Mérito - Moeda Comemorativa ao Jubileu 

de Prata (Colégio Militar do Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará) 

- 2023; 

* Medalha do Mérito da Casa Militar do Governador (Casa Militar 

de Pernambuco) - 2023; 

* Medalha General Assis Bezerra (Secretaria de Segurança Pública do 

Estado do Ceará) - 2024; 

* Medalha do Mérito de Justiça e Disciplina (Coordenadoria Geral 

de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema 

Penitenciário) - 2024. 

* Medalha do Mérito Guardião (Casa Militar do Estado de Goiás) - 

2024; 

* Medalha por Tempo de Serviço MTS III - 30 anos - Ouro (Polícia 

Militar do Ceará) - 2025; 

* Medalha da Ordem do Mérito Dom Pedro II - Grau de Grande 

Oficial (Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará) - 2025; 

* Medalha "Mérito Santos-Dumont (Força Aérea Brasileira) - 2025; 

* Medalha Ordem do Mérito SUPESP (Superintendência de Pesquisas 

e Estratégias em Segurança Pública do Ceará) - 2025; 

* Medalha Ordem do Mérito Bombeiro Militar do Distrito 

Federal "Imperador Dom Pedro II" - Grau de Oficial (Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal) - 2025; 

* Medalha do Grande Mérito Académico e Policial (AESP) - 2026; 

* Medalha do Mérito Raquel de Queiroz (CBMCE) - 2026; 

* Medalha do Mérito Tiradentes (Policia Militar do Pará) - 2026; 

* Medalha Washington Luís (Policia Rodoviária Federal) - 2026. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Iniciou sua trajetória exercendo a função de Subcomandante da 

3ª Companhia do 29 Batalhão de Policia Militar, em Brejo Santo 

(1999 a 2003). 
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Atuou como Subcomandante da 4ª Companhia do 2º BPM, em 

Campos Sales, (2003 e 2004). Exerceu a função de Ajudante de 

Ordens do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Ceará 

(2007). Foi Oficial responsável pelos Recursos Humanos (P/1) do 

Comando do Policiamento do Interior (2009 a 2010). Comandou o 

Núcleo de Policiamento Comunitário V (Centro), no âmbito do 

Programa Ronda do Quarteirão (2011 e 2012). 

Retornou à função de Ajudante de Ordens do Comandante-Geral da 

PMCE (2012 a 2013)- Destacou-se como precursor da Coordenadoria 

de Segurança da Casa Militar (2013 a 2015). Em seguida, atuou como 

Oficial Supervisor da Equipe de Segurança do Governador (2015 a 

2017). Posteriormente, atuou como Coordenador de Segurança do 

Governador do Estado do Ceará, Camilo Santana, no período de maio 

de 2017 a 2022, e como Coordenador de Segurança da Governadora 

do Estado do Ceará, Izolda Cela, durante o ano de 2022. 

Atualmente, exerce a função de Secretário de Estado Chefe da Casa 

Militar, sendo nomeado a partir de 05 de janeiro de 2023, conforme 

publicado no Diário Oficial do Estado nº 006, de 09 de janeiro de 

2023.  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:DD87CE89 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI 1.701/2026 

 

LEI 1.701/2026 de 18 de agosto de 2026 

  

CONCEDE A COMENDA J O N A S 

DE ANDRADE - "BILINGUIM" A O 

SENHOR JOSÉ ALBÉRCIO PEREIRA DA SILVA. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI. 

  

Art. 1° Concede a COMENDA JONAS DE ANDRADE - 

"BILINGUIM" ao senhor ALBÉRCIO PEREIRA DA SILVA, cujas 

condutas profissional e pessoal no seio da sociedade enaltecem nossa 

terra natal, transmitindo aos municipes milagrenses um sentimento de 

orgulho, valorização e satisfação. 

  

Art. 2° A biografia do homenageado segue anexa à Lei. 

  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CICERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 2026. 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

JOSÉ ALBÉRCIO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, natural 

de Milagres/CE, é filho de FRANCISCO PEREIRA DA SILVA e 

FRANCISCA PEREIRA DA SILVA, respectivamente agricultor e 

dona de casa. 

Policial Militar desde 1987, aprovado em três concursos públicos - 

1987, 1991 e 1994 —, iniciou sua jornada na Corporação como 

soldado, no 2° Batalhão de Polícia Militar, sediado em Juazeiro do 

Norte, no ano de 1987, Em 1991, ingressou no Curso de Formação de 

Sargentos - Escola de Sargentos - e, na sequência (1994), na 

Academia de Polícia Militar General Edgard Facó — Escola de 

Formação de Oficiais -, concluindo ambos os cursos. 

Comandou diversos grupos especializados e companhias 

independentes, coordenou centros integrados de operações de 

segurança, participou de diversas operações em vários estados e nas 

fronteiras do Brasil com países latino-americanos. 

Esteve à frente de operações na floresta amazônica, nos estados 

do Amazonas Roraima, Rondônia e Acre, norte do país. Coordenou o 

sistema de telecomunicações nos XV Jogos Pan-Americanos, Ill jogos 

Parapan-Americanos e Mundial de Judô no Estado do Rio de Janeiro. 

Serviu a Força Nacional por quase 10 (dez) anos, participando 

de operações em todos os estados do Brasil e em 7 (sete) das 9 (nove) 

fronteiras com os países sul-americanos, além de operações seletivas 

no combate ao garimpo ilegal, ao desmatamento e aos crimes contra 

os povos indígenas. 

Durante três anos e meio, participou de diversas operações no 

combate ao crime organizado no Estado do Rio de Janeiro, sendo 

condecorado pelo Ministério da Justiça e agraciado com a medalha de 

Bravura Tiradentes pela Polícia Militar do Ceará por suas ações e 

decisões tomadas quando no comando de operações de alta 

complexidade. 

Em virtude de participação em missões de resgate nas cidades de 

Petrópolis e Teresópolis, ambas no Rio de Janeiro, decorrentes de 

deslizamentos de morros e soterramentos de pessoas, recebeu, 

posteriormente, o título de Cidadão Teresopolitano. 

Em sua carreira na Polícia Militar fez diversos cursos de 

especialização em Gerenciamentos de Crises, além dos cursos de 

Piloto Privado de Helicóptero (MJ), Operações Especiais (SWAT), 

Especialista em Explosivos, Policiamento Ambiental, Adaptação e 

Operações em Área de Caatinga, Paraquedista, Direitos Humanos e 

Humanitário Internacional, Ações de Choque, Ações Táticas, 

Patrulhamento Urbano, Distúrbios Civis, Mergulho, Primeiros 

Socorros, Anti-Sequestro, Resgate em Áreas de Alto Risco e 

Detectação Radiológica. 

Recebeu medalhas de reconhecimento pelos serviços prestados 

ao Estado do Ceará e à nação brasileira: Medalha de Bravura 

Tiradentes, Medalha Tiradentes Grão-Mestre, Medalha de Mérito 

Marechal Bitencourt, Medalha de Mérito Tenente General Napion, 

Medalha Três Heróis, Medalha José Martiniano de Alencar, Medalha 

de Mérito Marechal Olypio Falconiére e Medalha do Batalhão de 

Suez (operações de paz). 

Atualmente, no posto de coronel da briosa Polícia Militar Ceará, o 

homenageado comanda o 4° CRPM (Comando Regional de Polícia 

Militar), com sede em Juazeiro do Norte, que engloba 6 (seis) 

batalhões da região sul do Estado, sediados nos municípios de Icó, 

Brejo Santo, Juazeiro do Norte, Iguatu, Tauá e Campos Sales.  

 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:82D91FAB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

LICENÇA AMBIENTAL 

 

Prefeitura Municipal de Milhã - CE 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 
  

ASSOCIAÇÃO DR. STENIO GOMES DA SÍLVA 
  

Torna-se público, para os devidos fins, que a ASSOCIAÇÃO DR. 

STENIO GOMES DA SÍLVA RECEBEU DA Secretaria do Meio 

Ambiente – SEMA a LICENÇA SIMPLIFICADA (LS), visando à 

regularização da atividade de BENEFICIAMENTO DE 

MANDIOCA (CASA DE FARINHA), a ser desenvolvida no SÍTIO 

TABULEIRO, S/N – ZONA RURAL, MILHÃ-CE  
  

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da referida secretaria municipal. 

 

Publicado por: 
Maria Aparecida Alves Ventura 

Código Identificador:7DB3EDE9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MISSÃO VELHA - EXTRATO DE CONTRATO Nº 

2026.08.11.01. PE Nº 2026.03.26.01. ÓRGÃO CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. EMPRESA 
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CONTRATADA: ANA FLAVIA DE OLIVEIRA ALENCAR – 

ME, CNPJ: 59.001.240/0001-53; VALOR GLOBAL R$ 11.200,00 

(ONZE MIL E DUZENTOS REAIS). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 1303 12 122 0112 2.049 – ELEMENTO DE 

DESPESAS: 4.4.90.52.00. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 

MESES. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. RACHEL FECHINE 

RIBEIRO TAVARES MACEDO – SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

- DATA DA ASSINATURA: 11 de agosto de 2026. 

  

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MISSÃO VELHA - EXTRATO DE CONTRATO Nº 

2026.08.11.02. PE Nº 2026.03.26.01. ÓRGÃO CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. EMPRESA 

CONTRATADA: PRO COMMERCE LTDA, CNPJ: 

41.766.420/0001-60; VALOR GLOBAL R$ 5.566,34 (CINCO MIL 

QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E TRINTA E 

QUATRO CENTAVOS). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1303 12 

122 0112 2.049 – ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.90.52.00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES. OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. 

RACHEL FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO – 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO - DATA DA ASSINATURA: 11 de 

agosto de 2026.  

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:F35BBC46 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO INSTRUMENTO DO 

TERCEIRO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

03072301SEAD. PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 002/2023SEAD-DP 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DO TERCEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº 03072301SEAD.PROCESSO DE 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2023SEAD-DP 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.OBJETO: Prorrogação 

do prazo de vigência do contrato inicial.DO VALOR 

DECORRENTE DA PRORROGAÇÃO: O valor total da locação 

será de R$ 12.000,00 (doze mil reais) correspondendo ao valor 

mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais).DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSO: As despesas 

decorrentes do presente aditivo correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 0501.04.122.0002.2.004, elemento de despesa 

3.3.90.36.00/3.3.90.36.15, Recursos não vinculados de Impostos. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo inicial do contrato será 

prorrogado por mais 12 (doze) meses, com início em 03/07/2026 e 

término em 02/07/2027.ASSINA PELA CONTRATANTE: 

WAGNER CAVALCANTE DOS SANTOS -Ordenador de 

Despesa da Secretaria de Administração. ASSINA PELO(A) 

CONTRATADO(A): ANTONIO FERNANDES MARTINS.  
  

Mombaça-CE, em 02 de julho de 2026. 
  

WAGNER CAVALCANTE DOS SANTOS - 
Ordenador de Despesa da Secretaria de Administração. 

  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:9FCCFBB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 878/2026, DE 12 DE AGOSTO DE 

2026 

 

INSTITUI O CENTRO DE EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS – CEJA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, DISCIPLINA SUA 

ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO, OFERTA 

PEDAGÓGICA, PÚBLICO-ALVO, AVALIAÇÃO, 

SERVIÇOS EDUCACIONAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Mombaça aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Mombaça, o Centro de Educação de Jovens e Adultos – CEJA, como 

unidade escolar de referência para a oferta da modalidade Educação 

de Jovens e Adultos – EJA. 

  

Art. 2° O CEJA tem como finalidade garantir o acesso, a permanência 

e a conclusão do ensino fundamental aos jovens e adultos que não 

tiveram oportunidade de escolarização na idade própria, assegurando 

formação integral, inclusão social e vinculação ao mundo do trabalho. 

  

Art. 3° O CEJA ofertará as seguintes etapas da Educação Básica: 

I – Alfabetização de Jovens e Adultos; 

II – Ensino Fundamental – Anos Iniciais; 

III – Ensino Fundamental – Anos Finais. 

  

Art. 4° São objetivos do Centro de Educação de Jovens e Adultos – 

CEJA: 

I – Reduzir os índices de analfabetismo e evasão escolar no 

Município; 

II – Garantir oportunidades educacionais adequadas às condições de 

vida e trabalho dos educandos; 

III – Promover o acesso ao ensino presencial e semipresencial; 

IV – Desenvolver metodologias específicas para jovens e adultos; 

V – Contribuir para a inclusão social, cidadania e qualificação 

profissional. 

  

Art. 5° O funcionamento do CEJA observará, especialmente: 

I – A Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional); 

II – As Resoluções nº 03/2010 do Conselho Nacional de Educação – 

CNE; 

III – A Resolução nº 438 do Conselho Estadual de Educação – CEE; 

IV – A Resolução CME nº 01/2019 e demais normas do Sistema 

Municipal de Ensino. 

  

Art. 6° Poderão matricular-se no CEJA as pessoas com idade mínima 

de 15 (quinze) anos completos que não tenham concluído o Ensino 

Fundamental, nos termos da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

Parágrafo único. Para ingresso nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, o estudante deverá comprovar, por meio de avaliação 

diagnóstica, certificação ou outro instrumento oficial definido pela 

Secretaria Municipal de Educação, proficiência compatível com os 

Anos Iniciais. 

  

Art. 7° A matrícula na modalidade semipresencial do CEJA será 

exclusiva para estudantes que, comprovadamente, não consigam 

frequentar a modalidade presencial, em razão de força maior, 

impedimento legal, condição de saúde, situação social ou limitação de 

acesso, devidamente avaliados e homologados pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Consideram-se hipóteses de impedimento, entre 

outras: 

I – jornada de trabalho incompatível com os horários presenciais; 

II – residência em local de difícil acesso ou sem transporte regular; 

III – condição de saúde que limite ou inviabilize o deslocamento; 

IV – responsabilidades familiares, como cuidado de filhos pequenos, 

pessoas com deficiência ou idosos; 

V – situações de vulnerabilidade social, risco ou proteção. 

  

Art. 8° O Centro de Educação de Jovens e Adultos – CEJA 

funcionará, preferencialmente: 

I – no período de janeiro a dezembro; 
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II – de segunda a sexta-feira; 

III – nos turnos manhã, tarde e noite. 

Parágrafo único. Os períodos, dias e turnos de funcionamento 

poderão ser adequados ou alterados, quando necessário, em 

conformidade com o calendário escolar, as disposições e orientações 

da Secretaria Municipal de Educação, bem como em razão de fatores 

externos de ordem pedagógica, administrativa, social, climática ou de 

interesse público, devidamente justificados. 

  

Art. 9° A matrícula poderá ser realizada em qualquer período do ano, 

em unidade escolar da rede municipal, sendo direcionada ao CEJA 

como escola receptora. 

  

Art. 10° O ensino será ofertado nas modalidades: 

I – Presencial; 

II – Semipresencial. 

Parágrafo único. A unidade escolar terá autonomia para conceder ou 

negar o acesso à modalidade semipresencial, observados os aspectos 

legais. 

  

Art. 11 O ensino semipresencial será desenvolvido por módulos, 

respeitando a Base Nacional Comum Curricular e a carga horária 

mínima legal, quanto o presencial seguirá o padrão estabelecido pela 

unidade. 

  

Art. 12 A estrutura modular compreenderá: 

I – Linguagens 

a) Língua Portuguesa – 120h 

b) Arte – 40h 

c) Educação Física – 80h 

d) Língua Inglesa – 80h 

II – Matemática 

a) Matemática – 120h 

III – Ciências da Natureza 

a) Ciências – 80h 

IV – Ciências Humanas 

a) História – 80h 

b) Geografia – 80h 

V – Ensino Religioso – 40h 

VI – Qualificação Profissional – 80h 

  

Art. 13 O tempo mínimo para conclusão do Ensino Fundamental será 

de: 

I – 2 (dois) anos para cada segmento. 

Parágrafo único. O tempo poderá ser reduzido mediante 

aproveitamento de estudos, exames de proficiência ou certificações 

reconhecidas. 

  

Art. 14. A avaliação será contínua, processual e formativa, 

considerando os conhecimentos prévios e as vivências dos educandos. 

  

Art. 15 Na modalidade semipresencial: 

I – Cada componente curricular terá duas avaliações somativas; 

II – O aluno será considerado aprovado com média mínima de 60%; 

III – Será permitida recuperação contínua até a aprovação. 

Parágrafo único. Em Língua Portuguesa, pelo menos uma avaliação 

deverá contemplar produção textual. 

  

Art. 15 Será considerada frequência todo contato educativo, 

incluindo: 

I – Entrega de material; 

II – Avaliações; 

III – Aulas presenciais e remotas; 

IV – Atendimentos pedagógicos; 

V – Cursos profissionalizantes e atividades educativas. 

  

Art. 16 O CEJA disponibilizará, além da escolarização: 

I – Progressão parcial de estudos; 

II – Atualização de estudos; 

III – Capacitação profissional; 

IV – Acompanhamento psicológico e psicopedagógico; 

V – Orientação à cidadania; 

VI – Assistência social e de saúde. 

  

Art. 17 Compete aos professores e à coordenação pedagógica: 

I – Elaborar materiais didáticos e avaliações; 

II – Planejar metodologias específicas para a EJA; 

III – Acompanhar rendimento e frequência dos estudantes. 

  

Art. 18 O CEJA deverá manter: 

I – Proposta Pedagógica; 

II – Regimento Escolar; 

III – Parecer de credenciamento e reconhecimento; 

IV – Histórico escolar padronizado; 

V – Avaliações padronizadas; 

VI – Requerimentos de exames. 

  

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a promover ajuste 

quantitativo temporário no número de contratações previstas para os 

cargos de Professor da Educação Básica, Agente de Apoio 

Educacional Integrado, Auxiliar Técnico de Manutenção de Prédio e 

Instalações, Monitor de Integração e Segurança e Condutor Habilitado 

de Veículo Escolar, constantes do Anexo I da Lei Complementar nº 

856, de 25 de julho de 2025, limitado ao acréscimo máximo, não 

obrigatório, exclusivamente para atendimento das necessidades 

transitórias da rede municipal de ensino, observado: 

I – até 15 (quinze) vagas para o cargo de Professor da Educação 

Básica; 

II – até 10 (quinze) vagas para o cargo de Agente de Apoio 

Educacional Integrado; 

III – até 10 (dez) vagas para o cargo de Auxiliar Técnico de 

Manutenção de Prédios e Instalações; 

IV – até 05 (cinco) vagas para o cargo de Monitor de Integração e 

Segurança; 

V – até 02 (duas) vagas para o cargo de Condutor Habilitado de 

Veículo Escolar. 

§1º A contratação deverá observar, indispensavelmente: 

a) a existência de dotação orçamentária suficiente e compatível; 

b) os limites legais de despesa com pessoal; 

c) o caráter temporário da contratação; 

d) as regras de seleção previstas na legislação vigente; 

e) a inexistência de prejuízo à continuidade dos serviços educacionais 

regulares. 

§2º O ajuste autorizado neste artigo não implica criação de cargos 

efetivos, nem alteração permanente do quadro de pessoal do 

Município. 

§3º A implementação das contratações dependerá de ato específico do 

Chefe do Poder Executivo, mediante justificativa técnica da Secretaria 

Municipal de Educação, podendo ocorrer de forma parcial, escalonada 

ou seletiva, conforme a necessidade administrativa. 

  

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias da educação, podendo ser 

suplementadas se necessário. 

  

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação 

regulamentará, por meio de decreto e/ou portaria, no que couber, a 

execução desta Lei, bem como promoverá as atualizações normativas 

necessárias, com o objetivo de assegurar a compatibilidade 

pedagógica, administrativa e legal com o Sistema Municipal de 

Ensino, observadas as diretrizes educacionais vigentes. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos 

dias 12 de agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:80076FDC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 879/2026, DE 12 DE AGOSTO DE 

2026 
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DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS PARA 

ATUAÇÃO NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO – AEE E NO APOIO À 

INCLUSÃO ESCOLAR DE ESTUDANTES COM 

DEFICIÊNCIA, NEURODIVERGÊNTES E COM 

TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM, NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, VINCULADA AO SISTEMA 

MUNICIPAL INSTITUÍDO PELA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 843/2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 

Municipal de Mombaça aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 
  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL 
  

Art. 1º. Esta Lei Complementar dispõe sobre a contratação de 

pessoal por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, especificamente para atuação 

no Atendimento Educacional Especializado – AEE e no apoio à 

inclusão escolar de estudantes com deficiência, neurodivergentes e 

com transtornos de aprendizagem, com fundamento no art. 37, 

inciso IX, da Constituição Federal, observados cumulativamente 

os seguintes requisitos, conforme tese fixada pelo Supremo 

Tribunal Federal no Tema 612 da Repercussão Geral (RE 

658.026/MG): 

I – os casos excepcionais estejam previstos em lei; 

II – o prazo de contratação seja predeterminado; 

III – a necessidade seja temporária; 

IV – o interesse público seja excepcional; 

V – a contratação seja indispensável, sendo vedada quando 

houver meios ordinários para atender ao interesse público. 

§ 1º. Fica vedada a prorrogação por tempo indeterminado, bem 

como a contratação que configure substituição permanente de 

cargo efetivo. 

§ 2º. A contratação de que trata esta Lei não se destina ao 

preenchimento de cargos efetivos do magistério nem de funções 

privativas de profissões legalmente regulamentadas, observado o 

disposto no art. 3º, inciso XIII, da Lei Federal nº 13.146/2015. 

Art. 2º. A implementação desta Lei observará os seguintes 

princípios e diretrizes, em harmonia com a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(Decreto nº 6.949/2009) e com a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

I – modelo social da deficiência: a deficiência não é um atributo 

da pessoa, mas o resultado da interação de seus impedimentos de 

longo prazo com as barreiras impostas pelo meio, cabendo ao 

poder público eliminar tais barreiras para assegurar a 

participação plena e efetiva em igualdade de condições (art. 2º da 

Lei nº 13.146/2015); 

II – conceito amplo de barreiras: consideram-se barreiras 

quaisquer obstáculos que impeçam a pessoa com deficiência de 

acessar espaços, serviços ou produtos, incluindo as barreiras 

atitudinais, tecnológicas, comunicacionais e, de forma 

especialmente relevante para esta Lei, as barreiras pedagógicas e 

educacionais, entendidas como quaisquer limitações institucionais 

ou práticas que obstruam o acesso, a permanência, a participação 

e a aprendizagem do estudante (art. 3º, inciso IV, da Lei nº 

13.146/2015); 

III – direito à educação para o máximo desenvolvimento: a 

educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 

interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27 da Lei nº 

13.146/2015); 

IV – dever estatal de disponibilização de apoio: incumbe ao poder 

público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo, bem como 

formar e disponibilizar professores para o AEE e profissionais de 

apoio escolar (art. 28, incisos I, XI e XVII, da Lei nº 13.146/2015); 

V – participação da comunidade: a formulação, o 

acompanhamento e a avaliação das políticas públicas de inclusão 

educacional contarão com a participação 

da comunidade e o controle social, em conformidade com o art. 2º, 

inciso II, da Lei Federal nº 12.764/2012; 

VI – não discriminação e igualdade de oportunidades: é vedada a 

exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência, 

assegurando-se adaptações razoáveis e apoio necessário (art. 24, 

§2, da Convenção, c/c art. 4º da Lei nº 13.146/2015). 

Parágrafo único. A atuação dos profissionais contratados nos 

termos desta Lei terá como finalidade primordial a eliminação de 

barreiras educacionais que obstruam a participação plena dos 

estudantes, e não a mera tutela ou segregação destes no ambiente 

escolar. 
  

CAPÍTULO II – DA CARACTERIZAÇÃO DA NECESSIDADE 

TEMPORÁRIA E DO EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
  

Art. 3º. Para os fins desta Lei, considera-se configurada a 

necessidade temporária de excepcional interesse público nas 

seguintes hipóteses, cuja contingência fática fica desde já 

especificada: 

I – Demanda superveniente e variável por atendimento 

educacional especializado: o aumento documentável do número 

de matrículas de estudantes com deficiência, transtornos do 

espectro autista, neurodivergências e transtornos de 

aprendizagem na rede municipal, cuja quantificação é intrínseca e 

imprevisivelmente variável a cada ano letivo, inviabilizando o 

planejamento de vagas efetivas em número fixo; 

II – Implementação e estruturação do Sistema Municipal de 

Apoio: a necessidade de compor as equipes previstas na Lei 

Complementar nº 843/2025 – notadamente o Núcleo Educacional 

de Apoio Psicopedagógico (NEAP) e a Equipe Interdisciplinar de 

Educação Especial (EIEE) – durante a fase de estruturação e 

diagnóstico inicial do sistema, com duração de até 24 (vinte e 

quatro) meses; 

III – Cumprimento de obrigações legais de inclusão escolar: a 

obrigatoriedade de disponibilização de profissional de apoio 

escolar (art. 28, XVII, Lei 13.146/2015) e de acompanhante 

especializado (art. 3º, parágrafo único, Lei 12.764/2012), como 

instrumentos de remoção das barreiras que impedem a 

participação plena do estudante; 

IV – Impossibilidade de suprimento imediato por concurso 

público: a urgência na prestação do serviço educacional inclusivo, 

cujo atraso causaria prejuízo concreto e iminente ao processo de 

ensino-aprendizagem de estudantes que já se encontram 

matriculados e frequentando a rede municipal, não comportando 

a espera pelo tempo necessário à realização de concurso público. 

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Educação deverá, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei, 

produzir relatório circunstanciado contendo: 

(a) o número atualizado de estudantes com necessidades 

educacionais específicas matriculados na rede; 

(b) a distribuição desses estudantes por unidade escolar; 

(c) os laudos e avaliações que fundamentam a necessidade de 

apoio individualizado. 
  

CAPÍTULO III – DO PRAZO, DO REGIME JURÍDICO E DA 

VINCULAÇÃO PROGRAMÁTICA 
  

Art. 4º. O prazo máximo da contratação será de até 24 (vinte e 

quatro) meses. 

§ 1º. O prazo contratual poderá ser inferior ao máximo previsto 

no caput quando vinculado a demanda específica de estudante, 

cessando automaticamente com o término do ano letivo ou com a 

superação da condição que originou o apoio. 

§ 2º. Em nenhuma hipótese a contratação ultrapassará a vigência 

de 24 (vinte e quatro) meses contados da publicação desta Lei, 

devendo o Município, até o término deste prazo. 
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Art. 5º. Os contratos observarão o regime jurídico-administrativo 

dos servidores temporários do Município de Mombaça, sendo 

assegurados exclusivamente os direitos expressamente previstos 

em lei, em conformidade com o Tema 551 da Repercussão Geral 

do STF (RE 1.066.677). 

Art. 6º. Os profissionais contratados nos termos desta Lei atuarão 

exclusivamente no âmbito do Programa Municipal de Inclusão e 

Equidade Educacional, em articulação direta com: 

I – o Núcleo Educacional de Apoio Psicopedagógico – NEAP; 

II – a Equipe Interdisciplinar de Educação Especial – EIEE; 

III – as unidades escolares da rede municipal de ensino. 

Parágrafo único. As ações desenvolvidas observarão: (a) a 

promoção da igualdade de acesso e permanência na escola; (b) o 

atendimento educacional especializado complementar; (c) a 

atuação multidisciplinar; (d) a eliminação de barreiras à 

aprendizagem; (e) a elaboração de planos individualizados de 

atendimento. 

Art. 7º. O contrato extinguir-se-á: 

I – pelo término do prazo contratual; 

II – por iniciativa do contratado, mediante aviso prévio de 30 

(trinta) dias; 

III – pela cessação da necessidade que motivou a contratação, 

comprovada por relatório da EIEE; 

IV – pelo provimento do cargo efetivo correspondente mediante 

concurso público; 

V – por justa causa, nos termos da legislação vigente. 

Art. 8º. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 

I – exercer atribuições diversas das previstas no contrato e nos 

Anexos desta Lei; 

II – ser nomeado para cargo em comissão ou função de confiança; 

III – exercer funções privativas do professor regente de classe ou 

do professor do AEE; 

IV – ministrar aulas, aplicar avaliações ou assinar diários de 

classe. 
  

CAPÍTULO IV – DOS CARGOS, ATRIBUIÇÕES E 

REQUISITOS 
  

Art. 9º. Ficam reconhecidos, para fins de contratação temporária 

nos termos desta Lei, os seguintes cargos: 

I – Professor(a) da Educação Especial – para atuação no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), nas Salas de 

Recursos Multifuncionais e no suporte à inclusão em sala regular; 

II – Psicopedagogo(a) – para atuação na identificação, avaliação e 

intervenção nos processos de aprendizagem, em articulação com o 

NEAP; 

III – Psicólogo(a) – para atuação no acompanhamento e no 

suporte psicológico aos estudantes, notadamente ao público-alvo 

da educação especial, promovendo o desenvolvimento 

socioemocional, a mediação de barreiras atitudinais e o 

fortalecimento do processo de inclusão, em articulação com o 

NEAP e com a equipe multiprofissional, nos termos da Lei 

Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019; 

IV – Assistente Social – para atuação na identificação e no 

enfrentamento das vulnerabilidades sociais que interferem no 

acesso, na permanência e no êxito escolar dos estudantes, 

promovendo a articulação com as famílias e com a rede 

socioassistencial e de proteção à criança e ao adolescente, nos 

termos da Lei Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019; 

V - Profissional de Apoio à Inclusão Escolar – para atuação no 

apoio direto ao estudante com deficiência nas atividades escolares 

que exijam auxílio, nos termos do art. 3º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 13.146/2015, atuando como instrumento de eliminação 

de barreiras educacionais. 

§ 1º. As atribuições, os requisitos de formação, a carga horária e a 

remuneração de cada cargo constam dos Anexos I, II e III desta 

Lei e nos regulamentos da Secretaria de Educação. 

§ 2º. A contratação de Professor da Educação Especial somente 

será admitida para as funções de AEE em sala de recursos 

multifuncionais e para o ensino colaborativo, vedada a atuação 

como professor regente titular de turma. 

§ 3º. A contratação de Profissional de Apoio à Inclusão Escolar 

destina-se exclusivamente às funções de cuidado, monitoria e 

mediação, nos termos da legislação federal, não abrangendo 

atividades pedagógicas, curriculares ou didáticas que sejam de 

competência privativa do professor. 
  

CAPÍTULO V – DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
  

Art. 10. O recrutamento será realizado mediante processo seletivo 

simplificado, com ampla divulgação, assegurados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
  

CAPÍTULO VI – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DO 

CONTROLE COMUNITÁRIO 
  

Art. 11. Em cumprimento ao art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº 

12.764/2012, e ao art. 4º, §3º, da Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), fica 

assegurada a participação da comunidade na formulação, no 

acompanhamento e na avaliação das ações decorrentes desta Lei, 

mediante os seguintes mecanismos: 

I – Audiência Pública Anual de Prestação de Contas: a Secretaria 

Municipal de Educação realizará, no segundo semestre de cada 

ano, audiência pública aberta à comunidade para apresentação 

dos resultados do Programa Municipal de Inclusão e Equidade 

Educacional, com a participação obrigatória de representantes 

das famílias dos estudantes atendidos, de organizações da 

sociedade civil, do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência e do Conselho Municipal de Educação; 

II – Consulta às famílias na definição do apoio individualizado: a 

elaboração do Plano de Atendimento Educacional Especializado 

(PAEE) de cada estudante contará com a participação da família 

ou do responsável legal, que deverá ser consultado sobre 

as necessidades, as preferências e os objetivos educacionais do 

estudante, nos termos dos arts. 23, alínea „a‟, e 24, incisos II e III, 

da LC nº 843/2025; 

III – Participação no Conselho Municipal: o Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Neurodivergente e com 

Transtornos de Aprendizagem, instituído pela LC nº 843/2025, 

exercerá o controle social permanente sobre as contratações 

temporárias de que trata esta Lei, com competência para: 

a) analisar os relatórios semestrais; 

b) emitir recomendações sobre a adequação do quantitativo de 

profissionais às necessidades reais; 

c) receber e encaminhar denúncias sobre irregularidades na 

execução do programa; 

d) acompanhar o cumprimento da cláusula de transição e do 

dever de realização de concurso público; 

IV – Canal de ouvidoria específico: a Secretaria de Educação 

disponibilizará canal acessível de ouvidoria para que famílias, 

estudantes e profissionais possam reportar dificuldades, sugerir 

melhorias e avaliar a qualidade do apoio prestado; 

V – Relatório participativo de avaliação: ao final do período 

contratual de 24 meses, a Secretaria elaborará relatório final de 

avaliação do programa, com contribuições do Conselho 

Municipal, das famílias e dos profissionais envolvidos, que 

subsidiará a decisão sobre a necessidade de abertura de concurso 

público definitivo. 

§ 1º. A participação social de que trata este Capítulo abrange, nos 

termos do art. 4º, §3º, da Convenção Internacional, a consulta 

direta às próprias pessoas com deficiência, inclusive crianças com 

deficiência, por intermédio de suas organizações representativas, 

nos processos de tomada de decisão. 

§ 2º. Os mecanismos de participação previstos neste artigo 

deverão observar acessibilidade plena, incluindo formatos 

acessíveis de comunicação, intérprete de Libras quando 

necessário, e horários compatíveis com a realidade das famílias. 
  

CAPÍTULO VI – DAS CLÁUSULAS DE TRANSIÇÃO E 

CONTROLE 
  

Art. 12. O Município deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) 

meses contados da publicação desta Lei, elaborar estudo visando 

elencar as demandas de caráter permanente. 

Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de 
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Educação, suplementadas se necessário, observados os limites da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos 

dias 12 de agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Mombaça aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL 
  

Art. 1º. Esta Lei Complementar dispõe sobre a contratação de pessoal 

por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente para atuação no Atendimento Educacional 

Especializado – AEE e no apoio à inclusão escolar de estudantes com 

deficiência, neurodivergentes e com transtornos de aprendizagem, 

com fundamento no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, 

observados cumulativamente os seguintes requisitos, conforme tese 

fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 612 da Repercussão 

Geral (RE 658.026/MG): 

I – os casos excepcionais estejam previstos em lei; 

II – o prazo de contratação seja predeterminado; 

III – a necessidade seja temporária; 

IV – o interesse público seja excepcional; 

V – a contratação seja indispensável, sendo vedada quando houver 

meios ordinários para atender ao interesse público. 

§ 1º. Fica vedada a prorrogação por tempo indeterminado, bem como 

a contratação que configure substituição permanente de cargo efetivo. 

§ 2º. A contratação de que trata esta Lei não se destina ao 

preenchimento de cargos efetivos do magistério nem de funções 

privativas de profissões legalmente regulamentadas, observado o 

disposto no art. 3º, inciso XIII, da Lei Federal nº 13.146/2015. 

Art. 2º. A implementação desta Lei observará os seguintes princípios 

e diretrizes, em harmonia com a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009) e com 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015): 

I – modelo social da deficiência: a deficiência não é um atributo da 

pessoa, mas o resultado da interação de seus impedimentos de longo 

prazo com as barreiras impostas pelo meio, cabendo ao poder público 

eliminar tais barreiras para assegurar a participação plena e efetiva em 

igualdade de condições (art. 2º da Lei nº 13.146/2015); 

II – conceito amplo de barreiras: consideram-se barreiras quaisquer 

obstáculos que impeçam a pessoa com deficiência de acessar espaços, 

serviços ou produtos, incluindo as barreiras atitudinais, tecnológicas, 

comunicacionais e, de forma especialmente relevante para esta Lei, as 

barreiras pedagógicas e educacionais, entendidas como quaisquer 

limitações institucionais ou práticas que obstruam o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem do estudante (art. 3º, 

inciso IV, da Lei nº 13.146/2015); 

III – direito à educação para o máximo desenvolvimento: a 

educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 

possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 

e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem (art. 27 da Lei nº 13.146/2015); 

IV – dever estatal de disponibilização de apoio: incumbe ao poder 

público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo, bem como 

formar e disponibilizar professores para o AEE e profissionais de 

apoio escolar (art. 28, incisos I, XI e XVII, da Lei nº 13.146/2015); 

V – participação da comunidade: a formulação, o acompanhamento 

e a avaliação das políticas públicas de inclusão educacional contarão 

com a participação 

da comunidade e o controle social, em conformidade com o art. 2º, 

inciso II, da Lei Federal nº 12.764/2012; 

VI – não discriminação e igualdade de oportunidades: é vedada a 

exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência, 

assegurando-se adaptações razoáveis e apoio necessário (art. 24, §2, 

da Convenção, c/c art. 4º da Lei nº 13.146/2015). 

Parágrafo único. A atuação dos profissionais contratados nos termos 

desta Lei terá como finalidade primordial a eliminação de barreiras 

educacionais que obstruam a participação plena dos estudantes, e não 

a mera tutela ou segregação destes no ambiente escolar. 

  

CAPÍTULO II – DA CARACTERIZAÇÃO DA NECESSIDADE 

TEMPORÁRIA E DO EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
  

Art. 3º. Para os fins desta Lei, considera-se configurada a necessidade 

temporária de excepcional interesse público nas seguintes hipóteses, 

cuja contingência fática fica desde já especificada: 

I – Demanda superveniente e variável por atendimento 

educacional especializado: o aumento documentável do número de 

matrículas de estudantes com deficiência, transtornos do espectro 

autista, neurodivergências e transtornos de aprendizagem na rede 

municipal, cuja quantificação é intrínseca e imprevisivelmente 

variável a cada ano letivo, inviabilizando o planejamento de vagas 

efetivas em número fixo; 

II – Implementação e estruturação do Sistema Municipal de 

Apoio: a necessidade de compor as equipes previstas na Lei 

Complementar nº 843/2025 – notadamente o Núcleo Educacional de 

Apoio Psicopedagógico (NEAP) e a Equipe Interdisciplinar de 

Educação Especial (EIEE) – durante a fase de estruturação e 

diagnóstico inicial do sistema, com duração de até 24 (vinte e quatro) 

meses; 

III – Cumprimento de obrigações legais de inclusão escolar: a 

obrigatoriedade de disponibilização de profissional de apoio escolar 

(art. 28, XVII, Lei 13.146/2015) e de acompanhante especializado 

(art. 3º, parágrafo único, Lei 12.764/2012), como instrumentos de 

remoção das barreiras que impedem a participação plena do estudante; 

IV – Impossibilidade de suprimento imediato por concurso 

público: a urgência na prestação do serviço educacional inclusivo, 

cujo atraso causaria prejuízo concreto e iminente ao processo de 

ensino-aprendizagem de estudantes que já se encontram matriculados 

e frequentando a rede municipal, não comportando a espera pelo 

tempo necessário à realização de concurso público. 

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Educação deverá, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei, 

produzir relatório circunstanciado contendo: 

(a) o número atualizado de estudantes com necessidades educacionais 

específicas matriculados na rede; 

(b) a distribuição desses estudantes por unidade escolar; 

(c) os laudos e avaliações que fundamentam a necessidade de apoio 

individualizado. 

  

CAPÍTULO III – DO PRAZO, DO REGIME JURÍDICO E DA 

VINCULAÇÃO PROGRAMÁTICA 
  

Art. 4º. O prazo máximo da contratação será de até 24 (vinte e quatro) 

meses. 

§ 1º. O prazo contratual poderá ser inferior ao máximo previsto no 

caput quando vinculado a demanda específica de estudante, cessando 

automaticamente com o término do ano letivo ou com a superação da 

condição que originou o apoio. 

§ 2º. Em nenhuma hipótese a contratação ultrapassará a vigência de 

24 (vinte e quatro) meses contados da publicação desta Lei, devendo o 

Município, até o término deste prazo. 

Art. 5º. Os contratos observarão o regime jurídico-administrativo dos 

servidores temporários do Município de Mombaça, sendo assegurados 

exclusivamente os direitos expressamente previstos em lei, em 

conformidade com o Tema 551 da Repercussão Geral do STF (RE 

1.066.677). 

Art. 6º. Os profissionais contratados nos termos desta Lei atuarão 

exclusivamente no âmbito do Programa Municipal de Inclusão e 

Equidade Educacional, em articulação direta com: 

I – o Núcleo Educacional de Apoio Psicopedagógico – NEAP; 

II – a Equipe Interdisciplinar de Educação Especial – EIEE; 

III – as unidades escolares da rede municipal de ensino. 
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Parágrafo único. As ações desenvolvidas observarão: (a) a promoção 

da igualdade de acesso e permanência na escola; (b) o atendimento 

educacional especializado complementar; (c) a atuação 

multidisciplinar; (d) a eliminação de barreiras à aprendizagem; (e) a 

elaboração de planos individualizados de atendimento. 

Art. 7º. O contrato extinguir-se-á: 

I – pelo término do prazo contratual; 

II – por iniciativa do contratado, mediante aviso prévio de 30 (trinta) 

dias; 

III – pela cessação da necessidade que motivou a contratação, 

comprovada por relatório da EIEE; 

IV – pelo provimento do cargo efetivo correspondente mediante 

concurso público; 

V – por justa causa, nos termos da legislação vigente. 

Art. 8º. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 

I – exercer atribuições diversas das previstas no contrato e nos Anexos 

desta Lei; 

II – ser nomeado para cargo em comissão ou função de confiança; 

III – exercer funções privativas do professor regente de classe ou do 

professor do AEE; 

IV – ministrar aulas, aplicar avaliações ou assinar diários de classe. 

  

CAPÍTULO IV – DOS CARGOS, ATRIBUIÇÕES E 

REQUISITOS 
  

Art. 9º. Ficam reconhecidos, para fins de contratação temporária nos 

termos desta Lei, os seguintes cargos: 

I – Professor(a) da Educação Especial – para atuação no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), nas Salas de 

Recursos Multifuncionais e no suporte à inclusão em sala regular; 

II – Psicopedagogo(a) – para atuação na identificação, avaliação e 

intervenção nos processos de aprendizagem, em articulação com o 

NEAP; 

III – Psicólogo(a) – para atuação no acompanhamento e no suporte 

psicológico aos estudantes, notadamente ao público-alvo da educação 

especial, promovendo o desenvolvimento socioemocional, a mediação 

de barreiras atitudinais e o fortalecimento do processo de inclusão, em 

articulação com o NEAP e com a equipe multiprofissional, nos termos 

da Lei Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019; 

IV – Assistente Social – para atuação na identificação e no 

enfrentamento das vulnerabilidades sociais que interferem no acesso, 

na permanência e no êxito escolar dos estudantes, promovendo a 

articulação com as famílias e com a rede socioassistencial e de 

proteção à criança e ao adolescente, nos termos da Lei Federal nº 

13.935, de 11 de dezembro de 2019; 

V - Profissional de Apoio à Inclusão Escolar – para atuação no 

apoio direto ao estudante com deficiência nas atividades escolares que 

exijam auxílio, nos termos do art. 3º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

13.146/2015, atuando como instrumento de eliminação de barreiras 

educacionais. 

§ 1º. As atribuições, os requisitos de formação, a carga horária e a 

remuneração de cada cargo constam dos Anexos I, II e III desta Lei e 

nos regulamentos da Secretaria de Educação. 

§ 2º. A contratação de Professor da Educação Especial somente será 

admitida para as funções de AEE em sala de recursos multifuncionais 

e para o ensino colaborativo, vedada a atuação como professor regente 

titular de turma. 

§ 3º. A contratação de Profissional de Apoio à Inclusão Escolar 

destina-se exclusivamente às funções de cuidado, monitoria e 

mediação, nos termos da legislação federal, não abrangendo 

atividades pedagógicas, curriculares ou didáticas que sejam de 

competência privativa do professor. 

  

CAPÍTULO V – DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
  

Art. 10. O recrutamento será realizado mediante processo seletivo 

simplificado, com ampla divulgação, assegurados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 

  

CAPÍTULO VI – DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DO 

CONTROLE COMUNITÁRIO 
  

Art. 11. Em cumprimento ao art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº 

12.764/2012, e ao art. 4º, §3º, da Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), fica 

assegurada a participação da comunidade na formulação, no 

acompanhamento e na avaliação das ações decorrentes desta Lei, 

mediante os seguintes mecanismos: 

I – Audiência Pública Anual de Prestação de Contas: a Secretaria 

Municipal de Educação realizará, no segundo semestre de cada ano, 

audiência pública aberta à comunidade para apresentação dos 

resultados do Programa Municipal de Inclusão e Equidade 

Educacional, com a participação obrigatória de representantes das 

famílias dos estudantes atendidos, de organizações da sociedade civil, 

do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do 

Conselho Municipal de Educação; 

II – Consulta às famílias na definição do apoio individualizado: a 

elaboração do Plano de Atendimento Educacional Especializado 

(PAEE) de cada estudante contará com a participação da família ou do 

responsável legal, que deverá ser consultado sobre 

as necessidades, as preferências e os objetivos educacionais do 

estudante, nos termos dos arts. 23, alínea ‗a‘, e 24, incisos II e III, da 

LC nº 843/2025; 

III – Participação no Conselho Municipal: o Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Neurodivergente e com 

Transtornos de Aprendizagem, instituído pela LC nº 843/2025, 

exercerá o controle social permanente sobre as contratações 

temporárias de que trata esta Lei, com competência para: 

a) analisar os relatórios semestrais; 

b) emitir recomendações sobre a adequação do quantitativo de 

profissionais às necessidades reais; 

c) receber e encaminhar denúncias sobre irregularidades na execução 

do programa; 

d) acompanhar o cumprimento da cláusula de transição e do dever de 

realização de concurso público; 

IV – Canal de ouvidoria específico: a Secretaria de Educação 

disponibilizará canal acessível de ouvidoria para que famílias, 

estudantes e profissionais possam reportar dificuldades, sugerir 

melhorias e avaliar a qualidade do apoio prestado; 

V – Relatório participativo de avaliação: ao final do período 

contratual de 24 meses, a Secretaria elaborará relatório final de 

avaliação do programa, com contribuições do Conselho Municipal, 

das famílias e dos profissionais envolvidos, que subsidiará a decisão 

sobre a necessidade de abertura de concurso público definitivo. 

§ 1º. A participação social de que trata este Capítulo abrange, nos 

termos do art. 4º, §3º, da Convenção Internacional, a consulta direta às 

próprias pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, 

por intermédio de suas organizações representativas, nos processos de 

tomada de decisão. 

§ 2º. Os mecanismos de participação previstos neste artigo deverão 

observar acessibilidade plena, incluindo formatos acessíveis de 

comunicação, intérprete de Libras quando necessário, e horários 

compatíveis com a realidade das famílias. 

  

CAPÍTULO VI – DAS CLÁUSULAS DE TRANSIÇÃO E 

CONTROLE 
  

Art. 12. O Município deverá, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses 

contados da publicação desta Lei, elaborar estudo visando elencar as 

demandas de caráter permanente. 

Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação, 

suplementadas se necessário, observados os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos 

dias 12 de agosto de2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:8C6EE49B 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 880/2026, DE 12 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO 

REMUNERATÓRIA DOS CARGOS DE 

DIREÇÃO, GERÊNCIA E COORDENAÇÃO 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE MOMBAÇA, NO PERCENTUAL 

DE 5,4% (CINCO VÍRGULA QUATRO POR 

CENTO), ALTERA AS LEIS 

COMPLEMENTARES Nº 844/2025 E Nº 860/2025, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de 

Mombaça aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° Fica concedida atualização remuneratória no percentual de 

5,4% (cinco vírgula quatro por cento) sobre os vencimentos base dos 

cargos de direção, gerência e coordenação vinculados à estrutura do 

magistério municipal, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 

de Mombaça. 

Parágrafo único. A atualização prevista no caput observa o 

percentual de reajuste anual do Piso Salarial Profissional Nacional do 

Magistério Público da Educação Básica para o exercício de 2026. 

  

Art. 2°. A atualização prevista nesta Lei aplica-se aos seguintes 

cargos: 

I – Diretor de Unidade Escolar; 

II – Diretor Executivo de Unidade Escolar; 

III – Coordenador Pedagógico de Unidade Escolar; 

IV – Gerente de Educação Infantil – Creche; 

V – Coordenador Pedagógico de Educação Infantil – Creche; 

VI – Gerente de Educação Infantil – Pré-Escola; 

VII – Coordenador Pedagógico de Educação Infantil – Pré-Escola; 

VIII – Gerente de Alfabetização; 

IX – Coordenador Pedagógico de Alfabetização; 

X – Gerente de Ensino Fundamental Anos Iniciais; 

XI – Coordenador Pedagógico dos Anos Iniciais; 

XII – Gerente de Ensino Fundamental Anos Finais; 

XIII – Coordenador Pedagógico dos Anos Finais; 

XIV – Gerente da Educação de Jovens e Adultos; 

XV – Coordenador Pedagógico da Educação de Jovens e Adultos; 

XVI – Gerente da Educação Especial; 

XVII – Coordenador da Educação Especial; 

XVIII – Psicopedagogo; 

XIX – Diretor do Núcleo Educacional de Apoio Psicopedagógico – 

NEAP; 

XX – Coordenador Pedagógico do Núcleo Educacional de Apoio 

Psicopedagógico – NEAP; 

XXI – Diretor de Departamento da Educação Básica; 

XXII – Gerente de Gestão Pedagógica; 

XXIII – Coordenador de Gestão Pedagógica; 

XXIV – Diretor de Departamento de Gestão e Operações 

Educacionais; 

XXV – Diretor de Legislação Educacional; 

XXVI – Gerente de Avaliação e Estatística; 

XXVII – Coordenador de Avaliação e Estatística. 

  

Art. 3°. Os Anexos remuneratórios constantes da Lei Complementar 

nº 844/2025 e da Lei Complementar nº 860/2025, que dispõem sobre 

os valores dos vencimentos dos cargos mencionados no art. 2º, 

passam a vigorar com os valores reajustados na forma desta Lei, 

conforme anexo único. 

§1°. Ficam automaticamente atualizados os vencimentos constantes 

nas tabelas anexas às referidas Leis Complementares, aplicando-se o 

percentual de 5,4% sobre os valores anteriormente fixados. 

§2°. Permanecem inalteradas as demais disposições estruturais, 

organizacionais e funcionais previstas nas Leis Complementares nº 

844/2025 e nº 860/2025. 

  

Art. 4°. Os novos valores remuneratórios produzirão efeitos 

financeiros a partir de 1º de janeiro de 2026. 

  

Art. 5°. Fica autorizado o pagamento das diferenças remuneratórias 

retroativas referentes aos meses de janeiro a junho de 2026, 

decorrentes da aplicação do percentual estabelecido nesta Lei. 

§1°. O pagamento poderá ocorrer em parcela única ou de forma 

parcelada, conforme disponibilidade financeira do Município. 

§2°. As diferenças incidirão sobre o vencimento base e sobre as 

vantagens que tenham como base de cálculo o vencimento. 

§3°. As diferenças remuneratórias de que trata este artigo produzirão 

efeitos reflexos nas demais parcelas remuneratórias legalmente 

vinculadas ao vencimento, observada a natureza de cada vantagem e a 

legislação aplicável. 

  

Art. 6°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de 

Educação, suplementadas se necessário. 

  

Art. 7°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 

2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos 

dias 12 de agosto de 

2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:2BF471AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 1.193/26, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026 DENOMINA DE: JOSÉ APRIGIO DE 

SOUZA, A RUA INICIA NA CE-060 PASSANDO NA CASA DO 

SR. FIRMIANO ATÉ O LOTEAMENTO DO ZÉ ARI, 

PRÓXIMO AO ANTIGO BDK, BAIRRO FRANCISCO 

CASTELO DE CASTRO. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, Estado do 

Ceará, ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município FAZ SABER que o PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte LEI ORDINÁRIA: 

  

Art. 1º Fica denominada de Rua José Aprígio de Souza a via pública 

com início na Rodovia CE-060, passando em frente à residência do 

Sr. Firmiano, estendendo-se até o Loteamento do Zé Ari, nas 

proximidades do antigo BDK, situada no Bairro Francisco Castelo de 

Castro, no Município de Mombaça, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos 

dias 12 de agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:4048B092 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE – Aviso 

de Licitação. Modalidade: Pregão Eletrônico Nº. PE - 3007012026. 

objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA UNIDADE DE 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-CE, conforme 
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condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, tipo: Menor Preço por item. A agente de 

contratação/Pregoeira comunica aos interessados que no dia 01 

de setembro de 2026 as 08h30min horas no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br, realizará Pregão eletrônico. O 

edital e seus anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

www.tce.ce.gov.br, https://compras.m2atecnologia.com.br 

www.moradanova.ce.gov.br. Maiores informações através do e-mail 

licitacaomoradanova2025@gmail.com. 

  

FABIENE RODRIGUES DE SOUSA–  
Agente de contratação/ Pregoeira. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:67CB605B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE – Aviso 

de Licitação. 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº. PE - 1108012026. objeto: 

AQUISIÇÃO DE CONTENTORES PLÁSTICOS PARA RESÍDUOS 

SÓLIDOS, DESTINADOS A OPERAÇÕES PROFISSIONAIS DE 

GESTÃO E COLETA URBANA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA-

CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, tipo: Menor Preço por Lote. A agente de 

contratação/Pregoeira comunica aos interessados que no dia 02 de 

setembro de 2026 as 08h30min horas no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br, realizará Pregão eletrônico. O 

edital e seus anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

www.tce.ce.gov.br, https://compras.m2atecnologia.com.br 

www.moradanova.ce.gov.br. Maiores informações através do e-mail 

licitacaomoradanova2025@gmail.com.  

  

FABIENE RODRIGUES DE SOUSA 
Agente de contratação/ Pregoeira. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:8F41A125 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1006-D/2026–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) IDELFRAN CAMURÇA 

CARDOSO, matrícula Nº 1394674, GOZO DE FÉRIAS no período 

de 01/07/2026 À 30/07/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO 

de 03/09/2024 À 03/09/2025, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JUNHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 10 

de junho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:71773AB4 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1006-E/2026–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) HAVILA MARINA BEZERRA 

LIMA, matrícula Nº 1390733, GOZO DE FÉRIAS no período de 

01/07/2026 À 30/07/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

02/03/2025 À 02/03/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JUNHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 10 

de junho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:A0E3432C 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1006-F/2026–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) KATIA ELANIA CHAVES 

GONÇALVES, matrícula Nº 1300962, GOZO DE FÉRIAS no 

período de 01/07/2026 À 30/07/2026 referente ao PERÍODO 

AQUISITIVO de 15/05/2025 À 15/05/2026, fazendo jus ao 

ADICIONAL DE FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração, a ser pago no mês de JUNHO/2026, com esteio que 

dispõe o Art. 78 da Lei Nº 1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 10 

de junho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:6BE2967E 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1707-D/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) VITÓRIA GABRIELA LIMA DE 

SOUSA, matrícula Nº 0061323, GOZO DE FÉRIAS no período de 

01/08/2026 À 30/08/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

18/03/2025 À 18/03/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 
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FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JULHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 17 

de julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:B9CE4D4A 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1707-E/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) MARIA FRANCINEIDE DE 

SOUZA, matrícula Nº 1304470, GOZO DE FÉRIAS no período de 

01/08/2026 À 30/08/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

03/08/2025 À 03/08/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JULHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 17 

de julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:24C4D882 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1707-F/2026–SEAD 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) MARIA EVANY ALMEIDA SILVA, 

matrícula Nº 1310739, GOZO DE FÉRIAS no período de 

07/08/2026 À 05/09/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

15/05/2025 À 15/05/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JULHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 17 

de julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:7607E59D 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1707-G/2026–SEAD 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) FRANCISCO FRANCILIO DOS 

SANTOS, matrícula Nº 1304593, GOZO DE FÉRIAS no período de 

01/08/2026 À 30/08/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

03/08/2025 À 03/08/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de JULHO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 17 

de julho de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:7A0308D3 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1805-E/2026–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER, ao servidor (a) MARIA OCELIA DA SILVA, 

matrícula Nº 0060944, GOZO DE FÉRIAS no período de 

01/06/2026 À 30/06/2026 referente ao PERÍODO AQUISITIVO de 

03/02/2025 À 03/02/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE 

FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago 

no mês de MAIO/2026, com esteio que dispõe o Art. 78 da Lei Nº 

1.126, de 19 de junho de 2000. 

   

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 18 

de maio de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 

Portaria nº 1105-B/2026 

  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:1D5692C8 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO 2021 - DUCENTÉSIMO 

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA POSSE 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MORADA NOVA/CE, vem no uso das atribuições legais que lhe 

confere o Art. 11 e seus incisos da Lei nº 1.804/2017; e, 

CONSIDERANDO a DECISÃO JUDICIAL proferida nos autos do 

PROCESSO Nº 3000106-96.2025.8.06.0128 – Mandado de 

Segurança Cível, em trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de Morada 

Nova/CE, CONVOCA o candidato NILO DE FREITAS 

RODRIGUES, com vistas à nomeação para o cargo efetivo de 

SECRETÁRIO ESCOLAR, observadas as seguintes condições: 

  

DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS E DEMAIS 

PROVIDÊNCIAS 
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1. O convocado deverá se apresentar no prazo de 05 (CINCO) DIAS, 

a partir da publicação do presente edital, na Secretaria da 

Administração – situada à Avenida Manoel Castro, nº 726, Centro, 

Morada Nova - Ceará, no horário de 08:00h às 12:00h para a entrega 

dos documentos relacionados no Anexo I e os exames relacionados no 

Anexo II deste Edital. 

  

1.1. Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a 

falta de qualquer documento constante no Anexo I acarretará o não 

cumprimento da exigência do item 1. 

1.2. Pela necessidade de atendimento aos preceitos do artigo 6º, I da 

Lei 1350/2006, obrigatoriamente deverão ser apresentados 

comprovantes de residência correspondente à área 

geográficaescolhida, comprovante este à época do edital de abertura 

(22/10/2021), bem como o atual. 

1.3. O não comparecimento nos termos do item 1 do presente edital, 

implica renúncia tácita do convocado e, consequentemente, a perda do 

direito à nomeação ao cargo para o qual o candidato foi aprovado. 

1.4. O não atendimento ao item 1.2, implicará na imediata eliminação 

do candidato. 

  

DO EXAME MÉDICO 
  

2. O candidato convocado deverá passar por avaliação por junta 

médica oficial do município munido dos exames relacionados no 

anexo II deste Edital, exames estes com intervalo máximo de 120 

(cento e vinte) dias entre a data de realização dos exames laboratoriais 

e a data de apresentação ao médico oficial, para atestar sua saúde 

física e mental, sob pena de RENÚNCIA TÁCITA DE DIREITOS, 

ficando o município de Morada Nova/CE devidamente autorizado a 

convocar outro(a) candidato(a) classificado(a) e aprovado(a) no 

referido Concurso, obedecendo a ordem de classificação. 

  

2.1. Caso o candidato seja portador de necessidades especiais, além do 

cumprimento que determina o item 2, deverá apresentar laudo e/ou 

atestado médico identificando o tipo de deficiência ou disfunção da 

qual é portador, devidamente atualizado. 

  

DO ATO DE NOMEAÇÃO 
  

3. A publicação do ato de nomeação se dará por meio de divulgação 

em diário oficial após findadas as etapas constantes no item 1 e 2 

deste Edital. 

  

DA POSSE 
  

4. Cumpridas as exigências constantes neste Edital, o candidato 

deverá se apresentar à Secretaria de Administração para receber 

instrução sobre o local de trabalho e assinatura do termo de Posse no 

cargo. 

  

4.1. Da data da posse, o empossado terá o prazo de até 15 (quinze) 

dias para entrar em exercício e apresentar-se no local de trabalho que 

for designado pela Secretaria de Administração. 

  

Morada Nova/CE, 14 de agosto de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração – SEAD 

Portaria Nº 1105-B/2026 - GAB 

  

ANEXO I 
  

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 
  

- Xerox autenticada da Identidade, CPF e PIS/PASEP; 

- 02 fotos coloridas 3x4 recentes; 

- Xerox autenticada do Título de eleitor e comprovante de quitação 

com as obrigações eleitorais; 

- Xerox autenticada do Certificado Reservista para homens; 

- Xerox autenticada de Certidão de Nascimento ou casamento; 

- Xerox autenticada de Certidão de filhos até a idade 21 anos e cartão 

de vacinação dos menores de 14 anos; 

- Xerox autenticada do comprovante de residência atual; 

- Xerox autenticada do comprovante de escolaridade exigido para o 

cargo a ser ocupado; 

- Xerox autenticada quando exigido para o cargo do comprovante de 

habilitação em órgão profissional e/ou cópia da Carteira de Registro 

nos conselhos devidamente acompanhada de certidão de situação de 

regularidade do profissional; 

- Xerox autenticada da carteira de habilitação na categoria exigida 

para o cargo; 

- Xerox de comprovante de conta bancária; 

- Declaração/Relação de Bens assinada, podendo ser substituída pela 

declaração de imposto de renda; 

- Declaração assinada de que o candidato não exerce outro cargo não 

cumulável na Administração Pública Municipal, Estadual e Federal 

que gere impedimento legal; 

- Dados para contato: número de telefone e e-mail; 

- Certidão de antecedentes 

    

ANEXO II 
  

EXAMES LABORATORIAIS 
  

- Grupo Sanguíneo/Rh 

- Glicemia jejum 

- Colesterol 

- Triglicérides 

- TGO 

- TGP 

- Creatinina 

- Sumário de urina 

- Parasitológico de fezes 

   

O não comparecimento dentro do aprazado, implica desistência tácita 

e perda da vaga.  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:E825D3F7 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 38/2026 – SECULT 

 

O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, aos servidores constantes no ANEXO ÚNICO 

desta portaria, o ADICIONAL NOTURNO, correspondente a 105 

(CENTO E CINCO) HORAS realizadas no mês de AGOSTO DE 

2026, com esteio que dispõe o Art. 77 da Lei Nº 1.126, de 27 de junho 

de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo 

  

ANEXO ÚNICO 
  
MATRÍCULA SERVIDOR FUNÇÃO 

1395354 
ANTONIO MENDES DE MORAIS 

FILHO 
VIGIA 

61329 
FRANCISCO GILMÁRIO DA SILVA 

OLIVEIRA 
VIGIA 

61328 HENRIQUE DE SOUSA GIRÃO VIGIA 

 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:F3C136A0 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 39/2026 – SECULT 
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O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, de 05 de abril de 1990, combinado com Inciso II da Lei 

Municipal Nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, ao servidor JOSÉ CLEUDO DE OLIVEIRA, 

Monitor Cultural, matrícula nº 1318969, GOZO DE FÉRIAS no 

período de 01/09/2026 a 30/09/2026, referente ao período aquisitivo 

de 2025/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS, 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago na folha 

referente ao mês de AGOSTO DE 2026, com esteio no que dispõe o 

artigo 78 e 79 da Lei Nº 1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 14 DE AGOSTO DE 2026. 
   

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo  

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:B2A830BE 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 40/2026 – SECULT 

 

O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, de 05 de abril de 1990, combinado com Inciso II da Lei 

Municipal Nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, ao servidor FRANCISCO OSWAGNER 

RABELO BEZERRA, Monitor de Educação Física, matrícula nº 

1316927, GOZO DE FÉRIAS no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026, referente ao período aquisitivo de 2025/2026, fazendo jus 

ao ADICIONAL DE FÉRIAS, correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração, a ser pago na folha referente ao mês de AGOSTO DE 

2026, com esteio no que dispõe o artigo 78 e 79 da Lei Nº 1.126, de 

19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo   

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:5D4D084A 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 41/2026 – SECULT 

 

O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, de 05 de abril de 1990, combinado com Inciso II da Lei 

Municipal Nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, ao servidor SIVALDO CARNEIRO DE 

ANDRADE, Professor, matrícula nº 1315455, GOZO DE FÉRIAS 

no período de 01/09/2026 a 30/09/2026, referente ao período 

aquisitivo de 2025/2026, fazendo jus ao ADICIONAL DE FÉRIAS, 

correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração, a ser pago na folha 

referente ao mês de AGOSTO DE 2026, com esteio no que dispõe o 

artigo 78 e 79 da Lei Nº 1.126, de 19 de junho de 2000. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:DED75DFA 

 
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO 

PORTARIA Nº 42/2026 – SECULT 

 

O SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

RESOLVE: 
  

I – CONCEDER, aos servidores constantes no anexo único da 

presente portaria, as FALTAS, correspondente AO PERÍODO DE 

10 DE JULHO A 14 DE AGOSTO 2026. 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO DA CULTURA E TURISMO, 

EM 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

LUIZ FERREIRA LIMA NETO 
Secretário de Cultura e Turismo 

  

ANEXO ÚNICO 
  
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO FALTAS 

1316672 Fariston Rodrigues Girão Músico 01 dia 

1316621 José Valdenir Rodrigues Nogueira Músico 02 dias 

1316460 Lindemberg Tomas de Azevedo Músico 02 dias 

1395079 Lucas de Sousa Martins Maciel Músico 01 dia 

1316524 Luis Alberto Viana Músico 01 dia 

 

Publicado por: 
Jose Cleudo de Oliveira 

Código Identificador:EA10E22F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 020, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 020, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sra. Michelle 

da Silva de Sousa Veras, no uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 1.390, de 06 de junho de 

2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DETERMINAR que se pague a Sra. YARA DE SOUSA 

DIOGO MARTINS – SUPERINTENDENTE ESCOLAR – ANS 

III – a importância de R$ 100,00 (cem reais), referente ao valor de 0,5 

(meia) diária, no dia 19 de agosto do corrente ano, para fazer face às 

despesas na cidade FORTALEZA/CE, onde irá PARA II 

FORMAÇÃO DO PROJETO VALORES. Despesa correrá por 

conta da verba nº 12.361.0004.2.010.0000. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 18 de agosto de 2026. 

  

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Secretária Municipal de Educação  
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Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:47D1F8B5 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

RETIFICAÇÃO - EXTRATO DO CONTRATO 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA 

RUSSAS, em relação a publicação do extrato do CONTRATO Nº 

SAAE-CP001/2026 - CONTRATADA: EUROPE CONSTRUÇÕES 

E SERVIÇOS. OBJETO: PERFURAÇÃO DE POÇOS E 

CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIOS ELEVADOS EM 

DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO, JUNTO AO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA RUSSAS. 

RETIFICA o VALOR DO CONTATO. Onde se lê: R$ 701.604,02 

(setecentos e um mil, seiscentos e quatro reais e dois centavos). Leia – 

se: R$ 701.603,59 (setecentos e um mil, seiscentos e três reais e 

cinquenta e nove centavos). Sendo assim fica alterada de acordo com 

o retificado acima. 

  

Nova Russas-Ce, 18 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO HELTER DE OLIVEIRA — 
Superintendente do SAAE de Nova Russas. 

  

Publicado por: 
Maria Suely Severo de Sousa 

Código Identificador:68897570 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.08.18.01 
  

A Prefeitura Municipal de ORÓS/CE, em cumprimento à ratificação 

procedida pelo Ordenador de Despesa DA SECRETARIA DE 

TURISMO E CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ORÓS/CE, faz publicar o extrato resumido do processo de 

Inexigibilidade de licitação, a seguir: 

  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

ARTÍSTICOS POR OCASIÃO DAS FESTIVIDADES DO EVENTO 

DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE ORÓS/CE- 

ANO 2026, COM APRESENTAÇÃO DE SHOW GOSPEL DE 

MINISTRAÇÃO DO CANTOR CÍCERO OLIVEIRA, A 

REALIZAR-SE NO DIA 02 DE SETEMBRO DE 2026, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA. 

  

FAVORECIDA: OLI EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n.º 27.912.592/0001-74 

  

VALOR GLOBAL:R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/21. 

  

Declaração de INEXIGIBILIDADE emitida e RATIFICADA pelo 

Ordenador de Despesa DA SECRETARIA DE TURISMO E 

CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS/CE. 

  

----- 

----- ORÓS/CE,18 de agosto de 2026. 

.  

  

JOAO ANDRADE SANTANA 
Ordenador de Despesas do Secretaria de Turismo e Cultura 

  

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:1D33F988 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DA SAÚDE 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA DE PALHANO 

INEXIGIBILIDADE Nº 005/2023-INEX-SMS 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO Aditivo ao Contrato nº 2023.07.17-

0003. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo de etapas, execução 

e entrega de objeto contratual. OBJETO: Prorrogação do prazo de 

execução e entrega dos serviços contantes do Contrato nº 2023.07.17-

0003 e consequentes aditivos, por mais 12 (doze) meses, com ínício 

em 17/07/2026 e término em 16/07/2027, cujo objeto é a Convocação 

de interessados para prestação de serviços médico-hospitalares, 

diagnósticos e laboratoriais, para atender as necessidades da 

Secretaria de Saúde, junto à Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, 

nos termos do Art. 57, § 1º, Inciso II da Lei 8.666/93. PROCESSO 

DE ORIGEM: INEXIGIBILIDADE nº 005/2023-INEX-SMS. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE. CONTRATADO: 

CLÍNICA MÉDICA SANTE LTDA, CNPJ nº 43.298.542/0001-03. 

VALOR REMANESCENTE DA CONTRATAÇÃO: 430.568,00 

(quatrocentos e trinta mil, quinhentos e sessenta e oito reais). DATA 

DA ASSINATURA: 13/07/2026.  

Publicado por: 
Beatriz de Lima Nogueira 

Código Identificador:CF9DE838 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA DE PALHANO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 003/2024-PE 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato nº 

2024.06.03-0002. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo de 

etapas, execução e entrega de objeto contratual. OBJETO: 

Prorrogação do prazo de execução e entrega dos serviços contantes do 

Contrato nº 2024.06.03-0002 e consequentes aditivos, por mais 12 

(doze) meses, com ínício em 03/06/2025 e término em 02/06/2026, 

cujo objeto é a Contratação de empresa para realizar fornecimento 

contínuo de materiais de construção, para atender as necessidades da 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Recursos Hídricos, 

junto à Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, nos termos do Art. 

107, § 3º da Lei 14.133/21. PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 003/2024-PE. CONTRATANTE: Secretaria de 

Meio Ambiente, Infraestrutura e Recursos Hídricos. CONTRATADO: 

DM EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 21.803.450/0001-92. 

VALOR REMANESCENTE DA CONTRATAÇÃO: 1.182.133,99 

(hum milhão, cento e oitenta e dois mil, cento e trinta e três reais e 

noventa e nove centavos). DATA DA ASSINATURA: 30/05/2025. 

  

Publicado por: 
Beatriz de Lima Nogueira 

Código Identificador:31702E34 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA DE PALHANO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 011/2024-PE 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO ao Contrato nº 

2024.08.08.0001. TIPO DE ADITIVO: Prorrogação de prazo de 

etapas, execução e entrega de objeto contratual. OBJETO: 

Prorrogação do prazo de execução e entrega dos serviços contantes do 

Contrato nº 2024.08.08.0001 e consequentes aditivos, por mais 12 
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(doze) meses, com ínício em 08/08/2026 e término em 07/08/2027, 

cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços técnicos profissionais destinados à equipe técnica da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, do municipio de 

Palhano estado do Ceará, nos termos do Art. 107, § 3º da Lei 

14.133/21. PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO nº 

011/2024-PE. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistencia 

Social. CONTRATADO: Impacto Consultoria e Assessoria LTDA, 

CNPJ nº 27.487.874/0001-71. VALOR REMANESCENTE DA 

CONTRATAÇÃO: 95.364,00 (noventa e cinco mil, trezentos e 

sessenta e quatro reais). DATA DA ASSINATURA: 03/08/2026. 

  

Publicado por: 
Beatriz de Lima Nogueira 

Código Identificador:2AF946CE 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 05, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno do 

Conselho Tutelar de Palhano. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA, do município de Palhano – CE, 

no uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei 

Municipal Nº 500, de 26 de agosto de 2013, em reunião ordinária 

realizada no dia 18 de agosto de 2026, 

  

CONSIDERANDO, que compete ao CMDCA acompanhar e 

deliberar sobre as matérias referentes à política de atendimento à 

criança e ao adolescente, bem como registrar e fiscalizar as entidades 

e programas da área; 

  

RESOLVE:  
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Tutelar do 

Município de Palhano, que disciplina a sua organização, 

funcionamento e procedimentos administrativos, tornando-o parte 

integrante e anexo desta Resolução. 

Art. 2º - Está resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Palhano – CE, 18 de agosto de 2026 

  

ALINDA RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Presidente do CMDCA 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:F9380BCD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 15.04.001/2025-SEDUC. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Educação. CONTRATADA: a empresa OLAVO 

WERBEM RODRIGUES PEREIRA, inscrita no CNPJ sob o nº. 

11.474.050/0001-27. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso 

II, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº. D-2025.04.04.05-SEDUC. OBJETO: Contratação de pessoa 

jurídica especializada para prestação de Serviços de assessoria de 

apoio administrativo, Elaboração e transmissão via internet das 

obrigações acessórias das unidades executoras (Escolar Municipais), 

junto a Secretaria de Educação do Município de Penaforte/CE, 

conforme especificações constantes no termo de referência. VALOR 

GLOBAL CONTRATADO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15/04/2025. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 15/04/2026. SIGNATÁRIOS: 

MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA MATIAS e ANTÔNIO 

ALBUQUERQUE BEZERRA, respectivamente contratante e 

contratado. LEONARDA SANTANA DE SOUZA – MEMBRO 

DA EQUIPE DE APOIO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 

DE PENAFORTE/CE.  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:56F730FA 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

SECRETARIA DE SAÚDE – AVISO - JULGAMENTO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. MODALIDADE: Chamada 

Pública nº. 2025.09.10.01. O Agente de Contratação do Município de 

Penaforte/CE informa aos interessados que, foi concluído o 

julgamento das habilitações referentes ao Credenciamento de 

Profissionais ou Empresas da área da saúde para prestação de serviços 

médicos e de enfermagem, 24 horas, em regime de plantão, para 

atuação em urgência e emergência no Hospital Municipal João Muniz, 

por intermédio da Secretaria de Saúde do Município de Penaforte/CE. 

Após a sessão pública para análise dos documentos de habilitação 

apresentados, obteve-se os seguintes resultados: Em relação ao 

credenciamento para o Plantão Enfermagem, restaram habilitados: 

LUANA MARIA SILVA FERREIRA BEZERRA. Fica aberto o 

prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da data de publicação na 

imprensa oficial, para apresentação de recursos, conforme Art. 165 da 

Lei Federal nº. 14.133/2021, devendo ser protocolados no setor de 

licitações e contratos, situado na Avenida Ana Tereza de Jesus, nº. 

240, Centro, Penaforte, Ceará, das 08h:00m às 14h:00m (horário de 

expediente). Avisamos que o resultado e os autos do processo se 

encontram com vista franqueada no setor de licitações e contratos. 

ALDÉCIO DOS SANTOS SILVA – AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PENAFORTE/CE. Em, 29 

de Julho de 2026.  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:14BB1F95 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

ERRATA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE/CE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a presente 

ERRATA, para correção de erro material constante no Termo 

Aditivo ao Contrato nº 03.06.001/2025-SESA, referente ao prazo de 

vigência contratual. 

  

ONDE SE LÊ: 

DOS PRAZOS. Vigência de 03/06/2026 até 03/06/2027 
  

LEIA-SE: 
DOS PRAZOS. Vigência de 03/06/2026 até 03/08/2026 

  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:618F2F00 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PENAFORTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 11.08.001/2026-SESA. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE-

CE, através da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: o senhor 

FRANCISCO EVANGELISTA XAVIER, residente/domiciliada no 

Sítio Reis, s/n, Zona Rural, Cedro-PE, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

***.943.334-**. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso V, 

dispositivos legais da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 

posteriores. LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº. I-2026.08.07.01-SESA. OBJETO: Locação de imóvel situado na 

Rua Vitoria Novais, Centro, Penaforte-CE, para atender as 

necessidades precípuas da Secretaria Municipal de Saúde da 
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Prefeitura Municipal de Penaforte/CE, destinado ao funcionamento do 

Centro de Reabilitação da sede do Município de Penaforte Ceará. 

VALOR GLOBAL: R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais). 

DATA DA ASSINATURA: 11/08/2026. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: CLEBIANA 

CRUZ DE MOURA ROCHA e FRANCISCO EVANGELISTA 

XAVIER, respectivamente CONTRATANTE e CONTRATADA. 

  

LEONARDA SANTANA DE SOUZA  
Equipe de Apoio e Planejamento. 

  

Publique-Se e Cumpra-Se. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:23D9435E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 35/2026 

 

O(A) SECRETÁRIO, FRANCISCO SARMENTO DO VALE, no uso 

das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 

DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) DEJACIR RODRIGUES 

CAMPOS, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Saúde, 3 (três) diarias, CURSO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE REFERÊNCIA TÉCNICA EM 

VIGILÂNCIA A SAÚDE DO TRABALHADOR E 

TRABALHADORA-2026 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

II - Local Juazeiro/CE, Cerest Rua Tab. Joao Machado 195 Bairro 

Santa Tereza no período de 11/08/2026 a 13/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 07 de agosto de 2026 

  

FRANCISCO SARMENTO DO VALE 
Secretário  

Publicado por: 
Tatiane Cavalcante Pinheiro 

Código Identificador:7C3068AF 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 36/2026 

 

O(A) SECRETÁRIO), FRANCISCO SARMENTO DO VALE, no 

uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, 

DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) VANESKA DE LIMA BITU 

VITOR, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Saúde, 3 (três) diarias, CURSO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE REFERÊNCIA TÉCNICA EM 

VIGILÂNCIA A SAÚDE DO TRABALHADOR E 

TRABALHADORA-2026 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

II - Local Juazeiro/CE, Cerest Rua Tab. Joao Machado 195 Bairro 

Santa Tereza no período de 11/08/2026 a 13/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 07 de agosto de 2026 

 

FRANCISCO SARMENTO DO VALE 
Secretário  

Publicado por: 
Tatiane Cavalcante Pinheiro 

Código Identificador:DD1BAF8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 059/2026 SMAS 

 

O (A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) CRISTINA MICHELLE P DE 

SOUZA ALCÂNTARA, ocupante do cargo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, pertencente a(o) Secretaria Municipal de 

Assistência Social, 2 (duas) diárias, PARTICIPAR DO ENCONTRO 

TERRITORIAL DE INTEGRAÇÃO SUAS, SUS E SISAN 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 200,00 (duzentos 

reais). 

II - Local Quixadá/, Auditório da Secretaria de Proteção Social no 

período de 18/08/2026 a 19/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, quinta-feira, 13 de agosto de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:E5E638AC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 36/2026 

 

DECRETO Nº 36/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 
  

TORNA SEM EFEITO O DECRETO MUNICIPAL 

Nº 35/2026 E A PORTARIA Nº 001/2026, DE 17 

DE AGOSTO DE 2026, EM RAZÃO DE ERRO 

MATERIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de correção dos atos 

administrativos publicados em 17 de agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a constatação de erro material no Decreto 

Municipal nº 35/2026 e na Portaria nº 001/2026, de 17 de agosto de 

2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correção, a 

regularidade e a adequada formalização dos atos administrativos 

municipais; 

DECRETA: 
Art. 1º Ficam tornados sem efeito, em razão de erro material, o 

Decreto Municipal nº 35/2026 e a Portaria nº 001/2026, de 17 de 

agosto de 2026. 

Art. 2º A presente medida tem por finalidade exclusivamente corrigir 

o erro material identificado nos atos mencionados no art. 1º, devendo 

ser adotadas, se necessário, as providências administrativas para a 

emissão dos atos corretos. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:5B01AF2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 37/2026 

 

DECRETO Nº 37/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 
  

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO DE POTENGI-CE E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - 

CNCA, instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, e posteriormente disciplinado pela Lei Federal nº 15.247, de 31 

de outubro de 2025; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.632, de 26 de agosto de 

2021, que institui o Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS 

PAIC, fortalecendo o regime de colaboração entre o Estado do Ceará 

e os Municípios para assegurar a alfabetização na idade certa, a 

melhoria da aprendizagem e o desenvolvimento integral dos 

estudantes da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Política de Alfabetização do Território 

Cearense, desenvolvida em regime de colaboração entre o Estado e os 

Municípios, no âmbito do Programa MAIS PAIC e de suas estratégias 

de fortalecimento da gestão pedagógica, formação continuada, 

avaliação e acompanhamento da aprendizagem; 

CONSIDERANDO a adesão do Município de Potengi ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, à Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA e às 

ações desenvolvidas em regime de colaboração; 

CONSIDERANDO o compromisso do Município de Potengi com a 

garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem de todas as 

crianças da Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança da 

Política Municipal de Alfabetização, promovendo a integração entre 

as ações municipais, estaduais e federais voltadas à alfabetização, 

recomposição das aprendizagens e garantia do direito à aprendizagem 

de todas as crianças; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização de Potengi, como instância de 

governança, articulação, acompanhamento e monitoramento das ações 

voltadas à alfabetização, à recomposição das aprendizagens e ao 

fortalecimento dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Art. 2º Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 

I — participar da elaboração, implementação, acompanhamento e 

revisão da Política Municipal de Alfabetização; 

II — acompanhar os indicadores educacionais relacionados à 

alfabetização, à aprendizagem, à fluência leitora, à permanência e ao 

desempenho dos estudantes; 

III — analisar os resultados das avaliações internas, diagnósticas, 

formativas e externas, subsidiando a tomada de decisões pedagógicas 

e de gestão; 

IV — considerar, sempre que houver dados disponíveis, recortes de 

equidade relacionados a aspectos socioeconômicos, étnico-raciais, 

territoriais, frequência escolar, Educação Especial e outros fatores que 

possam impactar a aprendizagem; 

V — propor estratégias, ações e intervenções pedagógicas voltadas à 

melhoria da aprendizagem, à alfabetização na idade certa e à 

recomposição das aprendizagens; 

VI — sugerir rotinas, instrumentos e estratégias de monitoramento 

baseadas em evidências, com vistas ao acompanhamento contínuo das 

metas e dos resultados da Política Municipal de Alfabetização; 

VII — acompanhar a efetividade das ações de recomposição das 

aprendizagens destinadas aos estudantes com defasagens em leitura, 

escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

VIII — fortalecer a articulação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares, os gestores, os pedagogos e os 

professores envolvidos nas ações de alfabetização; 

IX — incentivar a articulação entre a Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, especialmente na transição da pré-

escola para o ciclo de alfabetização; 

X – acompanhar o cumprimento das metas, indicadores e ações 

relacionadas ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, ao Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC, à 

Política Estadual de Alfabetização e aos demais programas 

desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, o Estado do 

Ceará e o Município de Potengi. 

  

Art. 3º. O Comitê Estratégico Municipal será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes segmentos: 

I - Secretário(a) Municipal de Educação; 

II - Coordenação do Ensino Fundamental, especialmente dos anos 

iniciais; 

III - Articulação Municipal da Rede Nacional de Articulação de 

Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA; 

IV – Gerência Municipal do Programa Aprendizagem na Idade Certa 

– MAIS PAIC, ou da instância municipal responsável pelo regime de 

colaboração com o Estado do Ceará; 

V - Coordenação da Educação Infantil, especialmente no 

acompanhamento das turmas de pré-escola; 

VI - diretores de unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

VII - Coordenadores pedagógicos que atuem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; 

IX - professores alfabetizadores do 1º e 2º anos do Ensino 

Fundamental; 

X - professores da Educação Infantil, especialmente da pré-escola; 

XI - professor ou profissional responsável por ações de recomposição 

das aprendizagens, quando houver; 

XII - representante do Conselho Municipal de Educação - CME, 

quando houver indicação pelo respectivo órgão. 

§1º. A composição nominal dos membros titulares e suplentes será 

formalizada por portaria da Secretaria Municipal de Educação. 

§2º. A ausência de indicação de algum segmento, por inexistência da 

função, vacância ou impossibilidade justificada, não impedirá a 

instalação e o funcionamento do Comitê, desde que preservada a 

participação dos segmentos essenciais à governança da Política 

Municipal de Alfabetização. 

§3º. O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a 

recondução. 

Art. 4º. A coordenação do Comitê Estratégico Municipal será 

exercida pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, podendo ser 

delegada a servidor(a) da área pedagógica formalmente designado(a). 

Parágrafo único. Caberá à coordenação convocar as reuniões, 

organizar as pautas, acompanhar os encaminhamentos e assegurar o 

registro das atividades do Comitê. 

Art. 5º. O Comitê Estratégico Municipal reunir-se-á ordinariamente, 

no mínimo, 02 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, 

sempre que necessário, mediante convocação de sua coordenação. 

§1º. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, remota ou 

híbrida, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 

§2º. Ao final de cada reunião, deverá ser elaborada ata, relatório ou 

registro técnico contendo as pautas tratadas, os encaminhamentos 

definidos, os responsáveis indicados e, quando couber, as análises de 

indicadores educacionais. 

Art. 6º. Os membros do Comitê deverão atuar com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, 

colaboração institucional e compromisso com a garantia do direito à 

alfabetização. 

Art. 7º. A participação no Comitê Estratégico Municipal será 

considerada prestação de serviço público de relevante interesse 

educacional, não ensejando remuneração adicional, gratificação ou 

qualquer vantagem pecuniária. 

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares para disciplinar o funcionamento do Comitê, seus 

fluxos de trabalho, instrumentos de registro e formas de 

acompanhamento das ações. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:FBB85AFB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507074 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 

MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507074. 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:783D32C1 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507077. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO POTENGI/CE, 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO 

AO CONTRATO N.º 202507077. RESPECTIVAMENTE, 

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:696BA9FD 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE PROSSEGUIMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO 

2026.07.03.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
  

AVISO DE PROSSEGUIMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO 

2026.07.03.1. O Município de Potengi/CE, por meio do Agente de 

Contratação/Pregoeiro Oficial, torna público para conhecimento dos 

interessados que o Pregão Eletrônico nº 2026.07.03.1, Diante do 

julgamento do Recurso Administrativo pela Assessoria Jurídica da 

Prefeitura Municipal de Potengi/CE, e em observância aos princípios 

da legalidade, da transparência, da publicidade e da continuidade do 

procedimento licitatório, o Agente de Contratação comunica o 

prosseguimento do certame, dando sequência aos atos processuais, em 

conformidade com as disposições do edital e da legislação vigente, 

terá seu prosseguimento no dia 25 de agosto de 2026, às 09:00 (nove) 

horas, através do sistema eletrônico (www.licitapotengi.com.br). O 

certame tem por objeto o Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte escolar terrestre, com 

disponibilização de veículos e motoristas devidamente habilitados, 

destinados ao transporte diário de alunos da rede pública municipal de 

ensino do Município de Potengi/CE, abrangendo a zona rural e 

urbana, conforme rotas e itinerários definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, conforme especificações constantes no 

Edital. O prosseguimento ocorrerá a partir da fase em resposta ao 

Recurso, permanecendo válidas as demais disposições constantes no 

edital. Maiores informações na sede do setor de licitação do 

Município, sito na Rua José Edmilson Rocha, nº 135 – Centro - CEP: 

63.160-000, pelo telefone (88) 99274-4706, no horário de 07:00 às 

12:00 e de 14:00 as 17:00 horas ou ainda pelo e-mail: 

licitacaopotengi@gmail.com. 

  

Potengi/Ceará, 18 de agosto de 2026.  

  

GERALDO LUCAS SAMPAIO DE OLIVEIRA – 
Pregoeiro Oficial do Município.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:D4A4B5DB 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 202608172 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 202608172 Pregão Eletrônico Nº 2026.07.24.1 

Partes: o Município de Potengi/CE, através da Secretaria Municipal de 

Educação e a empresa INSTITUTO NOVO SABER LTDA, inscrito 

no CNPJ sob o n° 33.685.334/0001-03. Objeto: Contratação de 

Serviços de capacitação e orientação aos gestores, técnicos e 

secretários das unidades escolares com foco na inserção dos dados do 

censo escolar através de levantamentos, monitoramentos e estudos 

diagnósticos, junto à Secretaria Municipal de Educação de 

Potengi/CE. Valor total da contratação é de R$ 84.000,00 (oitenta e 

quatro mil reais). Vigência Contratual: 12 (DOZE) meses. Signatários: 

Maria da Conceição Alves da Silva e Milena Lopes de Sousa Melo. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de agosto de 2026.  

 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:5324B9E3 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 17/08/2026-01 

 

PORTARIA Nº 17/08/2026-01, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DA COMISSÃO TÉCNICA RESPONSÁVEL PELO 

MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E 

SISTEMATIZAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – PME DO MUNICÍPIO DE 

POTENGI – CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município, 
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CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento sistemático 

das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação – PME 

vigente; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização dos trabalhos 

técnicos voltados à análise, monitoramento, avaliação e 

sistematização das propostas para elaboração do novo Plano 

Municipal de Educação do Município de Potengi – CE; 

CONSIDERANDO a importância da participação institucional e da 

articulação entre os órgãos educacionais e a sociedade civil no 

processo de planejamento das políticas públicas educacionais; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear os membros da Comissão Técnica responsável pelo 

monitoramento, avaliação e sistematização do Plano Municipal de 

Educação – PME do Município de Potengi – CE, bem como pela 

coordenação dos estudos e análises destinados à construção do novo 

Plano Municipal de Educação, composta pelos seguintes 

representantes: 

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação – 

Coordenação:  
Titular: MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DA SILVA 

Suplente: RITA DE CÁSSIA FEITOSA RODRIGUES 

II – Representante da Equipe Técnica Pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação: 
Titular: JUCY SARAIVA SINDEAUX 

Suplente: MARIA FLÁVIA DE OLIVEIRA 

  

III – Representante do Conselho Municipal de Educação – CME:  
Titular: MARIA CLEIDE NUNES MACEDO 

Suplente: ROSEBERG PEREIRA DE SOUSA 

IV – Representante dos Gestores Escolares da Rede Municipal:  
Titular: MARIA DO SOCORRO CANUTO DE FREITAS 

Suplente: ORELIANO NUNES ALVES 

V – Representante dos Professores da Rede Municipal: 
Titular: FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA 

Suplente: MARIA LUCINEIDE RODRIGUES MENDES 

VI – Representante da Sociedade Civil/Comunidade Escolar:  
Titular: VANDILZA MARIA RODRIGUES 

Suplente: JOSÉ REINALDO DA SILVA FILHO 

VII – Representante das escolas da rede privada de ensino;  
Titular: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA 

Suplente: CÍCERO FERREIRA VIANA 

VIII – Representante das escolas da rede estadual de ensino.  
Titular: GRACIELA RODRIGUES DE SOUZA 

Suplente: AILA MARIA SIMÃO 

Art. 2º - Compete à Comissão Técnica: 

I – acompanhar e avaliar a execução das metas e estratégias do Plano 

Municipal de Educação vigente; 

II – elaborar estudos, diagnósticos, levantamentos e relatórios técnicos 

relacionados às políticas educacionais do Município; 

III – subsidiar tecnicamente a revisão, atualização e construção do 

novo Plano Municipal de Educação; 

IV – promover debates, reuniões, consultas públicas e demais ações 

participativas relacionadas ao PME; 

V – propor estratégias e encaminhamentos voltados ao fortalecimento 

das políticas públicas educacionais municipais. 

Art. 3º - A coordenação da Comissão Técnica ficará sob 

responsabilidade do(a) representante da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 4º - A participação na Comissão Técnica será considerada 

serviço público relevante, não remunerado. 

Art. 5º - A Comissão Técnica poderá convidar representantes de 

instituições públicas, privadas, organizações da sociedade civil e 

demais profissionais da educação para colaborar com os trabalhos 

técnicos, quando necessário. 

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 17 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:F52362A7 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 18/08/2026-01 

 

PORTARIA Nº 18/08/2026-01, DE 18 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 

DE POTENGI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE POTENGI, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, a legislação municipal vigente e o Decreto Municipal nº 

37/2026, de 18 de agosto de 2026, 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e respectivos suplentes 

do Comitê Estratégico Municipal da Política Municipal de 

Alfabetização de Potengi, instância responsável pela governança, 

articulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização, nos termos do Decreto Municipal nº 

37/2026. 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação 
Secretário(a) Municipal de Educação 

  

• Titular: Maria da Conceição Alves da Silva 

• Suplente: Carina Joventino de Souza 

  

Coordenação dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

  

• Titular: Maria Flávia de Oliveira 

• Suplente: José Reinaldo da Silva Filho 

  

Coordenação da Educação Infantil 

  

• Titular: Vandilza Maria Rodrigues 

• Suplente: Lindalva Rodrigues de Morais 

  

II – Representação da RENALFA 
Articulador(a) Municipal da RENALFA 

  

• Titular: Rita de Cássia Feitosa Rodrigues 

• Suplente: Maria Robênia da Silva 

  

III – Representação do Programa Aprendizagem na Idade Certa 

– MAIS PAIC 
Gerente Municipal do MAIS PAIC 

  

• Titular: Jucy Saraiva Sindeaux 

• Suplente: Luciano Januário da Silva 

  

IV – Representação dos Gestores Escolares 
Diretores Escolares 

  

• Titular: Maria do Socorro Canuto de Freitas 

• Suplente: Francisco Frederico Guedes Gouveia 

  

V – Representação da Coordenação Pedagógica 
Coordenadores Pedagógicos dos Anos Iniciais 

  

• Titular: Luciene Laurindo Feitosa 

• Suplente: Maria Aparecida Gomes da Silva 

  

VI – Representação dos Professores Alfabetizadores 

Professor(a) do 1º Ano 

  

• Titular: Maria Adriana Nascimento 

• Suplente: Simone Guedes de Alencar 

  

Professor(a) do 2º Ano 
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• Titular: Maria Lucineide Rodrigues Mendes 

• Suplente: Rosângela de Souza Lourenço 

  

VII – Representação da Educação Infantil 
Professor(a) da Pré-Escola 

  

• Titular: Terezinha Moreira de Oliveira 

• Suplente: Hozélia Bastos Nunes e Silva 

  

VIII – Representação da Recomposição das Aprendizagens 
Professor(a) ou Técnico(a) responsável pela Recomposição das 

Aprendizagens 

  

• Titular: Oreliano Nunes Alves 

• Suplente: Rita Ladyjane dos Santos Morais 

  

IX – Conselho Municipal de Educação de Potengi - CMEC 
Representante do Conselho Municipal de Educação 

  

• Titular: Maria Cleide Nunes Macedo 

• Suplente: Roseberg Pereira de Sousa 

  

Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal será coordenado pelo(a) 

Secretário(a) Municipal de Educação ou por servidor(a) formalmente 

designado(a), conforme disposto no Decreto Municipal nº 001/2026. 

Art. 3º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a 

recondução, observado o disposto no Decreto Municipal nº 001/2026. 

Art. 4º A participação dos membros será considerada serviço público 

relevante, não gerando qualquer remuneração, gratificação, vantagem 

pecuniária ou vínculo funcional adicional. 

Art. 5º Compete aos membros: 

I – participar das reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II – acompanhar os indicadores da Política Municipal de 

Alfabetização; 

III – colaborar na elaboração, monitoramento e avaliação dos planos 

de ação; 

IV – propor estratégias para o fortalecimento da alfabetização, da 

recomposição das aprendizagens e da melhoria dos indicadores 

educacionais; 

V – acompanhar a implementação das ações relacionadas ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, ao Programa 

Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC e às demais políticas 

públicas desenvolvidas em regime de colaboração. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, 18 de agosto de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:6F535E1E 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507073 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE SECRETARIA DE GOVERNO DO 

MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507073. 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:611AEE0C 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507072. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507072. RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:3A9DCD52 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

2º (SEGUNDO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507078 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO POTENGI/CE, 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) ADITIVO 

AO CONTRATO N.º 202507078. RESPECTIVAMENTE, 

RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:AAD5F15F 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTES 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507079. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE TRANSPORTE DO MUNICIPIO 

POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º 

(PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507079. 
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RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM..............: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO...........: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA...................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 DE JULHO 

DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:700AF4D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUTENTÁVEL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507076. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNICIPIO 

POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º 

(PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507076. 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:30F9BD45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507075 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO 

POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 2º 

(SEGUNDO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202507075. 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:DE1556CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507071. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E 

JUVENTUDE DO MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO 

O EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202507071. RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.06.12.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO, ESPORTE E JUVENTUDE. 

  

CONTRATADA........: POSTO SERTÃO LTDA CNPJ: 

05.330.718/0001-60 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 DE JULHO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 09 DE JULHO DE 2026 A 08 

DE JULHO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:6339AD43 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 202608171 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 202608171. Inexigibilidade de Licitação nº 

2026.07.22.1. Fundamento Legal: Art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. Partes: O MUNICÍPIO DE POTENGI/CE, através da 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude e a 

empresa HAROLDINHO E FORRO DE NOIS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 33.849.244/0001-00. Objeto: Contratação de show 

artístico/musical DA BANDA HAROLDINHO E FORRÓ DE NOIS, 

a ser realizado durante as festividades comemorativas do 69º 

aniversário de emancipação política do município de Potengi/CE – 

EDIÇÃO 2026. Valor do Show: R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais). 

Vigência Contratual: 31/12/2026. Signatários: José Saymon 

Rodrigues Pereira e Josimar Saraiva Parente -  

  

POTENGI/CE, 17 de agosto de 2026.  

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:7C2B325D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - AVISO DE LICITAÇÃO - O Pregoeiro 
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torna público que se encontra a disposição dos interessados o Pregão 

Eletrônico Nº 041/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA ORNAMENTAÇÃO NATALINA COM 

ESTRUTURAS METÁLICAS, FITAS DE LED E ÁRVORES 

NATALINAS NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE. 

Com previsão para abertura do processo dia 03/09/2026 às 09h. O 

edital estará disponível através dos sites 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://quiterianopolis.ce.gov.br/. Mais 

informações no telefone: (88) 99683-1570. 

  

Quiterianópolis - CE, 18 de agosto de 2026.  

  

JOSÉ ÍTALO ALVES COSTA -  
Pregoeiro.  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:4590653C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL DE QUIXADÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

15.008.2026-CE 

 

A FUNDAÇÃO CULTURAL DE QUIXADA, através da sua 

Pregoeira, torna público que realizará as 14:00, do dia 03 de setembro 

de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA nº 15.008.2026-CE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

ENGENHARIA, PARA REALIZAR A AMPLIAÇÃO E 

MELHORIAS ESTRUTURAIS PARA O TEATRINHO DE BOLSO 

VELHO DIDI, QUE FICA DENTRO DO PRÉDIO DA 

SECRETARIA DE CULTURA/FUNDAÇÃO CULTURAL DO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ-CE, CONFORME CONDIÇÕES, 

ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

PROJETO BÁSICO. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

https://quixada.ce.gov.br/ https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. 

Informações no endereço: Trav. José Jorge Matias, s/n, Campo Velho,  

  

Quixadá/CE, 19 de agosto de 2026.   

  

GESYKA CRISÓSTOMO DE SOUSA - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:C6FFD0C1 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

08.003.2026-CE 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através da sua Pregoeira, 

torna público que realizará as 09:00, do dia 03 de setembro de 2026, 

no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 08.003.2026-CE. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA, PARA REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PEDRO RODRIGUES FILHO, 

LOCALIZADA NO DISTRITO DE JUÁ, MUNICÍPIO DE 

QUIXADÁ/CE, CONFORME CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

QUIXADÁ/CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

https://quixada.ce.gov.br/. Informações no endereço: Trav. José Jorge 

Matias, s/n, Campo Velho,  

  

Quixadá/CE, 19 de agosto de 2026. 

 

GESYKA CRISÓSTOMO DE SOUSA -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:007DAAC9 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA CMEQ Nº 009/2026. 

 

PORTARIA CMEQ Nº 009/2026. 
  

Torna público os atos praticados pelo Conselho 

Municipal de Educação de Quixadá – Ceará, durante 

o mês de agosto de 2026 e dá outras providências. 

  

O Presidente do Conselho Municipal de Educação de Quixadá – 

Ceará – CMEQ, por nomeação legal, 

  

Com fulcro no princípio constitucional da publicidade, insculpido no 

art. 37, caput, da Constituição Federal; 

  

Fundamentado no pálio da Lei Orgânica do Município de Quixadá, 

combinada com as disposições da Lei Municipal N° 2329/2008 e; 

  

Considerando, ainda, as disposições do Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Educação de Quixadá-CE, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° Tornar público os atos praticados pelo Conselho Municipal de 

Educação de Quixadá – Ceará, durante o mês de agosto de 2026, 

conforme disposições dos Anexos I e II, desta Portaria. 

  

Parágrafo único. Os atos, de que tratam o caput deste artigo, deverão 

ser afixados no local público de costume e publicados no Diário 

Oficial adotado pelo Município de Quixadá – Ceará. 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se; Publique-se e Cumpra-se. 

  

Sala da Presidência do Conselho Municipal de Educação, em 

Quixadá, Estado do Ceará, aos 12 de agosto de 2026. 

  

PROF. ANTÔNIO MARTINS DE ALMEIDA FILHO 
Presidente do CMEQ 

  

ANEXO II - PORTARIA CMEQ Nº 009/2026 – RESUMO DAS 

PUBLICAÇÕES DOS ATOS PRATICADOS PELO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXADÁ 

DURANTE O MÊS DE AGOSTO DE 2026 
  

PARECER 
DESCRIÇÃO DO  

ATO – EMENTA 

CONSELHEIRO(A) 

RELATOR(A) 

Parecer Nº 

116-A/2026 

Acórdão que referenda a decisão liminar monocrática 

proferida no Parecer CMEQ nº 116/2026 e manifesta-se 

favoravelmente ao reenquadramento, mediante 

reclassificação de estudos, de aluno do Ensino 

Fundamental da rede pública municipal, em observância ao 

princípio do melhor interesse da criança. 

Emídia Gláucia Tavares 

Gonçalves. 

Parecer Nº 

117/2026 

Renova o credenciamento da Escola de Ensino 

Fundamental Rosa Baquit, situada no bairro Carrascal II, 

sede do município de Quixadá, Ceará, bem como renova a 

autorização para a oferta do Curso de Ensino Fundamental 

do 1º ao 5º ano, com vigência até 31 de dezembro de 2029. 

Francisco Carlos Saraiva 

de Brito 

Parecer Nº 

118/2026 

Concede autorização para o exercício da direção das 

unidades escolares integrantes do consórcio do Distrito 

Educacional Califórnia, jurisdição de Quixadá, Ceará, em 

favor de Pedro Paulo Correia Saraiva, até ulterior 

deliberação. 

Maria Eliene 

da Silva 

Parecer Nº 

119/2026 

Homologa o exercício da função de Secretária Escolar 

nas unidades de ensino integrantes do Consórcio do 

Distrito Educacional Renascer, no Município de 

Quixadá, Estado do Ceará, em favor de Maria Imaculada 

Silva Costa, até ulterior deliberação. 

Marcela de Oliveira Silva 

Parecer Nº 

120/2026 

Aprova o Relatório de Atividades Anuais da Educação 

Infantil – Exercício 2025/2026 – do Colégio Diocesano 

Valdemar Alcântara – CDVA, unidade pertencente à 

rede privada de ensino, sediada no município de Quixadá, 

Ceará. 

Aíla Maria Holanda 

Albuquerque 

Parecer Nº 

121/2026 

Homologa o exercício da função de Secretário Escolar 

em favor de Felipe Mateus Freitas Batista, junto ao 

Colégio Amadeu Cláudio Damasceno – CACD, unidade 

pertencente à rede privada de ensino, situada no município 

de Quixadá, Ceará, até ulterior deliberação. 

Aíla Maria Holanda 

Albuquerque. 
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Parecer Nº 

122/2026 

Homologa o exercício da função de Secretária Escolar 

nas unidades de ensino integrantes do Consórcio do 

Distrito Educacional Centro, jurisdição de Quixadá, 

Ceará, em favor de Rosilene Maria Andrade Dantas, até 

ulterior deliberação. 

Marcela de Oliveira Silva 

Parecer Nº 

123/2026 

Credencia o CEI – Centro de Educação Infantil 

Califórnia, localizado no Distrito de Califórnia, município 

de Quixadá, Ceará, e autoriza o funcionamento do curso de 

Educação Infantil (02 a 05 anos), com validade até 31 de 

dezembro de 2029. 

Marcela de Oliveira Silva 

  

Parecer Nº 

124/2026 

Renova o credenciamento para o funcionamento da 

Escola Rainha da Paz, instituição de natureza jurídica 

privada, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e 

confessional católico, situada no município de Quixadá, 

estado do Ceará, e autoriza a renovação da oferta do curso 

de Educação Infantil, na modalidade de organização em 

tempo integral, com validade até 31 de dezembro de 2030. 

  

Antônio Martins de 

Almeida Filho 

Parecer Nº 

125/2026 

Aprova o Relatório de Atividades Anuais da Educação 

Infantil – Exercício 2025/2026 – do Colégio Adventista 

Arlete Afonso, unidade pertencente à rede privada de 

ensino, sediada no município de Quixadá, Ceará. 

Emídia Gláucia Tavares 

Gonçalves 

Parecer Nº 

126/2026 

Credencia o Centro de Educação Infantil Walmir 

Carlos, CNPJ: 42.957.599/0001-04, localizado na Rua 

Carlos Jereissati, 618, Bairro Alto São Francisco, CEP: 

63.908-155, e autoriza o funcionamento do curso de 

Educação Infantil (02 a 05 anos), com validade até 31 de 

dezembro de 2029. 

Aila Maria Holanda 

Albuquerque 

Parecer Nº 

127/2026 

Acórdão em que é negado o Pedido de Reconsideração 

impetrado por Francisco Clenilton Rodrigues da Silva, 

referente ao Parecer CMEQ nº 077/2026, e determina o 

arquivamento definitivo do Processo SPU nº 173/2026, 

sem julgamento do mérito, por vício insanável de 

representação, perda superveniente do objeto e 

intempestividade. 

Antônio Martins de 

Almeida Filho 

  

Quixadá, 12 de agosto de 2026. 

  

PROF. ANTÔNIO MARTINS DE ALMEIDA FILHO 
Presidente do CMEQ 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:F65B6FB9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.07.28.1.1 Pregão Eletrônico nº 

2026.07.28.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento e a 

empresa Banco Bradesco S.A. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE CLASSIFICAÇÃO S1 E S2 

PARA OCUPAR E EXPLORAR, A TÍTULO PRECÁRIO, 

ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO, PELO 

PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, A EXCLUSIVIDADE DA 

GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 

(AS), CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS SEM 

EXCLUSIVIDADE POR TODO PERÍODO DO CONTRATO E O 

CREDENCIAMENTO JUNTO A ARRECADAÇÃO DAS 

RECEITAS MUNICIPAIS DE QUIXELÔ/CE., conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 

Contrato: 249.550,00 (duzentos e quarenta e nove mil quinhentos e 

cinqüenta reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: 

José Adil Vieira Junior, Prefeito Municipal, Michelle de Lima Soares 

Gardezani e Gleise de Avila Almeida Canela. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 17 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:DBEA69FC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508140009. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2025 - GOV. 

CONTRATO Nº 202508140009. ORIGEM: Pregão Nº PE 0020/2025 

- GOV. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, POR 

INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL - FMAS - CNPJ Nº 15.284.988/0001-35. CONTRATADA: 

PANIFICADORA BANDEIRA & REBOUCAS LTDA - CNPJ Nº 

11.393.820/0001-07. OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 202508140009 POR MAIS 12 

(DOZE) MESES. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: DE 15 DE AGOSTO 

DE 2026 À 15 DE AGOSTO DE 2027. VALOR ADITIVADO: R$ 

71.015,87 (setenta e um mil e quinze reais e oitenta e sete centavos). 

VALOR ATUALIZADO: R$ 142.031,74 (cento e quarenta e dois mil 

e trinta e um reais e setenta e quatro centavos). DATA DA 

ASSINATURA: 14 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: MARIA 

ELIETE FERNANDES OLIVEIRA (PELA CONTRATANTE); 

LEYNE RAQUEL DE OLIVEIRA REBOUÇAS (PELA 

CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 14 de agosto ce 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretária do Trabalho e Desenv. Social - Portaria n° 009.03.01.2022  

Município de Quixeré/CE  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:F8F7C0C5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508290004. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº DI 0111/2025-SEDUC - 

CONTRATO Nº 202508290004 - ORIGEM: Dispensa Nº DI 

0111/2025 - SEDUC - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - CONTRATADA(O): ANTONIO NILBERTO DA 

SILVA 05222757374 - OBJETO: Aquisição de materiais para 

manutenções de bens móveis ( freezers, geláguas, ventiladores e 

geladeiras). O município necessita garantir a manutenção contínua e 

eficiente dos equipamentos citados, nas unidades educacionais, 

assegurando condições adequadas para utilização dos mesmos, 

garantindo assim que o aprendizado e o bem estar dos alunos e 

funcionários nas creches e escolas acontecem de forma eficiente. - 

VALOR ADITIVADO: R$ 13.536,50 (treze mil, quinhentos e trinta e 

seis reais e cinquenta centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

74.850,90 (setenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta reais e noventa 

centavos) – ASSINA PELA CONTRATANTE MARIA ELENEIDE 

FERNANDES DE BRITO; E PELA CONTRATADA ANTONIO 

NILBERTO DA SILVA. DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 

2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:897DCEDA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508140007. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0020/2025 - GOV. 

CONTRATO Nº 202508140007. ORIGEM: Pregão Nº PE 0020/2025 

- GOV. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CNPJ Nº 

07.807.191/0001-47. CONTRATADA: PANIFICADORA 

BANDEIRA & REBOUCAS LTDA - CNPJ Nº 11.393.820/0001-07. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 107 DA LEI Nº 14.133/2021. 

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO Nº 202508140007, POR MAIS 12 (DOZE) MESES. 

VALOR ADITIVADO: R$ 64.848,25 (sessenta e quatro mil, 

oitocentos e quarenta e oito reais e vinte e cinco centavos). VALOR 

ATUALIZADO: R$ 145.873,89 (cento e quarenta e cinco mil, 

oitocentos e setenta e três reais e oitenta e nove centavos). DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA: DE 15 DE AGOSTO DE 2026 A 15 DE 

AGOSTO DE 2027. DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 

2026. SIGNATÁRIOS: MARIA ELENEIDE FERNANDES DE 
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BRITO (CONTRATANTE); LEYNE RAQUEL DE OLIVEIRA 

REBOUÇAS (PELA CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 14 de agosto de 2026.  

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Ordenadora de Despesas 

Secretária de Educação - Portaria n° 005.01.02.2024  

Município de Quixeré/CE  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B1BDED93 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1591/2026 DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições e com amparo na Lei Orgânica 

do Município de Quixeré-CE, considerando a aquisição de imóvel 

para a construção de um Parque Ambiental e drenagem de águas 

fluviais no Alto do Caboré, no Município de Quixeré-CE. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação do Imóvel, terreno urbano, parte da matrícula nº 693, 

deste 2º Ofício, Comarca de Quixeré/CE, situado com frente para a 

Rua Agostinho Felipe José de Sena, s/n, Bairro Centro, Município de 

Quixeré/CE., com área total superficial de 936,93 m² (novecentos e 

trinta e seis metros e noventa e três centímetros quadrados), perímetro 

de 125,25 m (cento e vinte e cinco metros e vinte e cinco 

centímetros), de propriedade de Hélio Lima de Brito, onde o 

perímetro da área abrangida pelo presente memorial descritivo 

configura um polígono de formato irregular constituído de 04 (quatro) 

vértices em sentido horário, com as seguintes dimensões e 

confrontações: Partindo do vértice V-1, com a utilização do Datum 

SIRGAS 2000, com coordenadas UTM E(X): 612.531,579 – N(Y): 

9.438.994,204, com ângulo interno de 107°31'05", segue em linha reta 

no sentido sul/norte, com distância de 31,78 m (trinta e um metros e 

setenta e oito centímetros), até o vértice V-2, estremando ao Oeste 

(frente), com o alinhamento da RUA AGOSTINHO FELIPE JOSÉ 

DE SENA; do vértice V-2, com coordenadas E(X): 612.544,441 – 

N(Y): 9.439.023,269, com um ângulo interno de 72°28'55", fazendo 

uma deflexão a direita, segue em linha reta no sentido oeste/leste, com 

distância de 31,16 m (trinta e um metros e dezesseis centímetros), até 

o vértice V-3, estremando ao Norte (lado direito), com o terreno 

urbano, s/n, de propriedade de HERDEIROS DE JOAQUIM 

AGOSTINHO SANTIAGO; do vértice V-3, com coordenadas E(X): 

612.567,816 – N(Y): 9.439.002,670, com um ângulo interno de 

106°40'23", fazendo uma deflexão a direita, segue em linha reta no 

sentido norte/sul, com distância de 31,64 m (trinta e um metros e 

sessenta e quatro centímetros), até o vértice V-4, estremando ao Leste 

(fundos), com o alinhamento da RUA MANOEL JOAQUIM 

ARAÚJO; do vértice V-4, com coordenadas E(X): 612.554,588 – 

N(Y): 9.438.973,928, com um ângulo interno de 73°19'37", fazendo 

uma deflexão a direita, segue em linha reta no sentido leste/oeste, com 

distância de 30,67 m (trinta metros e sessenta e sete centímetros), até 

o vértice V-1, fechando o polígono e estremando ao Sul (lado 

esquerdo), com o terreno urbano, s/n, de propriedade de VALDEMAR 

DIAS XAVIER, com todas as coordenadas aqui descritas estão 

georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, desenho técnico 

executado em escala de 1: 300, em folha A3 e encontram-se 

representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº 

39 WGr, tendo como Datum o SIRGAS2000 e todos os ângulos e 

distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção 

UTM. 

  

Parágrafo Único – O imóvel de que trata este artigo destina-se para 

para a construção de um Parque Ambiental e drenagem de águas 

fluviais no Alto do Caboré, no Município de Quixeré-CE. 

Art. 2º - Os possuidores do referido imóvel será ressarcido mediante 

valor indenizatório, apurado sob laudo, a ser elaborado por uma 

Comissão de Avaliação, criada através de Portaria do Poder 

Executivo. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Quixeré, Estado do 

Ceará, em 04 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré-CE 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:F7DB6041 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE N° 044/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026, 

REFERENTE A 30ª CONVOCAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, convoca os 

candidatos classificados na Seleção Pública Simplificada para 

Contratação de Temporários, Edital de nº 003/2025, homologado 

(resultado final) no dia 16 de janeiro de 2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Ceará/APRECE no dia 

16/01/2026, conforme relação abaixo, para comparecer ao 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Quixeré-CE, 

com sede à Rua Padre Zacarias, nº 332, Centro, Quixeré-CE, no dia 

20 de agosto de 2026, no horário identificado por candidato, a fim de 

tratar de assuntos relacionados ao processo de convocação para 

contratação temporária da Seleção Pública Simplificada. 

  

Será reclassificado para o final do cadastro, o(a) candidato(a) que não 

se apresentar no dia estabelecido para apresentação. 

  

O(a) candidato(a) que não comparecer no horário que lhe fora 

designado perderá a opção de escolha de lotação para os cargos que 

tiverem mais de um local de trabalho e só será(ão) atendido(s) após o 

último candidato(a) agendado e/ou no primeiro horário disponível em 

casos de não comparecimento e/ou atraso. 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação, será reclassificado nas 

últimas posições logo após os CLASSIFICADOS e os(as) 

candidatos(as). 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação e tiver sido convocado 

em 02 (duas) oportunidades, não poderá pedir outra classificação e 

ficará no final do cadastro para o cargo inscrito. 

  

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
  
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

46 0143 
ÉCHILEI BRUNA DE SOUSA 

CHAVES 
08:00hrs 

  

CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
  
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

7 0586 
ANNY LAISE RODRIGUES DA 

SILVA 
08:00hrs 

8 0556 JORGE SANTIAGO COSTA 08:10hrs 

9 0578 
ANA LETÍCIA DO 

NASCIMENTO GUIMARÃES 
08:10hrs 

10 0664 RANIELE DE SOUSA SILVA 08:20hrs 

  

CARGO: MOTORISTA 
  
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

8 0420 
REGINALDO LOPES DE 

SOUSA 
08:20hrs 

  

CARGO: VIGILANTE 
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Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

3 0030 
FRANCISCO JOSÉ DA SILVA 

RIBEIRO 
08:30hrs 

  

Prefeitura de Quixeré-CE, aos 18 dias do mês de agosto do ano de 

2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Do Município De Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:01D2CBAD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 029/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260615/0002-64 - 

ARP Nº 029/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 001.15.07.2026-DIV- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: ITARGET 

TECNOLOGIA LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE SISTEMA 

COMPUTACIONAL CUSTOMIZÁVEL, BASEADO EM 

PLATAFORMA WEB DE GESTÃO DE PESSOAS PARA O 

CONTROLE DE FREQUÊNCIA, DOCUMENTOS E 

COMUNICAÇÃO DO FUNCIONÁRIO DE INTERESSE DE 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) 

DO MUNICÍPIO DE RUSSAS. - VALOR TOTAL: R$ 379.000,00 

(trezentos e setenta e nove mil reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12(doze) 

meses- DATA DA ASSINATURA: 18 de agosto de 2026.  

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria da Educacao e do Desporto Escolar. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:C6643D0C 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 001.08.07.2026-GABINETE 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 

RUSSAS. A Agente de Contratações da Prefeitura do Município de 

Russas, torna público para conhecimento dos interessados que a 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

001.08.07.2026-GABINETE, tendo como objeto CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EM PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO, ABRANGENDO 

O MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA 

EXECUÇÃO DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS, A 

ELABORAÇÃO DE PARECERES E DE MINUTAS DE ATOS 

ADMINISTRATIVOS E A CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO 

DOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO, foi REVOGADA nos 

termo do Art. 71, II, da Lei 14.133/2021 e Súmula 473 do Supremo 

Tribunal Federal.  

  

Russas/CE, 18 de agosto de 2026.  

  

MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO – 
Agente de Contratação da Prefeitura do Municipio de Russas. 

 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:E9EB4D34 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260709.003 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00014.20240415/0002-44 - 

CONTRATO Nº 20260709.003 - ORIGEM: Pregão Nº 

002.22.05.2024-DEMUT- CONTRATANTE: DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E RODOVIÁRIA - 

CONTRATADA(O).....: RENATO EDMO JORGE DE 

OLIVEIRA - ME OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, BEM COMO AQUISIÇÃO DE 

PEÇAS SEMAFÓRICAS, DE PEÇAS PARA PLACAS DE 

SINALIZAÇÃO E DE EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO 

DIVERSOS, PARA ATENDER À DEMANDA DO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO - 

DEMUTRAN DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - VALOR 

TOTAL: R$ 18.760,00 (dezoito mil setecentos e sessenta reais).- 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1401.04.122.0200.2.134 - Manter 

as Atividades Administrativas do Departamento Municipal de 

Transito; Elemento de despesa 4.4.90.52.00- Equipamentos e 

material permanente; Sub elemento: 4.4.90.52.99- Outros 

materiais permanentes; Fonte de Recurso; 1500000000 Recursos 

não vinculados de impostos.- VIGÊNCIA: de 31/12/2026 - DATA 

DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026. 
  

Departamento Municipal de Trânsito e Rodoviária 

FRANCISCO GILVAN GONÇALVES DA SILVA 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:70A6B40B 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20260714.002 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20240911/0001-60 - 

CONTRATO Nº 20260714.002 - ORIGEM: Pregão Nº 

001.28.10.2024-SEMUS - CONTRATANTE: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - CONTRATADA(O).....: M.K.R. 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS 

MÉDICOS E MATERIAIS PERMANENTES DE USO 

HOSPITALAR PARA UNIDADES DE SAÚDE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS. - VALOR TOTAL: R$ 6.569,28 (seis mil quinhentos e 

sessenta e nove reais e vinte e oito centavos) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0901.10.301.0830.2.059 - Gestao das Acoes da At. 

Basica,Saude Buc al, ACS, M. Medicos, C. Saud., SR e PSE ; 

0901.10.302.0831.2.062 - Manutencao do CAPS TIPO II ; 

Elemento de despesa 4.4.90.52.00 – Material Permanente, no Sub 

elemento 44905208: Equipamentos e Material Permanente, 

Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico-Odontológico, 

Laboratorial e Hospitalar.. Fonte de Recurso: 1500100200 - 

Receita de imposto e transf. - Saúde. - VIGÊNCIA: ATÉ 

31/12/2026 - DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026. 
  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:49452E09 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº 20260205.001 SEINFRA 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO PRIMEIRO 

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO QUANTITATIVA DO 

CONTRATO Nº 20260205.001-SEINFRA, DECORRENTE DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.29.10.2024-DIV, A 

SABER: OBJETO DO ADITIVO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
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FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ELÉTRICO, HIDRÁULICO, HIDROSSANITÁRIO, PINTURA E 

OUTROS MATERIAIS PARA REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO 

EM IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

(SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS. FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO 

ADITIVO tem por objeto o ACRÉSCIMO DE QUANTIDADE ao 

CONTRATO ORIGINÁRIO no percentual de 25% (VINTE E 

CINCO POR CENTO), do quantitativo e do valor do contrato 

correspondendo ao valor de R$ 22.215,47 (vinte e dois mil duzentos 

e quinze reais e quarenta e sete centavos), perfazendo o NOVO 

VALOR GLOBAL do CONTRATO ORIGINÁRIO em R$ 

122.213,92 (cento e vinte e dois mil duzentos e treze reais e noventa e 

dois centavos), conforme tabela anexa ao aditivo. DATA DE 

ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em questão foi 

assinado em 11 de agosto de 2026, tendo sua vigência a partir desta 

data. ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: 

NATHAN DE MATOS REBOUÇAS. ASSINA PELA 

CONTRATADA: MARQUES RABELO DA SILVA. 

  

RUSSAS/CE, 11 DE AGOSTO DE 2026 

  

NATHAN DE MATOS REBOUÇAS 
Secretário de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:8C88238C 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº 20260205.002 SEINFRA 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO PRIMEIRO 

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO QUANTITATIVA DO 

CONTRATO Nº 20260205.002-SEINFRA, DECORRENTE DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.29.10.2024-DIV, A 

SABER: OBJETO DO ADITIVO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ELÉTRICO, HIDRÁULICO, HIDROSSANITÁRIO, PINTURA E 

OUTROS MATERIAIS PARA REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO 

EM IMÓVEIS DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

(SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RUSSAS. FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO 

ADITIVO tem por objeto o ACRÉSCIMO DE QUANTIDADE ao 

CONTRATO ORIGINÁRIO no percentual de 25% (VINTE E 

CINCO POR CENTO), do quantitativo e do valor do contrato 

correspondendo ao valor de R$ 15.012,81 (quinze mil e doze reais e 

oitenta e um centavos), perfazendo o NOVO VALOR GLOBAL do 

CONTRATO ORIGINÁRIO em R$ 111.883,16 (cento e onze mil 

oitocentos e oitenta e três reais e dezesseis centavos), conforme tabela 

anexa ao aditivo. DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O 

aditivo do contrato em questão foi assinado em 11 de agosto de 2026, 

tendo sua vigência a partir desta data. ASSINA PELA 

SECRETARIA CONTRATANTE: NATHAN DE MATOS 

REBOUÇAS. ASSINA PELA CONTRATADA: MARQUES 

RABELO DA SILVA. 

  

RUSSAS/CE, 11 DE AGOSTO DE 2026 

  

NATHAN DE MATOS REBOUÇAS 
Secretário de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:A76E0DFE 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE RECEBIMENTO DE 

TRANSPORTE 

 

EXTRATO DO TERMO DE RECEBIMENTO DE 

TRANSPORTE 
  

Doador: Instituto Nacional de Seguro Social; Donatário: Município de 

Russas/CE; Objeto: Recebimento de 02 (dois) veículos, sendo 01(um) 

tipo micro-ônibus, Chassi: 93W245L3382025212, placa NYY1914 e 

01 (um) tipo caminhão, Chassi: 9BM688156VB127277, placa 

HVR2429, doados pelo Instituto Nacional de Seguro Social, em 

conformidade com o Termo de Doação nº 01/2025, vinculado ao 

Processo Nº 35014.103348/2025-40, destinados ao fortalecimento da 

educação e saúde. Declaração: O representante do Município atestou o 

recebimento dos veículos em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, contendo todos os itens que compõem a unidade, em 

atendimento às especificações constantes no Termo de Doação 

01/2025. Local e Data: Fortaleza/CE, 12 de dezembro de 2025.  

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO- 
Secretaria Municipal da Educação e do Desporto Escolar. 

 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:874ED922 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 142/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora 

MARIA RAINARA DE CARVALHO GONÇALVES, matrícula nº 

1637, lotada na Secretaria da Educação, contada desde a data da 

confirmação da gravidez (01/07/2026) até 5 (cinco) meses após o 

parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 542/STF e do art. 10, 

II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no Processo nº 3.376/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:A5232468 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 143/2026 

 

PORTARIA Nº 143/2026 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora 

FERNANDA GOMES GONÇALVES FERNANDES, matrícula nº 

6596, lotada na Secretaria da Educação, contada desde a data da 

confirmação da gravidez (07/05/2026) até 5 (cinco) meses após o 

parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 542/STF e do art. 10, 

II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no Processo nº 3.382/2026. 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:909D0375 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 144/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora 

ANTONIA LUCILANDIA DE SOUZA SOARES, matrícula nº 

7071, lotada na Secretaria da Educação, contada desde a data da 

confirmação da gravidez (27/01/2026) até 5 (cinco) meses após o 

parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 542/STF e do art. 10, 

II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no Processo nº 3.385/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:DF3FB8F1 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 145/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora 

ANTONIA LEIDIANI DE SOUSA PEREIRA, matrícula nº 7021, 

lotada na Secretaria da Educação, contada desde a data da 

confirmação da gravidez (25/05/2026) até 5 (cinco) meses após o 

parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 542/STF e do art. 10, 

II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no Processo nº 3.386/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:C017D03E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 146/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora TAISA 

OLINDA DE ALMEIDA, lotada na Secretaria da Educação, contada 

desde a data da confirmação da gravidez (28/01/2026) até 5 (cinco) 

meses após o parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 

542/STF e do art. 10, II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no 

Processo nº 3.388/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:8D328F45 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 147/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºConcederESTABILIDADE PROVISÓRIA à servidora 

VANDERLUCIA UCHOA DE SOUSA CESÁRIO, matrícula nº 

61765, lotada na Secretaria da Educação, contada desde a data da 

confirmação da gravidez (26/03/2026) até 5 (cinco) meses após o 

parto, nos termos da Súmula 244/TST, do Tema 542/STF e do art. 10, 

II, ―b‖, ADCT/CF 1988, conforme contido no Processo nº 3.389/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 12 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:1058A463 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 151/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Orgânica do Município, 
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Considerando o princípio da dignidade da pessoa humana; 

  

Considerando os preceitos constitucionais de proteção à maternidade e 

à infância; 

  

Considerando todos os documentos carreados no Processo nº 

3.398/2026, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºAutorizar a prorrogação, por 60 (sessenta dias), a partir de 

10/06/2026, da LICENÇA MATERNIDADE da servidora 

ANTONIA ANDREICE DUTRA PEREIRA CASTRO, matrícula 

nº 3350, cargo de agente de saúde, lotada na Secretaria da Saúde, 

conforme contido no Processo nº 3.389/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 13 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:4E65C996 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

EDITAL Nº 07/2026 

 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

01/2026  

EDITAL Nº 07/2026  
  

A Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/2026, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Torna público: 

Fica alterado o cronograma do Edital nº 02/2026, do Processo 

Seletivo Simplificado nº 01/2026, para concessão da Bolsa-Auxílio 

Municipal para a função de MONITOR DE INCLUSÃO e 

MONITOR ESCOLAR, passando a vigorar conforme quadro 

abaixo: 

  
ETAPA DATA/PRAZO 

Divulgação do resultado preliminar 20/08/2026 

Prazo recursal do resultado preliminar 21 a 24/08/2026 

Divulgação do resultado final 26/08/2026 

Homologação do Processo Seletivo 27/08/2026 

Convocação dos candidatos aprovados 
Conforme necessidade da 

Administração 

  

Eventual recurso deverá ser protocolado junto à Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, na sede da 

Secretaria da Educação, na rua José Rodrigues de Melo, s/n, Centro, 

nesta cidade, das 8h às 1h. 

  

Saboeiro-CE., 18 de agosto de 2026 

  

MÁGELA MARIA TAVARES RODRIGUES 
Presidente 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:7FA8DFBC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 1808.01/2026-PE 

O(A) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

GOVERNO, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que 

realizará as 09:00, do dia 03 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO nº 

1808.01/2026-PE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, 

DE REFEIÇÕES PREPARADAS E SERVIÇOS DE 

ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS, COMPREENDENDO CAFÉ 

DA MANHÃ, COFFEE BREAK/COQUETEL, ALMOÇO, 

JANTAR, QUENTINHAS, LANCHES E BEBIDAS, DESTINADOS 

ÀS ATIVIDADES E EVENTOS INSTITUCIONAIS DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SALITRE/CE. O 

edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

https://www.salitre.ce.gov.br. Informações no endereço: Praça São 

Francisco, S/N, Bairro centro, em Salitre/CE.  

  

Salitre/CE, 18 de agosto de 2026.  

  

JOÃO ADONIRAN FIALHO CAVALCANTE - 
Pregoeiro(a). 

  

JOÃO ADONIRAN FIALHO CAVALCANTE 
Pregoeiro(a) 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:1CBA5CCD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0108001/2025 

 

O Município de Salitre, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 

torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

0108001/2025, oriundo da Inexigibilidade nº 037/2025-INEX, cujo 

objeto é a locação do imóvel localizado no endereço Rua Santo 

Antonio, nº 482 e nº 482 apto, Centro, Salitre/CE, CEP 63.155-000, 

de propriedade do(a) Sr.(a) Eliana de Sousa Paiva Nascimento 

destinado ao funcionamento do Centro de Abastecimento 

Farmacêutico – CAF, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde 

do município de Salitre/CE. Locador(a): ELIANA DE SOUSA 

PAIVA NASCIMENTO. Fundamentação Legal: Cláusula 5ª do 

contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Dotação Orçamentária: 

0902 10 303 0017 2.076 - Gerenciamento e Manutenção da 

Assistência Farmacêutica, no elemento de Despesas: 3.3.90.36.00 - 

Outros serv. de terceiros pessoa física. Fonte de Recurso: 1500100200 

- Receita de imposto e transf. - Saúde, 1600000000 - Transferência 

SUS-Bloco de manutenção. Assina pelo(a) Locador(a): Eliana de 

Sousa Paiva Nascimento. Assina pelo(a) Locatário(a): Carlos Antonio 

de Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:7E897FB9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208001/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Educação, 

torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208001/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais de limpeza e utensílios de copa 

e cozinha para atender às demandas das escolas da rede municipal de 

ensino e Secretaria de Educação do município de Salitre/CE. 

Contratada: Kilimpa Comercio e Industria de Produtos de Limpeza 

Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da 

Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 336.559,10 

(trezentos e trinta e seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e dez 

centavos). Dotação Orçamentária: 0502 12 122 0002.2.010 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de Educação; 

0503 12 361 0014 2.026 - Gerenciamento e Manutenção do Ensino 
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Fundamental - FUNDEB 30%; 0503 12 365 0014 2.028 - 

Gerenciamento e Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: José Juarez Soares Filho. Assina pela 

Contratante: Antonia Claudia Alencar de Lavôr. 

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:68043656 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208002/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Geral, torna público o 

extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 1208002/2025, 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, cujo objeto é a 

aquisição de materiais de limpeza e utensílios de copa e cozinha para 

atender às demandas das diversas secretarias vinculadas ao Fundo 

Geral do município de Salitre/CE. Contratada: Kilimpa Comercio e 

Industria de Produtos de Limpeza Ltda. Fundamentação Legal: 

Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 

(doze) meses. Valor: R$ 87.889,85 (oitenta e sete mil, oitocentos e 

oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos). Dotação 

Orçamentária: 1001 13 122 0002 2.079 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria de Cultura, Juventude e Turismo; 0301 04 

122 0002 2.007 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de 

Administração, Finanças e Governo; 1101 15 122 0002 2.084 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de Urb. Meio 

Ambiente e Rec. Hidric; 0601 20 122 0002 2.033 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário; 

0201 04 122 0002.2.002 - Gerenciamento e Manutenção do Gabinete 

do Prefeito; 0701 15 122 0002 2.038 - Gerenciamento e Manutenção 

da Secretaria Mun. de Obras, Infraest. e Serv. Público. Elemento(s) de 

despesa(s): 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Assina pela 

Contratada: José Juarez Soares Filho. Assina pela Contratante: 

Manoel Filho Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:E1917136 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208003/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208003/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais de limpeza e utensílios de copa 

e cozinha para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 

Atenção Primária e Hospital de Pequeno Porte São Francisco do 

município de Salitre/CE. Contratada: Kilimpa Comercio e Industria 

de Produtos de Limpeza Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do 

contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor: R$ 446.778,01 (quatrocentos e quarenta e seis mil, setecentos 

e setenta e oito reais e um centavo). Dotação Orçamentária: 0902 10 

122 0002 2.064 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

Municipal de Saúde; 0902 10 301 0017 2.067 - Gerenciamento e 

Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO; 0902 

10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e Manutenção das Ações de 

Atenção Primária; 0902 10 302 0017 2.073 - Gerenciamento e 

Manutenção dos Serviços do Hospital Municipal. Elemento de 

Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina pela 

Contratada: José Juarez Soares Filho. Assina pela Contratante: 

Carlos Antonio De Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:7C64CF22 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208004/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 1208004/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais de limpeza e utensílios de copa 

e cozinha para atender às demandas da Secretaria de Proteção Social e 

Direitos Humanos e setores vinculados, do município de Salitre/CE. 

Contratada: Kilimpa Comercio e Industria de Produtos de Limpeza 

Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da 

Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 167.206,65 

(cento e sessenta e sete mil, duzentos e seis reais e sessenta e cinco 

centavos). Dotação Orçamentária: 0802 08 243 0004 2.054 - 

Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar; 0802 08 122 0005 

2.048 - Gerenciamento e Manutenção da Gestão Descentralizada – 

IGD Bolsa e Cad. Único; 0802 08 122 0002 2.045 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. Mulh. Dir. Humanos; 

0802 08 244 0005 2.057 - Gerenciamento e Manutenção do CRAS. 

Elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

Assina pela Contratada: José Juarez Soares Filho. Assina pela 

Contratante: Mônica de Alencar Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:1D0FF5B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208005/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Educação, 

torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208005/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de utensílios de copa e cozinha para atender 

às demandas das escolas da rede municipal de ensino e Secretaria de 

Educação do município de Salitre/CE. Contratada: J. R. da Silva 

Martins Armazem. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 

33.859,53 (trinta e três mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e 

cinquenta e três centavos). Dotação Orçamentária: 0502 12 122 

0002.2.010 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal 

de Educação; 0503 12 361 0014 2.026 - Gerenciamento e Manutenção 

do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%; 0503 12 365 0014 2.028 - 

Gerenciamento e Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: José Raimundo da Silva Martins. Assina pela 

Contratante: Antonia Claudia Alencar de Lavôr.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:4426BD87 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208006/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Geral, torna público o 

extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 1208006/2025, 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, cujo objeto é a 

aquisição de utensílios de copa e cozinha para atender às demandas 

das diversas secretarias vinculadas ao Fundo Geral do município de 

Salitre/CE. Contratada: J. R. da Silva Martins Armazem. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 21.511,64 (vinte 

e um mil, quinhentos e onze reais e sessenta e quatro centavos). 

Dotação Orçamentária: 1001 13 122 0002 2.079 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria de Cultura, Juventude e Turismo; 0301 04 

122 0002 2.007 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de 

Administração, Finanças e Governo; 1101 15 122 0002 2.084 - 
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Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de Urb. Meio 

Ambiente e Rec. Hidric; 0601 20 122 0002 2.033 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário; 

0201 04 122 0002.2.002 - Gerenciamento e Manutenção do Gabinete 

do Prefeito; 0701 15 122 0002 2.038 - Gerenciamento e Manutenção 

da Secretaria Mun. de Obras, Infraest. e Serv. Público. Elemento(s) de 

despesa(s): 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Assina pela 

Contratada: José Raimundo da Silva Martins. Assina pela 

Contratante: Manoel Filho Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:E09CBE42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208008/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 1208008/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de utensílios de copa e cozinha para atender 

às demandas da Secretaria de Proteção Social e Direitos Humanos e 

setores vinculados, do município de Salitre/CE. Contratada: J. R. da 

Silva Martins Armazem. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do 

contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. 

Valor: R$ 33.598,04 (trinta e três mil, quinhentos e noventa e oito 

reais e quatro centavos). Dotação Orçamentária: 0802 08 243 0004 

2.054 - Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar; 0802 08 

122 0005 2.048 - Gerenciamento e Manutenção da Gestão 

Descentralizada – IGD Bolsa e Cad. Único; 0802 08 122 0002 2.045 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. 

Mulh. Dir. Humanos; 0802 08 244 0005 2.057 - Gerenciamento e 

Manutenção do CRAS. Elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 - 

Material de Consumo. Assina pela Contratada: José Raimundo da 

Silva Martins. Assina pela Contratante: Mônica de Alencar Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:27C6C8F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208009/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Educação, 

torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208009/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais descartáveis para atender às 

demandas das escolas da rede municipal de ensino e Secretaria de 

Educação do município de Salitre/CE. Contratada: T Pinheiro Paiva 

Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da 

Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 71.200,22 

(setenta e um mil, duzentos reais e vinte e dois centavos). Dotação 

Orçamentária: 0502 12 122 0002.2.010 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Municipal de Educação; 0503 12 361 0014 

2.026 - Gerenciamento e Manutenção do Ensino Fundamental - 

FUNDEB 30%; 0503 12 365 0014 2.028 - Gerenciamento e 

Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 30%. Elemento de 

Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina pela 

Contratada: Thiago Pinheiro Paiva. Assina pela Contratante: 

Antonia Claudia Alencar de Lavôr.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:0F95D508 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208010/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Geral, torna público o 

extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 1208010/2025, 

oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, cujo objeto é a 

aquisição de materiais descartáveis para atender às demandas das 

diversas secretarias vinculadas ao Fundo Geral do município de 

Salitre/CE. Contratada: T Pinheiro Paiva Ltda. Fundamentação 

Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 96.098,20 (noventa e seis mil e 

noventa e oito reais e vinte centavos). Dotação Orçamentária: 1001 

13 122 0002 2.079 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 

Cultura, Juventude e Turismo; 0301 04 122 0002 2.007 - 

Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. de Administração, 

Finanças e Governo; 1101 15 122 0002 2.084 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Mun. de Urb. Meio Ambiente e Rec. 

Hidric; 0601 20 122 0002 2.033 - Gerenciamento e Manutenção da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário; 0201 04 122 

0002.2.002 - Gerenciamento e Manutenção do Gabinete do Prefeito; 

0701 15 122 0002 2.038 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 

Mun. de Obras, Infraest. e Serv. Público. Elemento(s) de despesa(s): 

3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Assina pela Contratada: 

Thiago Pinheiro Paiva. Assina pela Contratante: Manoel Filho 

Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:5A202B3B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208011/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208011/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais descartáveis para atender às 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde, Atenção Primária e 

Hospital de Pequeno Porte São Francisco do município de Salitre/CE. 

Contratada: T Pinheiro Paiva Ltda. Fundamentação Legal: 

Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 

(doze) meses. Valor: R$ 424.956,08 (quatrocentos e vinte e quatro 

mil, novecentos e cinquenta e seis reais e oito centavos). Dotação 

Orçamentária: 0902 10 122 0002 2.064 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde; 0902 10 301 0017 

2.067 - Gerenciamento e Manutenção do Centro de Especialidades 

Odontológicas - CEO; 0902 10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e 

Manutenção das Ações de Atenção Primária; 0902 10 302 0017 2.073 

- Gerenciamento e Manutenção dos Serviços do Hospital Municipal. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: Thiago Pinheiro Paiva. Assina pela Contratante: 

Carlos Antonio De Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:EE5FBC64 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208012/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 1208012/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais descartáveis para atender às 

demandas da Secretaria de Proteção Social e Direitos Humanos e 

setores vinculados, do município de Salitre/CE. Contratada: T 

Pinheiro Paiva Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato 

e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: 

R$ 48.745,50 (quarenta e oito mil, setecentos e quarenta e cinco reais 

e cinquenta centavos). Dotação Orçamentária: 0802 08 243 0004 

2.054 - Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar; 0802 08 

122 0005 2.048 - Gerenciamento e Manutenção da Gestão 

Descentralizada – IGD Bolsa e Cad. Único; 0802 08 122 0002 2.045 - 
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Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. 

Mulh. Dir. Humanos; 0802 08 244 0005 2.057 - Gerenciamento e 

Manutenção do CRAS. Elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 - 

Material de Consumo. Assina pela Contratada: Thiago Pinheiro 

Paiva. Assina pela Contratante: Mônica de Alencar Ribeiro. 

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:889BD641 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208014/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208014/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1607.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais médico-hospitalares para 

atender às necessidades do Hospital de Pequeno Porte São Francisco e 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS‘S) do município de Salitre/CE. 

Contratada: Maxxi Distribuidora de Medicamentos Hospitalares 

Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da 

Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 852.927,10 

(oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e vinte e sete reais e 

dez centavos). Dotação Orçamentária: 0902 10 301 0017 2.068 - 

Gerenciamento e Manutenção das Ações de Atenção Primária, 0902 

10 302 0017 2.073 - Gerenciamento e Manutenção dos serviços do 

Hospital Municipal, no elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material 

de consumo. Assina pela Contratada: Mayane Cibelli de Oliveira 

Assunção. Assina pela Contratante: Carlos Antonio de Souza 

Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:2919CF81 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0608001/2025 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0608001/2025. O Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos do Município 

de Salitre/CE torna público o extrato do Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato nº 0608001/2025, oriundo da Concorrência Eletrônica nº 

3005.01/2025-CE, cujo objeto é a EXECUÇÃO DE 

RECUPERAÇÃO DE DIVERSAS ESTRADAS VICINAIS 

LOCALIZADAS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

SALITRE-CE. Contratante: Fundo Geral. Contratada: Conterrânea 

Logística, Mecanismos E Empreendimentos Ltda. Objeto do Aditivo: 

Prorrogação do prazo de vigência. Prazo: 06 (seis) meses, com 

vigência de 06 de agosto de 2026 a 06 de fevereiro de 2027. Valor 

Contratual: R$ 1.890.517,86 (um milhão, oitocentos e noventa mil, 

quinhentos e dezessete reais e oitenta e seis centavos). Dotação 

Orçamentária: 0701 26 782 0007 1.026 - Recuperação e Ampliação 

das Estradas Vicinais do Município, no elemento de despesa 

4.4.90.51.00: Obras e Instalações. Data da Assinatura: 06 de agosto 

de 2026.  

  

ELOI PEREIRA DOS SANTOS - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, Obras e 

Serviços Públicos. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:F31F42E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

O EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1208007/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208007/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1706.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de utensílios de copa e cozinha para atender 

às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, Atenção Primária e 

Hospital de Pequeno Porte São Francisco do município de Salitre/CE. 

Contratada: J. R. da Silva Martins Armazem. Fundamentação 

Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 149.029,49 (cento e quarenta e 

nove mil e vinte e nove reais e quarenta e nove centavos). Dotação 

Orçamentária: 0902 10 122 0002 2.064 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde; 0902 10 301 0017 

2.067 - Gerenciamento e Manutenção do Centro de Especialidades 

Odontológicas - CEO; 0902 10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e 

Manutenção das Ações de Atenção Primária; 0902 10 302 0017 2.073 

- Gerenciamento e Manutenção dos Serviços do Hospital Municipal. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: José Raimundo da Silva Martins. Assina pela 

Contratante: Carlos Antonio De Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:8095FDB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1208013/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208013/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1607.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais médico-hospitalares e de raio-x 

para atender às necessidades do Hospital de Pequeno Porte São 

Francisco e das Unidades Básicas de Saúde (UBS‘S) do município de 

Salitre/CE. Contratada: G. Alves Comercio e Servicos Ltda. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 35.634,00 (trinta 

e cinco mil, seiscentos e trinta e quatro reais). Dotação 

Orçamentária: 0902 10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e 

Manutenção das Ações de Atenção Primária, 0902 10 302 0017 2.073 

- Gerenciamento e Manutenção dos serviços do Hospital Municipal, 

no elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: Gessica Alves de Sousa. Assina pela Contratante: 

Carlos Antonio de Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:9D72D9D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1208015/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1208015/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1607.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais médico-hospitalares para 

atender às necessidades do Hospital de Pequeno Porte São Francisco e 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS‘S) do município de Salitre/CE. 

Contratada: Nutrientes Med Distribuidora de Medicamentos Ltda. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 636.840,00 

(seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos e quarenta reais). Dotação 

Orçamentária: 0902 10 301 0017 2.068 - Gerenciamento e 

Manutenção das Ações de Atenção Primária, 0902 10 302 0017 2.073 

- Gerenciamento e Manutenção dos serviços do Hospital Municipal, 

no elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo. Assina 

pela Contratada: João Luiz Nogueira de Deus. Assina pela 

Contratante: Carlos Antonio De Souza Junior.  

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  
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Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:2B577878 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1208017/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 1208017/2025, oriundo da Dispensa de Licitação nº 066/2025-DL, 

cujo objeto é a contratação de prestação de serviços especializados na 

produção, edição e divulgação de spots de 45 segundos versando 

sobre as ações, programas e projetos institucionais de interesse do 

Fundo Municipal de Assistência Social do município de Salitre, 

através de rádio am ou fm de abrangência regional que tenha 

cobertura em todo território salitrense. Contratada: Radio Araripe de 

Campos Sales Ltda. Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato 

e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: 

R$ 31.935,00 (trinta e um mil, novecentos e trinta e cinco reais). 

Dotação Orçamentária: 0802 08 122 0002 2.045 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. Mulh. Dir. Humanos, 

no elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de terc. pessoa 

jurídica. Assina pela Contratada: Franklin Herbert Aguiar Martins. 

Assina pela Contratante: Mônica de Alencar Ribeiro. 

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:866D3059 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1408001/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Saúde, torna 

público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 

1408001/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 1607.01/2025-PE, 

cujo objeto é a aquisição de materiais médico-hospitalares para 

atender às necessidades do Hospital de Pequeno Porte São Francisco e 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS‘S) do município de Salitre/CE. 

Contratada: Distribuidora de Medicamentos Cedro Ltda. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 734.790,91 

(setecentos e trinta e quatro mil, setecentos e noventa reais e noventa e 

um centavos). Dotação Orçamentária: 0902 10 301 0017 2.068 - 

Gerenciamento e Manutenção das Ações de Atenção Primária, 0902 

10 302 0017 2.073 - Gerenciamento e Manutenção dos serviços do 

Hospital Municipal, no elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material 

de consumo. Assina pela Contratada: Francisco Afonso Pinheiro 

Torres Junior. Assina pela Contratante: Carlos Antonio De Souza 

Junior. 

  

Salitre/CE, 12 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:D870D814 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ADITIVOS AOS CONTRATOS Nº...........: 2021.11.08-0003 e 

2021.11.08-0001 

ORIGEM.....................: Tomada de Preços nº 15.09.01/2021-

DIVERSAS 

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

,SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA(O).....: IBIAPINA SERVIÇOS & CONSTRUÇÕES 

EIRELI. 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA, 

COMPREENDENDO: ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE 

PROJETOS BÁSICOS, ORÇAMENTO, MEMORIAL 

DESCRITIVO, MEMORIAL DE CÁLCULO, CRONOGRAMA 

FÍSICO/FINANCEIRO, ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS, LAUDOS 

DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, MONITORAMENTO DOS 

SISTEMAS (SIMEC, SISMOB E SICONV), ESTUDOS 

AMBIENTAIS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.......: art. 57, inciso II, § 2º da Lei Nº. 

8.666/93. 

VIGÊNCIA...................: 08 de Julho de 2026 a 08 de Novembro de 

2026. 

DATA DA ASSINATURA.........: 08 de Julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:746CA548 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, 

através do GABINETE DA PREFEITA, torna público que realizará as 

08:30 do dia 24/08/2026 no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br, a Dispensa Eletrônica nº 001/2026-

GAB. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LICENCIAMENTO DE DIREITO DO USO DE SOFTWARE 

DE GESTÃO INTEGRADA NA MODALIDADE SAAS, VISANDO 

A MODERNIZAÇÃO, PADRONIZAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO 

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, DE 

RESPONSABILIDADE DO GABINETE DA PREFEITA. Aviso de 

Contratação Direta à disposição na Comissão de Contratação, no 

endereço: licitacao@tabuleirodonorte.ce.gov.br, e no endereço 

eletrônico: 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/usuario/login/  

  

Tabuleiro do Norte/CE, 18 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:ACF7BCB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ADITIVO Nº: 5º ADITIVO/CONTRATO Nº 2021.06.31-0001 
ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2021-SDU 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.: parágrafo único do art. 56 da Lei nº 

8.245, de 18.10.91 e no art. 57, Inciso II da Lei nº 8666/93 e 

alterações 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

CONTRATADA(O): CLARA VALENTINNA LUZ BATISTA 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL LOCALIZADO À 

RUA JOSÉ MUNIZ, Nº. 4166/74, BAIRRO CENTRO, TABULEIRO 

DO NORTE/CE, PARA FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO, DO MUNICÍPIO DE 

TABULEIRO DO NORTE/CE. 

VIGÊNCIA: 30 de junho de 2026 a 30 de junho de 2027. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de junho de 2026 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:1878FB79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 540/202 DE 26 DE JUNHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Municipal 

n° 1.051/2009 em seu art. 72, item a, e com base no Processo Nº 

325/2026 de 26.06.2026 e ainda Parecer Jurídico nº 259/2026 de 

26.06.2026,  
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - Cessar, desconto de pensão alimentícia, incidente sobre a 

remuneração, do senhor JONAS LÚCIO DAS NEVES, Mat. 3938, 

no cargo de Vigia, do Quadro Permanente, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação – SEDUC, pertencente à Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte - Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data e seus efeitos 

financeiros retroagiram à 01.06.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 26 de junho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:8C3B72FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 547/2026 DE 1º DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea ―a‖, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear a senhora SIMONE RODRIGUES GONDIM para 

exercer o cargo em comissão de Gerente de Núcleo de Censo e 

Estatística, com lotação na Secretaria de Educação - SEDUC, 

pertencente à Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 1º de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:F7AF53BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 618/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Art. 84, 

incisos VI e IX e Art. 110, inciso II, alínea ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município, combinada com a Lei Municipal Nº 2.293, de 18/09/2023, 

e considerando ainda a homologação do Concurso Público conforme 

Edital de Homologação Parcial, de 26/07/2024, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, o senhor CLEBERCON 

SOARES VIEIRA, para exercer o cargo de Fiscal Municipal, com 

carga horária de 40 h/s, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos - 

SDR. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:CEDDD5EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 634/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSÉ AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, conduzindo 

conselheiras tutelares para acompanhar adolescente à Unidade de 

Acolhimento Casa Abrigo Sítio Mel, na Rua Comodoro Estácio 

Brígido, nº 2440 – Luciano Cavalcante, no dia 22 de julho do corrente 

ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que o servidor acima mencionado estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:AEFEBD40 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 635/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora BRUNA VANESKA FREITAS GUIMARÃES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5992, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 
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acompanhar adolescente à Unidade de Acolhimento Casa Abrigo Sítio 

Mel, na Rua Comodoro Estácio Brígido, nº 2440 – Luciano 

Cavalcante, no dia 22 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:AE8A2F7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 636/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora JOYCE MAIA DA COSTA, Conselheira 

Tutelar, Matrícula 5984, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para acompanhar 

adolescente à Unidade de Acolhimento Casa Abrigo Sítio Mel, na Rua 

Comodoro Estácio Brígido, nº 2440 – Luciano Cavalcante, no dia 22 

de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:F183A0E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 637/2026 DE 22 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora MARIA OCELIA SABINO OLIVEIRA, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 9002, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

acompanhar adolescente à Unidade de Acolhimento Casa Abrigo Sítio 

Mel, na Rua Comodoro Estácio Brígido, nº 2440 – Luciano 

Cavalcante, no dia 22 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 22 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:9D9801AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 639/2026 DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora JOYCE MAIA DA COSTA, Conselheira 

Tutelar, Matrícula 5984, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, para efetuar viagem a Potiretama – CE, para participar do 

Congresso Regional da ACONTESCE, com os Municípios da Região 

do vale do Jaguaribe, que acontecerá no Auditório da Escola André 

Campelo, Rua Honor Diógenes – Centro, no dia 24 de julho do 

corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Potiretama – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
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PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:49627787 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 640/2026 DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora VERIDIANA FERNANDES MENDES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5994, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Potiretama – CE, para 

participar do Congresso Regional da ACONTESCE, com os 

Municípios da Região do vale do Jaguaribe, que acontecerá no 

Auditório da Escola André Campelo, Rua Honor Diógenes – Centro, 

no dia 24 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Potiretama – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:D28F3645 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 641/2026 DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora MARIA OCELIA SABIDO OLIVEIRA, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 9002, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Potiretama – CE, para 

participar do Congresso Regional da ACONTESCE, com os 

Municípios da Região do vale do Jaguaribe, que acontecerá no 

Auditório da Escola André Campelo, Rua Honor Diógenes – Centro, 

no dia 24 de julho do corrente ano. 

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Potiretama – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:ACAE1662 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 642/2026 DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora BRUNA VANESKA FREITAS GUIMARÃES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5992, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Potiretama – CE, para 

participar do Congresso Regional da ACONTESCE, com os 

Municípios da Região do vale do Jaguaribe, que acontecerá no 

Auditório da Escola André Campelo, Rua Honor Diógenes – Centro, 

no dia 24 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Potiretama – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:5E536D41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 643/2026 DE 23 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 
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CONSIDERANDO o que dispõe o art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSE AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Potiretama – CE, para 

conduzir conselheiras tutelares para participar do Congresso Regional 

da ACONTESCE, com os Municípios da Região do vale do 

Jaguaribe, que acontecerá no Auditório da Escola André Campelo, 

Rua Honor Diógenes – Centro, no dia 24 de julho do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Potiretama – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:8BBF825E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 644/2026 DE 24 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica 

Municipal em seu art.104 §9º, inciso I e II; Lei Municipal n° 2437 de 

10.03.2026 em seu art.3º, incisos I,II,III,IV e V e ainda com base no 

Processo Nº 044/20206, de 28/01/2026 e Parecer 272/2026 de 

24.07.2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora LOURDES MARIA DE MOURA, 

Professora, do quadro permanente, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação - SEDUC, prorrogação da redução de carga horária em 

50% (cinquenta por cento) por motivo de doença em pessoa da 

família, por prazo indeterminado, sendo essencial a prova de vida 

anual, em conformidade com o parágrafo único do art. 6º, da Lei 

Municipal n° 2437/2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 24 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:6F8EFF0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 645/2026 DE 24 DE JULHO DE 2026 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica 

Municipal em seu art.104 §9º, inciso I e II; Lei Municipal n° 2437 de 

10.03.2026 em seu art.3º, incisos I,II,III,IV e V e ainda com base no 

Processo Nº 034/2026, de 23/01/2026 e Parecer 273/2026 de 

24.07.2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora EDILEUZA JORGE VIANA, 

Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro permanente, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação - SEDUC, prorrogação da 

redução de carga horária em 50% (cinquenta por cento) por 

motivo de doença em pessoa da família, por prazo indeterminado, 

sendo essencial a prova de vida anual, em conformidade com o 

parágrafo único do art. 6º, da Lei Municipal n° 2437/2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 24 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:6F742306 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 646/2026 DE 24 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica 

Municipal em seu art.104 §9º, inciso I e II; Lei Municipal n° 2437 de 

10.03.2026 em seu art.3º, incisos I,II,III,IV e V e ainda com base no 

Processo Nº 178/2024, de 13/06/2024 e Parecer 274/2026 de 

24.07.2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder à servidora CRISTINA LOPES DA SILVA, 

Professora, do quadro permanente, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação - SEDUC, prorrogação da redução de carga horária em 

50% (cinquenta por cento) por motivo de doença em pessoa da 

família, por prazo indeterminado, sendo essencial a prova de vida 

anual, em conformidade com o parágrafo único do art. 6º, da Lei 

Municipal n° 2437/2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 24 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:4E2B2B5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 647/2026 DE 28 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 110, inciso II, 

alínea ―a‖ da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Exonerar, a pedido, a senhora ALÍRIA OLIVEIRA 

VIEIRA, Mat. 7971, do cargo de Médica, do quadro permanente, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SESA, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do 

Norte - Ceará. 

  

Art. 2º - Declarar a vacância do cargo de Médica, de provimento 

efetivo, ocupada pela servidora ALÍRIA OLIVEIRA VIEIRA, em 

decorrência de sua exoneração. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data e seus efeitos 

financeiros retroagiram à 14.07.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 28 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:E531B7DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 648/2026 DE 28 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Municipal 

n° 266/1980 em seu art. 221, inciso I, e com base no Processo Nº 

367/2026 de 16.07.2026 e ainda Certidão de Óbito nº 018093 01 55 

2026 4 00012 048 0006934 05 de 13.07.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Excluir da folha de pagamento, a servidora RAIMUNDA 

ALVES DE LIMA GUIMARÃES, Aposentada, lotada na Secretaria 

de Educação – SEDUC, por motivo de óbito, conforme CERTIDÃO 

DE ÓBITO, anexa ao processo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagiram à 08.07.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 28 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:7579FB5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 649/2026 DE 28 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais e com base no Art. 148, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais e ainda nas informações do Processo 

Nº 349/2026 de 02.07.2026 e Parecer Jurídico nº 271/2026 de 

23.07.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Autorizar o retorno às atividades laborais a partir de 

01.07.2026, da servidora FABIANA MARIA HOLANDA 

CHAVES, Fisioterapeuta, do Quadro Temporário, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde - SESA. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagiram à 01.07.2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 28 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:CE5D3C5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 650/2026 DE 28 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 110, inciso II, 

alínea ―a‖ da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, a senhora MARIA LEUDIENE 

OLIVEIRA FREIRE LIMA, Mat. 8992, do cargo de Técnica em 

Enfermagem, do quadro permanente, lotada na Secretaria Municipal 

de Saúde – SESA, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte - Ceará. 

  

Art. 2º - Declarar a vacância do cargo de Técnica em Enfermagem, de 

provimento efetivo, ocupada pela servidora MARIA LEUDIENE 

OLIVEIRA FREIRE LIMA, em decorrência de sua exoneração. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data e seus efeitos 

financeiros retroagiram à 21.07.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 28 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:72BA9161 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DA COMISSÃO 

PUNITIVA PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA COMETIDA POR CONTRATADO DA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS 

 

PORTARIA 021808-2026, 18 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DA 

COMISSÃO PUNITIVA PARA APURAÇÃO DE 

POSSÍVEL INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

COMETIDA POR CONTRATADO DA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFA, CEARÁ, Sr. Eronildes 

Francisco dos Santos, no uso das suas atribuições legais atribuídas 

pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 156 a 160 da Lei nº 

14.133/2021, que regulamenta as penalidades administrativas e 

procedimentos sancionatórios aplicáveis aos contratados da 

Administração Pública; 
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CONSIDERANDO a necessidade de apurar, com observância do 

contraditório e da ampla defesa possíveis ocorrências de infrações 

contratuais; 

  

CONSIDERANDO o interesse público e princípio da legalidade 

administrativa; 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Instaurar a Comissão Punitiva, nos termos do Art. 158 da Lei 

nº 14.133-2021, com finalidade de apurar eventuais infrações 

administrativas. 

  

Art. 2º - Designar os seguintes servidores para comprem a referida 

Comissão: 

  

CÍCERO HIAGO DE SOUSA LIMA, portador do CPF nº ***-

248.943-**, presidente; 

  

CASSIA SIMIÃO LOPES, portadora do CPF nº ***-553.523-**, 

membro; 

  

HEMERSON RODRIGUES DA SILVA, portador do CPF n° 

***.245.933-** membro. 

  

Art. 3º - Compete à Comissão Punitiva: 

  

Notificar a empresa contratada para apresentação de defesa prévia no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência; 

  

Analisar documentos e fatos relacionados à possível infração; 

  

Promover, se necessário, a coleta de provas adicionais; 

  

Elaborar relatório final circunstanciado, opinando pela aplicação ou 

não das penalidades cabíveis, nos termos do Art. 156 da Lei nº 

14.133-2021; Encaminhar relatório conclusivo à autoridade superior, 

para decisão. 

  

Art. 4º - O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão será de 30 

(trinta) dias, contados da abertura do processo sancionador 

prorrogável por igual período, mediante justificativa. 

  

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Aos 18 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ERONILDES FRANCISCO DOS SANTOS 
Prefeito de Tarrafas 

Publicado por: 
Amanda Vitória de Sousa Cândido 

Código Identificador:85DA604A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 

PORTARIA N° 011808/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA N° 011808/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TARRAFAS, CEARÁ, Sr. Eronildes 

Francisco dos Santos, no uso de suas atribuições legais atribuídas pela 

Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - EXONERAR, nos termos da Lei Municipal n° 299/2013, de 

11 de fevereiro de 2013, no cargo de Secretário de Agricultura do 

Município de Tarrafas – Ceará, o Sr. EDÉCIO DOS SANTOS 

SOUSA, inscrito no CPF sob n°: ***.224.953-**. 

  

Art. 2° - Notifique-se o Departamento Pessoal para adoção dos demais 

procedimentos administrativos. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Tarrafas - Ceará, aos 18 de agosto de 2026. 

  

ERONILDES FRANCISCO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Amanda Vitória de Sousa Cândido 

Código Identificador:EA9D920F 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.05.26.1. 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Concorrência 

Eletrônica nº 2026.05.26.1. Objeto: Contratação de empresa para 

execução de obras de construção de passagem molhada com 

localização na sede do Município de Tarrafas/CE, conforme Emenda 

Parlamentar 202620830003, através da Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos de Tarrafas/CE, conforme anexos, partes integrantes deste 

edital, conforme especificações apresentadas no Edital Convocatório. 

Licitante(s) Vencedor(es): W T CONSTRUCOES E SERVICOS 

LTDA inscrito no CNPJ nº 10.998.158/0001-56 classificado(a) no 

item 1 totalizando o valor de R$ 426.264,50 (quatrocentos e vinte e 

seis mil duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos), de 

conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços acostado aos 

autos. Homologo e adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Edriano Vitor da Silva- Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos 

Data da Homologação: 18 de agosto de 2026 . 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:45FC5269 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 231, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Altera a Portaria nº 209, de 07 de julho de 2026, que 

regulamenta a ocupação do espaço público durante o 

período da Festa do Padroeiro São Raimundo Nonato 

no ano de 2026, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 69, inciso 

III, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Alterar o art. 5º da Portaria nº 209, de 07 de julho de 2026, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

―Art. 5º O período de funcionamento do sistema de som das barracas 

terá início no dia 20 de agosto e findará no dia 31 de agosto, 

obedecendo ao horário limite: 

I – até 1h da manhã, de segunda-feira à quinta-feira; 

II - até 3h da manhã, nas sextas-feiras e sábados; 

III – até 1h da manhã, no domingo dia 23 de agosto; 

IV – até 3h da manhã, no domingo dia 30 de agosto. 

Parágrafo único. O volume sonoro não poderá ultrapassar o limite 

estabelecido pela legislação vigente.‖ 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre – CE, em 18 de 

agosto de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal  



Ceará , 19 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4034 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               95 

 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:45BD9238 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO N° 002 AO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Nº 002/2025 

 

Termo Aditivo nº 002 ao Termo de Colaboração n° 

002/2025, que entre si celebram o Município de 

Várzea Alegre/CE e a Associação Comunitária de 

Várzea Alegre – CE. 

  

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

07.539.273/0001-58, com sede na Rua Deputado Luiz Otacilio 

Correia, n° 153, Centro, CEP: 63.540-000, Várzea Alegre- CE, 

representada legalmente pelo seu Prefeito, o Exmo. Sr. FLAVIO 

SALVIANO LIMA FILHO, por meio da SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA ALIMENTAR E 

TRABALHO com sede à Rua Tenente Antônio Gonçalves, n.° 19, 

Juremal, doravante denominada, neste ato representada pela Secretária 

Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho Sra. 

SYENE CAVALCANTE SIEBRA LEITE AQUINO, doravante 

denominado, MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 

DE VÁRZEA ALEGRE – ACOMVA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 41.343.591/0001-87, situada a Rua 

Gonçalves Dias, nº 161, Bairro Centro, CEP 63.540-0000, Várzea 

Alegre - CE, neste ato devidamente representada pelo sua Presidente, 

ANA CLEIDE FERREIRA DE SOUSA, brasileira, casada, portadora 

do CPF nº 859.805.793-20 e RG nº 2008331502-5 – SSP/CE, 

residente e domiciliado na Travessa Assis Cardoso, Bairro Betânia, 

nesse Município, doravante denominada OSC, resolvem firmar o 

presente TERMO ADITIVO, nos termos das disposições contidas na 

Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo Aditivo tem por 

objeto prorrogar o prazo de vigência do Termo de Colaboração n° 

002/2025 até 31 de dezembro de 2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais 

disposições do Termo de Colaboração original, que não venham a 

divergir da regulamentação contida neste Termo Aditivo. 

  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinaram o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos legais. 

  

Várzea Alegre/CE, 17 de agosto de 2026. 

  

SYENE CAVALCANTE SIEBRA LEITE AQUINO 
Secretária Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e 

Trabalho 

  

ANA CLEIDE FERREIRA DE SOUSA 
Presidente da ACOMVA 

  

TESTEMUNHAS: 

  

NOME:  

CPF: 

  

NOME: 

CPF:  

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:3A1F7E6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO N° 003 AO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Nº 003/2024 

 

Termo Aditivo nº 003 ao Termo de Colaboração n° 

003/2024, que entre si celebram o Município de 

Várzea Alegre/CE e a Associação Comunitária de 

Várzea Alegre – CE. 

  

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

07.539.273/0001-58, com sede na Rua Deputado Luiz Otacilio 

Correia, n° 153, Centro, CEP: 63.540-000, Várzea Alegre- CE, 

representada legalmente pelo seu Prefeito, o Exmo. Sr. FLAVIO 

SALVIANO LIMA FILHO, por meio da SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA ALIMENTAR E 

TRABALHO com sede à Rua Tenente Antônio Gonçalves, n.° 19, 

Juremal, doravante denominada, neste ato representada pela Secretária 

Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho Sra. 

SYENE CAVALCANTE SIEBRA LEITE AQUINO, doravante 

denominado, MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 

DE VÁRZEA ALEGRE – ACOMVA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 41.343.591/0001-87, situada a Rua 

Gonçalves Dias, nº 161, Bairro Centro, CEP 63.540-0000, Várzea 

Alegre - CE, neste ato devidamente representada pelo sua Presidente, 

ANA CLEIDE FERREIRA DE SOUSA, brasileira, casada, portadora 

do CPF nº 859.805.793-20 e RG nº 2008331502-5 – SSP/CE, 

residente e domiciliado na Travessa Assis Cardoso, Bairro Betânia, 

nesse Município, doravante denominada OSC, resolvem firmar o 

presente TERMO ADITIVO, nos termos das disposições contidas na 

Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo Aditivo tem por 

objeto prorrogar o prazo de vigência do Termo de Colaboração n° 

003/2024 até 31 de dezembro de 2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais 

disposições do Termo de Colaboração original, que não venham a 

divergir da regulamentação contida neste Termo Aditivo. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinaram o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitos legais. 

  

Várzea Alegre/CE, 17 de agosto de 2026. 

  

SYENE CAVALCANTE SIEBRA LEITE AQUINO 
Secretária Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e 

Trabalho 

  

ANA CLEIDE FERREIRA DE SOUSA 
Presidente da ACOMVA 

  

TESTEMUNHAS: 

  

NOME:  

CPF: 

  

NOME: 

CPF: 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:5BE77068 

 
SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.18.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 

através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 

sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA, certame licitatório, na modalidade Pregão 

n° 2026.08.18.1, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Contratação 

para o fornecimento de ração para cães e gatos, destinados à 

alimentação de animais em situação de rua, abandono e/ou enfermos 

que serão acolhidos no novo Canil Municipal, através do Setor de 

Zoonoses da Secretaria de Saúde do Município de Várzea Alegre - 

CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital 
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Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 02 de 

Setembro de 2026, a partir das 09:00 horas. O início de 

acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 20 de 

agosto de 2026, às 09:00 horas. Maiores informações e entrega de 

editais nos endereços eletrônicos: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, www.tce.ce.gov.br/licitacoes, 

www.varzeaalegre.ce.gov.br. Informações poderão ser obtidas ainda 

pelo telefone (88) 9 9991-3663. 

Várzea Alegre/CE, 18 de Agosto de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município. 

  

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:92917350 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIXADÁ, INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O 

FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, 

DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Programa Municipal de Bolsas para o Fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização da Rede Municipal de Ensino de Quixadá, 

destinado à seleção de bolsistas regularmente matriculados no curso de Pedagogia, para atuação nas ações de intensificação e recomposição das 

aprendizagens dos estudantes do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino. 

O Programa integra as ações da Política Municipal de Alfabetização da Rede Municipal de Ensino de Quixadá. 

A atuação dos bolsistas possui natureza educacional, formativa e de colaboração com a política pública de alfabetização, não gerando vínculo 

empregatício ou estatutário com o Município de Quixadá. 

  

2. DOS BOLSISTAS 

O Programa disponibilizará até 30 (trinta) bolsas, destinadas a estudantes regularmente matriculados no curso de Pedagogia, distribuídas entre as 

escolas municipais que ofertam os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, conforme critérios definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

2.1. Poderão participar do Programa os candidatos que atendam aos seguintes requisitos: 

I – estar regularmente matriculado e frequentando curso superior de Pedagogia; 

II – possuir disponibilidade para cumprir carga horária de 12 (doze) horas semanais; 

III – ser selecionado mediante Chamada Pública; 

IV – atender aos requisitos previstos no edital de seleção. 

  

2.2. Os bolsistas desenvolverão suas atividades sob orientação da Secretaria Municipal de Educação e da equipe gestora da unidade escolar, atuando 

em ações de: 

I – apoio à alfabetização; 

II – intensificação das aprendizagens; 

III – recomposição das aprendizagens; 

IV – acompanhamento de pequenos grupos de estudantes; 

V – apoio às atividades pedagógicas planejadas pelos professores; 

VI – organização de materiais pedagógicos e registros de acompanhamento. 

2.3. Os bolsistas não substituirão professores nem exercerão atividades privativas dos profissionais do magistério. 

2.4. Os bolsistas farão jus ao recebimento de bolsa mensal no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), mediante o cumprimento da carga horária 

de 12 (doze) horas semanais e das atividades previstas no Programa. 

2.5. A seleção dos bolsistas ocorrerá por meio de Chamada Pública, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, transparência e eficiência. 

3. DOS PROCEDIMENTOS DO PROCESSO DE SELEÇÃO 
O processo de seleção constará de 02 (duas) etapas, sendo ambas de caráter eliminatório: 

3.1. Primeira Etapa: Avaliação do Curriculum. 

3.1.1. Os candidatos deverão enviar por e-mail: pedagogico.smeqx@edu.quixada.ce.gov.br e/ou entregar na sede da Secretaria Municipal da 

Educação os documentos a seguir: Curriculum atualizado com as devidas comprovações desta Chamada Pública; 

3.1.2. Na avaliação do Curriculum será considerado o mérito científico, tecnológico e profissional, segundo os critérios de pontuação definidos no 

Anexo III, desta Chamada Pública. 

3.2. Segunda Etapa: Entrevista com o candidato, exclusiva para os aprovados na primeira etapa. 

3.2.1 Entrevista com o candidato: Nesta etapa, serão considerados os conhecimentos acadêmicos e a experiência profissional e o nível de 

comprometimento para execução das ações desenvolvidas pelo programa. A entrevista será na sede da Secretaria Municipal de Educação, localizada 

à Av. Dr. Antonio M. Magalhães, 457, Jardim dos Monólitos, CEP: 63.900-000 - Quixadá/CE, nos horários de 08h00min às 11h00min e 14h00min 

às 16h00min. 

4. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS CANDIDATOS 
4.1 A Seleção dos Candidatos será realizada mediante a análise dos seguintes itens (currículo, e entrevista), de acordo com os critérios de pontuação 

abaixo: 

  
FASE CRITÉRIO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

1ª Análise do Currículo do candidato, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo III. 25 (VINTE E CINCO) PONTOS 

2ª Entrevista com o candidato. 25 (VINTE E CINCO) PONTOS 

PONTUAÇÃO TOTAL 50 (CINQUENTA) PONTOS 

  



Ceará , 19 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4034 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               97 

 

Observação 1: Será considerado aprovado para a segunda etapa o candidato que obtiver a pontuação mínima de 20 (vinte) pontos, do total de 25 

(vinte e cinco) pontos correspondentes à primeira etapa. 

Observação 2: Para compor o Banco de Bolsista, será considerado aprovado neste Processo de Seleção o(a) candidato(a) que obtiver a pontuação 

mínima de 40 (quarenta) pontos, do total de 50 (cinquenta) pontos. 

  

5. DAS INSCRIÇÕES 
5.1. As inscrições estarão abertas no período de: 20 a 24 de agosto de 2026 (23h59min - Horário de Brasília) através do e-mail: 

pedagogico.smeqx@edu.quixada.ce.gov.br e/ou por meio de documentação entregue pelo(a) candidato(a) na sede da Secretaria Municipal da 

Educação, na sala da Coordenadoria de Desenvolvimento Pedagógico, situada a Av. Dr. Antonio M. Magalhães, 457, Jardim dos Monólitos, CEP: 

63.900-000 – Quixadá- CE. Nos horários de 8h às 11h e das 14h às 17h. 

5.2. No ato da inscrição, os candidatos deverão enviar tais documentos: 

a) Cópia do RG, CPF e Declaração de que está regularmente matriculado no curso de Pedagogia; 

b) Curriculum atualizado com as devidas comprovações; 

5.3. Serão criadas comissões de seleção nos Municípios, formadas por servidores com lotação na mesma unidade territorial, que coordenarão e 

organizarão o processo seletivo de forma geral e subcomissões que realizarão as atividades de análise documental, entrevistas, julgamentos e 

recursos. 

5.4. Todas as etapas desta Chamada Pública serão divulgadas no paço da Secretaria Municipal da Educação ou no site do Município 

https://quixada.ce.gov.br/, garantindo a transparência do processo. 

5.5. Os casos eventuais não contemplados pela Chamada Pública serão analisados pela comissão da seleção. 

  

6. DO RESULTADO E DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS SELECIONADOS NA PRIMEIRA ETAPA 
6.1. O resultado da análise documental, as datas e os horários das entrevistas serão divulgados por meio digital, no paço da Secretaria Municipal da 

Educação ou no site do Município https://quixada.ce.gov.br/ 

  

7. VIGÊNCIA DA SELEÇÃO, CONCESSÃO E RESCISÃO DE BOLSAS 
7.1. O tempo mínimo de execução das bolsas será de 06 (seis) meses para bolsista municipal, podendo ser prorrogado por mais 6 meses, conforme 

limite máximo previsto em legislação da A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIXADÁ, que institui o programa municipal de 

bolsas para o fortalecimento da política municipal de alfabetização da rede municipal de ensino de quixadá, destinado à seleção de bolsistas do curso 

de pedagogia para atuação nas ações de intensificação e recomposição das aprendizagens dos estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental. 

7.2. Após a divulgação do resultado final da presente seleção, será constituído, por meio de portaria da Secretaria da Educação, um banco de 

candidatos(as) aptos(as) a serem bolsistas, o qual terá validade de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez. 

8. CRONOGRAMA 

8.1 Primeira etapa. 
8.1.1. Inscrições: 20 a 24 de agosto de 2026. 

8.1.2. Análise do currículo do (a) candidato(a): 25 e 26 de agosto de 2026. 

8.1.3. Divulgação do resultado preliminar da primeira etapa: 26 de agosto de 2026. 

8.1.4. Período para interposição de recursos da primeira etapa: 27 de agosto de 2026. 

8.1.5. Divulgação do Resultado da interposição de recurso e Resultado Final da primeira etapa: 28 de agosto de 2026. 

8.2 Segunda etapa: 
8.2.1. Divulgação das datas, horários e local das entrevistas dos(as) candidatos(as) selecionados(as), na primeira etapa: 28 de agosto de 2026. 

8.2.2. Entrevista dos (as) candidatos (as) selecionados (as) na primeira etapa: 01 a 03 de setembro de 2026. 

8.2.3. Divulgação do resultado final preliminar: 09 de setembro de 2026. 

8.2.4. Período para interposição de recursos: 10 de setembro de 2026. 

8.2.5. Resultado final será divulgado no dia 11 de setembro de 2026 no espaço da Secretaria Municipal da Educação ou no site do Município 

https://quixada.ce.gov.br/ 

  

9. DOS RECURSOS 
9.1. O (a) candidato poderá solicitar recurso à Comissão Julgadora no prazo de 1 (um) dia útil contado a partir da data de divulgação do resultado da 

seleção no paço da Secretaria Municipal da Educação ou no site do Município https://quixada.ce.gov.br/ 

9.2. O resultado final será divulgado no paço da Secretaria Municipal da Educação ou no site do Município https://quixada.ce.gov.br/ 

  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. As vagas serão preenchidas conforme a vacância e a necessidade das ações realizadas pela Secretaria Municipal da Educação de Quixadá. 

10.2. Os casos não especificados nesta Chamada Pública serão analisados pela Comissão de Seleção e as respostas divulgadas no site desta 

Secretaria Municipal da Educação. 

10.3. Fica reservado à Secretaria Municipal da Educação de Quixadá o direito de prorrogar, revogar ou anular a presente Chamada Pública. 

  

Quixadá - Ceará, 18 de agosto de 2026. 

  

VERÚZIA JARDIM DE QUEIROZ 
Secretária Municipal da Educação de Quixadá 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE QUIXADÁ, INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O 

FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, 

DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

FICHA DE INSCRIÇÃO 
  

I- IDENTIFICAÇÃO 
  

NOME COMPLETO:____ 

CPF:____ RG:______________ 

ENDEREÇO:________ 
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TELEFONES PARA CONTATO:___ 

E-MAIL:____________ 

  

II- BOLSA PRETENDIDA 
INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL ( ) 

  

III – DISTRITO EDUCACIONAL/ESCOLA PRETENDIDA (Anexo I) 
  

1º OPÇÃO: ___________ 

  

2º OPÇÃO:___________ 

  

OBS: Caso as vagas já estejam preenchidas, a candidata poderá ser remanejada de acordo com a vacância e a necessidade das ações da Secretaria 

Municipal da Educação de Quixadá. 

  

________, ______ de _______ de 2026 
  

______ 

Assinatura 
  

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA 

ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

ANEXO I - QUANTITATIVOS DE VAGAS  
  
Nº DISTRITO EDUCACIONAL/ESCOLA Nº DE VAGAS 

01 
CALIFÓRNIA  

EEF Francisca Teixeira 
01 

02 

CAMPO NOVO I  
EEF José Bonifácio de Sousa 

01 

EEF Nemésio Bezerra 01 

03 
CAMPO NOVO II  

EEF José Jean da Silva Pereira 
02 

04 

CAMPO VELHO I  
EEF ABC Baviera Carvalho 

01 

EEF Brincando e Aprendendo 02 

05 
CAMPO VELHO II  
EEF Padre Vicente Gonçalves Albuquerque 

01 

06 

  

CENTRO  

EEF Terra dos Monólito 
02 

EEF José Linhares da Páscoa 01 

07 
CIPÓ DOS ANJOS  
EEF Zilcar de Souza Holanda 

01 

08 
CUSTÓDIO I  

EEF Audisio Pinheiro 
01 

09 
CUSTÓDIO II  

EEF João Araújo Torres 
01 

10 
DOM MAURÍCIO  
EEF Antônio Martins de Almeida 

02 

11 
JUATAMA  

EEF Renato de Araújo Carneiro 
02 

12 
JUÁ  
EEF Pedro Rodrigues Filho 

01 

13 
RACHEL DE QUEIROZ 

EEF Professora Socorro Gomes Ferreira 
01 

14 
RENASCER  
EEF Rosa Baquit 

01 

15 
RIACHO VERDE  

EEF Edmilson Pinheiro 
01 

16 

SÃO JOÃO  

EEF Francisca Pereira das Virgens 
02 

EEF Raimundo Marques de Almeida 01 

17 
SÃO JOÃO DOS QUEIROZ  
EEF João Gonçalves da Rocha 

01 

18 
TAPUIARÁ  

EEF Francisco Ferreira Lima 
01 

19 
VÁRZEA DA ONÇA I  
EEF Maria Maia de Freitas 

01 

20 
VÁRZEA DA ONÇA II  

EEF Antônio Rodrigues de Lima 
01 

TOTAL 30 (TRINTA) VAGAS 

  
*Caso as vagas já estejam preenchidas, o(a) candidato(a) poderá ser remanejada de acordo com a vacância e a necessidade das ações da Secretaria 

Municipal da Educação de Quixadá. 

  

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA 

ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

ANEXO II - DETALHAMENTO QUANTO À DESCRIÇÃO DA BOLSA DE EXTENSÃO TECNOLÓGICA  
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TIPO DE BOLSA DESCRIÇÃO REMUNERAÇÃO * 

Bolsa de intensificação e recomposição da aprendizagem. Estudantes regularmente matriculados no Curso de Pedagogia. R$ 400,00 

  

*Valor máximo destinado para dedicação de 12 horas semanais, podendo sofrer alterações, conforme necessidade. 

  

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA 

ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL.,  
  

ANEXO III - CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DO CURRICULUM VITAE 
  
Item CRITÉRIO: Mérito acadêmico Pontuação Máxima 

1 Declaração que está regularmente matriculado no curso de Pedagogia. 10 (dez) pontos 

2 Curso na área educacional, ou/e equiparado, no máximo 3 (três) certificações. 15 (quinze) pontos 

TOTAL 25 (vinte e cinco) pontos 

  

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA 

ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

ANEXO IV – CRITÉRIOS PARA A APROVAÇÃO NA ENTREVISTA 
  

Na análise da entrevista serão atribuídas notas, de acordo com a pontuação indicada no quadro seguinte: 

  
CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO NA ENTREVISTA 

CRITÉRIOS  Pontuação MÁXIMA 

Domínio de estratégias e metodologias acerca da orientação pedagógica e de recomposição da aprendizagem; 

Conhecimento dos documentos basilares do ensino fundamental da Educação Básica. 
10 (dez) pontos 

Controle emocional para o exercício das funções de apoio pedagógico; 

Criatividade e comunicabilidade, comprometimento para execução das ações desenvolvidas. 
10 (dez) pontos 

Disponibilidade para cumprir carga horária de 12(doze) horas semanais. 05 (cinco) pontos 

TOTAL 25 (vinte e cinco) pontos 

  

PROGRAMA MUNICIPAL DE BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA 

ATUAÇÃO NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
  

ANEXO V – ROTEIRO PARA A ENTREVISTA 
  

Quais os seus objetivos de trabalho enquanto bolsista para o exercício da função? 

Tomando por base os documentos que norteiam a educação, tais como: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Documento Curricular 

Referencial do Ceará (DCRC), qual deve ser a postura do bolsista frente ao processo de ensino e aprendizagem, de acordo com a proposta do 

Programa? 

Quais metodologias você pretende planejar e efetivar enquanto bolsista para atender os objetivos do Programa de Intensificação e Recomposição das 

aprendizagens dos estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental? 

Olhando para a sua formação inicial, relate um pouco de sua experiência profissional. 

Quais resultados que você pretende alcançar no seu plano de trabalho? 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7118FBE6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

PORTARIA Nº 598/2026 DE 17 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no art. 158, parágrafo 1º, da 

Lei Municipal Nº 1.051, de 23.11.2009, e, considerando o Processo Nº 372/2026, de 17.07.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º. Conceder FÉRIAS aos servidores abaixo relacionados, escalados para o mês de agosto de 2026:  

  

ESCALA DE FÉRIAS DE AGOSTO/2026 
  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

4069 FRANCISCO RODRIGO DE OLIVEIRA MOREIRA 01.08.25 A 31.07.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
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COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

3883 ANTONIO JEAN DA SILVA 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

327 MARIA EVANEIDE CAMPELO DE ALMEIDA 01.10.25 A 30.09.26 03.08.26 A 01.09.26 

352 VANUSA FRANCISCA REBOUÇAS 01.10.25 A 30.09.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE FINANÇAS 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

7798 PAULO VICTOR DE OLIVEIRA GAMA PAIVA 06.06.25 A 05.06.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

7702 LAERCIO CLEIDSON BEZERRA 10.04.25 A 09.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

730 MADALENA NORONHA DE OLIVEIRA DE ARAUJO 01.04.25 A 31.03.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE SAÚDE 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

3689 ANA KÉZIA CHAVES MENDES 01.08.25 A 31.07.26 03.08.26 A 01.09.26 

3842 ANTONIO MARIA ALMEIDA GADELHA 10.08.25 A 09.08.26 10.08.26 A 08.09.26 

3860 ATHANASSIA ANDRADE MAIA 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

3880 CHARLIANO ALVES DE LIMA 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

3810 DIEGO MAIA DO MONTE 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

1216 ELIZABETE ALVES BARBOSA 03.04.25 A 02.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

1220 FRANCISCO DA SILVA CARNEIRO 03.04.25 A 02.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

4385 GERLANIA DE CASTRO DA COSTA 03.08.25 A 02.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

7793 IRIZANDRO FERNANDES VIANA 06.06.25 A 05.06.26 03.08.26 A 01.09.26 

3835 JOSEMARIA DA SAUDE ALVES DE OLIVEIRA GALVAO 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

1111 LINDETE BATISTA DE LIMA 01.08.25 A 31.07.26 03.08.26 A 01.09.26 

3833 LUZENIRA ALVES DA SILVA 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

7794 MARIA ADRIANA DO NASCIMENTO DAMASCENO 06.06.25 A 05.06.26 03.08.26 A 01.09.26 

3602 MARIA ALVES MAIA 26.08.25 A 25.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

421 MARIA ZENILDE LEITE 07.08.25 A 06.08.25 03.08.26 A 01.09.26 

1246 PATRÍCIA MARIA LIMA LOPES 04.04.25 A 03.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

1016 AUVANIR MOREIRA DE OLIVEIRA 04.04.25 A 03.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

3843 GEIZA DANTAS DO NASCIMENTO 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

7698 ISADORA CALIXTO VERAS 10.04.25 A 09.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE CULTURA 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

3840 MONICA HEYLA AMORIM CHAVES 10.08.25 A 09.08.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E RECURSOS HÍDRICOS 
  
COD NOME PERÍODO REFERENTE GOZO 

643 MARCIANA MARIA MOREIRA DA SILVA 03.04.25 A 02.04.26 03.08.26 A 01.09.26 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES, em 17 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:4D25A505 
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